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R E S U t1 O 

O objetivo deste trabalho é analisar e tentar compreender 

a atuação governamental no Nordeste brasileiro, entre 1871/ e 

1959, através da politica de combate aos efeit.os das secas, 

utilizada como instrumento ideológico para a fundamentação 

do planejamento regional. 

O combate aos efeitos da secas começou a assumir um 

.caráter de :fato politico a partir da grande seca de 1877. 

Desde de então, a estratégia utilizada para socorrer a 

regi&o, transformou-se em instrumento de intermediação entre 

o poder central e local, objet.ivando a. acomodação da 
., 

dive:csidad.e de interesses dos segmentos dominantes. 

Com a institucionalizaçâo da República, o relacionamento 

das várias oligarquias passou a ser interrr.ediado através da 

"politica dos governadores", que funcionou até 1930, como 

catalizador no relacionamento entre o Governo Federal e os 

governos estaduais, consolidando um pacto de poder 

oligárquico. Durante toda a Primeira Repüblica, São Paulo e 

Minas Gerais, utilizavam esses ingredientes para_ controla.r a 

estrutura do puder. 

A partir dessa 6aracterização da seca como um fenômeno 

político, for-am sendo criadas agências de intervenção 

federal na região, comprometidas c~n a articulação de 

interesses. Assim, a IOCS/IFOCS, transformada posteriormente 

no DHOCS; o IP~li. a CHESF; a CV~-iF, o BNB e a SUDENE, eEltavam 

sem:r·r<.:.J, de um.a · forma ou outra, Bintorüzadas 
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ideologicamente com o sistema politico e suas demandas, no 

sentido de viabilizar os objetivos dos segmentos gue 

controlavam os poderes federal e eBtadual. 



APRESENTACAO 

Nas discussões sobre a problemática nordestina, tem-se 

observado a concentração de esfor ços no exame dos fatores 

econômicos que influGnciarB.m a atu.açÊio e statal no Nordeste 

brasileiro, deixando em segundo plano os elementos pol1ticos 

condicionant.es da. articulaç:ã.o entre os poderes e 

determinantes da "morfologia" de tal atuação. 

Esse trabalho tem por propósito identificar as diversas 

motivações e diferentes interesses da aç§o do Estado em 

Pelaçã.o ao Nordeste, fundamentada no combate às secas, de 

forma a explicitar a imbricação existent,e entre os fatore:3 

politicos · e econômicos, que resultou na criação de agências 

federais como DNOCS, BNB e SUDENE. 

Nesse sentido, tornou-se prioritário aprofundar' a análise 

das rela.çó'es politicéiS entre as estruturas âe poder local e 

central, que resultaram em uma forma especifica de 

Planejamento Regional. 

O prime i ro capi t ulo, di s corre sobre a interven~ão do 

gover·no no Nordeste bre.sileiro no fina~ do Segundo Império e 

durante a Pr ime:i..ra República . A discus são se concentra em 

torno dos problemas da seca na região e o contexto d a s 

articula~ões politic~a entre o poder regional e o pode r 

nacional. A consolidação da "Política dos Governadores", 

aparece como fator prep onderante para o fortalecimento d a s 

instituições oligâguicas t ant o a nivel nacion a l, ~orno loca l. 
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Esse periodo , marcou a criação da Inspetoria de Obras 

Contra as Secas-IOCS(1909), posteriormente InBpetoria 

Federal de Obras Contra as Secas-IFOCS(19l9). Essa agência 

foi encarregada de implementar a "política das águas", como 

suposta solução para o problema das secas . O objet~vo do 

capitulo é explicitar as ligações dessa instituição federal 

com as estruturas oligárquicas do poder local. 

O segundo capi. tti.lo, destaca a institucional ização do 

client elismo no Nordeste entre 1930 e 1845. A criação do 

Instituto do Açucar e do Alcool(IAA), e;n 1933, como uma 

~ instituição r a cionalizadora 
I 

da produ;; ê\o açuc':l.reira no 

Brasil, destac6u-se como um dos principais momentos de 

intervenção governamental na Região. 

Esse cará.ter modernizador implementa do inicialmente 

através do IAA, foi incorporado também pela IFOCS .. 

Objetivando legitimar-se diante das novas propostas 

govel~ncunenta.is, a. IFOCS passou a aprese nta.r planos mai s 

sist.ematizados, demonstr·ando urna aparent.o diversificac;fio d e 

sua. atuaç ão, conseguindo dessa forma abra;ldar a i magem d t3 

órgã o realizador de obras de engenharia hidraülica. 

No contex to dessa moderniza9ão da aQão estatal, em 1945, 

a IFOCS fqi r e organizada 1 transformando-se em Departamento 

Nacional de Obras Contra as Secas DNOCS. A forma de 

atua~ã o da Inspetoria, e m nada mundou com sua transformaç ã o 

en I;e p a rta.'llento, ocorre ndo apen<:~s a rati t-;icação do controle 

oligarguico sobre a agê ncia. 

2 



O terceiro capitulo, aborda a intervenção governamental 

no Nordeste após a Segunda Guerra l>lund.tal. Nesse período, 

foram criadas a Companhia Hidrelétrica do São Francisco

CHESF e a Comissão do Vale do São Francisco-CVSF. A 

primeira, instituida como em]:)resa de economia mista, 

indicava um planejamento racional para a produção de energia 

na região Nordeste. A segunda, foi constituída como 

resultante d~ interesses politicos e eleitoreiros do Vale do 

São Francisco, tendo como suposto objetivo, o aproveitamento 

econômico daquele Vale. Esse ±"oi o per iodo em que as 

politicas governamentais para o Nordeste iniciaram a 

utiliza9ão do planejamento como instrwnento executor de suas 

a<,~ões. 

O quarto capitulo refere·-· se ao segundo governo Varg:as, 

com o inicio da influ~~cia do pensamento da CEPAL na 

concepção de plane,jamento do desenvolvimento do Brasil. Em 

rela9ão ao planejamento regional, destaca-se, nesse período, 

a criação do BNB, como um Banco de financiament,o da p:r.~oduqão 

no Nordest,e. 

O Governo Federal, sob a influência do desenvolvimentismo 

cepalino, passou a demonstrar preocup.:<ção com o 

finnnciamento do desenvolvimento regimv:.1l. A modernid.a.de ·ao 

plnne.jmnento region.a.l pe.ssou e. conviver•, com a. tradiciono.l 

politica de distribui~ão de ~erbas na região: 

O gu:l.nto, e ú.l timo capJ. tu lo, analiea o processo de 

criação da SUDENE e a luta dos banefiários do clientelismo, 

paro. que não houvesi3e controle racion<Ü na v.tilizaqão da.a 
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verbas aplicadas no Nordeste. Esse periodo representou umas 

segunda etapa de aplicação das propostas cepalinas na 

elaboração planos ·regionais .. 

A SUDENE, foi originalmente proposta como instrumento de 

racionalização, integração e coordenação do trabalho de 

todas as agências federais gue atuavam na região. A 

conjuntura politica e econômica do inicio dos anos sessenta, 

favoreceu a. distorção dos objetivos in.iciais da 

superintendência. Após o golpe de 1964, com a reforma 

ailininistrativa, a SUDENE perdeu autonomia, préstigio e seus 

melhores técnicos, consolidando-se, dessa forma, o seu 

esva.zianmento como agência racionalizadora do planej_9111ento 

para o desenvolvimento do Nordeste. 

4 



CAPITULO I 

A INVENÇAO DO NORDESTE (1877-1930} . 



CAPITULO I 

A INVENÇAO DO NORDESTE (1877-1930) 

A utilização do termo Nordeste, em trabalho que discute 

as politicas de combate à seca como elemento de construção 
I 

de uma ideologia 'de planejamento regional, .merece~ de 

inicio, reflexão. 

E preciso arguir, num primeiro momento, a constituição 

das denóminações regionais, o processo histórico gue lhes 

atribuiu conteüdo fisico e politico. 

A região é um espaço produzido pelas relações sociais 

sobre uma base territorial concreta, onde a escala sócio-

espacial possui espe6ificidade funcional definada a partir 

dos processos sociais( 1). A ident.idaâe en-tre o homem e o 

meio, como fator fundamental de configuração da reg1ao, 

atribui ao conteüdo desse conceito enorme complexidade; 

devido a diversidade dos aspectos que podem ser abordados 

para delimitar o elo existente entre esses dois elementos. 

A região não pode ser definida Ühica e exclusivamente 

pela identidade territorial, na perspectiva de espa9o 

concreto~ As limitações de um conceito de região, 

tanto maiores, quanto menor for" a suo. capac.idade' . de 

incorporaP os diversos aspectos gue influenciam st:ta 

defini9ão, resultantes das relações sociais ·vigentes em 

determinado espaço territorial. 

A região e: 

( 1). In á Elias de Castro . O }lito da l1eceasid:de (DiB(~ur.so e Prática do Reg! or,illizreo Norclest.ino). Ri o 
de Janeiro, Bertrand Brasil, 1S92, p. 30. 
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"( .•. ), uma fração estruturada do território. Por constituir uga estrutura, a região possui uma 

identidade que pcrnite diferencia-la do seu entorno. Essa personalidade regional possibilita a sua 

delimitação a partir da coupreensão das especificidades que ela contém. A região é, portanto, 

concreta, observável, e delimitável. Como qualquer segmento do espaço, a região é dinâmica, 

historicamente constituída e interage com o todo social e territorial. Portanto, suas caracteristicas 

intP.rnas são deterllinadas e deteriJinantes dessa interação"(2). 

Diante desses fatores que podem influir na caracterização 

·de uma região, esse trabalho pretende, a partir da 

constatação da existência de um espaço regional nordestino, 

institucionalizado pelo discurso oficial, analisar o fato 

politico e seus condicionantes econômicos implicitos nessa 

definição legal. O propósito disso, é identificar a 

interação .entre os poderes locais nos espaços politicos 

regionalizados e desses com o poder central. 

O governo Federal ofic'ializou a "identidade coletiva" 

para definir a regi~o Nordeste, em função de caracteristicas 

fisicas, climáticas e geológicas. A · delimitação de 

subsistemas espa.ciais (ou "sub-regiões ") no•:; limites de<:;aa 

região, tais como o "Polígono das o vale do SZ.í o 

Francisco, derivaram da necessi dade de interaçtí.o entre as 

dimensões politica e econômica no contexto regional, como 

virtuais instrumentos de mobiliza9ão go,[ernamental contra os 

"problemas regionais". 

A institucionalização da região Nordeste no espa ço 

politico-administrativo nacional, decorreu dos interesses de 

dete~ninados se@nentos sociais, efetivados atravé ~:; da 

(2). Ibidem pp. 32 e 33. 
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atuação dos órgãos governamentais na região, sob a forma de 

politicas de combate às secas, ou com a aplicação de uma 

estratégia planejada de "desenvolvimento". 

São esses fatos gue caract.erizam o regicmalisJJJO 

nordestino como vetor principal das articulaç5es entre o 

poder local e o poder central, onde grupos regionais 

particularizados lutam por seus interesses especificas. 

A oficialização de uma divisão regional gue consagrou a 

existência do Nordeste, data de 1938. Com a do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatistica, diante da necessidade 

de precisar melhor as informações estatisticas sobre as 

várias unidades àa fedt.3ração, o Governo Federal do_finiu, 

através de lei, a configuração regional do Brasil. 

O decreto-lei n° 311 de 02 de março de 1938, dividia o 

Brasil em cinco regiões: N6rte, Nordeste, Este, Sul e 

Centro. A região Norte era composta pelo Acre, Amazonas, 

Pará, ~1aranhão e Piauí. O Nordeste tinha em ~3eus limites, o 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paro.iba, Pernambuco e 

Alagon.s(3). 

Sergipe, Bahia e Espirito Santo, eram os Estados que 

corapunham a região Este. O Sul tinha por componentes, o Rio 

de Janeiro, Distrito Federal, São Paulo, Paraná, Sant& 

Catarina e o R:i.o Granàe do Sul. Por fim, a região Centro, 

estava delimitada pelos Estados do Mato Grosso, Goiás e 

Minas Ge:r·ais. 

(3). Sobre eeaa primeir~ diviaão territorial defifiida por lei, ver IBGE. Divisão Te:ritorial do& 
Kstdoa Uddoa do lirasil. ~io rie Janeiro, Seviço Gráfico cc IBGE, 19-W. 



Entre janeiro de 1949 e julho de 1950, as modificações 

ócorridas na toponimia dos vários estados, foram incorporada 

pela lei, através de modificação no decreto-lei no 311, 

possibili t,ando ao IBGE definir uma melhor configuração das 

regiões, sendo mantido o nümero de regiões, alterando-se 

porém a composição por estados, e mudando o nome das regiões 

Este e Centro para Leste e Centro-Oest.e ( 4). 

A região Nordeste, além dos estados que já possuía, 

incorporou em seus limites os estados do Piaui e do 

Maranhão, e o novo território de Fernando de Noronha. 

Em 1963 nova divisão territorial foi definida pelo IBGE . 

Desta vez foram mantidas as mesmas regiões, com os mesmo 

nümeros de estados, com exceção da região Centro-Oeste, que 

incorporou o Distrito Federal(Brasllia). Na região Norte, os 

territórios de Guaporé e Rio Branco passaram a chamar-se, 

respectivamente, de Rondônia. e Horaima. Além disso, 1 com a 
I 

constr~ção de Brasilia, o antigo Distrito Federal deu origem 

ao estado da Guanabara, que passou a fazer parte da região 

I . --- ~- .. I r:;) 
!I::HI.d:'! !, v ., 

I~ atual configuração do Nordeste brDsileil'O foi definida 

. pelo Ato Complementar n° 4G, de 07 de fevereiro de 1969, gue 

novamente modificou a divisão territorial do Brasi1(6). Esse 

Ato, criou a região Sudeste, composta pelos estados de Minas 

Gerais, São Paulo, Rio de ~:Taneiro e Guanabara, deixando a 
~- ----·------··------- . I 
( 4). IBGE. Divisão 'te;.ritr,riaJ fio Brardl (sHiídçãc vig6nte eJ! 1°·-~H-1950). Riy de Janeiro, Ser·viço 
Grâfico do IBGE, 19~1, p. 08. 
( 5). Ver lBl{E. Divisão territ~d<.il ào EraBil. Rio de .Janeiro, Cülll>el11o NadoiH•l de Estetistica, 
1957. 
( 6). Ver IBGE. Di<lioão ?~rritori al d{• Bn~siJ. Rio de J<illC'.iro, Cent!'o de DocuZJcnt.a:;iio e Infor11açã.o 
Eotatistica, 196Y. 
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região Sul composta pelo Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul. 

Até o final do século XIX, a divisão regional do Brasil 

era simples: provincias do Norte, do Amazonas à Bahia; 

províncias do Sul, do Espírito Santo ao rio grande do Sul. 

Sem dúvida, como nota Evaldo Cabral de Mello, ao " ciclo das 

grandes secas de fins do século XIX e começo do XX e à 

criação de organismos públicos encarregados de combater-lhes 

os efeitos é que se deveu em grande parte a percepção do 
' 

· Nordeste" ( 7) • 

Este capitulo acompanha a emergência das reivindicações 

por ações efetivas contra as estiagens, o crescimento da 

seca como. elemento do discurso político e a constituição de 

órgãos especificas de atendimento aos problemas do sertão 

nordestino bem como o delineamento - através das associações 
I 

das diversas oligarquias dos Estados do Ceará à Bahia - de . 
I 

uma região: o Nordeste. \ 

1.1. A EMERGENCIA DA SECA COMO QUESTAO POLITICA NO FINAl. DO 

IMPERIO 

Embora as secas dessa região do Brasil sejam conhecidas 

. desde os primeiros séculos da coloniiação, a atuação 

governamental para socorro ou tentativa ·de solução) · é 

recente. 

A documentação o:t"icial, até fine,is do século-XVII~ faz 

poucas referências às estiagens sert~nejas, expressão do 

- ----------------{ 7), Evaldo Cabral de· Mello. O Mordeste Agrárlo e o lr.cpério. Rio dJ \hueiro/Branilia, g9va. 
Frónt.eira/IHL, 19811, pp. 12, 13, 



descomprometimento inicial dos colonizadores com outras 

terras, que n~o as litorâneas. 

Como a produção açucareira localizava-se no litoral, e a 

incidência de seca é mais comum no sertão, o problema não 

foi sentido nos primeiros séculos. A ocupação, inicialmente 

limitava-se ao litoral, sendo escassos os relatos de 

periodos de estiagem, no sertão(8). 

Mas algumas noticias sobre seca no litoral, estão 

registradas em documentos do século XVI. Fernão Caràin, que 

·viajou pelo sertão de Pernambuco e da Bahia, registrou a 

ocorrência dessas seca, referindo-se a uma grande estiagem 

em 1583, que .prejudicara a produção dos engenhos, dos 

canaviais e a cultura da mandioca no sertão de Pernambuco 

Para ele,' tal acontecimento era surpreendente, pois as 

terras onde se localizavam os engenhos caracterizavam-se por 

"continuas chuvas": 

" O anno de 83 houve tão grande secca e ester.il idade nesta província ( cousa rara e 

desacostumada, porque é terra de continuas chuvas) que os engenhos rl'agua não moeram !uito ter.po. 

As fazendas de cannaviaes e mandioca muitas se seccar·illl, por onde houve grande fome, 

principalmente no sertão de PernaDbuco, pelo que descera11 do sertão apertados pela fo11e, 

socorrendo-se aos brancos quatro ou cinco til índios" ( 9) . 

( 8). A seca elii geral ocol'N: no sertão, na faixa conhecida l\tual~ente como semi-árido, zona que 
r-epresenta mais de 50% das terras nor.dest.inas, o tieu clima f quo:1nte e seco, co~ o »ais baixo llÍvel de 
pluvi.osid3.de regional. K Ulila àrea. delili!itadí! pela faixa de terra entre o Piaui e o Rio Grancle ào 
Morte, inclusive o lítoraL Go:to nessa faíxa s~ localiza a terra de aais baixa fertilidade da Região, 
bem co~o os menores indices de chuvas anuaia, é exatamente nesse espaço ·territorial onde as 
consequências das secas r.ordestinõs são r;ais gravt's. Ver llonoel CcrreJa de Andrarle.A terra e o Ho!!lel! 
do llílrdeete. São Paulo, Brasilicnse, 1968. 
( 9). Fernão Ca.rdin. frahdu da Terrli e Gente do Brasil. 34 ed. São Fado, CoJipanhia Editora 
Nacional/HKC, 1978, col. Brasi~iana, no 163, r. 199. 
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TABELA I 

CRONOLOGIA DAS SECAS REGISTRADAS DOS SECULOS XVI E XVII 

ANO/ESTADO CEARA R.G.N. PARAIBA PERNAMBUCO 

1559 1 ANO 
1564 1 ANO 
1583 1 ANO 
1587 1 ANO 
1603 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1609 1 ANO 
1614 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1645 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1652 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1692 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 

TOTAL 5 ANOS 5 ANOS 5 ANOS 8 ANOS 

FONTES: ALVKS, Joaquia. História das Secas no Ceará. Fortaleza, Instituto do Ceará, Monografia No 23, 
1953. SOUZA, Itamar & KKDKIROS FILHO, João. Os degradados Filho da Seca. Petrópolis, ;vozes, 1984. 

No inicio do século XVIII, quando a pecuária desenvolvida 

no sertão passou a exercer papel de destaque na economia 

colonial, os registros tornaram-se mais frequentes e 

precisos, delimitando, em alguns casos, inclusive as áreas 

mais afetadas. 

As capitanias passaram a reivindicar providências contra 

as secas. Em 1725, o capitão-mor da Paraíba solicitava ajuda 

ao rei D. João V de Portugal, para os flagelados da seca. 

Nos primeiros anos do século XIX a pecuária das capitanias 

localizadas ao norte da colônia foi bastante prejudicada 

pela seca de 1803 e 1804 que dizimou muitas cabeças de 

gado( 10). 

( 10 ). Paulo de Brito Gue~ra.! Civilização da Seca (O Nordeste é Uta História Mal contada). 
Fortaleza, DNOCS/MINTKR, 1981. 
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Apesar do registro de várias secas no decorrer da 

primeira metade do século XIX (ver tabela II), só no final 

do Segundo Império, com a seca de 1877-1879, o governo 

passou a atuar de forma mais sistemática no combate aos 

problemas por ela gerados. 

TABELA II 

CRONOLOGIA DAS SECAS REGISTRADAS DOS SECULOS XVIII E XIX 

ANO/ESTADO CEARA R.G.N. PARAIBA PERNAMBUCO 
1709-1711 1 ANO 2 ANO 2 ANO 3 ANO 
1721-1728 7 ANOS 4 ANOS 4 ANOS 4 ANOS 
1744-1747 2 ANOS 1 ANO 2 ANOS 3 ANOS 
1754 1 ANO 
1760 1 ANO 
1766 1 ANO 1 ANO 
1771-1772 1 ANO 2 ANOS 
1776-1778 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 3 ANOS 
1790-1793 3 ANOS 3 ANOS 3 ANOS 4 ANOS 
1803-1804 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 
1808-1810 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 
1814 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1817 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1824-1825 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 2 ANO 
1833 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1844-1846 3 ANOS 3 ANOS 3 ANOS 3 ANOS 
1860 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1869 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 
1877-1879 3 ANOS 3 ANOS 3 ANOS 3 ANOS 
1888-1889 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 2 ANOS 
1898 1 ANO 1 ANO 1 ANO 1 ANO 

TOTAL 39 ANOS 22 ANOS 21 ANOS 27 ANOS 
FONTES: ALVES, Joaquia. História das Secas no Ceará. fortaleza, Instituto do Ceará, Monografia Ho 23, 
1953. SOUZA, Ita1ar & KKDHIROS FILHO, João. Os Degradados filho da Seca. Petrópolis, Vozes, 1984. 

Os três anos de seca, entre 1877 e 79, afetaram 

prinicipalmente as provincias do Ceará , Rio Grande do Norte, 

Paraiba, Pernambuco e Bahia. Nas estimativas de Theophilo, o 

flagelo atingiu meio milhão de pessoas no Ceará entre abril 

e dezembro de 1877, o que correspondia a 50% de sua 



população{!!). O Jornal "O Ret1rante", registrou no Ceará, 

na Paraiba e na Bahia, respectivamente 700.000, 400.000 e 

500.000 pessoas flageladas(12). Nesse ano, o obtuario de 

Fortaleza totalizou 2.665 morte pela fome ou por pestes(13). 

No ano de 1878, os óbitos no Ceará atingiram a cifra de 

118.900 pessoas, com a Capital sepultando diariamente uma 

média de 495 individuos(14). 

TABELA III 

POPULAÇAO FLAGELADA PELA SECA EH 1877 

ESTADO POPULAÇAO %I TOTAL 

CEARA 700.000 36.52 
R.G. DO NORTE 117.000 6.10 
PARAIBA 400.000 20.87 
PERNAMBUCO 200.000 10.43 
BAHIA 500.000 26.08 

TOTAL 1.917.000 100% 

FONTE: Jornal· O Retirante·. Jortaieza, 19/12/1Bí7. 

Em decorrência da seca, as populações dos sertões do Rio 

Grande do Norte e Ceará passaram a migrar para Fortaleza. Em 

· dezembro de 1877 a população da capital cearense era de 

85.000 pessoas, chegando a 114.000 em setembro de 1878(15). 

Para reduzir a pressão demográfica em Fortaleza, o 

governo provincial resolveu oficializar a emigração dessa 

população para o Amazonas, onde se iniciava a exploração da 

borracha. Em seu relatório de 23/11/1877, o presidente da 

( 11). Rodolpho 
1922, p. 154. 

Theopbilo. Hiet6l'ia da Secca do Cea!'á{18'17 ti 1880). Rio de Janeiro, bprcsa lngleza, 

( 12 ). Jornal ·o R~tlrante". fo!talez~. 19/12/1877. 
( 13). Jornal ·o Retirante". Fortaleza, 19/12/1877. 

I 

(14). Ver Paulo àtJ Brito Guerra. A Ci\'ilizar~áo da Seca (0 P.ordeate é u~.~ História Hal C0ntada). 
Fortaleza, KINTIR/DNOCS, 1981, p. 29. . 
( 15). Rahwndo Girão. Pequena !Ustórl& dv Cea:rá. Fortaleza, Ed. A. Batistõ Fontenele, 1953, ps. 155 
e 185. 
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provinicia do Ceará, desembargador Caetano Esttelita 

Cavalcante Pessoa, admitiu o acerto de um acordo com as 

companhias de va~ores Brasileira, Maranhense e Inglesa, que 

transportariam os retirantes para fora da província, com o 

governo pagando somente as "comedorias"(16). 

Desde de 1869 até o final do século XIX, sairam da 

região, em direção à AmBzônia, 255.526 pessoas(17). Em junho 

de 1877, o vapor inglês Augustine levou os primeiros 

retirantes da seca para a terra da borracha. Ao findar o ano 
\ 

de 1878, já haviam saido do Ceará em direção àquela 

província 54.875 pessoas, ou seja 21.47% de toda a população 

que migrou durante 31 anos, saiu naqueles dois anps de 

seca( 18). · 

A gravidade da seca de 1877 e os problemas por ela 

gerados ganharam dimensão política, transformando-se em 

instrumento de pressão dos opositores locais ao governo 

central, para que as demandas regionais, de conteúdo 

econômico e social, passassem a ser melhor consideradas. O 

aparecimento de jornais como "O Retirante", que se 

apresentava como um "orgam das victimas da secca", demonstra 

essa tendência. 

Das províncias afetadas pela seca, depois de Pernambuco e 

Bahia, o Ceará era a que tinh~melhor representação política 

junto ao governo imperial, com alguns parlamentares de 

influência nacional .. Os parlamentares baianos e 

( 1e.). Relatório &o I'r,;sidente de Provincia do Ceará de 23/11/1877. Fortaleza, Typograph.ia D. Pedro 
li, 1877. A exploração da borracha teve sua grande fase entre 1890 e 1910. 
( 17). Joaquim Alve.s, citado e!!! Rainundu Girão. Ibidef.l, p. 187. 
( H3). Raimundo Girão. Op. cit., p. 186. 
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pernambucanos, estavam integrados em movimentos de amplitude 

nacional, como o movimento republicano e a luta pela 

libertação dos escravos. Assim, os cearenses, nesse período, 

foram praticamente os 'llnicos parlamentares nortistas 

ocupados com os problemas regionais, tratando 

especificamente da seca que ocorreu no Ceará. 

Em 1860, o Imperador, fazendo uso do artigo 17, da lei no 

884 de outubro de 1856, resolveu formar uma comissão com o 

objetivo de realizar uma pesquisa de "productos naturaes" em 
\ 

·algumas provincias(19). Antes do inicio dos trabalho, D. 

Pedro II, aceitou a sugestão do senador pelo Ceará Candido 

Batista, membro do Instituto Histórico e Geográfico 

Nacional, para que a provinicia cearense fosse a primeira a 

ser estudada. 

Alguns políticos cearenses haviam conseguido uma 

aproximação maior ao Imperador e durante a seca de 1877 a 

província obteve do governo Imperial a efetivação de 

socorros aos flagelados da seca. Para que se tenha uma idéia 

do volume de recurso obtido pelo Ceará, só a construção do 

açude Cedro, iniciada em 1884, na cidade de Quixada, teve um 

custo total eg_ui valente a 2. 605.000 de cruzeiros velho, sem 

computar os custos de infra-estrutura e as desapropriações 

de terras para a bacia. Esse valor· representava 

( 19). Pelo parágrafo pri~eiro, do artigo 17 dea~>a lel, o Governo ficava autorizado a nomear ur,a 
comissão de engenheiros e naluralistaa, que deveria explorar o inter.ior de algu~as pJovincias, coffi o 
propósito de colf:c:ionar produtos naturais para o H;1seu NacionaL Ver sohr·e o assur.to a Colleção das 
Leis do Iilpêrio do Brar;il, To!'lo 17, fi()CÇto 19G., pa1·tB 1&.. Rio De Janejro, Imrrensa Nacional. 

16 

11843683
Caixa de texto



aproximadamente 0.60% da receita do governo federal em 1906, 

ano em que o açude foi concluido(20). 

Na 16a legislatura imperial(1877), representavam o Ceará 

como deputados gerais, Gonçalo Batista Vie.ira (Barão de 

Aquiraz), o desembargador Francisco Domingues da Silva, o 

conselheiro Raymundo Ferreira de Araujo Lima, Dr. Paulino 

Nogueira Borges da Fonseca, Dr .. Manoel Fernandes Vieira, Dr. 

Leandro Bezerra Monteiro, o conselheiro e escritor Josê 

Matiniano de Alencar e seu primo, o conselheiro Tristão de 

Alencar Araripe(21). 

Como deputado imperial, José de Alencar em discurso 

profei'ido em 03/08/1877, reclamou ao governo maiores 
I 

providências para solucionar o problen1a da seca no Ceará: 

"Has, Senhores, a cal~idade se polonga, os seus efeitos parece1 não terei limite, e, por 

conseguinte, ê tuito natural que a Câmara Manicip3l da Capital de ~inha Província se preccape 

muito seriamente co• o estado das populações que ela representa e exija do Governo nevas e ativas 

providências. 

( 20). ·Sobre o assunta ver Tho;az Poilpau Sobrinho. História do Ce~rá (Hi::tória das Seca e). 
Fortaleza, Batista Fontenele, 1953 p. 205, col. Instituto do Cear!. Monografia N~ 23. Sobre as 
receitas do governo federal consultar Raymond W. Goldsmith. Brasil 1850-1984: Dcseuvolvimento 
Financeiro Sob un Século de Inflação. São Paulo, Bamerindus/Harbra, 1986, p. 122. Para calcular esse 
percentual, foi necessário converter os dados àe Goldsmith de mil-réis para cruzeiros velho. 
(21). Entre esses deput~dos, José de Alencar era além de literato, um político de renome nacional. A 
politica na vida de Alencar, antecedeu ao interesse pela literatura. Ele fazia parte de u~a fagilia 
tradicionalmente envolvida con p-:~lítica no Ceart Foi exatamente naquele ano de 1877, que morreu José 
de Alencar. Era um politico respeitado, muito fiel ao Partido Conservador e monarquista convicto, 
apesar das divergências pessoãs com D. Pedro li,· que rejeitara seu nome para o Senador do Império Eom 
u!la lista tríplice que havia sido eleita. No Miuistédo · do Marquês de Itabor.1hy ocupou a pasta da 
Justiça entre le69 e 1870. O seu tio Tritão Gonçalves de Alencar Araripe era o presidente província do 
Ceará dutante a Confederação do Equador(1817), tendo siào um dos lideren do ~ovimento que morreu 
durante os confrontos com as forças imperiais. 
Sua avó Bat;bara de AlEncar, foi presa e torturada, e~ decorrênciã dessa 1\es~a luta política. Seu pai o 
pader José Martianiano de Alencar (senado~ f.lencar) foi UJ dos lidere8 da revolta no Recife e n0 

Crato, íoi deputado e~ Lisboa e no Brasil, ocupou por duas vezes a presiáéncia da provinicia do Ceará, 
tendo finalmente conquistado u~a cadeira cie fienador vitalicio do Império ez 1832. 

17 
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Nesse sentido, ea nome dos meus colegas representantes do Cear4, que não me autoriz~ram a 

isso, mas devo crer que se associarão ao meu apelo ao Ministro do Império. Faço-o em nome de 

todos os representantes do Ceará, porque essa augusta Cà~ara é testemunha que temos sempre 

reunidos e associados no pensamento comum de velar sobre a sorte de nossos 

comprovincianos· ( 22) . 

Alencar, ao cobrar uma posição mais ativa do governo em 

relação aos problemas da seca no Ceará, fez referência a 

alguns meios gue poderiam ser utilizados para viabilizar 

soluções para o flagelo, tais como, açudes, melhoria nas 
\ 

vias de comunicação e a construção de um canal atravessando 

o interior do Ceará, ligando os rios Salgado e Jaguaribe ao 

rio São Francisco(23). 

Ele lembrava gue, a · construção de açudes havia sido 

iniciada em 1833 pelo presidente de provincia do Ceará, 

entretanto, o governo i~perial nos cinguenta anos seguintes 

não dera apoio para a continuidade daquela projeto. 

Além dessaE medidas, já conhecidas, Alencar apresentou a 

sua proposição, que ele ch&~ou de colonização nacional. Era, 

na verdade, nova versão de outra proposta elaborada pelo 

senador Alencar, quando presidiu a provinicia cearense, 

denominada então de plano de recuperação da terra. 

O plano do Senador Alencar propusera em 1837, o 

aproveitamento das terras devolutas do Ceará, através do 

assentamento de imigrantes estrangeiros, financiados pelo 

( 22). C~mara dos Deputados. José de Alencar (Perfis l'ar lailenté!res 1) Discursos Par lamentare;;. 
Bras1lia, Càmara dos Deputadoa, 1977 pp . 58ó e 556. 
( 23). Essa proposta feita em junho de 1877, pelo dept:tado cearense Tristão de Alencar Ara.!'aripc 
primo de José de Alencar. 
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Governo provincial(24). Joss de Alencar propunha o 

estabelecimento de mão-de-obra nacional, financiada pelo 

Império(25). Para ele o governo não deveria realizar gastos 

com a vinda de imigrantes europeus para compor a força de · 

trabalho livre do Pais. Em vez disso, o governo ~everia 

desenvolver um projeto de colon1zação com o que ele chamou 

de "excesso de população das provincias", abrindo assim 

caminhos de resistência aos períodos de seca. 

Encerrando seu discurso, Alencar enfatizava: 

• Entendo que o nobre Ministro do Império deve reunir e1 co1issão extra-oficial os 

representantes da Prov1nica e os cearenses que aqui estão e tem conheci&ento da localidade, a fim 

de estudar as !edidas mais covenientes a totar para atender aos justos reclamos daquelaa 

populações" ( 26). 

Suas propostas não tinham caráter oposicionista e ele 

próprio ressaltara o esfovço do Governo em tentar atender as 

reivindicações do povo cearense(27). 

No Senado, o Ceará tinha como representantes, em 1877, 

Thomas Pompeu de Souza Brasil, Francisco de Paula Pessoa, 

Jerônimo Martiniano Fig"Ueira Melo e Domingos José Nogueira 

Jaguaribe, sendo os dois primeiros do Partido Liberal, e os 

últimos do Pa~tido Conservador. 

( 24). José Alencar não deixou claro e11 sua proposta, o que ele entendia por terras devolutas. 
Entretanto, como a Lei de Terras de 1850, definia em seu artigo 2° que as terras devolutas pertenciam 
ao governo, supõe-se ~ue sua proposta estivesse funda~cntada nessa Lei. 
( 25). Sobre o assunto ver, Joaquim Alves. História das Secas(Sécalos XVII a XIX}. Coleção Instituto 
do Ceará, Fortaleza, Instituto. do Ceará, 1953. Konografia N~ 23, vol. 1~. I 
( 26) .Câmara àos Deputados. José de Alencar (Perfis Parlaaentare& 1) Discursos Parlallentares. 
Brasília, Câ;;ara dos Deputados, 1977 p 587. 
( 27). Vale leJJbrar CiUe, José de Alencar fazia parte da basa de apoio parlamentar do Império. O 
Gabinete de Caxias, gue assuaiu elll 1875, eu do Partido Conservador, tal qual o devut.ado Jcsé de 
Alencar, existindo C:esüü forma, Ulila possibilidade de ahertura d(' cii~logo entre o executivo e o 
legisl~.tivo, no sentido de teutar acolher as sugest-ões daquele parlamentar. 
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Como líder do Partido Liberal, o Senador Pompeu, era em 

1877, ano de sua morte, um dos políticos mais importantes da 

provínicia cearense. A sua atuação como membro de vários 

Instituitos Históricos em todo o País, inclusive o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro, possibilitara seu contato 

com políticos de diversas províncias, favorecendo a 

consolidação de uma rede de relações políticas a nível 

nacional. 

Como empresário, participou de um consórcio com o 

deputado Gonçalo Batista Vieira(Barão de Aquiraz), o 

comerciante coronel Joaquim da Cunha Freire(Barão de 

Ibiapaba), o engenheiro José Pompeu de Albuquerque 

Cavalcante e o inglês Henrique Brocklehurst, para fundar, em 

março de 1870, a Estrada de Ferro de Baturité, cuj6 tráfego 

tivera inicio em 1873. 
.. 

A construção dessa ferrovia foi iniciada quando o senador 

Thomas Pompeu, utiliz.ando-se de seu prestígio poli ti co, 

conseguiu empréstimo junto ao Banco do Brasil, 

complementando o capital inicial da empresa. Ess~ empréstimo 

fora avalizado pelo Governo Provincial e em dezembro de 

1876, o senador Pompeu, na qualidade de diretor presidente. 

da Companhia Cearense da Via Férreade Baturité, comunicou 

ao presidente da provinicia do Ceará não ter a empresa como 

pagar os juros e arnor.tizações do. empréstimo(28). 

Devido às dificuldades financeiras, e com a interferência 

dos políticos envolvidos no consórcio, a ferrovia de 

( 28). Sobre o assunto ver o Relatório do Presidente de Provinda do Ceará de 10/01/1877. Fortaleza, 
Typographia Cearense, 1877. 



Baturité acabou sendo encampada pelo governo do Império em 

setembro de 1878, sendo sua construção utilizada para criar 

frentes de trabalho para os_flagelados da seca, gerando 

50.000 empregos na construção do trecho entre Pacatuba e 

Baturité naquele ano(29). 

Apesar da significativa representação política cearense, 

houve muita resistência do Gabinete Imperial em atentender 

as solicitações, quando a seca começou. Era especialmente 
I 

delicada a situação do presidente da província do Ceará, 

desembargador Caetano Esttelita Cavalcante Pessoa, que havia 

sido nomeado por carta imperial de 13 de dezembro de 1876, e 

começava o seu governo reinvidicando o apoio do poder 

central para enfrentar o problema da seca. 

O ministro da fazenda João Mauricio Wanderley(Barão de 

Cotegipe), não acreditava 'nas·noticias sobre a ocorrência da 
I 

seca, evitando dessa forma liberar recursos para socorrer a 

provincia. Segundo Erigido, o Barão de Cotegipe sempre 

tivera muita má. vontade com o Ceará e a par·tir das primeiras 

notioias sobre a seca em 1877, o ministro da fazenda passou 

a vetar qualquer operação de crédito para o Ceará(30), tendo 

inclusive declarado que o Ceará não precisava de sócorros e 

os cear·enses eram mui to exigentes ( 31). Na verdade, Cotegipe 

desconfiava de desvio de verbas na 61~bi ta provincial. 

( 29). Benedito Genésio Fel'reira. A Kstacil de ~erN de Iiatudté: 1870-1~30. Fortaleza, U.F.C/ Stylus, 
1989 R0 1. (col. Estudos Históricos). 
(30). João Brigiào. O Conde Jl'Eu. Fort.aleza, Typograpllia econo~tica, 1902. 
( 31). Jornal "O Retinnte·. Fortaleza, 08/07/1871. 
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Os jornais locais, faziam severas criticas à posição 

tomada pelo Barão de Cotegipe, de não liberar recursos para 

""')Correr a população cearense: 

· ! já assombroso o quadro que se desdobra n·~sta capital aos olhos do governo, no seio da 

civilização, finalEente, no meio de recursos de toda ordem. 

As côres d'esse quadro cada dia mais se carregam e o Sr. Cotegipe engolfado nas delicias 

da Corte, elle_ mes1o que proclamou o primo-vivere como direito tais sagrado dos povos e coao 

motivo mais indecente de sustentarea-se os partidos no poder; esse Sr. Cotegipe, que despeja ás 

mãos cheias o ouro do thesouro, saciando cot o sangue d·este infeliz povo a ambicioEa e esfaimada 

afílbadagea, abandona esta provlncia aos seus próprios rcc~rsos. volve-lhe as espaduas q~ando 

tantos desgraçados lhe estendea a mão{ •.. )· ( 32 ) . 

Nessas circunstâncias, o presidente da província Cateano 

Esttelita, nomeou algumas comissôes de socorro para os 

municipios afetados pela seca, e ordenou a abertura de 

créditos sob a rubrica de socorros públicos para envio de 

dinheiro a ser utilizado na compra de alimentos e em outras 

providências(33). 

Em novembro de 1877, quando a província começou a 

distribuição de socorros, o conselheiro João José Ferrira 

D~Aguiar, foi nomeado para substituir Caetano Esttelita 

. Cavalcante Pessoa., na presidência da província do Ceará. 

Ao assumir o cargo, Aguiar mandou suspender os socorros 

para investigar· as denl1ncias de desvios de verbas. Sem nada 

conseguir provar e tendo constatado a existência da seca, 
I 

sofrendo a pressão dos politicos locais, solicitou ao 

I 

( 32). Jornal ··o Rgtirante •. Fortalr.za, 02/06/1877. 
( 33). Relatório do Presidente de Provinda do Ceará <i e 02/07 í1817. Fortaleza, Trpographia Cearense, 
18'/7. 



ministro Cotegipe a renovação dos socorros ao Ceará, no que 

foi atendido. 

Os políticos do Ceará, independentes dos partidos a que 
' 

pertenciam, conseguiram articular-·se de forma eficiente 

entre si , divulgando as noticias sobre a seca na Corte e 

pressionando o gabinete do Império. Ao mesmo tempo, o 

Imperador procurava viabilizar providências para os 
I • 

problemas daquela p1~ovíncia, devido às constantes 

reivindicações de parlamentares cearenses, que ignoravam o 

poder executivo e solicitavam a D. Pedro II que utilizasse o 

seu p6der moderador em favor dos interesses do Ceará. 

A situação, sem dúvida, influenciou o Instituto 

Politécnico do Rio de Janeiro a dedicar as sessões dos dias 

09, 18, 23 e 30 de outubro àe 1877, inteiramente ao estudo e 
. 

interpretação dos fenômenos climáticos do Nordeste. Os 

engenheiros cearenses Adolfo Herbster, Antônio Gonçalves da 

Justa Araújo, .José Privat e Henrique TI1éberge, que eram 

membros do Instituto, formaram um grupo de pressão àentro 

daquela instituição, em defesa àos interesses do Ceará(34). 

As discussões partiram dos estudos realizados pelo 

geógrafo Giacomo Raja Gabaglia, que publicara dois ensaios 

sobre o Ceará, resultantes de sua participação na comissão 

científica que visitara aquela província em 1860(35). A 

( 34). Ver Joaquim Alve~. História di!S Secas( Séculos XVII 11 XIX}. C'Jleção Instituto do Cear~, 
Fortalez~. Instituto do Cearâ, 1953, p. 202. Monografia N! 23, vol. 1!. I 
(35 ). "Entre outros, tomaraa parte nos debates, presididos pelo CondE D'Eu, os drs. Paula Froita&, 
Alves Camara, André Rebouças, Carlos Luz, Luiz Schnrciner, Americo dos Santo1>, Adolfo Pinbeil'o, Conde 
de Roswadoski, Kmidío E. Victcrio, Conselheiro Beaurepaire Ronan, João llar.tius da Silva Coutinho, 
Alvaro Oliveira, Pü:enta Bueno, Araujo Silva, Vieira Souto, Jo&é Reho12ças, Cursino do A.llarantc, 
Placido do Amn.rant.e, Hagalhaes Castro, Visconde de Bzrbacena, Buarque de Hac;;do, Calaç~:, Jc'aure, 
Jeronimo Rodrigúes de Morais Jardim, Andrade Gui.urães, Carneiro da Cuilha, Miguel Ribeiro Lisboa, 
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partir dessas discusstles, foram apresentadas várias 

sugestões de estudos e obras que poderiam ser realizados no 

Ceará. 

Em 1877, estando no exercicio a Regente ?rincesa Isabel, 

nomeou uma Comissão Imperial de Inquérito, composta pelo 

Conselheiro Beaurepaire Rohan e mais os engenheiros: Antonio 

Paulino Limpo de Abreu, Alfredo Jose N. de Araujo Freitas, 

Ernesto Antonio L. da Cunha, Julius Pinkas, Henrique 

Foglare, Adolfo Shwartz e Leopoldo Schriner(36). 

A comissão deveria elaborar um estudo apontando a melhor 

forma de abastecimento de água para a província, Devendo 

ainda, indicar locais adequados para a construção de novas 

barragens, com respectivos planos e orçamentos. 

Esse ato governamental deu inicio ao que ficou conhecido 

como a "politica das águas"; que·se utilizou da engenharia 
I 

hidráulica para viabilizar as soluções contra os efeitos das 
I 

secas no Nordeste. Ou seja, o combate a seca realizar-se-ia, 

principalmente, com a construção de açudes, para represar a 

água ·em tempos de chuva normais, servindo de reserva para 

períodos de estiagem. 

Em 1878, porém, com a mudança de Gabinete, a comissão 

foi dissolvida(37). Mas, mesmo tendo tido curta duração, 

conseguira realizar alguns estudos, deixando como principais 

propostas: 

----------------------------------~----------------------------------Saldanha da Ge.JUa, Galdi.no Pi&eutel, Cavalcanti, rrancisco Calheiro da Graça e A. dos Santos 
Mavignier·. Joaguin Alves, Ibidem p. 198. 
( 36). Ver Paulo de Brito Guen·a. Op. cit. I 
( 37). Nesee ano os libet•ais voltaram ao governo, coLiandaàos (>or Joiío Lins Vieira Cansasão Sinimbu 
(Visconde de Sinintu). Apesar de ser alagcano, o novo !Hnsitro da Fa.zenda resolveu disaalver a 
comias~o, por ato Mínistel"ial eD 22 de junho de 1878. 
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a) a retomada da construção da ferrovia de Baturite, a 

construção das ferroviais de Camocim-Sobral e Aracati-Icó, 

melhorando dessa forma os transportes na provincia, 

facilitando a chegada de socorro e a saida de flagelados; 

b) trinta açudes, com capacidade individual de acumular um 

milhão de metros cúbicos de água deveriam ser construidos 

nas localidades ma~s criticas em relação aos efeitos da 

seca, indicadas no relatório; 

c) a instalação de estações meteorológicas objetivando o 
\ 

controle preciso da pluviosidade regional; 

d) a construção de um canal ligando o rio Jaguaribe ao São 

Francisco, como forma de transformar o primeiro em 1..un rio 

perene, proposta que havia sido feita, como vimos 
. ,. 

anteriormente, pelo deputado cearense Tristão de Alencar 

Araripe(38). 

Em junho. de 1879, os jornais de Fortaleza criticavam o 

conselheiro Sinimbu, o seu ministro da fazenda Afonso Celso 

e até mesmo o Imperador, pela suspensão dos socorros ao 

Ceará, como parte da nova politica econômica do governo, 

cuja meta principal era cortar as deapesas, reduzindo o 

déficit no orçamento. 

Em 1881 o governo Imperial enviou ao Ceará nova Comissão, 

chefiada pelo engenheiro inglês J. J. Revy, realizando 

estudos em Itacolomy, Boqueirão das Larvas e Quixadá, à 

procura da melhor localização para a construção de um açude 

( 38). Ver Jcào Medeiros Filho & ltaa:ar Souza. Os Degradadoa Filh3 da. Seca. 3a edição. Petrópolis. 
Vozes, lSB(, cap. 10. 
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de grande porte. A cidade de Quixadá foi escolhida, tendo 

sido feito o orçamento, bem como a planta da obra(39). 

O próprio Revy foi enviado pela Corte à Europa, para 

comprar os materiais necessários à construção do açúde 

Cedro, iniciada em 1884. Os conflitos entre os compqnentes 

da Comissão constutora, levaram a sua dissolução em 1886, 

com a consequente interrupção das obras. O açude Cedro só 

seria concluído vinte dois anos depois, em 1906. 

\ 

. 1.2. A "POLITICA" DA SECA NO CONTEXTO OLIGARQUIC0(1889-1930) 

Com a instalação da República, o papel das antigas 

províncias (agora Estados) tornou-se mais relevante no 

contexto da nova ordem nacional. A República Velha tinha por 

base um federalismo presidencialista, corporificad6 na 

ampliação do regime representativo através de uma ideologia 

liberal, que fundamentou as ações do Estado. As forças 

sociais que articulavam tradiciona~.mente o sistema de 

dominação no Brasil foram realocadas diante dos novos 

condicionantes republicanos(40). 

Apesar das . modificações politicas, a economia brasileira 

continuava caracterizada predominatemente, pela estrut ura 

primário-exportadora. A federação articulava-se de modo a 

preservar a hegemonia econômica da cultura cafeeira em 
I 

expans~o. O crescimento da demanda de café na Europa e 

( 39). Rodolpho l'heopililo. História da Secca do Ceará (1377 a 1880). Rio de · Janeiro, l11prcnsa 
lngleza, 1922. 
( 40). Sobre o assunto ver Edgaz-d Carone. República Vfllha (Evolução Politica). São Paulo, Difusão 
Rt'ropHa do Livro, 1971 e Leôndo Basbaum. !!ietória Si11cera ela RepúbUcn. São Paulo, Fulgor, 1968. 
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Estados Unidos favoreceu a mecanização do beneficiamento, 

resultando em melhoria na produtividade. As pragas agrícolas 

encarregaram-se de destruir a concorrência da produQão 

asiática; a facilidade de crêdito para a abertura de novas 

terras e a política governamental favorável~ foram entre 

outros os principais fatores condicionantes, dessa 

expansão(41). 

A dinâmica do capitalismo mundial no final do século XIX, 

bem como a inserÇão do Brasil nes3e contexto, fizeram com 

que o café, em seu processo de acumulaQão, rompesse com a 

utilização do trabalho escravo. A transição para o trabalho 

assalariado exigia a sedimentação de uma economia monetária 

e o fortalecimento do mercado· interno. 

Os primeiros anos de República, anteriores ao governo de 

Campos Sales, foram de g~~nde instabilidade política, com um 

clima hostil entre civis e militares e de luta entre vários 

grupos pela hegemonia do poder. 

Campos Sales, eleito por voto direto, assumiu o governo 

no dia 15 de novembro de 1898. Para garantir a estabilidade 

do poder central, o governo federal decidiu procurar o apoio 

das três maiores bancadas: São Paulo, Minas Gerais e Bahia 

que tinham respectivamente 22, 37 e 22 deputados 

federais(42). 

( 4J. ). Ver Sérgio Sjlva. itpansão C3feeir~ e Origena da Indá~tria no Brasil. São Paulo, Alfa-Ortega, 
1976. 
(42 ). Ver sobre o assunto, Rorlolpho Telarolli. lleiçõGs ~fraudes Eleitorais na República Velha. São 
Paulo, Brnsiliense, 1982 (col. Tudo é História); Eàgard Caro!Je. Rapóblica Velha( Evolução Política). 
São Paulo, Difusão Européia àc Livro, 1971 e Haría do C&rmo Camr.ello de Souza. O Processo Político -
Partidário Na Primeira República. ln Carlos Guilhm:e Mota(Org. }. Bra.sil ea Perspectiva. 4a ed., São 
Paulo, Difusão Européia do Livro, 1973. 



Na busca de novo equilibrio político o mecanismo de 

controle de verificação dos poderes dos deputados federais 

foi transferido para as Câmaras Municipais, retirando-o da 

órbita da Câmara Federal(43). Assim, quen dominasse as 

eleições locais, através das Càmaras Municipais, cert&mente 

teria os diplomas de seus candidatos à esfera federal 

reconhecidos, na medida em que uma mudança do regimento 
I 

interno da Câmara Federal, fez com que aquela casa passasse 
I 

só a ratificar a decisão tomada a nível municipal. 

Esse acordo resultou no entendimento das oligarquias 

estaduais entre si e com o Presidente da República, para 

definir os elementos da politica nacional que seriam 

implementados com a participação de suas representações no 

Congresso. Essa política de barganhas, favorecendo o 

fortalecimento dos governos estaduais, que impunham _ a sua 

orientação ao Congresso, ficou conhecida como "política dos 

governadores". 

Sua utilização, proporcionou o fortalecimento das 

oligarquias locais, sedimentando o coronelismo: uma 

estrutura de clientelismo político, onde a barganha 

implicava na posse sobre o voto pelos chefes politicos 

locais, através da formação dos currais eleitorais(44). Com 

essa estrutura, os eotados de Minas Gerais e São Paulo 

( 43). Era o poder le~islativo e não o judiciário quem verificava os poderes dos senadores, 
deputados, do presidente e do vice-presidente da república. Isso era feito através da Co~issão de 
Reconhecimento de DiploQas. I 
( 44). O eleitor era trazido na vésrera da eleição para o perimctro urbano onde seria realizado o 
pleito, e aantido es galpões ou terreno das cases dos correligionários ("currais") até a hora de votar 
cob fiscalização de cabos eleitorais, já que o voto era aberto. 
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dominavam o cenário da politica nacional, preservando a 

autonomia dos grupos locais(45). 

A coordenação da "política dos governadores" ficou a 

cargo do senador gaúcho Pinheiro Machado. Republicano 

histórico, ligado ao Partido Republicano do Rio Grande do 

Sul, foi entre 1890 e 1915, um dos principais articuladores 

da politica nacional. 

Fundamentadas no acordo com o Governo Federal as eleições 
I 

para a Câmara e o Senado Federal, entre 1900 e 1930, 
\ 

fortaleceram o mandonismo das oligarquias estaduais, sendo 

as mais importantes: Rosa e Silva em Pernambuco, Bias Fortes 

e Francisco Sales em Minas Gerais, Julio de Castilhos e 

Borges de . Medeiros no Rio Grande do Sul, Nery no Amazônas, 

Montenegro no Pará, Benedito Leite no Maranhão, Accioly no 

Ceará, Pedro Velho no Rio Grande do Norte, Euclides Malta em 

Alagoas, General Valadão em Sergipe, Luis Viana e Severiano 

Vieira na Bahia, Venâncio Neiva na Paraíba, Porcincula no 

Rio de Janeiro, Murtinho e Genero Ponce no Mato Gl"Osso, 

Augusto Bulhões em Goiás, Lauro Miller em Santa Catarina, 

além do próprio P.R.P. paulista(46). 

No Ceará por exemplo, montou-se a máquina política do 

"Dr. Nogueira Accioly", líder local que dominou a política 

( 45). A partir do governo Campos Sales, foi selado um acordo entre o Partido Republicano 
Paulista(P.R.P) e o Partido Republicano Hineiro(P.R.M), onde o nome do candidato à Presidência da 
República deveria ser . inàicado por uz desses partidos, pois era1 os partidos com maior 
representa ti v idade na Câ~ara Federal, tendo consequ,1ntes;ente mais poderes para Ülpor suas prioride.des. 
Ksse conchave previa preferencialmente, a alternância entre os dojs estados na ocupação do cargo 
táximo do executivo federal. Esse acordo ficou conhec]do nacionalmente como a "politica do café-coa
leite·. 
( 46). Ver Edgard Catone. Eepública Velha( Evolução Política). São Paulo, Difusão Européia do Li no, 
1971, l'· 178. 
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estadual entre 1896 e 1912. Antonio Pinto Nogueira Acci.oly, 

nascido em Icó, no centro-sul do Ceará, era o herdeiro 

politico de seu sogro o senador cearense Thomas Pompeu de 

Souza Brasil, que teve, como foi visto anteriormente, 

destacada atuação politica no Segundo Império. Advogado e 

industrial, herdara grande parte da fábrica de tecidos do 

sogro. Ac.cioly foi juiz municipal de Baturité e de 

Fortaleza, e, no- Império, deputado provincial(1865), 

deputado geral(1880), vice-presidente do Ceará(1884) e 

"presidente da Provincia(1887). Durante a República foi 

governador do Ceará entre 1904 e 1912(47). 

Exerceu o poder com mão de ferro, com o apoio de uma 

assembléia composta, em sua maioria, por seus famíliares. 

Sua perm~nência no poder esteva sempre fundamentada nos 

métodos tradicionalmente · utilizados pelo mandonismo no 

Brasil: uso da força fisica, corrupção, fraude eleitoral e 

um nepotismo sem limites, onde os parentes e amigos ocupavam 

os cargos principais dos três poderes. O comendador Sucupira 

conseguiu identificar alguns elementos gue compunham a rede 

nepótica de Accíoly: 

·Na ~ssemblêia legislativa eraa os filbos do Presidente José e Benjamim Acioli, os genros 

Pedro Borges e Jorge de Souza, os pritos José Pinto, Jovino Pinto, Vicente Pintn e Paulo Erandrão 

e o cunhado de una filha de Acioli, !ntonio Gadelha. Ma Câmara Federal sentavam-se João Lopes, 

primo e Gonçalo Souto, tio da nora de Acioli, alêt de Graco Cardoso, que de modesto auxiliar 
. I 

palaciano, foi elevado a representante da Nação.( ... ). Antônio Acloli Filho, além de Procurador 
I 

Fiscal do Estado, era profesaor da Faculdade de Direito, fundada por Acioli em 1903 da qual 

( 47). Informações obbdas noe Documentos Base do PRODASEN, versão prdiDinar, e/d. 
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figurava cono Diretor e que nela ainda colocou mais como professores outro filho, T6mas Acioli, o 

cunhado Tomás Pompeu, que era Diretor de fato, e o genro Jorge de Súusa. No Liceu do Ceará eram 

professores os filhos Tctãs e Bejamim Acioli e o genro Jorge de Sousa. Na Escola Noraal eram 

professores os filhos Tomás e José Acioli e os sobrinhos Tomás Po.opeu iilh:>, Finto Brandão, Atila 

Acioli e Belisa Pinto. As repartições públicas estavam pejadas de membros da faoilia !cioli. 

Assin, dirigia a Higiene Pública o Dr. Keton de Alencar, cunhado de um filho do Governador. Na 

Intendência Municipal, hoje prefeitura, o secretário era !ntênio Gadelha, cunhado de um filho do 

Governador. Na Cã11ara Municipal il advogado era Antonio Acioli e o Secretário, Josino Pinto, 

sobrinho de Acioli. la Administração dos Correios o Diretor era José Pi~to, priio de Acioli, que 
\ 

tinha CO!lü secretário o filho Aldevando Pinto· ( 48) • 

A sedimentação das oligarquias tinha caráter dialético em 

relação à estrutura do poder: por um lado elas fortaleciam o 

sistema federativo, ao _apoiarem irrestritamente o poder 

central; por outro eram a causa da fraqueza desse sistema, 

quando "secularizavam" no poder est.adual um único grupo' 

detentor de ampla autonomia politica(49). 

O ano de 1900 marcou a ocorrência de uma forte seca sobre 

o Nordeste. O governador do Ceará Pedro Augusto Borges, 

empossado em 12 de junho do mesmo ano, encontrou o Estado em 

grandes dificuldades financeiras. Alarmado com a situação 

da seca, pois Fortc:tleza já abrigava cerca de 10.000 

retirantes, enviou telegrama circunstanciado ao Presidente 

( 48). Luis Cavalcante Sucupira. A Folitlca dos Go\'ernadorfs. Fortal~ ~:a, liiprensa Oficial ào Ceará 
(IOCK)/Instituto do Ceará, 1986. p. 19. 
( 49 ). Maria do Carmo Ca~pello óe Souza. O Processo Político-Partidário na Primeira República. In 
Carlos Guilherme Mota(Org.). Brasil e1 FersJ)f!ctiva. 1~ ed. São Paulo, Diíusão Européia do I, i vro, 1973. 



da Repüblica, solicitando ajuda financeira do governo 

federal(50). 

Mas como o governo Campos Sales estava aplicando uma 

politica econômica deflacionista e o Ministro da Fazenda 

Joaquim Murtinho, cortara as verbas federais para o 

Nordeste, o auxilio tardou(51). 

Apenas em outubro de 1900, a Câmara dos Deputados 

resolveu votar um projeto de verbas de emergência pal:.'a o 

Nordeste, que lhe concedia 10.000 contos de réis. Isso 
\ 

' representava 2,3% dos gastos do Governo Federal para aquele 

per1odo, a serem aplicados preferencialmente em obras 

públicas que gerassem empregos para os flagelados(52). Ao 

chegar no . Senado, iniciou-se tuna longa discussão devido à 
I 

inclusão de uma emenda encaminhada por Campos Sales, 
I 

prevendo a utilização de ' parte dos recursos na compra de 

passagens para os retirantes sairem da Região. 

Depois de prolongadas disputas, e estando o Presidente em 

viagem para a Argentina, o Vice-Presidente Francisco de 

(50}. Vale salientar que Borges sucedera Nogueira Accioly no governo do Estado, tendo sido per el.e 
"colocado" à frente do ex&cutivo estadual. Na verdade, Pedro Augusto Borges era uma pessoa 
inteiramente ligada a Accioly, o que perfitia a este continuar de fato comandando o poder no Cearl. 
(51). Murtinho acreditava que para solucionar os problel!las da inflação, e1•a necessário reduzir 
drasticamente os estoques de moeda, viabilizaudo dessa forma ~a valorização cambial que favorecesse 
ao equilíbrio orçasentário do governo. Para atingir seus objetivos, ele aplicou uma violenta politica 
deflacionieta, com programas que previas até a incineração de P~?el-~o~da. A criação do imposto e! 
ouro sobre as ir.portações foi uma das formas utlizadas por Murtinho para controlar o câmbio. Com o 
aguecinento da política dcflacionista, o ;inistério da fazenda pretendia corrigir as distorçõ~s de 
superprodução do setor cafeeiro, através de u»a "politica econômica darwiana·, onde o yrocesôo de 
seleção natural implicaria na absorção dos produtoree ~ais fracos pelos mais fortes, sem qualquer 
intervenção g.overna11ental. As ·despesas governamentais na administração de Murtinho{1897 a 1902) i oram 
reduzidas a H~ do inicio de sua gestão, incidindo os cortes mais profundos exata!lente nos gastos 
governamentais. Sobre o assunto ver Heitor Ferreira Lima. Hist.ól'ia do Pensa11e1Jto iconômico no Brasil. 
São Paulo, Nacional, 1976, cap. X. 
(52). Sobre oa gastos do governo consultar P~vmond H. Golds~ith. Brasil 1850-1984: Desenvolvi~eúto 
Financeiro Sob um Século de Infl&çã~. São Paulo, Bamerindus/Harbra, 1986, pp. 82 e 120. Vale observar 
que cada mil ré i e e qui valia a um conto de ré ia. 
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Assis Rosa e Silva sancionou a lei, referendada pelo 

Ministro da Justiça, o paraibano, Epitácio Pessoa. A lei 

aprovada em 22 de outubro estabelecia: 

• Art. 1~.- Fica o poder executivo autorizado a dispender até dez mil contos de reis para 

socorrer as populações do norte, flageladas pelas sêcas. 

Parag. 1~ - Os socorros serão distribuídos pela for»a que as circunstâncias deter;inare~, 

devendo preferentemente ser executadas obras de utilidade pública em que sejam empregados os 

indigentes. 

Parag. 2~.- Para a execução desta lei serão abertos os precisos créditos extraordinários 
\ 

aos Ministérios do Interior e da Indústria, Viação e Obras Públicas. 

· Art. 2~ - Revogaa-se ~s disposições em contrário. 

Capital Federal, 22 de outubro de 1900, 12~ da República. 

Francisco de Assis Rosa e Silva. 

Epitácio Pessoa· (53) . 

Depois de tanta discu~são, o governo Ca~pos Sales acabou 

liberando apenas 812 contos de réis, ou seja, 8,12% do que 

determinava a lei, os quais tiveram que ser redistribuídos, 

pelos chefes do poder local, entre a sua clientela. Dessa 

forma, o executivo conseguiu sobrepor--se ao legislativo 

federal, mantendo as determinações de sua política de 

contenção orçamentária. 

Após treze anos de República, no governo Rodrigues 

Alves(1902-1906), sendo Ministro da Indústria, Viação e 

Obras Públicas o engenheiro militar Lauro Severiano Müller, 

a "politica das águas", iniciada ainda no Segundo Império, 

foi reativada como medida sistemática contra os efeitos das 

(53). Citado em Thomaz Poapeu Sobrinbo. História do Ceará (Histó!'ia das Secas ) . Monografia N~ 23. 
Fortaleza, Batista Fontenele, p. 194, col. Instituto do Ceará. 
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secas. Em 1903, iniciou-se uma seca de dois anos e em 

consequência disso, o governo federal resolveu: 

a) destacar, nas verbas da União, um percentual destinado a 

construção de açudes e poços; 

b) criar as comissões de Açüdes e Irrigação, de Estudos e 

Obras Contra os Efeitos das Secas e finalmente a Comissão de 

Perfuração de Poços, sendo a primeira sediada no Ceará e as 

duas últimas no Rio Grande do Norte. Posteriormente, a fusão 
. I 

dessas Comissões, deu origem a Superintendência de Estudos e 

·obras Contra os Efeitos das Secas, com sede no Ceará . .Além 

disso, esse governo também concluiu em 1906, o primeiro 

açude público, o Cedro, com capacidade para 128.000.000~ de 

água, construido no municipio de Quixada no Ceará. 

No contexto federal, a seca não era questão prioritária. 

O governo Rodrigues Alves ·priorizava a solução dos problen1as 

do café que enfrentava uma nova crise(54). 

(54). O café conheceu sua prh;eira fase de crise em 1832, quando a produção mundial ultrapassou o 
conswso. Aquela época, a crise no ~ercado americano, principal consumidor do café brasileiro, provocou 
uma significativa queda nos preços, que foi absorvida no Brasil pela política de desvalorização 
Ca.Jibial. 
A utilização dos instrumentes de politica cambial para defender a rentabilidade do setor cafeeiro 
acabou por se tranaformar em us indutor da superprodução. Con o acumulo de estoques, os cafeicultores 
passaram a pensar e~ retirar do mercado una parcela da "produção excedenta", objetivando a manutenção 
de seus niveis de preços. 
Dessa forma, foi celebrado em fevereiro de 1906 o convênio de Taubaté, inaugurando a cha~ada política 
de "valorização" do cafP. O convênio detereinava que: 
a) o governo interviria no mereado, cor~rando o excedente de produção, com o objetivo de restabelecer 
o equil1brio; 
b) as colllpras serial financio:daa coa em~rêstit;os estrant;eiros; 
c) ser i& criado 11! novo imposto e111 ouro sobre .a saca de café, para financiar os serviços dos 
emprésti11os. 

d) os governos dos estados produtores deveriam desencorajar a produção, para que o problema fosse 
resolvido no longo prazo. I 
O Governo Federal inicialmente n!o concordou em realizar os empréstimos, porém a descentralização 
republicana fez com que Sao Paulo pudesse i~plementar o processo. O êxito financeiro da operação, 
aliada à pressão dos cafeicultores, fez coll! que o govel'liO Rodrigues Alves aBSU!'lisae, posteriormente, o 
comando dos emprésti~os, comproMetendo r,ua polltica econõ~ica, quase que ex~lusivamente, con a solução 
da crise. Sobre o assunto consult.u: S.hgio Silva. Expazu:ão Cafeein e Orlgens da,Indústria no Brasil. 
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O governo Afonso Pena(1906-1909), pouco acrescentou à 

politica de "engenharia hidráulica", tendo a destacar, como 

obras do Ministério da Viação, em relação ao Norte o inicio 

da construção dos portos do Pará e da Bahia, promovendo 

também melhoramentos na inf.ca-estrutura do porto de Natal. 

Em junho de 1909, com a morte de Afonso Pena, assumiu o 

vice-presidente Nilo Peçanha, cujo ministro da Viação e 
I 

Obras Públicas, o engenheiro cearense Francisco Sá, criou 
I 

através do Decreto n° 7.619 (21/10/1909), a Inspetoria de 

·obras Contra as Secas(IOCS). Eram estes os seus termos: 

• DECRETO N. 7.619- DE 21 de OUTOBRO DE 1909. 

Approva o regulamento para a organização dos seviços contra os effeitos das seccas. 

O Presidente da República dos Eatados Unidos do Brazil, ( ... ) decreta: 

Art'igo unico. Fica approvado o regulamento que co11 este baixa asr-ignado pelo ministro de 

Estado da Viação e Obras Públicas, para· a organizaçâo dos serviços contr~ os effeitos das seccas. 

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1909, 88~ da Independência e 21~ da República. 

Nilo Peçanha. 

franciscJ S<i" ( 55 ) . 

A IOCS, tinha por principais funções: aperfeiçoar a 

performance no combate às secas, melhorar a manutenção das 

obras prontas, evitar os desmandos e abusos na distribuição 

das verbas, além da construção de açudes, poços e rodovias. 

A agência tinha sua sede no Rio de Janeiro e 1 estava 

subordinada ao Ministério da Viação e Obras Públicas. A 

São Paulo, Alfa-O~ega, 1976, cap.11I; e Celso Furtada. Formação . Econô~ica do Brasil. 17~ ed. São 
Paulo, Nacional, 1930, cap.XXX. 
(55). Colleção das Leis da P.epubllca àos Estados Unidos clo Brasil de 1909. Vol li. Rio de Janeiro, 
b1prens:~ Nacional, 1913, p. 565 a 372. 
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regulamentação do decreto definia, detalhadamente, suas 

funções e estrutura de funcionamento: 

·Regulamento a que se refere o decreto n. 7.619 desta data. 

CAPITULO I 

DOS SERVIÇOS CONTRA OS EFEITOS DAS SECCAS 

Art. 1~ OG serviços de estudos e obras, destinados a prevenir e attenuar os ~ffeitos das 

seccas que assolam alguns E~tados do Norte do Brazil, são os seguintes: 

I. estradas de ferro de penetração; 

li. estradas de ferro affluentes das estradas principaes; 

III. estradas de rodagem e outras vias de comunicação entre os rontos flagelladcs e oa melhores 

mercados e centros productores; 

IV. açudes e poços tubulares, os art~zianos e canaes de irrigação; 

V. barragens transversaes subnersas e outras obras destinadas a iodificar o regi~en torrencial 

dos cursos de agua; 

VI. drenagem dos valles desaproveitados no litoral e 1elhoramento dês terras cultivaveis do 

interior; 

VII. estudo systematizado das condições aeteorologicaa e de estações pluviometricas e 

topographicas das zonas assoladas; 

VIII. installação de observatorios meteorologicos e de estações pltiviometricas; 

IX. conservação e reconstituição das florestao; 

X. outros trabalhos cuja utilidade contra os effeltos daa seccas a experiencia tenha 

demonstrado. 

CAPITULO 111 

DA D!REÇAO DOS SERVIÇOS 

Art. 48. A direcção e fiscalização das obras contra cs efeitos das seccas executadas pela 

União, ou com o concurso desta, ficarão a cargo de uma divisão especial do Minister.io da Viação e 

Obras Publicas, intitulada Inspetoria de Obras Contra !s Seccas 
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Art. 49. A essa inspetoria incwnhe: 

1~. organizar o serviço de levantaQento das zonas 1ais a~soladas pelas seccas e a coleta 

dos dados meteorologicos, geologicos, topograpbicos e outros necessarios a systematização do 

serviço de estudos e de conrtrucção de obras contra os efeitos das seccas; 

2~. o estudo, projeto, orçamento e execução das obras especíaP.s que foram ordenadas pelo 

Ministerio da Viação e Obras Publicas( ... ); 

Art. 50. A Inspetoria de Obras Contra as Seccas se compo~á de una secção central e tren 

secções districtaea. Estas serão designada3 por 1~, 2~ e 3! secçõas. 

Art. 51. A secção central, que funccionará junto ao r.inisterio da Viação e Obras Publicas, 

será constituída pelo inspector, sub-inspector, um secretario e um servente( ... }; 

· Art. 5t A 1! secção terá a seu cargo os t.rabalhos a excutar nos Estados do Ceará e Piauy. 

A 2~ secção terá a seu cargo os trabalhos a executar nos Estados do Rio Grande do Norte e 

Parahyba. A 3~ secção terá o seu cargo os trabalhos a executar nas zonas seccas comprehendidas 

E•ntre Pernambuco e o norte de Hinas Geraes· (56) . 

O primeiro inspetor da IOCS, foi o engenheiro mineiro 

Miguel Arrojado Lisboa, gue formou uma excelente equipe de 

técnicos, tentando dar à Inspetoria um caráter profissional 

na elaboração de diagn6ticos e prognósticos sobre a região. 

Lisboa, elaborou levant-amentos cient.ificos sobre os aspectos 

geográfico, geológico, climático e botânico, da região da 

seca, trazendo dos Estados Unidos especialistas em 

geografia, geologia, hidrogeologia, cartografia, botânica e 

silvicultura. Ele foi o primeiro técnico a admitir que a 

açúdagem no Nordeste só seria válida conjugada com L~ 

programa de irrigação. 

(56). Cclleção das Lei.11 da Republica dos Estados Unidos do Brasíl de 1909. Vol 11. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1913, p. 565 a 572. 
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A decisão de criar a Inspetoria foi motivada pelas 

denúncias de irregularidades na distribuição de verbas e 

gêneros alimenticios, transferidos pelo governo federal aos 

Estados. Em um de seus relatórios, o governador do Rio 

Grande do Norte, registrou o seu protesto contra os -abusos 

cometidos pelos representantes locais do governo federal: 

• Se a sêca tem sido .usa calamidade, 11aior cala~idade ainda teili sido os socorros, já pelas 
I 

. so~as fabulosas esbanjadas,· já pela falts de patriotismo por parte dos adsinistradorea dêsse 
I 

serviço. Fêz do socorro público UI meio de arranj~2 eleitorais. { .•. )estabeleceram-se comissões 

em todo.e os pontos do Estado, form.adaa com anigos do Govêrno, is quais era1 entregues grandes 

somas de dinheiro e grande quantidade de ·farinha de mandioca para distribu!-las a seu bel-

prazer" (57). 

A centralização das verbas em uma agência federal 

objetivava combater o clientelismo na construção de açudes 

' e estradas pUblicas, que beneficiavam propriedades de amigos 

e familiares de politicos e eram utilizadas para consolidar 

a influência dos coroneis da região. 

Se, ao nivel do discurso, preponderavam razões saneadoras 

de combate à corrupção e ao clientelismo, na prática ~ a IOCS 

foi entregue, desde o inicio, às oligarquias dominantes no 
I 

Nordeste. A Inspetoria foi utilizada prioritariameP..te, para 
I 

facilitar a concretização dos interesses das oligarquias 
I 

ligadas a estrutura de produção pecuária-algodoeira na 

I 
Região. 

(57). Trechc do J•elatório do governador rlo Rio Grande do Norte, dtadc por Ricardo Pereira da Silva. 
Tratalhos Relativos aos Estudos de Paraíha e Rio Grande do Norte. Rio de Janeiro, IOCS/l~prensa 
Nacional, 1910, publicação n° 12, p. 33. 



A pecuária consorciada com a produção de algodão 

estruturou-se no sertão nordestino a partir do século XVIII, 

como foi visto anteriormente. O sertão sempre foi a área 

mais afetada durante os periodos de seca, sendo essa uma das 

principais causas das oligarquias ligadas a produção 

pecuária-algodoeira terem assumido o controle sobre a 

implementação das políticas de combate às secas. Para essas 

oligarquias, o controle sobre a política de combate aos 

efeitos das secas, constituiu-se na melhor forma de defender 

os seus interesses pollticos e econômicos. 

O Governo Federal justificara a criação da IOCS ccmo 

estratégia de combate ao clientelismo, à 

irregularidades na distribuição de verbas. 

corrupção e 

Entretanto, 

à 

o 

Ministro da Viação e Obras Públicas, era o senador 'Francisco 

Sá, genro do cearense Nogueira Accioly, patriarca de uma das 

maiores oligarquias do Nordeste. Sá exerceu, entre a Câmara 

e o Senado Federal, oito mandatos, totalizando vinte e sete 

anos no poder, vividos sob a égide da "Política dos 

Governadores" e o comando de seu sogro(58). 

No per1odo em que foi criada a Inspetoria(1909), a 

oligarquia de Accioly já estava com suas raízes consolidadas 

no poder da politica cearense. Em 1904, Nogueira Accioly 

deixara o Senado Federal para assumir o governo do Estado. 

Substituindo a Pedro Augusto Borges, que também fazia parte 

da "maquina eleitoral" daquele oligárca. 

(58). Senado FederaL Documentos Base da PllOD.~SKll, versão prelioinar. 
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Ao assumir o poder, no dia 12 de junho de 1904, Accioly 

tornou a exercê-lo, como o fizera de outras vezes, çom "mão 

de ferro" (59) . Buscando, praticamente, perpetuar-se no 

poder, ele conseguiu gue a Assembléia Legislativa, 

constituida em sua maioria por seus filhos, genros, parentes 

e agregados, alterasse a Constituição Estadual, permitindo a 

possibilidade de reeleição do governador. Obteve, então, wn 

novo mandato de quatro anos, iniciado em 11 de junho de 

1908. 

' 

com 

Com imenso 

influência 

prestigio entre os políticos e os partidos, 

inclusive junto aos poderes federais e 

fundamentado na Pol1tica dos Governadores, Accioly mostrava

se cada vez mais intransigente e radical com os seus 

adversários pol1ticos. Foi nessa conjuntura que, após a 

criação da IOCS, a chefia da agência no Estado do Ceará foi 

entregue ao Dr. Tomás Pompeu Sobrinho, que era sobrinho do 

poderoso governador. 

E preciso entender, dentro do universo ideológico da 

"pol1tica dos governadores" essa aparente contradição entre 

a intenção, explicitada no discurso, de combate à corrupção 

e ao coronelismo e a prática política de controle da IOCS 

pelas oligarquias nordestinas. 

De um lado, o discurso de comba·te ao clientelismo e à 

corrupção, alijava, os grupos dissidentes locais, dos 

beneficios oriundos da Inspetoria. Combatia os "privilégios 

(59). L. C. Sucupira. Op. cit., 1986, p. 16. 
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ilicitoa" de A.lguna, para concentrá-los em favor de outi"os, 

dentro do jogo oligárquico. 

De outro, era a · contrapartida do Poder Central, ao 

privilegiamento dos interesses dos cafeicultores. Na ótica 

liberal, cabia ao Estado, criar, em situações emergenciais -

como a crise do café e as secas - instrumentos de apoio. 

Ideológicamente, não era evidente a intervenção do Poder 

Central na politica de governo implementada pelos Estados, 
I 

posto que sua direção e execução, eram delegados aos grupos 

· dominantes locais ( 60) . 

No governo de Hermes da Fonseca(1910-1914),a IOCS, também 

através de decreto, foi transformada em uma repartição 

federal especial de caráter permante: 

• DECRETO N. 9.255- DE 28 DE DEZEMBRO Di 1911. 
Reorganiza os serviços a cargo da inspetoria de Obras Contra as Seccas. 

' I 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização conferida no 

n. XXXV art. 32 da lei n. 2356 de 31 de dezembro de 1910, decreta: 

Artigo uni~o. Fie& approvado o regulamento que com este baixa, assignado pelo mi~istro de 

Estado da Viação e Obras Publicas, reorganizando os serviços a cargo da Inspectoria de Obras 

Contra as Seccas. 

Rio de Jaueiro, 28 de dezembro de 1911, 90~ da lndapendencia e 23~ da Republica. 

BEP~1S R. DA FONSECA. 

J. J. Seabra. 

Regulamento a que se refere o decreto n. 9.256 de 28 de dezembro de 1911. 

( 60). O conceito de ideologia aqui utilizado, refere-se a acepção ()oulantzania, que afir!a: 
·a ideologia não consiste somente em Ui sistema de idéias ou representações, compreende também uma 
série de ()ráticas materias extensivas aos hábitos, aos costumes e ao modo de vida dos agentes. Dessa 
forma a ideologia, se molda no conjunto das práticas sociais, políticas e econômicas"; Nicos 
Poulantzas. Estado, Poder e Socialisao. Trad. port. 2• ed., CiviliÃação Brasileira Rio de Janeiro, 
1985, ps. 33 e 34. 
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CAPITULO I 

DOS SERVIÇOS CONTRA OS EFEITOS DAS SECCAS 

Art. 1~. Continuar!o a cargo da ~~o federal denominada Inspectoria de Obras Contra 

es Ssccas os serviços relativos aos estudos e obras contra os effeitos das seccas que assolam 

alguns Estados do Brazil, compreendidiJs entre o Piauhy e o norte de Minas Geraes" ( 61). 

Tal reorganiza9ão resultou em processo de burocratiza9ão 

da IOCS, com a realizado de detalhamento de todos os 

postos, direitos e deveres de seus funcionários. Foi também 

nesse periodo, mais precisamente em 1912, que Miguel 

·A~rojado Lisbca, seu primeiro inspetor pediu demissão. 

Segundo Hirschmam, entre 1912 e 1913 os recursos da IOCS 

atingiram as cifras de 6,7 e 6,9 milhões de mil-réis(62). 

Nesse periodo, o Ministério da Via9ão e Obras Públicas 

foi ocupado inicialmente pelo baiano José Joaquim Seabra. 

Seabra come9ou sua carreira politica como Promotor Público 

de Salvador. Foi constituinte em 1891 e 1934~ tendo 

·exercido, por quatro legislaturas, o mandato de deputado 

federal, sendo eleito por duas vezes senador da República. 

No d~correr do governo Hermes da Fonseca, Seabra assumiu o 

governo da Bahia(1912-1916), passando o ministério para José 

Barbosa Gon9alves(63). 

O governo Hermes da Fonseca teve como uma de suas 

caracteristica o JJepotisnJo. Ao lado do "saneamento", 

(61 ). Colleção das Leis da Republica dos Estados Unidos do Brasil de 1911. Vol Iv. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1915, p. 353 a 370, (g~ifos nossos). 
( 62 ). Albert O. Hirschman. Política Kconõaica na A~êrica Latina. Rio de Janeiro. Fundo da Cultura, 

1965, p. 41. Esses valores develi ser considerados coa certa cautela, já que correspoderiam 
aproximadamente aos valores do PIB do Brasil no mesao periodo ( ver Rayroond W. Goldsmitb Op. cit. p. 
83). 
( 63). Sobre Joaé Bãrbosa Gonçalves não foi possível obter nenbuEa informação. 
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rearranjo oligárquico em beneficio do poder central, onde 

membros de sua família ocuparam os cargos do lo e 2o 

escalão. Para vencer as eleições firmou fortes compromissos 

com os militares e as oligarquias Bias Fortes e Francisco 

Sales em Minas Gerais, Rosa e Silva em Pernambuco~ Artur 

Lemos no Pará e finalmente Pinheiro Machado no Rio Grande do 

Sul. 

Essa coligação de forças foi necessária porque sua 

candidatura era de oposição ao candidato escolhido pelo 
\ 

·Partido Republicano Paulista, que, não conseguindo impor o 

nome de David Campista, acabou, juntamente com a Bahia, 

apoiando a candidatura civil de Rui Barbosa. 

Empossado, Hermes da Fonseca interviu nos governos dos 

estados de Alagoas, Ceará, Bahia, Paraíba, Piaui, Rio Grande 

do Sul e São Paulo, onde oligargul.as que ocupavam o poder 

estadual opunham-se aos interesses dos grupos políticos que 

dariam sustentação ao seu governo. Assim ele se utilizou de 

uma estratégia que ficou cónhecído como a "Política das 

Salvações", para implementar a intervenqao nos estados em 

favor dos interesses dos militares e do pinheirismo(64). 

As "salvações", estenderam-se por todo o Norte e Nordeste 

do Brasil, instalando no poder militares, ~~ a oligarquia de 

oposição local, sendo interventores, preferencialmente, 

oficiais que apoiassem o governo federal. Pinheiro Machado, 

vendo contrariados os interesses de oligarquias por ele 

comandadas, principalmente nessas regiões, a medida em que 

---------------------( 64 ). O pinheirismos era uma referência feita aos interesses do oljgárca Pinheiro Machado do Rio 
Grande do Sul. 
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os militares ganhavam espaço no cenário politico nacional, 

rompeu com o "Comitê das Salvações·· . Essa ruptura, 

fragilizou as bases de apoio político do governo federal. 

Para suceder a Hermes da Fonseca foi eleito o Presidente 

Wenceslau Brás(1914-1918). Como resultado de articulações 

realizadas no Congresso Nacional, por uma "Coligação" entre 

os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco e as 

oligarquias dissidentes de Minas Gerais e Ceará, contra a 

candidatura de Pinheiro Machado, que 
I 

tendo seu poder 

' ! 
'politico debilitado pelo "militarismo hermista", não 

conseguiu suplantar a união São Paulo-Minas(65). 

O Ministro . da Viação e Obras Públicas de Wenceslau Brás, 

foi o senador Augusto Tavares Lyra, do Rio Grande do Norte. 

Lyra exercera o mandato de deputado federal entre 1894 e 

1903, assumiu o governo •do seu estado no ano seguinte para 

um mandato de dois anos. Entre 1910 e 1914 foi senador da 

República, assumindo o ministério nesse último ano. 

Integrante do Partido Republicano Conservador obteve seis 

mandatos, totalizando dezesseis anos de poder. 

Tavares Lyra pertencia a oligaquia Maranhão no Rio Grande 

do Norte. Seu sogro, o Patriarca e senador Pedro Velho 

Albuquerque l1aranhão era seu patrocinado!~ político. Quando 

eleito pela primeira vez deputado federal tinha apenas vinte 

e dois anos, sendo o mais jovem integrante da Câmara 

Federal ( 66) . 

( 65). Sobre o asBunto ver Maria do CarJJo CaJpello de Souza". O Processo Politico-Partidário na 
Prineira República. In Carlos Guilherme Mota(org). Brasil em Perspectiva. 4a edição, São Paulo, Difel, 
1973, pp. 162 a 226. 
(66). Documentos Base do PRODASEN, versão preliminar, s/d. 
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O governo de Wenceslau Bras marcou o fim do pinheirismo, 

com o assassinato do senador Pinheiro Machado no Rio de 

Janeiro. Após a morte do mais importante líder oligárquico 

de toda a história do Brasil, o Partido Republicano 

Conservador ficou totalmente desestruturado e Quintino 

Bocaiuva assumiu a presidência do P.R.C tentando reorganizá-

lo. 

Com a morte de Pinheiro Machado, o poder do executivo 

federal não decresceu e o Presidente, continuava a deter as 

rédeas políticas, fundamentando sua força na estrutura 

institucional, que lhe permitia controlar o legislativo, 

utilizando-o em favor de seus interesses. 

Em 1915 o Nordeste viveu um ano de seca tão intensa 

quanto a seca de 1877/79. Apesar dos transtornos causados ao 

Pais pela Primeira Guerr~ Mundial, o Ministério da Viação, 

honrando os compromissos assumidos com seus correligionários 

na Região, ou seja, as oligarquias estaduais e seus 

representantes no poder legislativo, garantiu total apoio 

financeiro a IOCS no combate a seca(67). Durante essa gestão 

o orçamento da Inspetoria atingiu 19.922:960$000 de mil-

réis, aproximadamente 3% das despesas governamentais no ano 

de 1915(68). 

( 67 ). Durante esse período, em consêquência da Guerra, as exportaçõe& caíram, as importaçées de bens 
de capital foram drastica&ente reduzidas, dificultando o processo de industrialização e a entrada àe 
recursos externos ficou praticamente suspensa. Entre 1914 e 1918, o governo reduziu em 4.6% a sua 
participação como agente direto na economia. Os anos àe 1914 e 1915, fora= · marcados por forte 
depressão econôfíca. Sobre o assunto ver Rarmond W. Golds~ith Op. cit. capitulo IV. 1 
( 68 ). Sobre o movimento financeiro da jnspetoria, ver IFOCS. Boletim da Ir.spetoria Federal de Obras 
Contra as Secas. Rio de Janeiro, IFOCS, Vol. 12, No 1, JUL/SET de 1939. Sobre as despesas 
governamentais, ver Rarr.wnd W. Gtllds11ith Op. cit. capítulo IV. 
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Ao chegar a fase final da Primeira Guerra, Rodrigues 

Alves, eleito para o seu segundo mandato, adoeceu e morreu 

antes de tomar posse. Assumiu o vice-presidente, o mineiro 

Delfin Moreira(1918-1919). Em sua breve gestgo transformou, 

através do Decreto no 13.687 (08/07/1919), a IOCS em 

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas(IFOCS): 

• DECRETO N. 13.687 - DK 9 JOLHO DK 1919. 

Aprova o regulamento para a Inspectoria Fedaral de Obras Contra as Seccaa. 

O Vice- Presidente da Repóblica dos Estados Unidos do Brasil, em exercício, usando da autorização 

· que lhe confer2 o art. 99 da lei n. 3.674 de 1 de janeiro do corrente armo, decreta: 

Artigo unico. Fica approvado o regulamento que com este baixa, assignado pelo einistro e 

secretario da Viação e Obras Publicas, para a lnspectoria Federal de Obras contra as Seccas. 

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1919, 98° da Indepenàencia e 31° da Republica. 

DELFIN HORIIRA DA COSTA RIBEIRO. 

Afranio de lfello franr.o" ( 69) . 

A sua maior preocupação era acabar com o caráter regional 

da Inspetoria, transformando-a em uma agência nacional, 

ratificando o norte de Minas Gerais como área de atuação da 

IFOCS, tentando atender as demandas politicas daquela 

região, que até então não haviam sido consideradas. Mesmo 

estando incluido nos limites de implementação de·serviços 

contra a seca desde de 1911, o norte de Mi~as Gerais teve o 

seu primeiro açude construido pela Inspetoria em 1951(70). 

A eleição do paraibano Epitácio Pessoa(1919-1922), 

representava a ação do Partido Hepublicano Mineiro para 

( 69 ). Colleção das Leis da Republica dos iatados Unidos do Brasil de 1019. Vol li!. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1920, ps. 46 a 60. 
( 70). Paulo Guerra Brito. Açudes Públicos do Nordeste. 311. fdição. Fortaleza, DNOCS, 1990. 



conciliar o impasse entre mineiros e paulistas sobre a 

sucessão presidencial, dentro do sistema da política do 
' , 

"café com leite". 

Durante esse governo, o ministro da Viação e Obras 

Püblicas, foi o senador cearense Francisco Sá do Partido 

Liberal, gue como vimos anteriormente, ocupara essa mesma 

pasta em 1909, ano de cria9ão da IOCS. Mesmo após a morte de 

Nogueira Accioly, ocorrida em abril de 1921, a oligarquia 

por ele comandada, continuava a participar do sistema 

~ politico do governo, na pessoa de seu gênro e herdeiro 

político senador Francisco Sá. 

Note-se gue . o senador Sá, retornou ao Ministério da 

Via9ão e Obras Públicas 16 anos depois de ter criado a IOCS, 

expressando, dessa forma, a importância e o poder daquela 

oligarquia no contexto do ·sistema político naGional. 

Esse foi o governo que mais recursos liberou para o 

combate aos efeitos da seca, durante toda a Primeira 

República (ver tabela IV). O governo Pessoa propôs-se a 

iniciar a constru9ão de uma dúzia de grandes barragens 

públicas, entre elas o açude do Orós no estado do Ceará, com 

capacidade para quatro milhões de metros cúbicos de água. 

Além disso, construiu muitos q_uilometros de ferrovias e 

rodovias na Região, tendo feito importantes melhoramentos na 

infra-estrutura do porto de Mucuripe em Fortaleza. Epitácio 

Pessoa iniciou, em seu governo o maior número possível de 

grandes obras no Nordeste, com o propósito de garantir a 
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continuidade dessa intensa atuação do governo federal na 

Região, com a conclusão das obras nos governos seguintes. 

TABELA IV 

UOVIHENTAÇJW DE RECURSOS DA IOCS/IFOCS ENTRE 1909-1930 

GOVERNOS 

1909-1914 
NILO PEÇANHA 
HERMES DA FONSECA 

1915-1918 
VENCESLAU BRAS 

1919-·1922 
DELFIN NOREIRA 
EPITACIO PESSOA 

1923-1926 
ARTUR BERNARDES 

1927-1930 
WASHINGTON LUIS 

' I 
I 
I 

. I 

VALORES EM CONTOS DE REIS 

ORÇAMENTO 

23.736:000$000 

19.992:960$000 

325.210:653$043 

105.757:003$547 

64.954:057$000 

DESPESAS 

19.517:738$802 

19.112:027$303 

316.507:785$899 

87.056:275$526 

35.644:119$847 

FOilYE: IFOCS. Jloleti1 da Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas. Rio de Janeiro, IFOCS, Vol. 12, 
No 1, JUL/SET de 1939. 

Sob o governo de EpÍtácio Pessoa a IFOCS, alegando 

ineficiência, desperdício e clientelismo nas empresas 

nacionais, contratou suas obrr.~.s cem as en~presas estrangeiras 

Northon Griffi ths, C. H. \>lalker & C~ a Ltda (inglesas) e a 

Dawight P. Robinson Inc. (norte-americana). Essas empresas 

trabalharam na construção dos açudes Acarape, Quixera.mobim, 

Poço dos Paus e Orós no Ceará; Gargalheiras e Palheiras no 

Rio Grande do Norte e São Gonçalo, Pilões e Piranhas na 

Paraiba(71). 

Foi também Epitácio Pessoa que, em 1919, criou através do 

decreto N~ 3.965 a Caixa Especial das Obras de Irrigação de 

( 71). Ver João Medeiros Filho & Itamar Souza. Os Degradados filho da Seca. 3& edição. Petrópolis. 
F.d. Vozes, 1984, p. 72. 
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Terras Cultivaveis no Nordeste Brasileiro, regulamentada no 

decreto N~ 14.102 de 1920, determinando qual a parcela dos 

recursos dos estados e da receita anual da União deveria 

constituir os fundos desta Caixa: 

"DECRETO N. 14.102 - DE 17 DK MARÇO DK 1920 

Approva o ragulnento para a Caiu Especial dao Obrae de Irrigaoão de terras cultivaveia no 
Kordeate Brasileiro. 1 

Artigo tnico. Fica approvado o regulawento que com este baixa, assignado pelos ministros 

' de Estado ifa FaLenda e da Viação e Obras Publicas, para a Caixa Especial de Obras de Ir!'igação de 

terras cultiváveis no Nordeste Brasileiro. 

Rio de Janeiro, 17 de 1arço de 1920, ggo da lndependencia e 32o da Republica. 

EPITACIO PESSO!. 

Homero Baptista. 

J. Pires do Ri~. 

Regulamento para a Caixa hspecial das Obras de Irrigação de Terras Cultivaveis do Nordeste 

Brasileiro 

CAPITULO I 

DA CAIXA 

Art. 1~. A Caixa Kspecial das Obras de Irrigação de Terras Cultivaveis no Nordeste 

Brasileiro, creada pe.lo decreto n. 3.965 de 25 de deze~bro de 1919, ficará sob a guarda do 

Ministro da Fazenda e será consti tu ida COM OS SEGO DiTES RECURSOS: 

a) producto liquiào das cpera~ões de credito, internas ou externas, até o maximo de 
I 

200.000:000$, que o Governo realizar, destinadas a custear as despezas de construcção e 
I 

conservação das obras necessarias á irrigação de terras e cultivaveis no Nordeste Brasileiro, 
I 

nellas comprfhendidas todas as que forem julgadas preparotorias e complementares da sua execução; 

b} 2% da receita geral da Republica; 
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c) 2~ até 5% da receita ordinaria dos Estados em que as obras e serviços terão de ser 

executados, entrando para este fia o Poder Executivo em accôrdo coJ os respectivos governos e 

podendo receber a mesma contribuição em terras devolutas e irrigaveis; 

d) producto da venda ou do arrendamento das terras cedidas pelos Estados e das que fore; 

desapropriadas nos termos do decreto mencionado; 
I 

e) rendas provinientes das obras e serviços de irriga~ão das terras cultivaveis ou das que 
I 

forem julgadas preparotorias e compleQentares á sua execução, bem como de quaesquer taxas, que 

fores fixadas em regulamento, sobre obras construídas ou serviços custeados pela lnspectoria 
\ 

Federal .de Obras contra as Seccas; 

f) contribuição de donativos de qualquer outra procedencia" ( 72). 

Pela primeira vez~ o governo federal demonstrava alguma 

preocupação com a irrigação no Nordeste; objetivando 

incentivar a produção agrícola, tentou equacionar alguma 

• solução racionalizadora para o problema da fome na Região. 

Entretanto, cabe observar que essa proposta estava 

totalmente desvinculada. não só da IFOCS como também do 

Ministério da Viação e Obras Públicas, na medida em que a 

Caixa Especial de Irrigação ficou subordinada ao Ministério 

da Fazenda. 

A IFOCS não reivindicou para si a administração da 

irrigação. A lógica do planejamento racional de um projeto 

de irrigação vincularia necessariamente no caso do 

Nordeste, o trabalho de construção de açudes à irrigação das terras 
I 

cultiváveis. Esse fato demonstra a resistência da IFOCS em 
I 

vincular suas obras a um projeto de irrigação; pois isso 

implicaria em socialização na utilização dos açudes 

{72 ). Colleção das Lais da Republica dcs Estados Unidos do Brasil de 1920. Vol li- Tomo li. Rio de 
Janeiro, Imprensa Gacional, 1921, p. 814 a 827. · 
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construidos pela Inspetoria, o que não interessava aos 

chefes politicos da Região que controlavam as atividades 

daquela instituição, uma vez que isso reduziria os 

beneficios pessoais por eles conquistados. 

Os gastos da Inspetoria destinavam a maior parcela de 

suas verbas para subvencionar a construção de barragens. A 

IFOCS poderia subsidiar obras concluidas na forma de prêmios 

aos projetos de pequenos açudes privados, bem como em 
\ 

convênios para a construção de açudes públicos municipais e 

estaduais. Isso havia sido estabelecido no decreto N~ 9.256 

de dezembro de 1911 que reorganizou a IOCS: 

• DECRETO M. 9.255 - DK 28 DE DEZKMBRO DE 1911. 

Reorganiza os serviços a cargo da inspetoria de Obraa Contra as Seccas. 

O Presidente da República dos E~tados Unidos do Brasil, usando da autorização conferida no 

n. XXXV art. 32 da lei n. 2356 de 31 de dezembro de 1910, decreta: 

Artigo unico. FicA apptovado o regulamento que com este baixa, assignado pelo ~inistro de 

Estado da Viação e Obras Publicas, reorganizando os serviços a cargo da Inspectoria de Obras 

Contra as Seccas. 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1911, 90~ da Independencia e 23~ da P.epublica. 

HERMES R. DA FOllSECA. 

J. J. Seabra. 

Regulamento a que se refere o decreto n. 9.256 de 28 de dezembro de 1911. ( ... ). 

CAPITULO III 

DOS PRKMIOS 

Art. 44. Serao distribuidos pre~ios aos individuas ou syndicatos que construirem açudes 

médios ou pequenos. 
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Art. 45. Os projectos e orçamentos de taes açudes serão organizados gratuitamente, a 

requerimento do proprietario do terreno, dirigido ao chefe da secção a que pertencer esse 

terreno. O requerimento será instruido com a demonstração das vantagens do açude a construir, com 

certidão affirmativa da Municipalidade de ser o agricultor ou criador o requerentê·, com prova 

legal de que nenhum onus real grava a propriedade onde o açude houver de ser construido. ( ... ) 

Art. 47. O proprietario, requerente comproQetter-se-ha a fornecer agua para as 

necessidades domesticas das populações circunvizinhas. 

Art. 48. O premio será conferido na razão da matade da importancia do orçamento aprovado. 

{ ... ) 

Art. 52. Poderá igualmente fazer jús ~os premies o municipío que, a e;pensas proprias e 

sezpre mediante as· exigencias dos arts. 45, 46 e 47, construir em terras de seu patri1onio, ou 

previamente· desapropriadas, açudes de utilidade publica ou que realize o serviço florestal 

indicado no art. 50" ( 7 3 ) • 

Esses premias foram, durante toda Primeira República, 

utilizados como instrumento de barganha pol.itica entre as 

oligarquias d.:> sertão nordes·tino. Oa coronéis com maior 

poder local, sempre conseguiam um volume maior de subsídios 

para os seus municipios e para as obras de seus apaniguados. 

Entre 1912 e 1959, foram construidos 464 açudes em 

coopera9ão, armazenando 969.193.000 m3 de água, nos estados 

do Ceará, rio Grande do Norte, Paraiba, Sergipe e Bahia{74). 

Os prêmios concedidos, ou seja os subsídios 

governamentais, eram no máximo de 50% do valor total do 

orçamento para construir cada açude conforme determinava a 

lei. Entretanto, os próprios documentos da IFOCS afirmam que 

( 73). Colleção das Leis da Republica dos Estados Unidos do Brasil d& 1911. Vol IV. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1915, p. 358 a 370. 
( 7 4). DNOCS. Boletiil do DNOCS. Rio de Janeiro, DNOCS, M0 5, Vol. 20, Agosto· de 1959. 



muitos proprietários construíam seus açudes só com o valor 

dos prêmios(75). 

A maioria dos investimento em capital fixo realizados 

pelo governo através das obras hidráulicas dQ Inspetoria, 

foram alocados em apenas três estados nordestinos: o Ceará, 

a Paraiba e o Rio Grande do Norte (ver tabela V), Estados 

que, durante esse periodo, tinham oligarquias com forte 

influência junto aos poderes federais. 
\ 

TABELA V 

AÇUDES POBLICOS CONSTRUIDOS PELO DNOCS ATE 1930 

PIAUI 
CEARA 

ESTADO 

RIO G. DO NORTE 
PARAIBA 
PERNAMBUCO 
ALAGOAS 
SERGIPE 
BAHIA 
MINAS GERAIS 

TOTAL 

I 

l NO DE AÇUDES 

8 
36 
25 
12 

3 
o 
1 

10 
o 

95 

CAPACIDADE(1.000 M3) 

14.821 
533.646 
84.474 
18.490 

940 
o 

115 
19.986 

o 

672.672 

FONTE: Paulo Guerra Brito. Açudes Públicos do Mordeste. 3a edição, fortaleza, DNOCS, 1990. 

Com o fim do mandato de Epitácio Pessoa, assumiu a 

presidência o mineiro Artur Bernardes(1922-1926). O governo 

Bernardes preocupou-se com a crise do Tesouro Federal, 

cortando os gastos. para tentar equilibrar o orçamento 

fiscal. 

Em 1922, o déficit fiscal tinha atingido a cifra recorde 

de 456 milhões de mil réis, a divida externa chegara a 4.85 

( 75). José Rstevali Neto. DNOCS: Ontea e Hoje, Sustentáculo dd llascente Civilização da Seca. João 
Pessoa, DNOCS (Ministério da Irrigação), 1987, p. 37. 
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bilhões de mil réis, equivalente a 121.3 milhões de libras 

esterlinas(76). Em dois anos o mil-réis perdeu 50% de seu 

valor. Com isso, o governo passou a reduzir suas despesas, 

tentando equilibrar as contas governamentais, ao mesmo tempo 

em que aplicava uma politica monetária de contração nas 

emissões de papel moeda. 

Em 1925 o orçamento do governo apresentava-se 

virtualmente equilibrado, com um déficit público naquele ano 

de 18 ~ilhões de mil réis, o que representava apenas 3,94% 

do déficit do seu primeiro ano de governo; a emissão de 

moeda tinha declinado e a taxa de câmbio fortalecera-se 

entre 1923 e 1926(77). 

A parcimônia financeira do Governo Federal resultou em 

cortes no orçamento da tFOCS que foi reduzido em 32.5% em 

relação a 1922 ( ver tabela IV). Além disso, no seu segundo 

ano de governo, Artur Bernndes aboliu o decreto que criava a 

Caixa Especial das Obras de Irrigação de Terras Cultiváveis 

do Nordeste Brasileiro, que praticamente. !lão chegou a ser 

implementado. Entre 1923 e 1924, a Inspetoria, por falta de 

recursos, foi obrigada a paralizar uma _ parte dos grandes 

projetos iniciados no governo anterior. 

No gesta.o Washington Luis(1926-1930), a atuação da 

IFOCS foi praticamente nula, devido a total falta de apoio 

do Governo Federal. Nesse periodo o governo concentrou suas 

forças na construção de estradas, tentando melhorar a 
I 

integração dos centros urbanos regionais, o corte no 

(76). R. W. Goldsmitb. Op. cit. p. 202. 
(77). R. W. Goldsmith. Op. cit. p. 202. 
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orçamento da Inspetoria chegou a 61.4%, em relação ao ano 

anterior (tabela IV). 

A sua politica econômica esteve quase que totalmente 

voltada para a solução dos problemas da economia cafeeira, 

as voltas com uma nova crise. 

As transformações políticas e econômicas pelas quais 

passou o Brasil a partir da segunda metade do século XIX até 

1930, estimularam a redefinição dos espaços regionais. Nesse 

contexto, foram sendo constituídos ao longo dos anos, vários 

"Nordestes'' com o propôs i to de melhor articular os novos 

interesses. 

Até o final do século XIX, só o Nordeste açucareiro 

estava institu~ionalizado, delimitado pelos interesses 
• I 

econômicos dessa produção instalada principalmente no 

litoral de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Sergipe. Durante a 

República Velha, com o desenvolvimento da pecuária e da 

cultura algodoeira, consolidou-se um "outro Nordeste" no 

sertão agropecuário entre o Ceará e a Bahia, cujo principal 

instrumento de dominação era a força física, expressão maior 

do "paternalismo agrário" dos coronéis. 

Com a nova dinâmica eleitoral da República, a seca surge 

como importante elemento de articulação, capaz de harmonizar 
I 

os grupos políticos do litoral e do sertão. A estrutura 
I 

agrária, como fonte de poder, passou a representar o 
I 

principal ponto de convergência entre as oligarquias 

açucareira e algodeira instalada na região. 

55 



56 

Assim, através de um processo político e sob o discurso 

da miséria resultante da seca, as oligarquias delimitaram 

uma região - o No~~deste - definindo uma estratégia de ação 

sobre o governo central, que lhes permitiu a abertura de 

espaço nos limites da politica do "café-com-leite", 

possibilitando a conquista do monopólio sobre o Ministério 

da Viação e Obras Públicas. 

A delimitação desse Nordeste oligárquico, foi 

oficializada em 1938, quando o governo federal decretou os 

estados entre o Ceará e Alagoas como component.es dessa 

região. Antes mesmo de uma legislação escrita, com a 

delimitação do Polígono das Secas (1936), a oligarquia 

pecuâria-algodo8ira . ._ 
congu~E·vOU o seu espaço econômico 

. . 
exclusivo. Essa delimitação, transformou-se no principal 

instrumento a ser utilizado por esse segmento. 

Durante o primeiro governo Vargas, com o inicio da 

implementação de medidas de planejamento que beneficiavam 

tanto a área açucareira, com a criação do Instituto do 

Açúcar e do Alcool, como o sertão, com a liberação de verbas 

· utilizadas pela IFOCS no "combater aos efeitos das secas", 

essas oligarquias demonstraram grande capacidade de 

articulação para pressionar o poder central em defesa de 

seus interesses. 
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CAPITULO II 

A INSTITUCIONALIZAÇAO DO CLIENTELISMO REGIONAL (1930-1945) 

No final da década de vinte, o Estado brasileiro vivia 

profunda crise em sua estrutura, incapaz de satisfazer as 

demandas da 

exportações, 

sociedade urbana em expansao. O crescimento das 

o surto industrial, a ampliação do i setor 

terciário favoreceram a amplia~ão das camadas médias da 

população. 

As v4rias frentes opositoras do regime apresentavam-se 

como contestadores das oligarquias, e tinham por objetivo 

comum a derrubada de um Estado que não mais se adequava ao 

Brasil. O agravamento da crise econômica, aprofundou as 

tensões sociais, criando a oportunidade para que as 

oligarquias • dissidentes iniciassem as ar~iculações que 

culminaram no movimento de 1930. 

A Aliança Liberal, que se opôs a candidatura governista 

de Julio Prestes, não se caracterizava como movimento de 

oposição classista. Ideali2;ada pelas oligarquias dissidentes 

ao poder central, agrupava a classe média emergente, que se 

sentia excluida da politica nacional, em consequência da 

dinâmica eleitoral vigente, além dos tenentes, que pregavam 
I 

um Estado forte e centralizador, em contraposição ao 

federalismo, como. solução prática para os 
I 

problemas 
I 

nacionais. Essa diversidade de segmentos que compunham a 
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Aliança, evidenciava a falta de unidade ideológica do , 

movimento revolucionário de 1930(1). 

Devido à diversidade de perspectiva dos segmentos 

componentes da Aliança Liberal, depois de consumada a 

Revolução, foi necessário estabelecer um "Estado de 

Compromisso" entre as diversas forças. O papel político do 

Estado teve que ser redefinido, cabendo às "novas" elites 

encaminhar as soluções para debelar a crise econômica e 

tentar resolver as grandes questões sociais. 

A reorganização do Estado passava por um projeto de 

desenvolvimento capitalista, reduzindo o liberalismo 

econômico e aumentando a participação estatal na economia. 

O programa de reconstrução nacional do governo provisório 

apresentava como principais propostas: a concessão de 

anistia poli tica; a refornia do sistema eleitoral, no sentido 

de garantir o voto; a reorganização do aparelho judiciário; 

a revisão do sistema tributário, a instalação do Ministério 

do Trabalho, cuja função principal seria supervisionar as 

questões sociais referentes ao operariado(2). 

Até 1930, a economia brasileira fundamentou-se nas 

atividades agro-exportadoras. O grande volume de capital 

acumulado pela produção de café, subsidiou o crescimento dos 

centros urbanos, levando à diversificação das atividades e 

(1). Sobre o assunto ver Boris Fausto. RevQlução de 1930: Historiografia e História. São Paulo, 
Brasiliense,l972. 
(2). Edgard Carone. A Segunda Repüblica(1930-1937). 34 ed., São Paulo, Difel, 1978, p. 16. Ver também 
A Revolução de 30: Seminário Realizado pelo Centro de Pesquis.a e DocUJientação de História 
Conteponrânea do Braall(CPDOC)da FGi(F.J), seteibro de 1980. Brasília, UNB, 1983. 



favorecendo ao crescimento econômico da estrutura industrial 

do Pais, especialmente no Rio de Janeiro e em São Paulo. 

O final da década de vinte. ficou marcado por uma profunda 

.crise da economia mundial, refletida na quebra da bolsa de 

valores de New York. Quando essa crise com~çou a economia 

brasileira já não estava bem, pois o setor cafeeiro, que na 

época era o mais dinâmico da economia, se encontrava em uma 

séria crise de realização da sua produção desde 1925. 

A politica econômica de Vargas, no inicio da década de 

trinta, procurou enfrentar a recessão e forçar a recuperação 

da economia, dando ênfase à diversificação da produção e aos 

incentivos industriais. Essa foi, na realidade, uma fase de 

transição da economia brasileira, de suas bases .agro-

exportadoras para uma estrutura urbano-industrial . 
• 

A conjuntura econômica do inicio da década de trinta, 

tendo provocado sérias restrições no comércio mundial, 

obrigou o Brasil a internalizar a produção de alguns bens 

que antes eram importados. Dessa forma, em resposta aos 

pontós de estrangulamentos externos, a economia brasileira 

acentuou a sua industrialização substitutiva, na qual a 

atuação ativa do governo federal foi fundamental. 

A década de trinta foi marcada por forte crescimento 

industrial. Entre 1929 e 1939, a indüstria brasileira 

cresceu a uma taxa média anual de 8.4%, enquanto a 

agricultura obteve uma taxa positiva de apenas 2.2% ao 

ano( 3). 

(3). Arribai Villela & Wilson Suzigan. Politica de Governo e Cresci»ento iconô1ico. Rio de Janeiro, 
IPEA, 1973, p. 210. 
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A participação do Estado como agente econômico, durante 

esse periodo, foi de fundamental importância para o 

crescimento da economia. A ação estatal, não só no 

planejamento indutivo do crescimento industrial, mas também 

na produção direta, resultou em forte ampliação nos gastos 

governamentais. 

O déficit orcamentário da União, durante toda a década de 
. I 

vinte variara entre 14.929.000$000 e 304.476.000$000, tendo 

ocorrido superavit nos anos de 1927, 1928 e 1929. Nos anos 

trinta, o déficit variou de 98.621.000$000 a 

1.108.878.000$000i não tendo ocorrido um único ano de 

superavit.(4). 

O governo Vargas assumiu, principalmente durante o Estado 

Novo, caráter corporativista-nacionalista, como vetor 

principal da pol1tica e~dnõmica. Essa estratégia já vinha 

sendo utilizada em outros países da América latina, no caso, 

México e Argentina. Durante esse período, foram criados 

muitos órgão na a~~inistração federal, com o objetivo de 

viabilizar a execução da política econômica do governo. 

Entre os principais destacaram-se: Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio( 1931); Conselho Federal de Comér•cio 

Exterior(1934), Departamento Administrativo do Serviço 

Público(1938); Instituto Brasileiro de Geografia · e 

Estatistica(1938); Superintendência da Moeda · e do 

(4). IBGE. Eetat1siticas Históricas. Rio de Janeiro, 1990, Seção 12. 



Cr~dito(1945); Conselho Nacional do Café(1933) e o Conselho 

Nacional de Petróleo(1938)(5). 

A participação do governo como produtor direto tornou-se 

tamb~m bastante significativa. Criaram-se algumas sociedades 

de economia mista, onde o Estado passou a desempenhar o 

papel de produtor, associado a iniciativa privada, tais 

como: a Fabrica Nacional de Motores(1940); a Companhia 

Siderúrgica Nacional(1941); a Companhia Nacional de 

Alcalis(1943) e a Companhia Vale do Rio Doce(1942)(6). 

Para auxiliar na coordenação, controle e equilíbrio dos 

diversos setores da economia, ajustando oferta, demanda e 

preços de mercado, instituíram-se alguns órgãos e autarquias 

de ações descentralizadas, como: o Instituto do Cacau da 

Bahia(1932); o Instituto do Açúcar e do Alcool(1933); o 

Instituto Nacional do Mat:e(1938); o Instituto Nacional do 

Sal(1940); o Instituto Nacional do Pinho(1941) e o Banco de 

Cr~dito da Borracha(1942)(7). 

No periodo entre 1930 e 1945, a politica econômica 

governamental teve como principal caracteristica a 

·utilização do planejamento, não apenas como instrumento de 

indução e regulação da atividade econômica, mas também como 

meio de viabilizar a expansão dessas atividades, com a 

participação direta do Governo Federal na formação bruta do 

capital fixo. 

(5). José Paschoal Rossetti, Cláudio Roberto Contador, Maria José Villlaça & Renata Hiceli Zoudine. 
lcono~i. a de Mercado: Fundatentos, Fal&cias e Valcroa. Caracterização de Caso Brasileiro. Rio de 
Janeiro, IBMKC/CODIHEC, 1985, p. 295. 
(6). Ibidem p. 295. 
(7). Ibidea. 
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2.1. O IAA E A CONSOLIDAÇAO NORDESTE 

Na revolução de 1930 dois nordestinos tiveram destacaàa 

atuação: o tenente cearense Juarez Távora que comandou as 

forças do Norte na marcha do dia 03 de outubro de 1930; e o 

paraibano José América de Almeida, na época secretário da 

Segurança Pública da Paraíba e forte aliado de João Pessoa, 

tendo assumido a chefia do seu Estado após o movimento 

revolucionário até a nomeação de um interventor. 
\ 

Quando Vargas assumiu o poder, essa participação acabou 

por gerar dividendos politicos para o Nordeste. Tanto assim 

que o primeiro Ministro da Viação e Obras Públicas do 

governo Vargas foi Juarez Távora, aceitando o cargo 
.. 

provisoriamente até que Vargas convidasse José América de 

Almeida, chefe civil da 'revolução ~o Norte do Pais, que 

ficou no cargo até 1934. 

Juarez Távora, que participara dos movi!nentos militares 

de julho de 1922 no Rio de Janeiro, de julho 1924 em São 

Paulo e novembro desse mesmo ano no Rio Grande do Sul, e da 

Coluna Prestes, durante a revolução de !.930, comandou as 

operações militares em todo o Nordeste brasileiro. 

Em dezembro de 1930, foi nomeado, por decreto, delegado 

militar e representante do governo provisório dos Estados do 

Norte, a partir da Bahia. 
I 

Nesse cargo, Juarez Távora 

poderia sugerir as medidas que achasse convenientes ao novo 
I . 

governo, tais como, transferir, demitir ou nomear pessoas. A 
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imprensa nacio~1al da época batizou o cargo ocupado por 

Távora pejorativamente de "Vice-reinado do Norte". 

Durante a primeiro fasse do governo Getülio Vargas, 

Juarez Távora, quando ocupava o Ministério da Agricultura, 

recebeu a incumbência · de organizar o Instituto do Açúcar e 

do Alcool(IAA), uma nova ·agência federal que desempenharia 

destaca.do papel no Nordeste, especificamente sobre a 

agroindústria açucareira. Com a criação de um Instituto para 
I 

tratar dos problemas do aç.úcar e do álcool, o governo 
\ 

· pretendia "equilibrar" o mercado nacional do aç·úcar, em 

crise desde de 1929. 

A reorganização do Estado após a revolução, propunha a 

elaboração de um projeto nacional de modernização e 

desenvolvimento industrial do Brasil. Assim, a: criação 

IAA enquadrava-se perfeitamente no novo contexto da política 

econômica do governo federal. Em seu conteúdo, o IAA 

apresentava um duplo caráter na forma de planejamento a ser 

implementada: o setorial e o regional. 

Como instrumento de planejamento setorial, demonstrava 

preocupação com o desenvolvimento do setor açucareiro em São 

Paulo ao elaborar um plano específicos para aquele setor. 

Pelos critérios agregativos, esse tipo plano pode servir de 

detalhamento de um plano global, sendo incorporado por esse 
I 

último. Essa característica técnica do planejamento setorial 
I 

foi, de certa forma, explicitada durante o processo de 

criação do IAA. 
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O governo ao trabalhar com um projeto de modernização da 

economia brasileira, apresentava a defesa dos niveis de 
I 

preço do açúcar como uma das principais formas de viabilizar 

o desenvolvimento da moderna indústria açuc3reira paulista. 

Na perspectiva governamental, o "eguilibrio" no mercado 

açucareir .... , com a estabilização dos preços, implicaria em 

manter a margen de lucro, originando a acumulação necessária 

para a ampliação dos investimentos desses produtores. 

Por outro lado, como uma instituição de planejamento 

' ·regional, o IAA teve o cuidado de tentar preservar a 

produção de açúcar no Nordeste, considerada pelo governo a 

principal fonte de riqueza da região(8). Na retórica 

governamental, a prioridade seria manter a estrutura 

açucareira em funcionamento, na perspectiva de que a 

acumulação de capital •gerada pelo setor viesse a 

transformar-se em uma das fontes viabilizadoras · do 

desenvolvimento regional. 

A forma inovadora como o IAA tratou os problemas do setor 

açucareiro, sendo essa a primeira tentativa governamental de 

racionalização do planejamento na produção, fez com que o 

Instituto fosse considerado uma experiência importante em 

termos de politica econômica no Brasil. 

A produção açucare ira iniciou seu processo de 

modernização, no final do século passado, quando as grandes 
I 

transformações politicas e econômicas sofridas pelo Brasil, 

(8). O planejamento regional geralmente apresenta uma proposta para o desenvolvimento de determinadas 
regiões de um pa!s. To~ado co!o objeto principal àe intervenção governa~ental, ele pode agregar não só 
o caráter global, quando da definição de suas metas, como também os aspe~tos setoriais no momento de 
destacar prioridades. 
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a partir da substituição do trabalho escravo pela mão de 

obra assalariada, viabilizaram a consolidação do mercado 

interno. 

Em 1878 no Congresso Agricola do Recife os senhores de 

engenho admitindo . o anacronismo tecnológico da produção 

açucareira nordestina, reivindicavam incentivos financeiros 

governamentais para tentar recuperar a rentabilidade do 

setor(9). 

Gradativamente · surgiram usinas produtoras de açúcar, 

substituindo os tradicionais engenhos benguês. O grande 

impulso inicial de desenvolvimento das usinas ocorreu entre 

1880 e 1900, no estado de Pernambuco, onde foram instaladas 

49 usinas(10). 

Entre 1890 e 1901, o crescimento dos preços do açúcar 

cristal no mercado muncÜâl , funcionou como fator indutor 

desse surto usineiro. Em 1920, o Nordeste do Brasil tinha 

166 usinas instaladas, concentradas nos estados de 

Pernambuco, Sergipe e Bahia, gue possuiam respectivamente, 

54, 70 e 22 usinas(11). 

As usinas concentravam grandes volumes de capitais, 

consolidando o caráter capitalista no setor. Para que se 

tenha uma idéia da dispa.ridade de capital entre uma usina e 

um engenho, em 1935, 61 usinas cadastradas em Pernambuco, 

registravam um capital médio de 3.439 contos de réis, 

(9). Sobre o. assunto ver José Bonifácio Xavier de Andrade. l~pansão da Usina e Extinção do Engenho 
Bengu~ em Pernambuco. In Yony Sa~paio(org.}. Hordcste Rural: A Transição para o Capitalis;o. Recife, 
O.F.Pe, 1937. 
(10). Manoel C. de Andrade. A Terra e o Homea do Horàeste. São Paulo, Braailiense, 1973. Ver també~ 
Gadiel Perruci. A República das Usinas. Bio de Janeiro, 1978. 
(11). Ibidem. 
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enquantq 1.454 engenhos cadastrados tinham um capital médio 

de 44 contos de réis(12). 

No inicio do século XX, o mercado interna0ional do açúcar 

enfrentou grave crise com forte queda de preços. Em março de 

1902 na "Convenção de Bruxelas", onde tentou-se regular o 

comércio mundial, acertando um acordo entre exportadores e 

importadores do produto. Em 1931 com a persistência da 

instabilidade no mercado, foi assinado o acordo de 

·chadbourn, com o qual se pretendia iniciar a estabilização 

do mercado mundial do açúcar. 

O Brasil não chegou a participar desses acordos entre os 

produtores mundiais, mesmo porque, as exportações 

brasileiras não mais influenciavê~ decisivamente no mercado 

consumidor do Pais. Entre 1925 e 1945 a média das 

exportações de açúcar do Brasil .- foi de 611 ~857 sacos, 

enquando a média da produção nacional no mesmo período, foi 

de 10.997.523 de sacos(13). 

(12). José Bonifácio Xavier de Andrade. L~pansão da Usina a Extinção do Engenho Benguê em Pernambuco. 
In Yony Sampaio(org.). Kordeste Rur&l: A Transição para o Capitalis~o. Recife, U.F.Pe, 1987, p. 68. 
Após a instalação de usinas, a produtividade do setor açucareiro cbteve sensível melhora. Na safra 
pernambucana de 1935/36, enquanto UEa usina p1·oduzia em 11édia 70 mil sacos de açúcar, um engenho não 
chegava a produzir 500 sacos. Com todas essas dificuldades, os engenhos ainda resistiram até 1950. 
Durante esse periodo, alguns foram incorporados pelas usinas, mas a maioria se transformou em 
fornecedor de cana-de-açucar para elas. Ho caso cspêcffico de Pernambuco, segundo And~ade, o 
crescimento das usinas só foi possível, com o apoio financeiro do governo estadual. Os empréstimos 
concedidos pelo go•erno entre a ad~inístração do Barão de Lucena e o governo de Alexandre Barbosa 
Lima, chegou a superar es volume a receita anual do estado. 
(13). Ver Instituto do Açúcar e do Alcool. Anuário Açucareiro, 1936, 1943/4~· e 1961. 
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TABELA VI 
EXPORTAÇAO E PRODUÇAO DE ACOCAR DO BRASIL (1925-1945) 

(EM MILHARES DE SACOS DE 60kg) 

ANO EXPORTAÇOES PRODUÇAO EXPORT/PROD. 

1925 53 5.282 0.010 
1926 286 6.378 0.044 
1927 807 6.993 0.115 
1928 501 8.000 0.062 
1929 284 10.804 0.026 
1930 1.408 8.256 0 . 170 
1931 185 9.157 0.020 
1932 '674 8.746 0.077 
1933 424 9.050 0.046 
1934 398 11.136 0.035 
1935 1.448 11.841 0.122 
1936 1.380 9.550 0.144 

\ 1937 5 10.907 0.000 
1938. 135 12.703 0.010 
1939 806 14.406 0.055 
1940 1.103 13.512 0.081 
1941 416 13.839 0.030 
1942 769 14.?59 0.052 
1943 386 15.314 0.025 
l944 963 14.897 0.064 
1945 418 15.418 0.027 

TOTAL 12.849 230.948 0.055 

fonte: Instituto do Açucar e do Alcool. Anuário Açucareiro, 1936, 1943/44, 1949/50 

A expansão da produção em São · Paulo a partir de 1915, 

contribuiu consideravelmente para instalação de uma nova 

crise. Alguns produtores haviam trocado o café pelo açúcar 

em conseguência dos problemas vividos ~elo setor no final do 

século passado. A produção paulista, que era em 1894 de 

96.000 sacos, chegou em 1930 a 1.000.000 de sacos. O volume 

de consumo de açúcar nesse estado representava uma grande 

vantagem sobre as. outras regiões produtoras, que tinham de 

exportar quase toda sua produção. 

Por outro 

por usinas 

lado, a substituição dos engenhos tradicionais 

mais produtivas no Nordeste, foi outro J fator 
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favorável ao agravamento dessa crise. Percebendo todos os 

problemas vividos pelo setor e procurando dar continuidade à 

reorganização das forças produtivas do Pais, Vargas resolveu 

intervir diretamente, administrando os preços através do 

controle sobre a produção, para evitar o declínio continuo 

das margens de lucro. 

No inicio do ano de 1933 delegou-se ao recém-nomeado 

Ministro da Agricultura, coronel Juarez Távora, a missão de 

formar uma comissão para elaborar um anti-projeto de lei 

para a criação do Instituto do Açúcar e do Alcool{IAA). 

Compunham a comissão, Leonardo Truda, diretor do Banco do 

Brasil e presidente da Comissão de Defesa da Produção do 

Açucar(CDPA), que foi criada em 1931; Caetano Costa, diretor 

da Estação Experimental de Combustíveis do Ninistério da 

Agricultura; Jorge Stret diretor-geral do departamento 

Nacional da Indústria e Comércio; Adrião Caminha, agrônomo 

do Ministério da Agricultura; Mário Câmara do Ministério da 

Fazenda e Paulo Carneiro, também do Ministério da Fazenda, 

gue foi escolhido como relator(14). 

Para assegurar o equilibrio interno entre as safras 

anuais e o consumo de açúcar no mercado nacional, foi 
I 

elaborado um plano, onde parte da produção açucareira seria 
I 

utilizada para produzir álcool, sustentando os preços do 
I 

açúcar no mercado. O Instituto foi criado através do decreto 

N~ 22.789 que estabelecia: 

• »ECRETO B. 22.789- de 1 de junho de 1933 

(14). Tamás Szmrecsányi. O Planejamento da !groindustria Canavieira do Brasil(1930-1975). São Paulo, 
h~CITKC/UNICAKP, 1979, p. 178. 
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Cr@a o Instituto do Açúcar e do Alcool e dá outraa providências 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidas do Brasil, usando das 

atribuições que lhe confere o art. 1° do decreto n. 19.398 de 11 de novelbro de 1930, e; 

Considerando que as medidas estabelecidas nos decreto~ ns. 20.761, de 7 de dezembro de 

1931, · e 20.910 de 1 de fevereiro de 1932, e1 defesa da produção do açúcar, tendo produzido os 

efeitos previstos, devem ser aantidas, mais precisaaente ser completadas, pois constituía~ apenas 

soluções de emergência e preparatória; 

Considerando que a produção de açúcar no territorio nacional excede ás necessidades da 

consumo interno e que o fenomeno da superprodução açucareira é mundial, tendo levado os países 

grandes produtores a limitar por acõrdos internacionais, a respectiva produção; 

Considerando a necessidade de assetarar o equilíbrio do mercado de açúcar, conciliando, do 

aelhor modo, os interesses de produtores e consumidores; 

Considerando que, desde as medidas inicias de energencia e preparatorias, sempre se 

considerou que a solução integral é a mais conviniente á economia nacional, para as dificuldaàes . . 
da industria açúcareira, está em derivar para o fabrico do álcool industrial uma parte crescente 

das materias primas utilizadas para a yrodução de açúcar; 

Considerando gue o consumo de álcool industrial oferece um m'rcado cada vez 1aior, coa 

possibilidades quasi ilinitadas; 

Considerando a vista do que precede, as vantagens de se fundirem em UI só orgão, a 

CoDissão de Defesa da Produção do Açúcar creada ~elo decreto n. 20.761, de 7 de dezembro de 1931, 

e a Comissão de Estudos sobre !lcool-Hotor instituída por portaria do Ministério da Agricultura, 

de 4 de agosto de 1932; 

Decreta: 

DlSPOSIÇOES PEP~ANEN7ES 

Art. 1°. Fica creado o Instituto do Açúcar e do !lccol, composto de UI dele~ado do 

Ministério da Fazenda, un do Ministério da Agricultura, um do Ministério do Trabalho, Industria e 
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Comércio, wa do Banco ou consórcio bancário e UI de cada Estado cuja produção de açúcar seja 

superior a. 200.000 sacos, eleitos pelos respectivos produtores.· ( 15). 

O artigo 4° das disposições transitórias, definia as 

funções do IAA. Entre as principais destacavam-se: 

a) assegurar o equilibrio entre a produção de cana e o 

consumo de aç·úcar, determinando a quantidade de açúcar que 

seria destinada a fabricação de álcool anidrico; 

b) fomentar a produção de alcool anidrico~ através do apoio 

a instalação de usinas, com o governo. concedendo incentivos 

fiscais a esses produtores; 

c) estimular a produção de alcool durante todo o ano, com a 

utilização de cutras matérias primas; 

d) sugerir ao governo federal, assim como aos estaduais, as 

medidas que julgar necessárias ao bom funcionamento do setor 

açucareiro; 
. I 

e) fixar o preço do álcool anidrico destinados as misturas 

obrigatórias com os carburantes(16). 

O IAA após verificar os estoques de açúcar, passou a 

determinar cotas de produção para os vários estados 

produtores. Quem ultrapassasse a cota determinada estava 

sujeito a confisco do excedente sem qualquer indenização. O 

controle da capacidade produtiva proibia ainda a instalação 

de qualquer tipo de nova unidade de produção, sem a prévia 

consulta ao IAA para obter autorização, estando os 

infratores-sujeitos a confisco de bens e multas. 

(15). Revista forense, vol. LXI, Belo Horizonte, Imprensa Ofiacial do Estado de Minas Geraes, 1933. 
(16). Ibidem. 



O Instituto do Açúcar e do Alcool fomentou a formação de 
I 

uma es11écie de ''cartel" do açúcar no Brasil, administrado 

pelo próprio gov8rno, em detrimento dos interesses dos 

consumidores brasileiros, pnis o mercado externo era muito 

pouco representativo. O próprio Leonardo Truta admitia que a 

solução para a crise do setor açucareiro, no caso do Brasil, 

era muito mais fácil do que para a maioria dos outros paises 
I 

produtores, em função de a produção estar quase que 
I 

totalmente voltada para o mercado interno: 

• Ante a necessidade de li&itação, a nossa posição é, pode-se dizer, privilegiada. Ao 

passo que os grandes prod11tores de açúcar de cana, - Cuba, Filipinas, Havai e outros, co1 exceção 

da India - dependem, em máxima parte, dos •arcados exteriores, destinando a exporta~ão a maior 

parte de sua produção, o Brasil tez no seu consumo interno assegurada a possibilidade de dar 

vasão, pelo menos, a nove décimos, do açucar produzido. Hão alcança pois, a um décimo, em anos 

nonais, o excedente a ser destin.ado' a exportação, só possível, de resto, ao preço bailo das 

cotas de sacrifício, que é o dos grandes sercados 1undiais. Essa circunstância, por si só, 

tornaria a solução do proble&a no Brasil, suito mais fácil e realizável com btm menor sacrifício 

que nos outros países produtores· ( 17). 

Do ponto de vista politico, o IAA surgia como virtual 

conciliador de interesses das oligarquias açucareiras do 

. Nordeste e dos produtores do Sudeste (principalmente o 

estado de São Paulo). A política de estabilização dos preços 

implementada pelo Instituto apresentava mn evidente caráter 

corporativista com suas propostas para solucionar os 

problemas da produção de açúcar no Brasil. · 

(17). Conferência realizada ei Recife a convite do sindicato doa usineiros de Pernambuco, no dia 05 de 
fevereiro de 1934. In Leonardo Truta. A Defesa da Produção !çucareira. Rio de Janeiro, Ministério da 
Indústria e Comércio, serviço de documentação, 1970 (col. Canavieira no 6), p. 124. 
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Formalmente, o IAA apresentava-se como estimulador da 

indüstria açucareira do Sudeste, criando, através do 

controle sobre a prodUt;ão, uma expectativa de manutenção da 

lucratividade no setor. 

Entretanto, ao adotar cotas estaduais de produção o 

Instituto protegia explicitamente os interesses dos 

produtores nordestinos. A continuar a liberdade de mercado 

nesse setor, a produção moderna e eficiente do Sudeste, 

contraposta à estrutura menos produtiva do Nordeste~ 

\ 
acabaria inevitavelmente dominando o mercado açucareiro. 

A tabela VII expressa o evidente controle governamental 

sobre o crescimento da participação dos estados de São 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais nesse mercado, pois os 

três foram "agraciados" com 37,2% das cotas, enquanto os 

estados nordestinos fidaram com 62,8% dos limites de 

produção. 

Apesar das evidências, Leonardo Truta afirmava que esse 

contraste de interesses regionais, principalmente entre São 

Paulo e os Estados produtores do NordeE.te, era aparente, 

quando se observava a realidade do conjunto na economia 

nacional. · Destacava que o problema da produção açucareira 

deveria ser encarado sob a ótica dos interesses nacionais; 

somente nessas condições seria possivel encaminhar soluções 

praticáveis e eficientes através do método que foi 

adotado ( 18) . 

(18). Ibidem p. 49. 
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TABELA VII 

LIMITES DE PRODUÇAO DE ACUCAR NO BRASIL (1934/35) 

ESTADOS LIMITE DE PRODUÇAO DATA DA 

PRODUTORES SACOS % RESOLUÇAO 
PA/MA/CE/R. G. N . . 54.443 0,4 24/09/1935 
PARA.IBA 225.912 1~9 24/09/1935 
PERNAMBUCO 4.450.193 37,6 11/03/1936 
ALAGOAS 1.301.928 11,0 23/12/1935 
SERGIPE 721.519 6,1 01/10/1935 
BAHIA 685.101 5,8 16/09/1935 
MINA GERAIS 339.599 2,9 09/07/1935 
RIO DE JANEIRO 2.000.137 16,9 11/07/1935 
SAO PAULO 2.067.865 17,4 11/07/1935 

I 

TOTAL 111.846.695 100,0 ----------
fONTE: Ta~âs Szarecsányi. O Planejaaento da Agroindustria Canavieira do Brasi1(1930-1975}. 

A limitação de cotas seria explicitamente uma forma de 

preservar a indústria açucareira nordestina. mantendo dessa 

forma o nivel de renda na Região, o que garantiria mercado 

para vários outros produtos de São Paulo. Com essa visão 

macroeconômica de intercâmbio comercial entre as duas 

regiões, Leonardo Truta justificava a necessidade de se 

enfrentar o problema do açúcar como um problema 

nacional(19). 

Para fundamentar melhor sua argumentação, Truta alertava, 

além de tudo, sobre o perigo que correria a unidade 

nacional, ao se tratar problemas econômicos de uma forma 

onde os interresses regionais fossem sobrepostos aos 

interesses nacionais: 

·Nua pais da estrutura econômico-política do nosso, a superposição de interesses regionais 

acs gerais traria aparelhada, se1 dúvida, a dissolução dos vínculos nacionais, u~a vez que a 

(19). Ibidem ps. 51 a 55. 
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unidade politica não poderia subsistir se não a acompanhasse a unidade econõmica, seu principal 

. alicerce e seu aais forte e positivo agente de fixação" ( 20) . 

Truta afirmava . que São Paulo não teria seus interesses 

prejudicados com o limite provisório de ~.050.400 sacos 

determinado pelo IAA em 1934, pois a produção desse estado, 

naquele ano, foi inferior, perfazendo um total de 

1.853.937(21). Segundo ele, o governo federal esperava 

apenas que, São Paulo a partir de 1936 abrandasse um pouco a 

velocidade no crescimento de sua produção, para evitar os 

efeitos desastrosos de uma super·prodw;ão. 

O IAA marcou o inicio de uma nova era na intervenção 

estatal brasileira. o Estado assu.T!li'..l um caráter 

aparentemente modernizador, com um plano razoavelmente 

consistente, se utilizando satisfatoriamente dos 

instrumentos institucionais, representados pelo apoio 

politico e dos agentes administrativos, onde os últimos 

fundamentaram-se na existência de instituições capacitadas 

para elaborar, coordenar e executar um plano, em defesa dos 

interesses de um determinado setor da economia nacional. 

No contexto das articulações politicas, a legitimidade do 

governo dependia de sua capacidade de responder 

satisfatoriamente a diversidade de interesses dos 

"vencedores" da revolução de trinta. Nesse sentido, o 

governo tentou através do IAA encaminhar uma solução 

conciliadora para o conflito entre os produtores de açúcar 

do Nordeste e de São Paulo. 

(20). Ibideg, p. 50. 
(21). Ibidem p. 166. O limite definitivo foi de 2.067.865 sacos, como mostra a tabela VII. 



No caso especifico do Nordeste, os interesses das 

oligarquias açucare iras identificavam-se, em última 

instância, com as pretensões das oligarquias ligadas a 

pecuária-algodoeira. Silveira, define a crisa regional, como 

o principal ponto de articulação no discurso dos dois 

segmento: 

• Bo pensa11ento de Gilberto Freyre e de Djacir Menezes a llatriz ideológica autoritário-

conservadora é a mesma, de base oligárquica. Suas variações quanto ao espaço estudado não se 

contradize11, I"e~etea, ea 11ltina instância, às diferenciações entre o espaço açucareiro I a fração de 
\ 

classe que ai comandava o processo produtivo e o espaço pecuário-algodoeiro I a fração de classe que 

neste comandava o processo produtivo. O Nordeste freyriano era aquele da área canavieira, enfretando a 

crise dos preços do açúcar, cuja oligarquia, na década de 30, atuava polica~ente tentando articular 

uma reação à doninação dos "grandes estados·, através de um apelo à intervenção do Estado. O "outro 

Mordeste• de Djacir Menezes era a área da economia pecuáría-algodceira, enfrentando a crise das secas, 

e apelando à intervenção do Estado para contornar uma situação de aaeaça conjuntural à organização do 

seu espaço. A construção ideológica de cada um dos grupos ganharia novos componentes, ao longo do 

tempo, à sedida em que se alteram as relações sociais no território nordestino.· ( 22) . 

Para essas oligarquias, o governo deveria encaminhar uma 

solução para a crise preservando a estrutura do poder, a 

estrutura fundiária e o sistema de dominação, que eram 

elementos de interesse comum aos dois segmentos. Não havia 

entre ,elas, o menor interesse de modificar as condições 

sociais vigentes. 

(22). Rosa Maria Godoy Silveira. RegionaliB~o, Ideologia do Eapa~o; a Gênese da Região Mordeste. São 
Paulo, Tese de Doutoramento, FFLCH- USP, lSBO. 
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2.2. DO IFOCS AO DNOCS: OS DIVIDENDOS POLITICOS DO "CLUBE DA 

CALAMIDADE" 

Os novos condicionantes politicos, aliados à importância 

decisiva dos lideres nordestinos para o êxitJ da revolução, 

fizeram com que o problema da seca na Região deixasse de ser 

encarado sob o ponto de vista regional, passando a ser 

tratado como um problema de caráter nacional. 
I 

A indicação de José P...mérico de Almeida para o Ministério 

da Viação e Obras P~blicas foi um reflexo dessa nova forma 
\ 

· de encarar a questão. O novo ministro concentrou seus 

esforços para demonstrar através da atuação de sua pasta, o 

aspecto modernizante assumido pela política econômica 

governamental. Essa nova imagem do governo, refletiu-se 

também na atuação da IFOCS, cuja modernização restringiu--se 

ao aumento quantitativo de açudes e rodovias, atrelados 

porém, aos principios da "políticas das âguas". 

Enquanto entre 1909 e 1929, a Inspetoria construiu 95 

açudes, com uma capacidade total de · acumulação de 672.672 

m3, durante a década de trinta a IFOCS construiu 32 açudes 

públicos com uma capacidade de armazena.mento total de 

1.298.463 m3(23). Isso representava, praticamente o·dobro do 

volume de água acumulada durante a implementação da 

"politica das águas" em todos os anos anteriores. 

Quando se compara o número de açudes construidos com a 

capacidade total de acumulação de água, constata-se que a 

capacidade média de água acumulada por açude foi ampliada em 

(23). Paulo de Brito Guerra. Açudes Públicos do Nordeste. 3• ed. Fortaleza, DNOCS 1990, p. 06. 



mais de cinco vezes e meia, durante o primeiro governo 

Vargas. 

Além desses açudes, a IFOCS também construiu, 

aproximadamente, 2.000 km de rodovias-troncos e 1.000 km de 

rodovias secunàárias(24). Essas obras facilitavam o 

escoamento do "excedente populacional" atingido pelo flagelo 

da seca, na direçãç do mercado de trabalho industrial, ao 

mesmo tempo em que davam continuidade ao processo de 

integração do 

' 

mercado consumidor local ao mercado nacional, 
I 

ponto fundamental para a nova fase industrializante do 

Brasil. Os Estados mais beneficiados continuaram a ser o 

Ceará, o Rio Grande do Norte e a Paraiba, considerados 

estatisticamente como os mais atingidos pelas secas. 
,. 

Apesar do caráter modernizador do governo federal, esses 

açudes foram construidos dentro do mesmo esquema 

tradicionalmente utilizado pela IFOCS. A construção de 

açudes públicos (municipais e estaduais) e de açudes 

particulares, continuou a ser implementada através do 

programa de açudagem em cooperação com a IFOCS, previsto, 

como foi visto anteriormente, no decreto-lei n° 9.256 de 28 

, de dezembro de 1911. 

No ano de 1932 nova estiagem atingiu a região. Após 

declarado oficialmente o estado de seca, o ministro José 

Américo de Almeida criou duas comissões técnicas 

ministeriais: a Comissão Técnica de Reflorestamento e Postos 

(24). AlbertO. Birschman. Op. cit. p. 53. 
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Agricolas do Nordeste e a Comissão Técnica de Piscicultura, 

pela portaria ministerial de 12/11/1932. 

As Comissões representaram uma estratégia do Ministério 

da Viação e Obras para demonstrar a racionalização das 

politicas de combate aos efeitos das secas. Nesse contexto, 

a IFOCS tentava abandonar a imagem de órgão executor de 

obras de . engenharia civil e hidráulica, adotando uma nova 

postura, buscando desenvolver também pesquisas ligadas ao 
•I 

aproveitamento produtivo dos açudes construidos~ para 
\ 

·tentar, dessa forma, adaptar-se ao programa 

governamental(25). 

A Comissão . Técnica de Reflorestamento e Postos Agrícolas 

. do Nordeste chegou a elaborar seu projeto de trabalho, com 

propostas de pesquisas sistematizadas sob a forma de 

planejamento regional. Seus programas estabeleciam 

atividades de curto e longo prazo, destacando-se o projeto 

de disseminação da palma forrageira sem espinho (atividade 
. 

de curto prazo) e a instalação d·~ 
" postos agrícolas 

(atividade de longo p~azo)(26). 

Sendo a palma forrageira uma planta resistente a longos 

perlodos de estiagem, a idéia era utilizá-la na alimentação 

do gado bovino, aumentando a eficiência e produtividade em 

(25). E~ 1935, a Co~issão Técnica de Piecicultura, passou a pertencer a estrutura administrativa da 
IFOCS, sob a denominação de serviços complementares, desligando-se do gabinete d3 Ministé~io da Viação 
e Obras Públicas. Ea fevereiro de 19~0, o decreto-lei no 1998, delegou a IFOCS a competência de 
desenvolver a piscicultura nas águas represaàas na região das secas. Sobre o assunto ver Jóse Kstevam 
Neto. DHOCS: Otea e Hoje, Sustent~culo da Nascente Civilização da Ssca. João Pessoa, DNOCS (Ministério 
da Irrigação), 1957 p. 45. I 
(26). As ativídaàes de curto prazo eram de caráter emergencial, objetivando fortalecer a agricultura 
contra os efeitos das secas. As atividades de longo prazo, deveriam proporcionar a melhoria na infra
estrutura produtiva do sertão, oferecendo ao sert~nejo o apoio técnico necessário. 
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periodos criticos, e reduzindo as perdas da pecuária durante 

as secas. 

O programa de postos agricolas consistia na instalação de 

pequenos centros agricolas, próximos às barragens 

construídas pelo IFOCS, para desenvolver pesquisas e 

difundir novas técnicas agricolas nos estados e municipios. 

Utilizando-se do prestigo e influência politica, obtidos 

no âmbito dos poderes executivo e legislativo, e 

circunstanciado pelo combate à seca de 1932, o Ministro da 
\ 

Viação e Obras Públicas, José Américo de Almeida, conseguiu 

que os assuntos relativos ao combate aos efeitos das secas 

no Nordeste fossem incluidos na Constituição de 1934. Assim, 

os artigos 5o e 177o tratavam especificru~ente desse assunto: 

• Art. 5° C0apete privativasente á União: 

( ... ) 

XV, organizar desfesa peuanente contra os effeitos da secca nos Estado do norte; 

( ... ) 

Art. 177. A defesa contra os effeitos das seccas nos Estados do Norte obedecerá a um plano 

arste;atico e será· per;anente, ficando ~ cargo da União, qce despenderâ, co» as obras e os 

serviços de assiatencia, ~uantla nunca inferior a quatro ror cento de sua receita tributaria se~ 

applicação especial. 
. . 

Parag. to. Dessa percentagem tres quartas partes · serSo gastas e111 obras normaes do plano 

estabelecido, e o restante será depositado es caixa especial, · afim de serem socorridas, nos 

termos do art. 7°, n. li, as populações attingidas pela calamidade. 

Parag. 2°. O Poder Executivo mandará ao Poder Legislativo, no pri1eiro seEestre de cada 

anno, a relação porienorizada dos trabalhos ter~inados e em andamento, das quantias clespendidas 

co• saterial e pessoal no exercício anterior, e·das necessarias para a continuação das obras. 
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Parag. 3°. Os Estados e Municípios cosprehendidos na área assolada pelas seccas empregarão 

quatro por cento de sua renda tributaria sea aplicação especial, na assistencia economica á 

população respectiva, 

Parag. 4°. Decorridos dez annos, serâ, por lei ordinaria, revista a percentagem acima 

estipulada· ( 27) . 

Fundamentado nesses artigos constitucionais, o engenheiro 

maranhense Sampaio Correia apresentou uma proposta concreta 

para estrutu::r;-ar e sistematizar as atividades da IFOCS. Ela 

definia uma linha poligonal, d~limitando o espaço de 

' implementação das obras contra as secas. Assim, as 

diretrizes básicas do plano de combate a estiagem, que 

estava previsto na nova constituição, deveriam atuar 

. basicamente em cinco sistemas: - Acaraú, Jaguaribe, Alto 

Piranhas, Baixo Piranhas' e Apodí(28). 

A partir dessa proposta, delimitou-se o "Polígono das 

Secas" através da lei N~ 175 (07/01/1936)~ Os limites do -

Polígono passaram a determinar a área . de maior atuaÇão da 

IFOCS, combatendo com mais rigor as consequências das secas. 

Segundo Hirschman, quando o Polígono foi delimitado, "houve 

muita pressão - das áreas circunvizinhas, em prol de sua 

· admissão no clube da calamidade" ( 29). 

Essa lei, por um lado de~onstrava a insistência e~ tentar 
· .. - . 

caraterizar a IFOCS com uma efetiva agência de planejamento, 

~. .. 
(27). Canara dos Deputados. As Constituições dos Estados e da República. Rio de Janeiro, !~prensa 
lacional, 1937, ps . 658, 703 e 704. 
(28). Jóse Estevaa Neto. Op. cit., p. 41. 
(29). Albert O. Hirschman. Op. · cit, p. 64 (grifo nosso). Uma primeira !lodificação nos vértices do 
Pol1gono ocorreu eJ 1946, incluindo uma parte do Norte de Minas Gerais{57.328 ks2). Em 1951, a lei N~ 
1.348(10/02/1951) modificou novamente a constituição do Pollgono, quando os seus vértices passaram a 
incluir uma faixa aaior da zona .litorãnea. · 



apresentando uma aparente raciomalização do seu trabalho, ao 

delimitar explicitamente a sua zona . de atuação. Por outro, 

transformou-se em mais um instrumento de institucionalização 

ào clientelismo na IFOCS, na medida em que reduzia a 

possibilidade d8 interferência do poder central na 

distribuição das verbas na Região, evitando que as mesmas 

saissem do raio de ação dos chefes políticos locais : 

• LEI N° 175 - DK & DK JA!lRIRO DE 1936 
Regula o disposto no artigo 177 da Constituição 

O Presidente da República ~os Estados Unidos do Brasil: 

faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancio!io a seguinte lei: 

Art. 1° - O plano sistemático de desfesa contra os efeitos das sêcas, nos Estados do 

Norte, de .gue trata o art. 177 da Constituição, compr·eende: 

I - Obras e serviços de e~ecuçio normal e per~anente. 

II - Obras de e~ergência e serviços de azsistência às populações, durante as crises 

82 

climáticas que, pela sua intensidade e pela extensão da área então flagelada, exijam 

imediata1:ente socorros às populações. 

Art. 2° - A área dos Estados do Norte, a considerar no plano referido no art. 1°, é 

limitada pela ~~ligonal, cujos vértices são os seguintes: cidades de Aracati, Acãraú e Camocim, 

no Ceará; interseção do meridiano de 44° W.G., com o paralelo 11° e· cidade de Amargosa, no Kstaào 

da Bahia, cidade àe Traipu, no Estado de Alagoas; cidade de Caruaru, no Estado de Pernambuco; 

cidade de C~pina Grande, no Estado da Paraiba; e cidade de Natal no Estado do Rio Grande do 

Norte, com as mesnas caracterlsticas já observadas na área delimitada neste artigo 

( ... ) 
Art. 16 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

zona.de


Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1936; 115° da Independência e 48o da República. 

Durante 

GE'l'OLIO VARGAS 
Marques dos Reis" ( 30) . 

o governo de transição do cearense José 

8.3 

Linhares, entre 1945 e 1946, assumiu o Ministério da-Viação 

e Obras Públicas o engenheiro fluminense Mauricio Jupper, 

cujo ato mais significativo foi ter transformado através do 

decreto-Lei no 8.486(28/12/1945), a IFOCS em Departamento 

Nacional de Obras Contra as Secas(DNOCS), sigla que a 
\ 

agência ostenta até hoje: 

·nECPlTO-LE! H~ 8.486 DE 2S DE D~ZEHERO DE 19~5 

Dispõe sobre a reorganização da Inspetoria Federal de Obras Contra as Sécas(IFOCS), que 

passa a denominar-se Departamento Nacional de Obras Contra as Secãs(DNOCS). 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 

Constituição decreta: 

Art. 1~ - A Inspetoria Federal de Obras Contra as Sêcas (IFOCS) orgão integrante do 

Ministério da Vitção e Obras Públicas, àircta~ente suJcrdinado ao MiListro de Estado, passa a 

deno~:~inar-se Departa11ento Nacional de Obras Contra as Sêcas{tHOCS), com sede na Capital Federal, 

~ ten por finalidade a realização de tôdas as obras desti~acas a rrevenir e atenuar OB efeitos 

das sêcas na região a que se refere o art. 2~ da Lei ~o 175, .de 7 de janeiro de 1936, e em outras 

zonas do pais, a que a lei venba a estender o seu ca;po de ação. ( ... ) 

Rio de.Janeiro, 28 de dezembro de 1945, 124° da Independência e 57o da República. 
JOS! LillHARES. 

Haurfcio Joppert da Sil<a. 
J. Pires do Rio.· ( 31). 

(30). Ministério cla Viação e Obras Públicas/DNOCS. Municípios e !reas do Polígono das Sêcas. (Separata 
do "Boletim do DNOCS", H0 2, Vol. 18, Novembro de 1958). Rio de Janeiro, 1959,. Publicação no 191, 
série I, i. Essa lei foi modificada ee 1946 e 1951. 
(31). Colleção àas Leis da Repuhlica dos Estados Unidos do Brasil ce 1945. Vol VII. Rio de Janeiro, 
!~prensa Nacional, 1946, ps. 333 e 334. 
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Nessa reorganização da IFOCS, transformando-a em 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, o 

governo federal ampliou ainda mais o poder regional dentro 

da instituição, descentralizando o poder do Departamento, ao 

criar em seu Art. 2° quatro distritos regionais. O pvimeiro 

distrito, seria responsável pelos estados do Ceará e Piauí; 

o segundo distrito~ ficou com os estados da Paraiba e Rio 

Grande do Norte; o terceiro distrito ficou com os estados de 

Permanbuco e Alagoas e o quarto com a Bahia e Sergipe(32). 

O decreto-lei n° 9.857, de setembro de 1946, modificou o 

artigo 1° do decreto-lei no 8.486, que transformou a IFOCS 

em DNOCS. Foi · acrescentado ao texto, a lei que delimitava o 

"Poligono das Secas", área de atuação do Depe.rtamento, ao 
.. 

mesmo tempo em que se ampliaram os .limites do polígono, 

incluindo o Norte do estado de Minas Gerais, especificamente 

as cidades de Pirapora e Montes Claros(33). 

Essa nova modificação no Polígono atendia aos interesses 

do Estado de Minas Gerais, pois sua região norte, que também 

sofria os efeitos das secas, não havia sido incluída no 

"clube da calamidade". Com essa nova modificação nos limites 

de atuação da IFOCS, e a sua transformação em DNOCS, a 

questão da seca, tal como ocorrera no início da década de 

trinta, novamente colocava-se corno problema de 

responsabilidade nacional. 

(32). Ibidem, p. 333. 
(33). Ver Ministério da Viação e Obras Públicas/D~OCS. Hunicfpios e !reas do Polígono das Sêcas. 
Separata do "Boletim do DNOCS", N° 2, Vol. 18, Novembro de 1958. Rio de Janeiro, 1959, Publicação no 
191, série I, E. 
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A ampliação dos limites do Poligono, ocorreu ao mesmo 

tempo em que a Constituição de 1946 estabelecia, no art. 

198, ser obrigação do governo federal aplicar, pelo menos, 

3% de toda a renda tributária da União, em obras e serviços 

de assistência econômica e social, na execução do plano de 

defesa contra os efeitos da seca(34). 

Em fevereiro de 1951, pelo decreto no 1.348, os vértices 

do "Poligono das Secas" foram novamente modificados (ver 

tabela VIII), incluindo dessa vez as capitais nordestinas de 
\ 

Fortaleza, João Pessoa e Natal, além de novas cidades do 

Piaui, Sergipe, Bahia e de Minas Gerais. Com essa ultima 

modificação, os limites do polígono atingiram o litoral da 

Região, em sua única ãrea gue não faz parte da zona da Mata, 

faixa onde se localizam as terras mais férteis do Nordeste: 

"LEI KO 1.J4B - DE 10 DK FKVEREIRO de 1951. 
Dispões sobre a revisão dos limites da área do poligono das sêcas. 

O Presidente da República: 

faço saber que o Congresso Racional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° - I estabalecida a seguinte revisão nos linites da área do Polígono das Sêcas, 

previstos na Lei no 175, de janeiro de 1936 e no Decreto-lei n° 9.857, de 13 setembro de 1946: a 

poligonal que liaita a área dos Estados sujeitos aos efeitos das &êcas terá por vértice, na orla 

do !tlântico, as cidade~ de João Pessoa, Matai, Fortaleza e o ponto limite entre os E~tados do 

CearA, Piaui na foz do Rio São João da Praia; a embocadura do Longá, no Parnaíba, e seguindo pela 

Earge-.. direita dêste, a afluê~cia óo Uruçuí Preto rujo dorso aco!ipanhará atê as nascentes; a 

(34). Ver José Estevam Neto. DXOCS: Ontcn e Hoje, Sustentáculo da Nascente Civilização da Seca. João 
Pesana, DNOCS (Ministério da Irrigação), 1987, p. 51. 
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cidade de Gilbués, no .Piaui; a cidade de Barra, no Estado da Bahia; e pela linha atual, cidades 

de Pirapora, Bocaiuva, Salinas e Rio Pardo de Minas, no Estado de Minas Gerais; cidades de Vista 

Nova, Poções e Amargosa, no Estado da Bahia; cidades de Tobias Earrêto e Canhoba no Estado de 

Sergipe; cidade de Gravatá, no ·Estado de Pernambuco; e cidade de João Pessoa no Estado da 

Paraiba. 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrArio. 

Rio de Janeiro, 10 de fe;ereiro de 1951; 130° da independência e 63o da República. 

GKTtlLIO VARGAS 

Alvaro de Souza Lima.· ( 35) . 

TABELA VIII 

AREA DO POLIGONO DAS SECAS em 1951 
I 

UNIDADE DA AREA I· AREA INCLUIDA % DA AREA DO I 

FEDERAÇAO (KM2) I NO POLIGONO(KM2) POLIGONO I 

PIAUI 251.683 218.197 22.09 
CEARA 147.895 139.348 .1.4.54 
R.G.NORTE 53.069 48.864 5.13 
PARAIBA 56.556 55.221 5.88 
PERNAMBUCO 98.079 87.067 8.34 
ALAGOAS 27.711 12.120 1.31 
SERGIPE 22.027 10.382 1.11 
BAHIA 562.092 320.211 34.17 
M. GERAIS 581.975 57.437 6.12 

TOTAL 1.803.547 949.578 52.65 

FOHU: Ministério da Viação e Obras Públicas/DliOCS. Municipios e Areas do Polígono · das 
Sêcas.(Separata do "Boletim do DNOCS", N° 2, Vol. 18, Novembro de 1958). Rio de Janeiro, 1959, 
Publicação n° 191, série I, E. 

{35). Ver Minist~rio da Viação e Obras Públicas/DHOCS. Hunicipios e Areas do Poligono das Sêcas. 
(Separata do "Boletim do DNOCS", go 2, Vol. 18, Novembro de 1958). Rio de Janeiro, 1959, Publicação n° 
191, série I, E. 
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Entre 1941 e 1950, o IFOCS/DNOCS construiu cinco açudes 

públicos com capacidade total de armazenamento de 

78.744.000ms, localizados ~ no Piauí, Ceará, Paraíba, 

Pernambuco e Alagoas.(36). A obra de maior importância desse, 

per iodo foi o açude público -Estevam Marinho, inaugurado em 

1943 em Coremas na Paraíba. 

Durante todos esses anos, as barragens e açudes foram 

construidos sem que se observasse o desenvolvimento de um 

único projeto de irrigação. O primeiro Inspetor da IOCS, 

Higuel Arrojado Lisboa, já reconhecia que a açudagem só 

teria valor quando complementada pela irrigação. Reconhecia, 

também, os obstáculos para desenvolver qualquer pro .. ieto 

nesse sentido, devido a grande dificuldade de desapropriação 

dos latifúndios. 

Após a Segunda Guerr·a • Mundial a política de combate as 

secas foi gradativamente sendo substituida por ur:1 programa 

mais abrangente de planejamento regional. A transforxnação da 

IFOCS em DNOCS, a descentralização administrativa através da 

criação dos distritos regionais e a definição de comisões 

técnicas de pesquisa, representavam os primeiros passos no 

sentido de um planejamento racionalizador. 

A partir de 1946, a atuação do DNOCS como construtor de 

açudes e principalmente de estradas, diminuiu 

consideravelmente. A criação da Companhia Hidrelétrica do 

São Francisco(CHESF) em 1945, no final do primeiro governo 

Vargas, bem como da Comissão do Vale do São Francisco(CVSF) 

{36). Paulo de Brito Guerra. Açudes Públicos do Mordeste. Fortaleza, DNOCS, 1990, p. 07. 



em 1948, no governo Dutra, para isso contribuíram, na medida 

em que essas novas instituições descentralizaram, em parte, 

o poder que estava nas mãos do DNOCS, assumindo algumas 

funções que antes eram exercidas por ele, diminuindo-lhe as 

verbas e reduzindo o poder dos chefes politicos -locais 

ligados ao DNOCS sobre elas. 

duas novas agências federais, A criação 

representou um 

desças 

ponto de inflexão na forma de apresentação 

das politicas governamentais 

planeja~ento regional passou a 

mais frequente. 

para o Nordeste, onde o 

representar um referencial 
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CAPITULO III 

O PLANEJAMENTO REGIONAL 
APOS A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
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CAPITULO III 

O PLANEJAMENTO REGIONAL APOS A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 

O movimento pela redemocratização do Pais iniciado em 

1942, culminou com a publicação em 28 de maio de 1945 do 

decreto-lei No 7.586 regulamentando o . recasdastramento 

eleitoral e as eleições a serem realizadas em 02 de 

dezembro, para a eleição do Presidente da República e do 

Congresso Constituinte. 

Nesse mesmo decreto, marcava-se para 06 de maio de 1946 

as disputas estaduais. Pela nova lei eleitoral, só po9eriam 

ter registro no T.S.E os partidos de caráter nacional e com 

pelo menos dez mil assinaturas distribuidas por cinco 
. 

estados, onde cada unidade da federação deveria ter pelo 

menos quinhentas assinaturas. 

Iniciou-se então, a organização dos novos partidos 

politicos. Em maio de 1945, antes mesmo de entrar em vigor o 

novo .Código Eleitoral, o PSD publicou o seu estatuto. A UDN 

fundada em abril, inicou imediatamente seus comlcios, tendo 

conquistado o seu registro definitivo em novembro. Em junho, 

o movimento "queremista" lançou as bases do que viria a ser 

o PTB( 1). 

Entre os partidos médios e pequenos conseguiram registros 

o PR de Minas Gerais e o PSP paulista. Ao Partido Comunista 

foi concedido um registro provisório em setembro, depois de 

(1). Movi!ento "çuereEista" era comandado por Marcondes Filho, Ministro do Trabalho de GetOlio Vargas, 
que defendia a continuidade de Vãrgas a frente do executivo federal. 
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muitas explicações sobre pontos do programa que indicavam um 

caráter anti-democrático(2). 

\ Nessa nova situação partidária, PSD, UDN e PTB passaram a 

comandar o sistema politico nacional. O PSD originou-se das 

interventorias estaduais da ditadura Vargas; São Paulo e 

Minas Gerais compuseram as bases principais do partido, 

ligadas originariamente às oligarquias rurais. 

A · UDN fundamentava-se nos princ.ipios liberais, 

compativeis aos seus interesses. Foi sempre um partido de 

oposição, tendo se caracterizado como o centro dae. 

articulações "anti-getulistas". Era considerado um partido 

de intelectuais, sendo seus quadros compostos em grande 

parte por profissionais liberais. A luta dos partidários da 
• 

UDN foi sempre voltada para alijamento do PSD do poder, 

considerado por eles um partido conservador e reacionário. A 

UDN abrigava em seus quadros uma "esquerda democrática", que 

passou a compor o grupo dos "reformistas doutrinários". 

O PTB foi um partido idealizado por Getúlio Vargas para 

conquistar a simpatia dos operários e da classe média. Na 

verdade o PTB representou um au..xilio fundament.al para o 

fortalecimento da hegemonia do PSD. As vitórias de 

Dutra(1945) e Kubitschek(1955) só foram possiveis graças a 

aliança PSD-PTB . Sozinho o PTB não seria uma força 

expressiva da politica nacional. 

(2). A lei eleitoral não persitia que o conteúdo programático dos partidos fosse contrário aos 
principias democráticos e aos direitos fundamentais ào homem. Sobre os partidos po!iticos durante esse 
periodo ver Maria do Car~o Campello de Souza. Estado e Partidos Políticos no Brasil (1930-1964). São 
Paulo, Alfa-Omega, 1976, e Vasireh, Chacon. História dos Partidos Brasileiros. Brasília, UnB, 1985. 
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As disputas politicas até 1964, ficaram praticamente 

polarizadas entre PSD e UDN. Entre os dois não existiam 

diferenças ideológicas. Ambos eram part1dos de centro, 

conservadores e até mesmo o conteüdo de seus programas era 

muito semelhante. A contenda entre os dois se restringia a 

uma luta pelo poder~ 

Esse periodo marcou a ascensão do movimento populista no 

sistema politico brasileiro(3). Identificado com 

manifest:ações essencialmente urbanas, o populismo assumiu um 

caráter anti-oligárquico, idealizando os movimentos 

populares contra o status quo vigente. Por isso, o ·termo é 

frequentemente utilizado para evidenciar a emergência das 

classes populares â vida política, em decorrência da 

urbanização e industrialização sofrida por alguns países 

latino-americanos. 

O populismo apresentava-se como instrumento determinado e 

concreto de manipulação das classes populares, sendo, em 

alguns momentos, uma forma de expressão de suas 

insatisfações. A manifestação politica e ideológica da 

"pequena burguesia", foi a principal transformação social 

que, a partir de 1930, modificou a acomodação de forças das 

classes dominantes em seus vários segmentos, tendo como 

principal acontecimento a emergência das classes médias 

urbanas que se contrapunham às oligaz~quiB.s .ruz~B.is. 

(3). Sobre o Populismo ver Francisco Weffort. Populismo na Pol!tica Brasileira. Rio de Janeiro, Paz e 
ferra, 1980. 
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Entre 1945 e 1964, instalou-se no Brasil uma "Repüblica 

Populista"(4). Houve nesse periodo uma relativa ampliação da 

cidadania, resul ta.ndo em virtual crescimento na 

representação ~emocrática. A ampliação da participação 

politica, proporcionou a formação de um sistema conciliador 

de interesses dos vários segmentos da classe dominante, 

possibilitando o acerto de um "pacto de dominaoão". 

Nesse contexto, o chefe de · Estado passou a ser 
' . 

personalizado na sua imagem de governante, que era meio real 

e meio mistica.. Os governantes passaram a assum.ir um papel 

de árbitro devido a nova situação de compromissos~ Essa foi 

uma fase. de intenso crescimento urbano-industrial, que 

· provocou grandes alterações nas relações entre o Estado e a 

sociedade ·civil brasileira. 

Em . 194.5, foi eleitopela coligação PSD-PTB Eurico Gaspar . 
. . 

Dutra, ex-ministro da guerra do Estado Novo. O apoio de 

Vargas foi fundamental para sua vitória. Dutra obteve 43,58% 

dos votos contra 27~34% do brigadeiro Eduardo Gomes da UDN, 

como mostra a tab~la IX. 

Além de conquistar a Presidência da Repüblica, a. 

coligação PSD-PTB elegeu a maioria absoluta da representação 
· ... . 

na Câmara Federal com a eleição de 61,'25% dos deputados (ver 

tabela X). Essa situação fa:cilltou o encaminhamento das 

propostas governamentais nos trâmites legais do Congresso 

Nacional. 

(4). Ver Celso Lafer. Sisteaa Politico Brasileiro: Estrutura e Processo. São Paulo, Perspactiva, 1975. 



TABELA IX · 
RESULTADO DAS ELEIÇOES DE 1945 

CANDIDATOS/PARTIDOS 

Eurico G. ~~tra(PSD-PTB) 
Eduardo Gomes(UDN) 
Yedo Fiuza(PCB) 
Brancos/Nulos 
Abstenção 

TOTAL 

VOTOS OBTIDOS 

3.251.507 
2.039.341 

579.819 
135.542 

1.259.044 

7.265.253 

* Percentual sobre o total de eleitores recadast~ados. 
JONTE: IBGE, Batatisti~as Históricas do Brasil. Rio de Janeiro, JIBGE, 1990 ( 5) . 

\ 

. 

(%)* 

43.58 
27.34 
7.77 
2.50 

18.81 

100% 

Nas eleições para os governos estaduais o PSD venceu em 

seis Estados, tendo obtido vitória em mais cinco Estado em 

coligação com outros partidos. Esse total representava o 

dominio sobre 50% dos estados da federação. 

I TABELA X 
COMPOSIÇAO DA CAMARA FEDERAL - 1946 

PARTIDOS No DE DEPUTADOS PERC.% 
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---~-- · ~-----------
PSD 
UDN 
PTB 
PCB 

PR 
PSP 
PDC 

ED 
PL 

TOTAL 

173 
85 
23 
15 
12 
07 
02 
02 
01 · 

320 

FONTE: CARONK, Edgàrd. A República Liberal - Evolução Politica (1945-1964). 

54.06 
26.56 
7.18 
4.68 
3.75 
2.18 
0.625 
0.625 
0.312 

100% 

Na Bahia, o PSD coligou-se com a UDN, o que certamente 

abrandou a oposição daquele Estado ao govern.o federal. 

(5). Nesta Jiesma série estatistica , o IBGE apresenta U.li total de eleitores inscritos de 7 .459.849, 
quando o somatório de votos recebidos por todos os candidatos, com os votos nulos, brancos e 
abstenções é igual a 7.265.253. Entre os dois totais temos uma diferença de 194.596 eleitores 
inscritos que nao aparecera~ nos dados finais da eleição ( a fcnte do JBGE foi o próprio TSE ). Essa 
diferença chega a ser maior do que a soma dos votos brancos e nulos. 



Nessas condições, Dutra conseguiu consolidar uma excelente 

estrutra de apoio político para iniciar a implementação de 

seu plano governamental. 

As transformações pelas quais-passou a· sociedade -civil 

brasileira entre 1930 e 1950, com o processo de urbanização 

e industrialização, . o crescimento das demandas sociais e o 

voto da mulher, conquistado no primeiro governo Vargas, 

provocaram algumas alterações nos condicionantes do sistema 

politico do País, através da elevação na participação 

politica da população. 

Entretanto, · se observarmos atentamente os resultados da 

eleição presidencial (ver tabela IX), identificaremos uma 

representatividade inexpressiva do Presidente eleito em 
I 

relação ao total da população. Em 1946, a população total do 

Brasil era de 46.405.298, enquanto Eurico Gaspar Dutra 

recebeu 3.251.507 votos, representando 7.006% do total da 

população do Pais. Vale ressaltar que, o total de eleitores 

cadastrados representava apenas 16% da população 

brasileira(6). 

Apesar da ·evidente falta de representatividade do povo 

brasileiro, esse resultado, quando comparado com situações 

politicas anteriores, mostra um efetivo crescimento da 

participação popular, considerando que o voto 

conquista obtida após 1930, representava 

da 

um 

mulher, 
I 
virtual 

(6). Os dados sobre a população foraD esti1ado a partir média geofétrica de crescimento populacional 
entre 1940 e 1950 calculada pelo IBGK, que determinou um indice de 2.39% ao ano . Ver IBGE, 
lstatlsticas Históricas do Brasil. Rio de Janeiro, FIBGE, 1990, seção I. Eão se pode esquecer, que o 
direito ao voto s6 era concedido às pessoas alfebetizadas, decorrendo disso, o pequeno percentual de 
eleitores e! relação ao volu~e populacional do pais. 
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creocim8nto de 50% no número de eleitores cadastrado, pois o 

censo demográficu dé 1940 constatou que metade da população 

brasileira era feminina(7) .. 

O governo DUtra iniciou-a~ com um discurso liberal, 

propondo a redução da participação do Estado na economia 

através do desmonte da tecnoestrutura do Estado Novo. As 

diretrizes da política econômica nacionalista foram 

apa~ente~ente abandonadas. A política econômica passou a 

· adotar como norma o incentivo a livre iniciativa. 

Por essa fórmula liberal, os mecanismos de preço deveriam 

ser os principais condicionantes da economia. O enfoque da 

politica monetária deveria ser ortodoxo, com forte controle 

sobre os meios d~ pagamento através da restrição às 

emissões. O equilíbrio . do orçamento governamental era 

fundamental para o conjunto da politica.econômica. Por fim, 
. 

o capital ··estrangeiro deveria ser bem recebido e 

incentivado, com o governo reduzindo as restrições ao 

movimento internacional de capitais. 

As perspectivas econômicas do inicio do governo eram 

bastante otimistas. Em 1946 foi inaugurada· a Usina 

Siderúrgica de Volta Redonda. Uma usina moderna, resultante 
. . 

de um acordo entre os governos do Brasil e dos Estados 

Unidos, acertado no governo · Vargas, onde 9s norte-
i 

americanos, além de financiarem o capital, forneceram a 

tecnologia necessária ao empreendimento. 

(7). IBGE, Estatisticas Históricas do Brasil. Rio de Janeiro, J'IBGi, 1990, seção I. Vale lembrar que 
devido aos problemas pol1ticos não tivemos censo es 1930. 
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Com a suspensão parcial das atividades de comércio 

internacional durante a Segunda Guerra, o Brasil havia 

acumulado um considerável volume de divisas, suas reservas 

cambiais, que em 1939 eram de 71 milhões de dólares, 

chegaram.em 1945 a 708 milhões de dólares(8). 

Entretanto, a politica comercial inicialmente adotada 

pelo governo, provocou o esgotrunento dessas reservas em 

menos de dois anos. Esse fato decorreu da falta de 

restriçqes às importações, de uma taxa cambial subavaliada 

para a realidade do mercado e da falta de controle na compra 

e venda de divisas. 

A partir de 1947 o governo passou a adotar uma politica 

de "racionamento" de . divisas, estabelecendo um controle 

sobre as vendas de dólàres, onde foram priorizadas as 

importações de combustíveis, matérias-primas, maquinas e 

equipamentos, elementos indispensáveis a continuidade do 

desenvolvimento industrial. Entre os principais problemas 

econômicos nacionais que o governo teria g_ue enfrentar, além 

da politica cambial, Ianni destaca, a Híssão Abbínk e o 

. Plano SALTE ( 9). 

A Missão Abbink constituída em 1948 era composta por 

economistas, técnocratas e empresários dos dois Países, 

sendo presidida pelo lado dos Estado Unidos por John Abbink, 

que emprestou seu nome a Comissão, e pelo Brasil por Octávio 

Gouvêa de Bulhões. Seu objetivo, era a realização de um 

(8). Vanireh Chacon. Estado e Povo no Brasil (As Experiências do lstado Novo e da Detocracia 
Populista: 1937-1964).Rio de Janeiro. José Olímpio, 1977, p. 151. 
(9). Octávio Ianni. Estado e PlanejaEento no Brasil. 4• ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1988. . 
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estudo minucioso que fosse capaz de identificar os 

principais pontos de estrangulamento da economia brasileira. 

Após a realização do estudo foram apresentadas 

recomendações sobre projetos prioritários nas á~eas de 

combustiveis, transporte, mineração e mão de obra, 

considerados pela comissão como os principais pontos de 

estragulamento da estrutura produtiva do Brasil. A idéia era 

eliminar nesses setores os óbices à continuidade do processo 

· d'e industrialização. O governo não conseguiu implementar os 

projetos prioritário~, apesar da relativa infra-estrutura 

que o Brasil já possuía. 

Desde o inicio da década de quarenta, a indústria 

brasileira manteve uma taxa d.e crescimento três vezes maior 

do que o setor agropecuário, cheeando a crescer nesse 

periodo 113,8% em relação a 1939(10). A Comissão 

identificava na expansão industrial o principal instrumento 

de unificação dos mercados regionais. O fortalecimento 

infra-estrutural e a tentativa àe constituir um mercado 

consumidor nacional eram estratégias fundamentais para 

viabilizar uma aproximação do capital estrangeiro. 

~ O Plano SALTE foi um plano setorial, que tinha como 

prioridades os setores de saüde, alimentação, transporte e 

energia. A idéia era coordenar os gastos públicos tendo por 

base um plano quinquenal, · onde seus investimentos estavam 

previstos para serem~realizados entre os anos de 1949 a 

1953. 

(10). IBGK, lstatisticas Históricas do Brasil. 2• ed. Rio de Janeiro, f1BGE, 1990, p. 385. 
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O SALTE apresentava-se como um conjunto de sugestões 

ministeriais coordenadas administrativamente pelo DASP. Cada 

ministério elaborou o seu programa de ação independentemente · 

dos outros, sem ter a preocupação de articular uma atuação 

integrada de todos. Apesar de ter sido incorporado à 

proposta de orçamento de 1949, o Plano foi praticamente 

abandonado a partir de 1952. 

A maior dificuldade para a implementação do Plano foi o 

: compromisso governamental, bem como de sua base parlamentar, 

com as propostas liberais. Com isso, o governo se limitou a 

acompanhar o comportamento do setor privado nacional e 

estrangeiro, sem ter a preocupação de aprofundar a atuação 

estatal nos setores por ele considerados prioritários. Como 

não existia contr:>le sqbre a aplicação de recursos e 

realização de programas previstos, poucos foram os que 

chegaram a ser implementados por completo. 

O planejamento regional foi incorporado nos planos do 

governo federal, devido à obrigatoriedade de cumprir 

determinações constitucionais. A Constituição de 1946, 

reservou em seu art. 199, sem limite de pr-azo, 3% de toda a 

renda tributária da União para execução de um programa de 

combate aos efeitos das secas no Nordeste. Além disso, o 

governo federal deveria destinar, pelo período de vinte 

anos, mais 1% dessa mesma receita para implementar o 

aproveitamento econômico do vale do rio São Francisco. 

Para cumprir a Constituição, o governo incluiu em sua 

pol1tica econômica, alguns tópicos referentes aos 
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desenvolvimento regional. Entretanto, as duas novas agências 

federais ligadas ao planeja~ento regional, criadas durante o 

periodo Dutra, não resultaram da iniciativa desse governo. 

A Companhia Hidroelétrica do São Francisco{CHESF), apesar de 

ter sido instituida no governo Dutra, a iniciativa de sua 

organização foi de Vargas no final de sua gestão. A Comissão 

do Vale do São Francisco(CVSF), resultou de um projeto dos1 

membros do Congresso Nacional, onde alguns parlamentares 

defendiam interesses politicos e econômicos regionais. 

3.1. A MODERNIZAÇAO DO PLANEJAMENTO REGIONAL NO NORDESTE 

A constituição da Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco(CHESF) e da Comissão do Vale do São Francisco 

(CVSF), que tinham I como objetivo declarado o melhor 

aproveitamento econômico do rio São Francisco, representava 

uma nova estratégia de planejamento do desenvolvimento para 

o Nordeste do Brasil. 

O crescimento urbano e industrial iniciado a partir de 

1930, revelando um caráter modernizador ·das· estruturas 

produtivas, ganhava cada vez mais espaço no cenário da 

politica econômica nacional, a medida em que a burguesia 

emergente, assumia um papel economicamente hegemónico. Nesse 

contexto, o governo .. federal passou .a investir na melhoria 

infra-estrutural do Nordeste, adaptando-o as condições 
I 

urbano-industriais, reorganizando os espaços regionais com o 

propósito de encaminhar a - homogeneização dos espaços 

econômicos do Pais~ 

11843683
Caixa de texto



Assim, a década de quarenta, marcou o inicio das 

discussões sobre a ~ecessidade de efetivar um planejamento 

regional de maior amplitude, considerando o desenvolvimento 

do Nordeste br~sileiro sob o ponto de vista dos aspectos 

sócio-econômicos. Nesse período, o centro das atenções 

governamentais deslocou-se do semi-árido nordestino para o 

curso do rio São Francisco, procurando-se viabilizar 

economicamente o vale desse rio. 

'· O rio São-Francisco, perco:rre 2.700 km, desde sua 

nascente na serra da Canastra em Minas Gerais, até sua foz 

entre os estados de Sergipe e Alagoas. Ele corta o Brasil no 

sentido Sul-Norte, banha os estados de Minas Gerais, Goiás, 
~ r\ 'r'' ' 
~' 

Sergipe, Alagoas e Pernambuco. Sua bacia hidrográfica 

abrange uma área aproximada de 692.755 IDn2(11). 

A consolidação da viabilidade econômica do vale do rio 

São Francisco, como elemento indutor de uma política de 

desenvolvimento do Nordeste, encontrou sua justificativa, no 

fato do Rio atravessar os estados da Bahia, Sergipe, Alagoas 

e Pernambuco, além da área do estado de Minas Gerais 

incluida no Polígono da Secas, o que representa mais de 60% 

de sua bacia fluvial. Além disso; 42,91% da. atual 

delimitação do Polígono, localiza~se no vale do São 

Francisco( 12). 

Cabe observar que 56,80% do vale ·do São Francisco está 

enquadrado na área dos limites do Polígono das Secas. Além 

(11). CODEVASF (Ministério do Interior). ielat6rio Anual de 1964. Bras!lia, CODEVASF, 1984. 
(12). CODEVASF (Ministério do Interior). Dados Básicos: O Vale o Pol!gono das Secas (!rea e 
Populaç!o). Brasilia, CODEVASF, vol. I s/d. 
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disso, somando-se a população que vive nessa interseção do 

Vale do São Francisco com o Poligono das Secas, tem-se um 

total de 4.862.380 de pessoas, o que representa 47,57% da 

população do Vale(13). 

TABELA XI 
DADOS SOBRE O VALE DO 

SAO FRANCISCO E O POLIGONO DAS SECAS 
I I I I 

ESTADO lAREA/ESTADOl% DO ESTADOlAREA/ESTADO NOl % DO ESTADO 

MG. 
. BA. 

SE. 
AL. 
PE. 

lNO VALE :No VALE lVALE/POLIGONO :VALE/POLIGONO 

258.382 0.4440 93.208 0.3610 
333.812 0.5960 217.665 0.6520 

8.157 0.3710 5.709 0.7000 
16.628 0.6001 12.757 0.7670 
71.671 0.7290 71.671 1.0000 

FONTE: CODEVASF ( Ministério do Interior). Dados Básicos: O Vale e o Poligono { Area e População). 
Brasilia, CODEVASF, sjd. 

As discussões sobre o aproveitamento do potencial 

energético da cachoeira de Paulo Afonso, no final do Estado 

Novo, instigaram o ministro da agricultura Apolonio Salles, 

. a visitar o vale do Tennessee em 1944, para estudar as 

barragens daquele vale, investigando a possibilidade de 

realização de un1 projeto semelhante para o aproveitamento 

da bacia fluvial do rio São Francisco. · 

Depois de muitas discussões, estudos, ·debates politicos e 

campanhas favoráveis ao aproveitamento econômico do Vale, 

Vargas, três semanas antes de sua deposição, assinou o 
I 

decreto de cria~ão da Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco(CHESF), definido nos seguintes termos: 

{13). CODEVASF. Ibidem, p. 09. 
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AutoriJa a organiJação da Co•panbia 

Hidro Elétrica do São Francisco. 

O Presidente da Rep'dblica, usando da atribuição que . lhe cÕnfere o artigo 180 da 

Constituição, decreta: 

Art. 1° Fica o Ministério da Agricultura autorizado a organizar uma sociedade por ações, 

cot sede e fõro na cidade do Rio de Janeiro, destinada a realizar o aproveitamento industrial 

progressivo da energia hidráulica do Rio São Francisco. 

\ Parágrafo único. Na organização da Sociedade, que se denominará Companhia Hidro Elétrica 

do São Francisco, observa-se-ão as normas constantes dos Estatutos anexos ao presente decreto-

Art . . 2o O capital inicial da Co~panhia será de quatrocentos milhões de Cruzeiros {Cr$ 

400.000.000,00) representado por: 

a) duzentas m11(200.000) ações ordinárias do valor de mil cruzeiros{Cr$ 1.000,00) cada . 
usa; 

b) duzentas Ei1(200.000) ações preferenêiais sem direito a· voto, e com direito ao 

dividendo privilegiado ainimo de seis por cento(ô%), no valor de mil cruzeiros(Cr$ 1.000,00) cada 

uma. 

Parágrafo 1°. As ações de que trata a alinea a serão subscritas pelo Tesouro Nacional e 

integralizadas em sete (7) parcelas anuais, se:do a primeira no valor de .vinte milhões de 

cruzeiros (20.000.000,00) integralizado no ato de subscrição e o restante ea seis(ô) parc.elas 

anuais de igual valor. 

Parágrafo 2°. As ações preferenciais serão nferecidas à subscrição pública. 

3°. As despesas coa a subscrição pelo Tesouro Nacional, de ações da Companhia Hidro 

Elétrica do São Francisco correrão à conta de créditos a sere• consignados para esse fia. 
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Art. 4°. O Cap1tal da Co~panhía Hídro Elétrica do São Francisco poderá ser aumentado, · 

cabendo se1pre a União cinquP.nta e un por cento(51X), no 1inimo, das ações ordinárias, podendo a 

emiss!o de ações preferenciais atingir à proporção do capital - que ior permitida em lei. 

Art. 5°. Os Institutos e as Caixas de Ayosentadoria e Peús~es, as Caixas E:onêmicas 

Federais e as demais entidades autárquicas ficas autorizadas a subscrever ações preferenciais ou 

adquirir, nos termos do art. 6°, ações ordinárias da Co,panhia Hidro Elétrica do São Francisco. 

Parágrafo 1°. inquan~o . os lucros liquidas da Companhia apurados anualmente não pertitires 

a distribuição de dividendos de seis por cento{6%) ao ano das ações preferenciais, a União 

' Federal garantirá às mencionadas instituições aquêle juro ou a diferença verificada entre o 

dividendo que for distribuído e aqu~la taxa de juros de seis por cento (6%). 

Farãgrafo 2°. Se ocorre a hipotese do parágrafo anterior, a União Federal será 

posterior1ente indenizada pelas instituições, logo que elas receba! os excessos gue couberem a 

tais açõe~. na forma do art. So dos Estatutos da Conpanhia Eidro Elétrica óo São Francisco. 

Art. 6°. Fica o Mihistério da.Fazenda autorizado a ceder a emprêsas nacionais e às 

entidades tencionadas no art. 5° até quarenta e nove por ce~tc (49%) das ações orditárias que o 

Tesouro subscrever na organização da Co1panhia Bidro Elétrica do São Francisco, realizada a 

priBeira pr~etação de dez por cento (10X) e pelo valox desta. 

Art. 7°. A Companhia Bidro Elétrica do São Francisco será adsinistrada por um presidente e 

três diretores eleitos pela assembléia geral, na forma da legislação em vigor, pelo prazo de 

quatro (4) anos, podendo ser renovado o mandato. 

Parãgrafo único. O representante da União será de livre escolha do Presidente da 

Repüblica. 

Art. 8°. A Companhia Hidro Elétrica do São Francisco gozará de isenção de direitos de 
I . 

importação para consuEo, das taxas e demais tributos a que estiverem sujeitos os materiais e 
I 

equipamentos que iEportar, desde que destinados a suas instalações e à con~ervação das aesmas, 

bem coao de isenção, durante o prazo de dez (10) anos de todos os impostos federais, estaduais e 

aunicipais. 



Art. 9° Os oficiais das Forças Armadas, os funcionários públicos civis da União, dos 

Estados e dos Municípios e os servidores das entidades autárquicas podem servir na Companhia 

Hidro Elétrica do São Francisco, eE função de no~eação ou eletividade, mediante autorização do 

Presidente da República, perdendo apenas o vencimento ou re~uneração do pôsto ou cargo efetivo, -

salvo os eleitos para o Conselho Fiscal, hipótese em que lhes ficaram asseguradas essas 

vantagens. 

Art. 10. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogal\-se as disposições em contrário. 
\ 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1945, 12(0 da Independência e 57o da Repiiblica. 

GETULIO VARGAS. 
Apollonio Salles. 

Agame~nan Magalhães. 
Henrique A. Guilhermem. 

P. Góes Monteiro. 
P. Leão Veloso. 

A. de Souza Costa. 
João de Mendonça Li~a. 

Gustavo Capa.~ema. 
Alexandre Harcúndes iilho. 

Joaqilim Pedro Salgado Filho • ( 14) . 

Vargas, através do Decreto-Lei N° 19.706 outorgara a 

Companhia a concessão para o aproveitamento econômico da 

energia produzida pela usina de Paulo Afonso, cuja 

construção seria implementada pela CHESF. A área co~cedida a 

Companhia seria delimitada pelo raio de 700 Km a partir do 

ponto de localização da usina. 

Tendo sido estruturada na forma de uma sociedade por 
I 

ações, onde o governo federal seria o sócio majoritário, a 
I 

CHESF teve uma grande dificuldade para completar o total de 

subscrição do seu capital. A parte governamental foi 

(14). Coleção das Leis da Republica dos Estados Onidos do Brasil de 1945. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1946, p. 10 a 13. 
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imediatamente providenciada, a trave 
s de um crédito especial 

Cr$ 200.000.000,00 do Ministerio · da Fazenda em favor da 

CHESF, autorizado por Vargas pelo Decreto No 8.032 do mesmo 

dia da cria9ão da Companhia. 

Apesar de ter sido criada no governo .Vargas, a 

autoriza9ão para organização da CHESF só foi concedida por 

Dutra, em 02 de . outubro de 1947, quando o Ministerio da 

Agricultura designou o engenheiro Alves de Souza para 

o~ganizar a Companhia. O engenheiro preparou ~~ manifesto no 

qual explicava a viabilidade, bem como a necessidade do 

aproveitamento do potencial elatrico de Paulo Afonso pelo 

Nordeste, convidando dessa forma, a sociedade civil a 

subscrever a~ões para complementar o restante dos Cr$ 

200.000.000,00 do capital social da empresa . . 
Ao apresentar o seu manifesto na Comissa0 Parlamentar do 

Sa F · O ranClSCO, Alves de · Souza· se deparou com um problema 

politico. A bancada da Bahia, liderada pelos deputados Luiz 

Viana e Juraci Magalhaes e apoiada pelo governador Octávio 

Mangabeira, amea<;ou não dar apoio ao projeto se a Bahia não 

fosse beneficiada logo na pri~eira etapa de construção da 

hidrelerica, mesmo reconhecendo que o estado possuía outras 

alternativas energeticas. O problema . foi contornado, com o 

Presidente Dutra autorizando o aumento de capital social da 

Companhia para que a Bahia fosse incluída na primeira etapa 

desse projeto. 

Mesmo depois de iniciadas as obras as dificuldades 

financeiras continuaram, tendo inclusive os estados que 
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inicialmente ae benefici~riam da praj~ta~ na a~~~~ ~~hi~; 

Alagoas, Sergipe, Pernambuco e Paraíba, se prontificado a 

subsidiar a construc . 
,ão das l1nhas de transmissão de energia 

para sua respectivas capitais com uma quantia no valor total 

de Cr$ 210~000.000,00, onde a Bahia e Pernambuco 

contribuiriam com Cr$ 80.000.000,00 cada, Sergipe entraria 

com Cr$ 10.000.000,00 e o restante seria dividido igualmente 

entre Alagoas e Paraiba(15). 

Essa subven~ão não foi necessária, pois ~om o decorre dos 

trabalhos a CHESF conseguiu demonstrar a viabilidade do 

empreendimento, ganhando a confian~a da sociedade civil e 

conseguindo em 1950 um emprestimo de 15.000.000,00 de 

delares junto ao Banco Mundial. Em 1952 foi montada a 

primeira unidade gclradora da usina de Paulo Afonso, com a 

linha de transmissao energética Paulo Afonso-Recife sendo 

inaugurada em janeiro de 1955. 

Diferentemente do DNOCS, a CHESF conseguiu demonstrar, 

pela sua forma de atua9ão, um excelente padrão de eficiência 

administrativa e capacidade técnica até então inéditos no 

planejamento regional aplicado no Nordeste do Brasil. O fato 

de ter sido constituída como sociedade de economia mista~ 

apesar da majoritariedade do governo~ lhe proporcionou maior 

racionalidade e flexibilidade administrativa, tendo sido 

certamente essa uma das causas de seu exito e do respeito 

demonstrado pelo seu trabalho, na0 só no plano nacional mas 

também internacionalmente. 

(15). Joao Gonealves de Souza. O lordeate Brasileiro (Una ixperiencia de DesenvolviDento Regional). 
Fortaleza, BNB, 1979, cap. V. 
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Além disso, a especificidade do trabalho por ela 

elaborado, bem como·o caráter essencialmente técnico de sua 

obra, reduziam a possibilidade de manipulação de verbas, 

sendo esse um fator importante para dificultar as 

ingerências politicas. Isso foi constatado a partir de sua 

primeira diretoria eleita e empossada em assembléia geral, 

composta basicamente por engenheiros, tendo na presidência 

José Alves de Souza, o organizador da Companhia. 

\ 

3.2. A CVSF E O RECRUDESCIMENTO DA INGERENCIA POLITICA 

O projeto de desenvolvimento do Tennessee - Autoridade do 

Vale do ~ennessee (T.V.A) -, idealizado por · Roosevelt e 

implementado desde de 1933, foi talvez o primeiro grande 

projeto de desenvolvimento regionàl a ter uma repercussão 
. . 

mundial. O trabalho do projeto iniciou-se com operações de 

engenharia que disciplinaram as águas do rio Tennessee, 

objetivando produzir energia elétrica barata em abundância. 

Foram construídas 28 barragens para corrigir o curso do 

rio evitando, dessa forma, enchentes, erosões e recuperando 

uma grande extensão de terra(cerca de 400.000 Km), que 

voltou a ser cultivada. Em 1951 a T.V.A colocou a venda 

1.200.000.000 de kilowatts de energia por mês. Entre 1933 e 

1950, o capital investido no Vale atingiu a marca dos 

500.000.000 de dólares(16). 

(16). Arthur Cezar Ferreira Reis. O Planejamento Regional - Suas Caracter!sticas e Particularidades; 
Ensinamentos Decorrentes de Experiências Estrangeiras. Revista Brasileira de Geografia. Rio de 
Janeiro, IBGE, Ano XX, Out.-Dez. de 1958, K0 4. 
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Foi exatamente esse projeto que inspirou o deputado 

Constituinte pelo PSD baiano Manoel Cavalcante de Novaes, a 

apresentar em 03 de junho de 1946, um anteprojeto de um . 

programa de aproveitamento do Vale do São Francisco. Essa 

emenda constitucional, de ~úmero 179, foi assinada pelos 

deputados dos estado de Alagoas, Sergipe, Minas Gerais e 

Bahia( 17). 

Ao apresentar a proposta de aproveitamento econômico do 

vale do São Francisco, O deputado Novaes demonstrou ter 

assimilado em seu discurso a ideologia da modernização, que 

vinha sendo difundida a partir de 1930. Utilizando como 

exemplo o vale do Tennessee, que até então representava a 

proposta.mais moderna em termos de planejamento regional, 

onde as fases do ~rojeto estavam claramente definidas e as . 
estratégias de implementação eram extremamente viáveis, ele 

procurou demonstrar que estava perfeitamente integrado a 

nova proposta de desenvolvimento para o Brasil. 

Ao mesmo tempo, ele deixava transparecer em alguns 

momentos a presença em seu caráter, de um político 

tradicional, que consolidou sua carreira como lider local, 

no sertão seco do Vale do São Francisco. Para ele f~zer 

politica era fazer favor. 

Segundo Hirscrunan, Novaes fazia parte da mais fiel 

representação clientelista dos políticos brasileiros(18). 
I 

(17). Novaes, que nascera em Pernambuco em 1908, estudou Eedicina na Bahia. Quando estudante ingressou 
na Aliança Liberal nos últilívS momentos que antecederam a ~Revolução de Trinta": Em 1933 foi eleito 
para a Assetbléia Nacional Constituinte pelo PSD. El'erceu uma dezena de mandatos, tendo sua carreira 
interrompida só durante o Estado Novo, com o fechamento do Congresso entre 1937 e 1945. Entre 1950 e 
1982 foi sempre reeleito para várias legislaturas, perF-anecendo no parlamento durante 47 anos . 
(18). Albert O. Hirschsaan. Op cit. cap. I, p. 68. 



Entretanto, o fato de ter capitado a essência do 

planejamento regional, utilizando-se ideologicamente disso 

para fundamentar e legitimar as suas propostas, representava 

um diferencial ·entre ele, e o padrão normal daquele tipo de 

politico. 

Manoel Novaes, o "Manelão da caatinga", segundo Nery 

decidia eleição de muita gente, as vezes até mesmo de uma 

bancada inteira ele era o "Barão do São Francisco"(19) . 

. Novaes reproduzia em alguns momentos de seu discurso, o 

caráter patriarcalista e paternalista, característico dos 

velhos coronéis. Isso pode ser identificado em suas 

primeiras campanhas para vereador, quando falava ao povo no 

sertão se~o da Bahia: 

·- Minha gente, quem deu a perfuratriz? 

- Foi ~ovaes. 

- O que é que faz a perfuratriz? 

- Dâ água. 

- A vaca que dá ieite a nossos filho, bebe o quê? 

- Bebe água. 

- Então quem dá leite a nossos filhos? 

- ! Hovaes· ( 20) . 

Considerando-se um "filho do São Francisco",· Novaes 

afirmava ter testemunhado o desalento e infortúnio que 

atormentavam ao povo que vivia às margens do "Nilo 

brasileiro". Assim, durante toda sua vida politica colocou o 

(19). Manoel C. Novaes. Heaórias do São Francisco. Brasília, CDrvASF, 1989, p. 14. 
(20). Manoel C. Novaes. Me~t~órias do São Francisco. Op. cit. p. 13. 

110 



seu discurso quase que exclusivamente em função do rio São 

Francisco. 

O fato dos estados de Pern~iliuco, Alagoas, Bahia, Sergipe 

deterem 62,18% da bacia fluvial do São Francisco, foi um dos 

principais motivo levanto por Novaes para apresentação do 

seu projeto de aproveitamento econômico do Vale. 

Além disso, ele destacou também, a importância que o Vale 

do São Francisco poderia ter no desdobramento de um processo 

urbano e industrial no Nordeste do Brasil. Para tanto, citou 

a experiência do cearense, radicado em Pernambuco, Delmiro 

Gouveia que em 1910 construiu com recursos próprios, uma 

usina hidrelétrica de 1.200hp, localizada nas escarpas da 

cachoeir~ de Paulo Afonso. Gouveia utilzou a energia gerada 

por essa usina, para por em funcionamento a fábrica de 

Linhas da Pedra, que posteriormente foi adquirida pela 

Machine Cotton(21). Segundo Manuel Novaes, foi exatamente 

Delmiro Gouveia quem inspirou o Ministro da Agricultura 

Apolônio Salles na proposta de criação da CHESF e 

concretização da Usina I (22). 

Ao apresentar o seu projeto à Constituinte, Novaes fez um 

longo discurso propugnando a importância para a nação da 

unidade geográfica efetivada pela bacia, salientando também 

os vários problemas sofridos pelos trechos do baixo e médio 

São Francisco(23). Após o seu discurso, Novaes tomou 

conhecimento de um movimento comandado pelos Constituintes 

(21). Sobre o assunto ver F. Martins Hagalhões. Delmiro Gouveia: Ploneiro e Nacionalista. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1975. 
(22). Manoel C. Novaes. Op. cit. p. 23. 
(23). Ver o Diario da Assembléia Constituinte no dia 27/06/1946. 
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paulistas para rejeitar, no anteprojeto constitucional, os 

dispositivos sobre verbas tributárias destinadas ao 

desenvolvimento regional. 

Conhecedor de tal oposição ele procurou o Presidente 

Dutra em busca do seu apoio para o projeto de sua autoria. 

Após o encontro com Novaes, Dutra solicitou a Nereu Ramos, 

líder do governo ná .Constituinte, que desse tótal apoio ao 

projeto 179. No dia 04 de dezembro de 1946 a emenda 179 foi 

aprovada por senadores e deputados com a seguinte redação 

final: 

• Fica o Governo Federal obrigado, dentro do prazo de vinte {20} anos a contar da data da 

promulgação desta Constituição, a traçar e executar UJI plano de aproveitamento total das 

possibili~ades econômicas do Rio São Francisco e seus afluentes, no qual aplicará anualmente 

quantia não inferior a 1% da renda tributária" ( 24) . 

Após a aprovação da emenda 179 o deputado baiano Juracy 

Magalhães, comunicou a Novaes que os membros da Comissão de 

· Justiça, da qual era presidente, estavam propensos a 

destinar os recursos para o São Francisco, somente quando 

fôsse aprovado um plano geral de aplicação dos mesmos. 

Diante desse fato Novais novamente ~rocurou o presidente 

Dutra, que lhe aconselhou a apresentaruma lei disciplinar 

sobre o assunto, a qual seria por ele totalmente apoiada. 

Assim, em 15 de fevereiro de 1947 foi aprovada pelo Senado, 

pela Camara Federal e sancionada por Dutra, a lei N° 23, 

após 48 dias de tramitação sem regime de urgência. A lei 

(24). Citada em Manoel C. Novaes. Hez6rias do São Francisco. Op. cit. p. 49. A parte referente a 1X da 
renda tributária, resultou da emenda fio 2.989 do deputado Clemente Mariari, depois de um acordo 
acertado com o deputado Manoel Xovaes. 
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regulamentava a utilização das verbas destinadas ao São 

Francisco, tendo a seguinte redação final: 

" lei NO 23- DE 15 DE FEVEREJRO DI 1947. 

Rtgult l aplicação da verba consignada no Orçamento da República para o exerc!cio de 1947, 

deatinada a atender ao disposto no art. 29 do Ato Constitucional das Disposições Transitórias. 

O Presidente da República : 

faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. A verba consignada no Orçamento da Repúbiica para o exercício de 1947, destinada a 

\ atender ao disposto no artigo 29 do Ato Constitucional das Disposições Transitórias, fica 

distribuída na serJinte dizcriminação: 

1 - Custeio da Comissão de Planejamento do Sã.o Francisco, 

a ser criada e estudos que esta autorizar para 

elb.boração do plano ..................... 8.000.000,00. 

2 Construção da , Usina Hidroelétrica de Paul.o 

Afonso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30. 000. 000, 00 

3 ~ Construção da Usina Hidroelétrica do Fecho do Funil 

no Rio Paraopeba ......................... 9.000.000,00 

4 - Projeto e inicio de construção da Barragem do 

Boqueirão, no Rio Grande ............... 10.000.000,00 

5 - Aquisição de material de dragagem e execução desse 

serviço, no Médio e Baixo S. Francisco .. 10.000.000,00 

6 - Estudos e obras hidroelétricas do Cacho~iro do 

Jequi ta:t ............... _ .. -. . . . . . . . . . • . . . . 2. 000.000,00 

7 - Prosseguimento do levantamento aerofotogramétrico da 

bacia hidráulica do São Francisco ! e 

afluentes ............................... lO.OOO.OOO,OO 

8 - Construção das seguintes rodovias: 
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a) Januária a Montes Claros ...............•. 2.000.000,00 

b) Brumado a Lapa ........................... 3.000.000,00 

c) Ipirá a Xique-Xique ...................... 3.000.000,00 

d) Paulo Afonso a Glória e Petrolândia ....... 1.000.000,00 

e) Remanso a São Raimundo Nonato ............. 1.000.000,00 

9 - Construção de linhas telegráficas de Extrema a São 

Romão e São .Francisco, Lapa a Riacho de Santana e 

Guanan:.bi, Caeti té a Condeúba, Tremedal a Conquista, 

Itatinga a Itabuna, Mor-Pará a Brotas, Jardinópolis a 

Oliveira dos Beijinhos, Xique-Xique a Santo Inácio e 

Irecê, Jeremoaboa Glória e Petrolândia e instalação 

da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos, em 

Juazeiro, Cotegipe e Jupaguá, Carinhanha e 

Cocos ............. ~·········-~-----~-----3.000.000,00 

10 - Hospitais Regionais de Pirapora, Januária, Lapa, 

Barra, Santa Maria, Pão de Açucar, Propriá e 

Petrolina ................................ 7.000.000,00 

11- Profilaxia da malária ................... 6.000.000,00 

Parágrafo único - Estas verbas serão requisitadas e õplicadas pelos Ministérios cujos 

Departamentos realizes serviços no Vale do São Francisco, atá que seja criado o órgão 

responsável pela integral execução do Art. 29 do Ato Constitucional das Disposições 

Transitórias, ficando esta discriminação com progra1as de trabalho para 1947. 

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 19(7, 126° da Indepenciência e 59° da República. 

Eurico G. Dutra 
Clovis Pe~tana Corrêa e Castro 

Daniel de Carvalho 
Clemente.Mariani" ( 25). 

(25). Citação do Diário Oficial da Uni2o feita por ROVAES, Manoel C. op. cit, ps. 56 a 58. 
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Em uma segunda etapa, complementando a lei No 23, Novaes 

apresentou no dia 17 de dezembro de 1947 o projeto de lei 

N° 262, onde propunha a criação da Comissão do Vale do São 

Francisco, órgão que deveria planejar o aproveitamento 

econômico do rio São Francisco e de seus afluentes. As 

funções da CVSF estavam definidas no segundo artigo de seu 

projeto que dizia: 

.{. .. ) 

Art. 2°. Incutbe à Cosíssão do Vale do São Francisco: 

a) organizar e subneter à a?rovação do Congresso Nacional o plano geral de aproveitamento do Vale 

do São Francisco, ~isando a regularização do seu curs~, distribuição melhor de suas águas, 

utilização do seu potencial hidroelétrico, foEento da indústria e da agricultura pela irrigação, 

modernização dos seus transportes, desenvolvimento da iaigração e colonização, ampare à saúde e 

educação, bem como exploração de sua' riqueza mineral, em beneficio da população existente e dos 

brasileiros que para ali possam ser encaminhados. 

b) executar o referido plano, depois de aprovado pelo Congresso Nacional, cabendo-lhe então a 

distribuição das c!'édi tos e verbas J?Ol' este votados, e passando a seu cargo os serviços a essa 

data existentes. 

Par!grafo único. Enquanto não for aprovado pelo Congresso Nacional o Plano a que se refere o item 

·a· deste artigo, a Co!issão propor-lhe-á os programas anuais de trabalho que serão executados 

através dos órgãos ad~inistrativos federais, por intermédio dos respectivos Ministérios, salvo as 

obras jã definitivamente projetadas e aprovadas" ( 26) . 

A CVSF tinha um caráter de total independência e 

autonomia nas decisões burocráticas e financeiras, sendo 

inclusive uma autarquia vinculada diretamente a presidência 

da república. Essa autonomia administrativa, poderia no 

(26). Manoel C. Novaes. Op. cit. p. 60. 
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fluxo dos proceosos burocráticos, facilitar as ingerências 

políticas. Os 

explicitam em 

instituição: 

principais artigos de criação da CVSF, 

seu conteúdo a autonomia financeira da 

"Art. 4°. A Coaissão poderá admitir os funcionários e contratar os técnicos necessários à 

organização e execução dos serviços que lhe incumbam, fixando-lhe os respectivos vencimentos e 

regulando as relações decorrentes desses atos pelos dispositivos da legislação sobre o trabalho. 

Art. 5°. A Comissão do Vale do São Francisco terá personalidade jurídica, podendo portanto, 

praticar todos os atos civis e juridicos necessários ao bom desempenho àe sua função. 

Art. 6°: A Comissão do Vale do São Francisco poderá adquirir bens, propor ao Governo a 

desapropriação de terras e execer o direito àe domínio da bacia Jo São Francisco, de. acordo com o 

plano de obras. 

Art .. 7°. A Cosissão terá poderes para requisitar funcionários federais necessários aos serviços 

para execução do plano· ( 27) . 

Nas discussões do projeto de criação da CVSF. Novaes 

procurou evidenciar a necessidade de garantir o 

financiamento dos projetos da Comissão. Ele alegava a 

obrigatoriedade constitucional, determinada pela emenda 179 

de sua autoria, que atribuía ao Governo Federal a 

responsabilidade de encaminhar o aproveitamento econômico do 

rio São Francisco em um prazo máximo de 20 anos, para 

propor inclusive a procura de empréstimos externos: 

"{ ..• ) Outro aspecto digno de comentário é o referente aos recursos financeiros. Vez por 

outra ouço declarações, algu1as intencionais, de que não podemos salvar o São Francisco com 1% da 

cota constitucional, Sr. Presidente, quando redigi a emenda constitucional gue, cem uea aditiva 

de Clemente Matiani, dêu lugar ao artigo 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

{27). Ibidem p. 61. 



tive em mente atribuir ao Governo a obrigação de, por conta própria, realizar a obra ea vinte 

anos. X, por isso mesmo, ses emprestar beleza vernacular ~ sua redação usei as expressões: ·o 

Governo Federal fica obrigado a resolver e1 vinte anos, etc". Isso quer dizer, pois, que o 

Governo, se não dispuser dessa cota constitucional estara da mes~a forma obrigado a resolver o 

problema. ! cota Constitucional ê indispensável ao empreendite~to e, mais ainda, se tornará para 

atender ao dispositivo do nosso Projeto, aceito pelo Relator da Comissão de Finanças, Deputado 

Israel Pinheiro, que per&ite a realização de operações de crédito por ela garantidas, de modo a 

que o Plano do São Francisco, avaliado em 23 a 24 bilhões de cruzeiros, possa à custa de 

empréstitos, ser perfeitailente e:tecutado sêm maiores gravames para o erário público~ ( 28) . 

Sob esse aspecto, a natureza juridica autárquica para a 

Comissão, fazi~ parte de wna estratégia que garantiria, de 

qualquer forma, as verbas necessárias para seus projetos, 

aindaque 1% da arrecadação federal não fosse suficiente, 

recorrendo a empréscimos externos. Isso porque, a agência só 

poderia recorrer a recursos externos se fosse uma autarquia, 

como bem lembrou o deputado Rui Santos: 

• Mas esse dispositivo só poderá vigorar se a Comissão fo? constituida sob a forma 

autárquica. Parece-me, porém, que como simples repartição ela não poderá realizar tais operações. 

Aliás, não sou contra a autarquia· ( 29) • 

Em resposta ao deputado Rui Santos, Novaes explicou a 

situação jurídica determinada pela Comissão de Constituição 

e Justiça, que ratificava a posição tomada pela sua 

Comissão, tendo atribuido ao Governo Federal a incumbência 

de realizar as operações de empréstimos, desobrigando dessa 

forma a nova autarquia de responsabilidade sobre os débitos. 

Esse fato revelava a pouca preocupação que a nova agência de 

(28). Ibidem ps. 83 e 64. 
{29). Ibidem p. 84. 
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desenvolvimento "i;.eria com a prestação de contas dp seu 

orçamento: 

• Y.!Ia. tea razão. Ha priteira fase a Comissão de Constituição e Justiça previu a 

natureza autãrquica do órgão. Naturalmente, tendo, co~o tal, personalidade jurídica, poderia 

diretamente levar a cabo a operação de crédito. Mas condições porém, e; que foi votado pela 

Comiss!o do Vale do São francisco, nós a atribuímos logo ao Poder Executivo. Assim, terminado o 

plano e aprovado este pelo _ Congresso, estará o Governo aparelhado coa os necessários recursos 

financeiros" ( 30) . 

O processo de criação da CVSF, desde a entrada do projeto 

na Câmara Federal (17/12/47) até o início de suas 

atividade(1950), levou quatro anos, quando o seu plano geral 

de desenvolvimento foi concluído. A lentidão com que todo o 

processo·se desenrolou deveu-se, principalmente, a toda 

controvérsia desencadeada, pelo projeto, que necessitou de 

muitos acordos e conchavos políticos para que se pudesse 

·chegar finalmente a aprovação. 

Quando se iniciou o movimento de sucessão presidencial, 

sentindo-se comprometido com o Presidente Dutra, Novaes ao 

ser solicitado por ele a dar apoio a candidatura de 

Cristiano Hachado(PSD), não hesitou em trocar a UDN, partido 

de oposição cerrada ao PSD, pelo PR. Para ele, era mais 

importante a consolidação de um pacto político do que a 

fidelidade partidária: 

• 1950 movimentou a sucesa!o do Presidente Eurico Gaspar Dutra. 

As confabulações das lideranças políticas, de começo, daval! a impre_ssão de que seria 

viãvel uma candidatura de conciliação nacional - naquela conjuntura, a solução mais aconselhável. 

(30). Ibidem p. 84. 
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Entretanto, as desconfianças, os chegues de interesses, as origens e o passado do PSD, UDN 

e PTB, partidos polarizadores da opinião pública nacional, fizeram fracassar as conversações. 

Coto consequência, voltamos aos velhos tempos de confrontação de candidatos do Governo e 

da Oposição. Foram itdicados, de um lado, Cristiano Macàadc e de outro, novamente o B~igadairo 

Eduardo Gomes. 

Solicitado pelo Presidente Dutra, t quEI eu devit l vitória do São Francisco na 

Constituição de 1946 e a quem não poderia faltar, me desliguei da ODN, da qual era sembro do 

Diret6rio Nacional e aderi à candidatura de Cristiano Machado. 

\ De imediato ingressei no Partido Republicano, ror recomendação do Presidente Dutra, ao 

insigne brasileiro, Presidente Artur Bernardes, seu chefe supremo. 

Como a politica brasileira é rica de surpresas, longe estava-se de imaginar que o PTB 

divergisse do PSD e lançasse o Senador Getúlio Vargas co1Jio seu candidato oficial" ( 31) • 

Depois da eleição de Vargas, convidado que foi pelo novo 

Presidente a fazer um acordo e cont.inuar a frente da CVSF, 

Novaes de "anti-getulista" militante, que era· quando 

integrava a UDN, tornou-se um aliado de Vargas: 

·Graças pois, ao Presidente Vargas e aos seus dotes de estadista, continuei orientando a 

CVSF tal qual desde sua instituição" ( 32) • 

Com a eleição de Juscelino Kubitschek, a quem Novaes 

fizera oposição na campanha eleitoral, acabou o seu 

"reinado" na Comissão. Isso ficou evidente logo no início do 

novo mandato presidencial (14/09/56), quando foi realizada 

uma concorrência pública internacional para a construção da 

barragem de Três Marias. A supervisão e o financiamento da 
I 

obra ficaram ao encargo da CVSF, entretanto, por não confiar 
! 

na estrutura burocrática dessa agência, Kubitschek incluiu a 

(31). Ibides p. 97, (grifas nossos). 
(32). Ihidea p. 98. 
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CEMIG(Companhia de Energia de Minas Gerais) no projeto, 

atraves de um co11vênio para fiscaliz~ e controlar a obra. 

O fato do aproveitamento energético de Paulo Afonso não 

ter sido coordenado pela CVSF, e sim por uma agência 

autônoma, no caso a CHESF, que desenvolveu todo o seu 

trabalho independente do planejamento da Comissão, é um 

outro elemento de questionamento da lisura da CVSF, diante 

das ingerências políticas. 

As funçõe& atribuídas a CVSF eram muito diversificadas, 

. como se pôde observar. Essa generalidade de atividades 

fatalmente facilitaria o descontrole sobre as verbas a serem 

aplicadas, dificultando inclusive a determinação de projetos 

prioritários. 

A Comissão pulverizou em uma vasta área uma infinidade de 

pequenos projetos, gue, apesar da facil execução, não 

encaminhavam o aproveitamento global do Vale do São 

Francisco, transformando-se na verdade, em instrumentos de 

forte influência política na distribuição de verbas, onde se 

criavam as oportunidades para o favorecimento pessoal. 

Segundo Hirschsman a CVSF se adaptou rapidamente a 

estrutura burocrática e política da troca de favores(33). 

Constatada a evidente ineficiência do trabalho realizado 

pela CVSF, o governo federal viu-se obrigado a reformular 

sua estrutura institucional(34). Essa Companhia, mesmo 

{33). Albert O. Hirschsman. Op cit. cap. I. 
{34). K~ 1966, uma avaliação do Ministério Extraordinário para a Coordenação dos Organismos 
Regionais{MKCOR) sobre o trabalho da CVSF, constatou que dada a extensão do Vale do São Francisco, 
diante das possibilidades de obtenção de recursos orçamentários, 3 Co~issão não poderia dar conta de 
seus objetivos. Kra necessário redefinir os objetivos, reduzir a área programada de sua atuação, 
adequando-os às possibilidade orçamentárias, transformando-a em uma Superintendência sub-regional. 
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depois de várias reformulações em sua estrutura, não 

conseguiram cumprir o seu principal objetivo, que era, dar 

apoio a produção familiar e a média e pequena empresa, 

melhorando dessa forma, as condições sócio-econômicas da 

população do Vale . 

Ea 26 de fevereiro de 1967, através do Decreto-lei No 292, foi criada a Superintendência do Vale do 
São Francisco - SúlALE, que teria a sua atuação coordenada pela Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste(SUDENE). Ao se transforsar e! uma superintendência a CVSF também perdeu o direito aos 
recursos que lhe haviam conferido a Constituição de 1946. 
A SUVALK teve a sua atuação restringida basicamente a i~plementação de projetos de irrigação, onde, um 
dispositivo legal, determinava que seus investimentos deveria~ ser concentrados em dez áreas 
prioritárias: Jaiba, Três Marias, Paracatu, Jequitai, Rio Corrente, Rio Grande, Irecê, 
Juazeiro/Petrolina, bacia leiteira e várzeas inundáveis. Fora~ elaborados Planos Diretores para o 
desenvlovimento integrado de algumas dessas áreas. Sobre esse assunto ver CODEVASF( Ministyério da 
Agricultura e Reforma Agrária). Inventário dos Projetos de Irrigação. Brasília, CODEVASF, 1991. 
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CAPITULO IV 

O PLANEJAMENTO REGIONAL 
NO SEGUNDO GOVERNO VARGAS 

. . 
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O PLANEJAMENTO REGIONAL NO SEGUNDO GOVErmo VARQA® 

No inicio de 1950, começaram as articulações para o 

processo de sucessão presidencial, com a contraposição dos 

dois maiores partido do Pais: UDN e PSD~ O PTB lançou seu 

candidato em coligação com o PSP, rompendo a aliança com o 

PSD. Assim O candidato pela coligação PSP-PTB era Getúlio 

Vargas ; a UDN lançou novamente o brigadeiro Eduardo Gomes 

como seu candidato; pelo PSD concorreu Cristiano Machado, 

por fim~ o PS lançou o nome de João Mangabeira. 

Getúlio Vargas venceu as eleições com certa 

facilidade(ver· tabela XII) o seu nome foi de fundamental 

importância para a vitória da coligação PSP-PTB, pois sendo 

partidos de porte médio, sem um nome de impacto 

· provavelmente não chegariam a Presidência. da República. 

TABELA XII 

RESULTADO DAS ELEIÇOES DE 1950 

CANDIDATO/PARTIDO VOTOS OBTIDOS (%)* 
----~----------------Getúlio Vargas(PTB/PSP) 

Eduardo Gomes (UDN) 
Cristiano Machado (PSD) 
João Mangabeira (PS) 
Votos Nulos e Brancos 
Abstenções 

TOTAL 

3.849.040 33.601 
2.342.384 20.448 
1.697.173 14.815 

9.466 . 0.082 
356.906 3.115 

3.200.160 27.936 

11.455.129 100% 

• Percentual sobre o total de eleitores cadastrados. 
fONTE: IBGE, Estatisitcas Históricas do Brasil. Rio de Janeiro, fiEGi, 1990. 

O segundo governo de Getúlio Vargas prenunciava-se 

politicamente dificil, juntos o PTB e o PSP detinham 24,7% 

da Câmara Federal, tendo respectivamente 51 e 24 deputados 



federais; enquanto a UDN sozinha contava com 81 

deputados(24,4%) e o PSD compunha uma maioria de 112 

deputados(37,0%); outras 36 cadeiras estavam divididas entre 

oito partidos menores (1). Com uma base de apoio parlamentar 

tão estreita, se o governo não assumisse uma postura 

conciliatória não conseguiria encaminhar seu programa 

governamental. 

Assim, Vargas procurou através da composição de seu 

ministério conquistar apoio político. Para o PSD ele 

·c'oncedeu os Ministérios da Fazenda, Relações Exteriores, 

Justiça, Educação e Saade. O PSP ficou com Ministério da 

Viação e Obras Públicas. O PTB, que era oficialmente o seu 

partido naguele momento, ficou com o Ministério do Trabalho. 

A habilidade com que Vargas utilizava-se de seu caráter 

populista, tinha ~orno r.edlexo um governo aparentemente 

ambíguo, tentando aglutinar estratégias e interesses 

conflitantes entre si. A ausência de coerência ideológica, 

era uma característica básica de um movimento que 

apresentava-se como manifestação política do povo, sendo de 

fato, instrumento utilizado em defesa de determinados 

interesses de classe: 

• O popnlismo brasileiro, en qualquer de suas formas, só pode ser· compreendido adequadamente como 

expressão política de interesses determinados da classe. Em verdade, as noções da 1assa e povo são 

demasiado abstratas para este fim, serve! apenas para descrever os aspectos superficiais do populismo 

e na o permitem conhecê-lo por inteiro" ( 2) . 

(1). Ver Maria do Carmo Campello de Souza. Estado e Partidos Politicos no Brasil (1930 a 1964). São 
Paulo, Alfa-Onega, 1976; e tatbém Thomas E. Skidmore. Brasil: De Getúlio Vargas a Castelo Branco( 
1930-i964). Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1975. 
{2). Francisco ~effort. O Populismo na Politica Brasileira. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980, p. 63. 
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Vargas ao assumir o governo deparou-se com o 

deseguilibrio do balanço de pagamentos, que em 1949 

acumulara um saldo negativo de 74 milhões de dólares, a 

necessidade de controlar o déficit das finanças públicas e a 

urgência de investimentos estratégicos nos setores de base 

da economia(3). 

A pol1tica econômica governamental adotou um fórmula 

nacionalista, fundamentando o desenvolvimento econômico na 

industrialização, com o governo federal concentrando seus 

investimentos na indústria de base, exploração mineral e 

transportes. Esses foram os principais pontos de 

estrangulamento levantados pela Comissão Econômica Para a 

América Latina(CEPAL), que obstruíam a expansão industrial 

do Brasil(4). 

• A Identidade entre o progama governamental de Vargas e as 

propostas de desenvolvimento cepalinas, foi constatada 

quando, em 1951, o Presidente ao ser visitado por Raul 

Prebisch e Celso Furtado tomou conhecimento das idéias da 

CEPAL, demonstrando grande interesse pelo t~abalho. Prebisch 

destacou os pontos de convergênc~a entre a política 

econômica de Vargas e a concepção de .desenvolvimento da 

Comissão(5). 

Dessa forma, a Comissão Econômica Para América Latina, da 

qual os dois (Prebisch e Furtado) participavam, empenhou 

apoio ao programa governamental de Vargas, que segundo 

(3). Sobre o déficit no balanço de pagamentos ver Sérgio Besserman Vianna. A Politica Econômica no 
Segundo Governo Vargas (1951-195~). Rio de Janeiro, BNDES, 1987. 
(4). Sobre o assunto ver Thomas K. Kskidaore. Op. cit., p. 118. 
(5). Posteriormente trataremos da politica de desenvolvimento elaborada pela CEPAL. 
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Prebisch, conduzia o Brasil pelo caminho da 

industrialização. Essa foi uma estratégia para tentar 

fortalecer a Comissão, conquistando o apoio de alguns países 

latino-americanos. 

Ao recordar, Furtado destaca a importância da política 

industrializante de Vargas, como forte aliado, diante das 

dificuldades vividas pela CEPAL dentro da própria O.N.U: 

"Vargas praticamente iniciava seu novo governo e parecia decidido a imprimir-lhe um cunho 

altamente industrialista. Agora to~ava conhecimento de que havia todo um movimento de idéias, na 

Amêrica Latina, e! prol dessa política, que não estava sô. E tão pouco lhe terá escapado que não 

deveria contar cos o apoio das nações industrializadas para avançar nessa direção. O barulho em 

torno daquela pequena instituição {CEPALJ internacional era um indicio àa direção e1 que se 

moviam os ventos" ( 6) . 

Posteriormente Vargas demonstraria seu apoio a CEPAL, 

diante da opos~ção do governo e empresários dos Estados 

Unidos: 

• O meu governo quer sanifeatar o seu elevado apreço por todos os valiosos trabalhos já 

realizados e pelas iniciativas em estudos na CEPAL. Desejamos ~ue esse valioso organisno de 

cocperação internacional continue a trabalhar, tal como foi concebido, para a realização de seus 

propósitos, sem que modificações e condição orgânica 1enham a prejudicar a consecução de seus 

objetivos· { 7) . 

Em 1951 o Ministro da Fazenda Horácio Lafer, anunciou o 

Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico. Era um plano 

quinqüenal de investimentos na indústria de base, onde eram 

considerados prioritários os setores de transporte, energia, 

(6). Celso furtado. fantasia Organi%ada. 5• ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1985, p. 123. 
(7). Getúlio Vargas. O Governo Trabalhista do Brasil, citado por Octávio lanni. istado e Planejamento 
lconô•ico no Brasil. 4a ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1986, p. 125. 
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frigoríficos e a modernização da agricultura. Para financiar 

o Plano o Congresso Nacional autorizou, em 1952, a criação 

do Fundo de Reaparelhamento Nacional(B). 

Para implementar sua politica de desenvolvimento 

industrial, bem como administrar o fundo de Reaparelha.mento 

Nacional, Vargas criou em 1952 o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDE). Sua principal função seria 

viabilizar a acumulação industrial no Brasil. Durante esse 

periodo,. coordenou a modernização da infra-estrutura, que 

. era o principal óbice à industrialização. 

Ainda em 1951, Vargas enviou ao Congresso um projeto 

propondo o monopólio estatal da indústria· petrolífera, 

através da criação da Petrobrás. Considerad0 um ponto 

estratégico e de segurança nacional, o setor de combustíveis 

seria fundamental para .a expansão e diversificação da 

estrutura do setor de transformação do Pais. Além dos 

fatores econômicos, àquela altura, a criação de uma empresa 

petrolífera estatal para monopolizar a pesquisa, refino e 

transporte do petróleo, incorporou também, como mostra 

Ianni, elementos políticos e ideológicos(9). 

Durante esse período, ocorreu forte instabilidade nas 

reservas cambiais do Brasil. Ao final de 1949, o Pais 

(8). Sol:re o assunto ver Oc:tâvio IannL Ibidem. 
(9). "Em síntese, a criação da Petrobrás exprimiu a convergência de vários componentes essenciais do 
sistema politico e econôsico brasileiro daquela época: defesa nacional, nacionalismo econômico, 
emancipação do Pais, ideologia desenvolvimentista, crescimento da função econômica do Estado etc. 
( .•. ) Não se tratava apenas de eliEinar um ponto de estrangulamento da economia brasileira. Para esses 
setores (principalmente nacionalistas e esquerdistas) tratava-se, também, de fortalecer o controle 
estatal dos instrutentos de politica econômica ( ... )" Octávio Ianni. Op. cit. pp. 138 e 139. 
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possuía 337 milhões de dólares em reservas( lO). 

Inicialmente, o governo reduziu drasticamente o controle que 

era exercido sobre as importações, através do sistema de 

contingenciamento à importações, que funcionava desde de 

1948, concedendo licenças prévias para importar, de acordo 

com as prioridades governamentais. 

A guerra da Coréia, iniciada em junho de 1950, teve 

grande influência na decisão de reduzir o controle sobre as 

importanções. Existia no Governo o receio de que a guerra se 

· t 'ransformasse em conflito mundial, causando dificuldades ao 

abastecimento de produtos básicos. 

A política cambial adotada por Vargas, nos dois primeiros 

anos de seu governo, mantendo a taxa . fixa e 

sobrevaloriozada, ao mesmo tempo em que, praticamente, não 

exercia controle svbre as importações, provocou um colapso 

cambial ao Pais. A partir do segundo semestre de 1951, o 

Governo Federal voltou a controlar as licenças para 

importações, passando a dar maior prioridade a importação de 

bens de capital(11). 

Ao concentrar esforços em sua política de 

industrialização, diante da importância dos gastos 

governamentais para a consolidação da infra-estrutura 

produtiva, Vargas não preocupou-se em controlar o fluxo de 

papel-moeda em circulação. 

(10).Ver Sérgio Besserman Vianna. A Política iconônica no Segundo Governo Vargas (1951-1954). Rio de 
Janeiro, BNDES, 1987. 
(11). Ibidem cap. I. 
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Um problema a ser enfrentado, era o crescimento da 

inflação. Apesar de nominalmente baixa, a partir de 1950 ela 

iniciou um processo de recrudescimento. Nesse ano, a taxa de 

infalção foi de 13.4%, chegando ao final de 1954 a 

30.3%(12). Os principais fatores condicionantes desse 

crescimento dos preços foram: a alta do café no mercado 

externo; ~ persistente e crescente déficit orçamentário do 

Governo Federal e o aumento do salário. 

Todos esses fatores demandavam a ampliação na emissão dos 
\ 

meios de pagamentos. O crescimento de preço ào café, 

induzindo a expansão das exportações, tinha como 

conseguência a necessidade de emissão _para converter os 

dólares em cruzeiros no mercado interno. 
' 

Em relação ao déficit, o Governo Federal cons'eguiu em 
-

1948 zerar o orçamento, · ácumulando nos dois anos seguintes, 

respectivamente, 14% e 22% de déficit sobre o total de seu 

orçamento(13). Os anos de 1951 e 1952, foram os ünicos com 

orçamento superavitário, sendo todo o resto da década 

caracterizado pelo déficit crônico. Em consequência disso, o 

governo precisava emitir, gerando recursos para saldar seus 

. compromissos internos. 

O reajuste de 119% obtido pelo salário minimo em 1952, 

foi considerado o principal fator de pressão sobre a oferta 

de bens de consumo no período(14). 

( 12). Vel' Josê Paschoal RossettL Economia Brasileira. São Paulo, Atlas, 1984, p. 71. 
(13). Ibiden p. 71. 
(14). Carlos F. T. Lessa. Quinze anos de Política Econômica en Brasil. In Boletin Econósico de América 
Latina - CEPAL, 1964, V. IX, H. 2. p. 158. 
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Resultando de todos esses acontecimentos, os meios de 

pagamentos cresceram entre 1950 e 1954, 31.4%, 16.4%, 15.4%, 

19.3% e 23.7% respectivamente(15). Nos primeiros cinco meses 

de 1953 os meio de pagamentos aumen~aram em Cr$ 

7.000.000 . 000,00, enquanto no mesmo período de 1952 esse 

crescimento atingiu · a cifra de Cr$ 1.000.000.000,00. Apesar 

do volume de investimentos do governo, Vianna destaca a 

seca, o financiamento da produção no Nordeste e o socorro 

aos bancos oficiais dos Estados, como os principais gastos 
\ 

· causadores de tal desajuste (16). 

Vargas adotou medidas ortodoxas de combate a inflação, 

controlando os meios de pagamentos, tentando reduzir as 

emissões,com um tímido programa de controle nos gastos 

govenamentais. Ainda no primeiro semestre de 1953, o governo 

conseguiu um empréstimo •de 300.00C.OOO de dólares para 

cobrir atrasos comerciais. Tornava-se cada vez mais difícil, 

para o governo federal, compatibilizar o controle monetário 

e orçamentário com a implementação da industrialização. 

Como o crescimento industrial renderia maiores dividendos 

politicos, Vargas retomou seu projeto industrializante, com 

o lançamento, em 1954, do Plano Nacional de Eletrificação. 

Esse plano visava evitar o estrangulamento no fornecimento 

de energia para a indüstria. Para tal propósito o governo 

enviou ao Congresso Nacional mensagem propondo a criação da 

empresa Centrais Elétricas Brasileiras S/A(Eletrobrâs). 

(15). José Pascboal Rossetti. lconomia Brasileira. São Paulo, Atlas, 1964, p. 71. 
(16}. Ver Sérgio Besser1an Vianna. ! Política iconô1ica no Segundo Governo Vargas (1951-1954). Rio de 
Janeiro, BNDKS, 1987. 
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4 .1. O PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO NA AM!RICA LATINA. 

A preocupação com a industriali~a~ão a partir da década 

de quarenta, considerada a matriz principal do 

desenvolvimento, não foi um privilégio do Brasil naquele 

periodo. Os principais paises latino-americanos passaram a 

buscar na indústria o vetor de desenvolvimento. A idéia de 

utilizar a industrialização como solução para o 

· subdesenvolvimento da América Latina, conseguiu, a partir do 

final daquela decada, abrir espaços nos organismos 

internacionais .· 

Em 1948, preocupado com as condições sociais e 

econômic~s vigentes na América Latica, o governo chileno 

propôs ã Organizaçáo das. Nações Unidas-O.N.U. a criação de 

uma Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), com o 

objetivo de estudar os 

americanos, tentando 

metodologicamente, através 

desenvolvimento econômico. 

de 

principais problemas 

alguma forma 

latino

influir, 

de uma adquada política de 

A partir de 1946, o governo dos Estados Unidos comandava 

as discussões sobre a reconstrução da Europa, após a Segunda 

Guerra, através do Plano Marshall. Nesse período, as 

organizações internacionais de fomento ao desenvolvimento 

estavam muito mais preocupadas com o pós-guerra na Europa do 

que com a situação do terceiro mundo. Não havia portanto, 

recursos disponíveis para planejar o desenvolvimento da 
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America Latina, o que dificultava bastante a viabilidade de 

qualquer proposta feita pela CEPAL. 

Existia na O.N.U, total descrédito quanto a viabilidade 

institucional da CEPAL. Além da falta de apoio da maioria 

dos paises da América Latina, o governo do Estados Unidos, 

não concordando com a criação da Comissão, aposta na 

incompetência dos economista latino-americanos, que deveriam 

ocupar sua secretaria executiva, para a inviabilidade da 

mesma. 
\ 

Instalada no inicio do ano de 1948, a CEPAL iniciou, a 

preparação de um quadro sobre a situação geral dos paises 

latino-americanos No final do mês de fevereiro daquele 

mesmo ano, chegava à CEPAL Raul Prebisch contratado como 

consultor, tendo posteriormente assumido a di·reção da 

Comissão (Secretar ia-·Executi v a). 

Prebisch era o único economista latino-americano 

reconhecido internacionalmente por ter criado em 1935 e 

dirigido até 1943, o Banco Central da Argentina. Elaborou 

seu diagnóstico sobre a América Latina, em forma de 

manifesto, onde destacava as disparidades entre os paises 

desenvolvidos e subdesenvolvidos, que ele denominou 

respectivamente de economias "centrais" e "periféricas"(17). 

Prebisch fundamentou seu manifesto em· ·três problemas básicos 

da América Latina: a Divisão Internacional do Trabalho, a 

(17). CEPAL, Desarollo económico de América Latina f sus principales problemas. Santiago, 1949. Esse 
documento foi publicado simultaneamente na Revista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, 3(3): 47-
111, seteJbro de 1949. 
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deterioração d0s termos de intercâmbio e os diferenciai3 de 

produtividade(18). 

A principal preocupação da CEPAL era elaborar uma 

politica de desenvolvimento econômico para a América Latina, 

concebida na própria Região, a partir de experiências 

vividas pelos economistas latino-americanos. Para isso, 

seria necessário o comprometimento dos gorvernos de todos os 

paises do continente. 

Na concepção cepalina, as instituições governamentais 
\ 

seriam as principais gerenciadores do planejamento 

econômico, induzindo o setor privado a realizar os 

investimentos necessários ao desenvolvimento dos países 

Latino Americanos. 

Ao diagnosticar as catJsas do subdesenvolvimento América 

Lat.ina, a CEPAL apont.ou como principais problemas: 

a) a falta de dinamismo das estruturas produtivas, onde o 
caráter predominantemente agrícola das economias latino
americanas tinha como conseguência baixas taxas de 
crescimento; 

b) o fato da economia regional ser quase exclusivamente 
centrada na produção de bens primários, onde a tendência a 
queda nos preços dos produtos primários implicava em 
dificuldade de acumulação de capital evidenciando a 
necessidade de uma política especifica para promover a 
acumulação e consequentemente o desenvolvimento; 

c) o pouco desenvolvimento industrial ·e tecnológico, a falta 
de integração interna do continente, a dificuldade de 
absorção da mâo de obra, os desequilíbrios intersetoriais e 
a baixa produtividade da economia como um todo, eram outros 
problemas que agravavam os demais já citados(19). 

(18). CEPAL, Ibide1. 
(19). Ver, CEPAL. Desarrollo Icon6aico de Atêrica Latin3 e sua principales probletas. Santiago, 19•9. 
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Além disso, a situação da América Latina era agravada 

pela deterioração dos termos de troca, pois se inseria na 

Divisão internacional do Trabalho(DIT), a partir de seu 

processo de colonização, como exportadora de matérias primas 

e importadora de produtos industrializados. 

A constante perda de poder de compra dos produtos 

primários, em relação aos industrializados, resultava na 

deterioração dos termos de intercâmbio entre o "centro" e a 

!'~eriferia". Sendo as relações de preços favoráveis aos 

produtos industrializados, tal situação representava uma 

constante transferência liquida de renda das economias 

periféricas para as economias centrais, sendo essa uma das 

causas do atraso dos periféricos. 

As relações de preços ·favoráveis aos "países centrais" e 

essa transferência de receitas dificultavam a formação de 

poupança interna necessária a : capitalização para a 

realização de investimentos necessários ao desenvolvimento. 

Tendo em vista esses problemas, era fundamental plane~ar 

estrategicamente o desenvolvimento latino-americano, na 

medida em que ; os países centrais apropriavam-se da maior 

parte dos "frutos do progresso técnico". Esse situação, 

resultava da desigualdade entre a taxa de crescimento da 
I 

produtividade na indústria e agricultura, comprovadamente 
I 

maior na primeira. Em consequência disso, a renda real média 
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crescia na periferia em uma proporção menor do que nas 

economias centrais(20). 

Como o crescimento de produtividade em economias 

industrializadas não se refletia em redução de preços de 

seus produtos, devido a pressões sindicais que elevavam os 

salários, além do caráter oligopólico do setor, que impedia 

a redução das margens de lucro, originando a deterioração 

dos termos de troca entre os dois blocos de paises(21). 

\ 

O modelo cepal:i.no de desenvolvimento preconizava uma 

industrialização nacionalista, sendo a dinamização do setor 

secundário a · forma mais eficiente de elevar a \ renda 

nacional. Para isso, o · comércio internacional deveria ser 

ativado como forma de viabilizar o crescimento. 

I 

A industrialização, com um "protecionismo sadio" do 

·. mercado interno, era uma das prin=ipais propostas da 

Comissão(22). Esse processo de industrialização, 

fundamentava-se no principio de "desenvolvimento para 

dentro", onde a substituição das importações seria 

fundamental para reduzir os problemas da balança comercial, 

além de fomentar o desenvolvimento(23). 

{20). CRPAL. Desarrollo Econômico de América Latina e sua principales problemas. Santiago, 1949. 
{21). Vsr CEPAL, Boletin Kcononico de América Latina. Santiago, vol. 11, No 1, pp. 1 a 24, feberero, 
1962. 
(22). O nacionalismo cepalino reco»endava certa proteção do aercado interno e o controle do capital 
nacional sobre alguns setores considerados estratégicos para a viabilidade do desenvolvimento. 
(23). Desenvolvimento para a CEPAL, significava aumento do bem-estar material, refletido na elevação 
da renda per capita e condicionado pelo crescimento da produtividade nédia do trabalho. 
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A CEPAL adnitia que os palses do "terceiro mundo", ao 

industrializarem-se, estariam também evitando a deterioração 

do intercâmbio c01nercial, pois modificariam o seu 

posicionamento na divisão internacional do trabalho, 

provocando, consequentemente, a redução no fluxo de renda 

para o exterior. Ademais, a difusão do progresso tecnológico 

através da industrialização elevaria a produtividade, 

aproximando a América Latina dos países desenvolvidos(24). 

A inadequação tecnológica, a estrutura da propriedade e 

posse da terra e a dificuldade de acumulação interna de 

capital, apresentavam-se como os três grandes óbices da 

industrialização na América Latina(25). 

Os problemas tecnológicos decorriam do fato de a 

industrialização, em países subdesenvolvidos, ter que 

• utilizar tecnologia intensiva em capital, em consequência do 

próprio estágio evolutivo das estruturas de produção 

capitalistas. A utilização dessas técnicas poupadoras de 

força de trabalho implicariam na manutenção de elevado nível 

de desemprego , devido a "oferta ilimitada" de mão de obra 

no terceiro mundo. 

(24). CEPAL. Destrrollo !con6mico de !Jérica Latina e sus principales problezaa. Santiago, 1949. 
(25). O grande dilema da industrialização cepalina estava entre; ocupar nais cão-de-obra, não 
integrando-se ao iercado mundial, sem reduzir as ~erdas comerciais, ou utilizar tecnicas maia 
avançadas, não gerando o volume de emprego satisfatório às condições latino-americanas, porém 
reduzindo os efeitos da deterioração dos ter1os de troca. A CEPAL, considerava a adoção da segunda 
hipótese fundamental para que esses países pudesse1 tentar modificar suas posições na DIT, 
viabilizando o desenvolvimento através de modernos padrões de industrialização, o que os aproximaria 
das economias centrais. 
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Prebisch argumentava que esse problema seria, em parte, 

amenizado pela possibilidade de maior absorção de mão-de-

obra, em função de relação de custos entre capital e 

trabalho: 

-
"Embora seja certo que não ê dado retroceder na técnica produtiva, como acabamos de dizer, não é 

aefios certo que há certas pcssibilidades de optar pelo maior ou menor eaprêgo da mão-de-obra, de 

acordo com a relação entre o cústo do trabalho e o custo de capital, segundo o preço dêstes e o tipo 

de juros dos recursos a sere; invertidos. Temos aqui u~ probleta que não tem solução espontânea, ainda 

. que ela pudesse ser concebida e1 abstrato. Já explica~os acima os tersos desse proble!a, embora de 

outro ponto de vista. A acumulação de capital não é bastante para absorver, ao nivel relativamente 

elevado de produtividade das atividades absorventes, a mão-de-obra que provém das atividades 

expelentes de menor produtividade ou renda por indivíduos. Os empresários adotam em seus investimentos 

as técnicas que lhes são mais conveniEntes, dado o custo do trabalho e do capital. 

Que estes investimentos se traduza~ ea maior ou tenor medida em acono1ia de mão-de-obra qua 

esteja sem eaprego satisfatório, ou que não absorva! a mão-de-obra que desocupam aa atividades 

expelentes, é algo que os ezpresâ~ios não incluem logicamente em seus cálculos. Sau problema termina 

ea seu caso particular e não nas consequências que sua conduta tenba para com o resto da coletividade . 

. A ·rigor, num mercado muito fluente, concebe-se uma relação entre o ctsto ào trabalho e o custo do 

capital que assegure ut etprego ôti~a de mão-de-obra, isto ê, uia rPlação tal que permita a maior 

absorção possível de mão-de-obra compativel co• o incremento aâximo do produto" ( 26). 

A concentração das terras em grandes latifúndios 

caracterizava-se como o principal problema da estrutura 

fundiária, na medida em que tal situação dificultava a 

{26). Raul Prebisch. Dinâsica do Desenvolvi1ento Latino-Americano. Trad. Port. Rio de Janeiro, Fundo 
da cultura, 1964. Este livro foi uma traJução de: Bacia Una Dinâlica Del Desarrollo Latino Americano. 
Comisi6n Econômica para Asérica Latina, Décimo periodo de sesiones, Mar Del Plata, !ayo de 1963. 
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racionalização de sua explora~ão econômica, originando 

grandes reservas de terras improdutivas. 

Essa escassez relativa de terras produtivas, aliada ao 

atraso tecnológico da estrutura agrícola na America Latina, 

não permitiam que esse setor ampliasse satisfatoriamente a 

sua oferta, em resposta ao recrudescimento na demanda de 

seus produtos pelos outros setores econômicos. Dessa forma, 

o estrangulamento na oferta de alimentos e matérias primas 

se transformaria em um dos principais elementos fomentadores 
\ 

do processo inflacionário. 

O financiamento do desenvolvimento evidenciou-se como 

maior obstáculo para implementa~ão das propostas cepalinas. 

A escassez de poupan~a interna seria o principal problema 

dos paises subdesenvolvindos para financiar a 

industrialização. Entretanto, os economistas da Comissão 

não descartavam a hipótese de captar poupan~as externas, 

tendo sido essa uma das sugestões feita para a solução do 

problema. 

Para a CEPAL, o capital estrangeiro deveria ser aplicado 

no setor de transformação, favorecendo a forma~ão bruta de 

capital fixo. As restrições .ao capital multinacional se 

limitavam aos chamados setores de segurança nacional, onde 

as comunica~ões, os transportes e a energia, eram os 

principais. Esses empréstimos externos deveriam ser 

transitórios, limitando-se a criar as condi~ões iniciais 

para o "desenvolvimento auto-sustentado". 



Kalecki, ~1ncionário do departamento de Assuntos 

Econômicos da O.N.U., em palestra proferida em agosto de 

1953, no Centro de Estudos Monetários Latino-americano, na 

cidade do México, propôs para os países da America Latina, 

restrição ao cbnsumo dos grupos de renda mais alta, com o 

governo elevando a tributação sobre o consumo de produtos 

não essenciais. Para ele, essa seria a forma socialmente 

mais justa de gerar a poupança interna 
. I 

necessária para 

financiar o desenvolvimento(27). 

\ 

Evitar-se-ia, assim, sacrificio ainda maior da popula9ão, 

pois os preços dos produtos básicos seriam preservados, o 

que, teoricamente, implicaria na manuten9ão do salário real. 

Nesse casó, a política fiscal se~ia o principal instrumento 

utilizado pelo governo para manter o equilíbrio entre o 
• i 

crescimento do consumo e a taxa de crescimento da renda 

nacional, favorecendo o crescimento da poupança interna. Dez 

anos depois, essa idéia foi incorporada pela CEPAL como uma 

possibilidade de solução para a dificuldade de financiamento 

do desenvolvimento(28). 

A CEPAL apontava a criação de um mercado comum na América 

Latina, com a principal solução para os problemas da balança 

comercial, viabilizando para o continente o desenvolvimento 

auto-sustentado. Para isso, era necessário adotar formas 

(27). Michal Kalecki. !conoails ea DesenYolYi&ento. Trad. port. São Paulo. Ed. Vértice, 1988, cap. 5. 
(28). Ver Raul Prebisch. Di~âtica do Desenvolvimento Latino-Aiericano. Trad. Port. Rio de Janeiro, 
Fundo da cultura, 1964. Este livro foi uma tradução de: Bacia Una Dinâmica Del Desarrollo Latino 
Americano. Co~isión Econômica para América Latina, Décimo período de sesiones, Mar Del Plata, mayo de 
1963. Especialmente a segunda parte que trata dos fatoras estruturais internos. 
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progressivas de integração "regional", determinando regras 

precisas de funcionamento para esse mercado(29). 

O mercado comum deveria dar iguais oportunidades para 

acelerar o desenvolvimento de todos os paises latino-

americanos. Para isso, devido as desigualdades existentes 

nas diversas estruturas econômicas, era necessário definir 

um tratamento diferenciado, considerando as especificidades 

de cada pais, para que todos tivessem iguais oportunidades 

no mercado comum. Com isso, seria possivel reguardar a 

produção da Amêrica Latina de uma concorrência capaz de 

provocar graves transtornos à dinâmica do seu 

desenvolvimento(30). 

O grande obstáculo ao mercado comum, seria a falta de 

decisão política, nos vários países, para estabelecer metas 

quantitativas de redução e eliminação de taxas alfandegárias 

e demais restrições, em um prazo prê-determinado. Essa 

dificuldade resultava basicamente da ausência de integração 

econômica entre os países latino-americanos. A luta entre 

eles para obter privilégios individuais para determinados 

produtos, que muitas vezes não representavam os interesses e 

as pretenções gerais, fatalmente inviabilizaria a política 

de eliminação de taxas. 

(29). Ver Raul Prebisch. Dinãtica do Desenvolvimento Latino-Americano. Trad. Port. Rio de Janeiro, 
fundo da cultura, 1964. Este livro foi u1a tradução de: Hacia Una Dinâ1ica Del Desarrollo Latino 
Americano. Comisión Econômica para América Latina, Décimo período de sesiones, Mar Del Plata, mayo àe 
1963. Especificamente a terceira parte que trata do estrangulamento exterior do desenvolvimento. 
(30). Ibide1. 
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As idêias cepalinas sobre o desenvolvimento, 

fundamentadas na modificação dos termos de troca e na 

industrialização~ não conseguiram conquistar o apoio da 

maioria dos governos da América Latina, resultando isso, na 

fagilização da instituição dentro da O.N.U .. 

4.2. O DESENVOLVIMENTISHO NO BRASIL 

No caso brasileiro, os estudos elaborados pela CEPAL, 

execeram certa influência nos planos governamentais durante 

a década de cinquenta. Nesse período os governos federais 
\ 

passaram a atuar de forma mais direta na substituição de 

importações, como indutores da produção, ou como agentes 

produtores diretos. Durante as décadas de quarenta e 

cinquenta~ foram criadas as mais importantes agências 

estatais, tanto para financiar as atividade industriais, 

como para fortalecer a infra-estrutura básica de capital 

para a produção(31). 

As restiçõea econômicas imposta pela Segunda Guerra 

Mundial provocaram uma queda de mais ou menos 50% nas 

importações nacionais. Durante esse período, iniciou-se a 

substituição de importações dos bens de consumo duráveis, 

que entrou na sua fase terminal no final da década de 

cinqüenta. 

O planejamento regional implementado por Vargas, nesse 

mesmo periodo, demonstrava certa identidade com as idéias 

desenvolvimentistas da CEPAL, principalmente, em relação a 

(31). Sobre o assunto ver Otávio Ianni. Estado e Planejamento no Rrasil(1939-1970). Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1971. 
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importrància da industrialização na dinâmica do· 

desenvolvimento. Entretanto, diferentemente da Comissão, a 

política econômica do Brasil, não expressava a preocupação 

dos governantes com os problemas nos termos de intercâmbio. 

4.3 . O FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO NO NORDESTE 

No caso das pollticas econômicas para o Nordeste 

brasileiro, a influência do pensamento cepalino começou a 

evidenciar-se ainda no seb~ndo Governo Varegas. Ao propor a 

· criação de uma instituição encarregada de financiar o 

desenvolvimento agrícola do Nordeste, no caso o BNB, ele 

procurou combater, ao mesmo tempo, dois dos principais 

apontados pelo diagnóstico como problemas 

obstáculos ao desenvolvimento: a 

cepalino 

dificuldade de 

financiamento e a falta da infra-estrutra produtiva do seto~ 

primário. 

O programa governamental apresentado por Vargas, não 

destacava propostas 

Nordeste. Inicialmente, 

referentes ao desenvolvimento do 

o desenvolvimento foi tratado sob a 

ótica macroeconômica dos problemas nacionais. O Nordeste 

passou a ter mais atenção do governo, ao iniciar-se novo 

periodo de forte seca~ 

A Região não vivia . um período de longa estiagem desde 

1942. Cabe observar, que as decisões governamentais sobre as 

pollticas de planejamento para desenvolver o Nordeste, são 

em geral influenciadcts por uma seca, ou pela posição de 
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destaque de algum político da Região, ou mesmo pelo 

somatório das duas coisas, como bem lembra Hirschman(32). 

O Ministro da Fazenda Horácio Lâfer, em visita ao 

Nordeste em 1951, para participar de uma conferência sobre a 

produção algodoeira, visitou as áreas atingidas pela seca. 

Após a visita, entregou um relatório ao Presidente, 

criticando os prog~amas hidráulicos do DNOCS que, segundo 

ele, obscureciam a gravidade do problema econômico vivido 

pela Região. 

Em abril de 1951, Horácio Láfer apresentou uma exposição 

de motivos justificando a necessidade de se criar um banco 

de financiamento agricola para o Nordeste. No inicio da 

exposição destacou a necessidade de suprir as carências de 
.. 

crédito da Região, criando uma instituição de financiamento 

adaptada às necessidades da produção agricolao, reduzindo os 

custos de financiamento, o que certamente estimularia a 

implementação de novos empreendimentos: 

"ilPOSIÇ!O Ko 376 

Em 25 de abril de jS51 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 

1. Durante a recente visita feita aos Estados do Mordeste do pais, flagelados pela sêca, 

pude observar a. · carência de crêdito bancário para atender às necessidades fundamentais da 

produção daquela parte do território nacional. 

(32). Albert O. Hirschsman.Op cit. cap. I, pp. 30 e 31. 
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2. Os estab~lecimentos de créditos particulares, e mesmo os oficiais, em que pesei os 

relevantes serviços prestados pelo Banco do Brasil, nem sempre podes servir às necessidades 

básicas da região, seja pelas· iimitações impostas pelos regulamentas em vigor, seja pela falta de 

especialização para deter1inaàas atividades locais. 

3. O algoàão ··mocó", por exemplo, é uma riqueza própria da região, àev"iào à sua 

extraordinária adaptabilidade às condições do meio, resistindo até às mais inclementes estiagens 

e1 virtude do sistema radicular peculiar que vai buscar umidade a grandes profundidades. 

4. Coao essa planta é perene e s6 começa a produzir bem três anos após o plantio, os 

financiamentos~jgUlares, aplicàveis às plantas anuais, não lhe ajudas a expansão. 

5. Dai resulta, muitas vêzes, o plantio intercalado de outras variedades algodoeiras, 

responsáveis pela continua hibridação e conseqüente deterioração das antigas e · esplendidas 

qualidades de suas fibras lo~gas. 

( ... ) 

7. Quer nos parecer que essa decadência está ligada à falta de estimulo·e financiamento 

adequados, os quais não podea ser outorgados através das organizações correntes de créditos. 

. -
8. A par dessa observação que pude fazer naquela região, aduz-se o alto custo dos 

I 
financiamentos bancários normais, responsáveis, sob certos aspectos, pelo retardamento da 

econoaia da região e pela precariedade de novos empreendimentos"( 33). 

Mais adiante ele destacou a força da população 

nordestina, lembrando que se fosse suprida a dificuldade de 

crédito o Nordeste poderia contribuir mais para o progesso 

do Pais: 

_ "9. Entretanto, o Hordeste, pela sua forte e cora$osa população, poderia contribuir mais 

vantajosamente para o progresso do pais, se tivesse a seu favor uma assistência creàiâria 1ais 
I 

ampla, especializada à natureza peculiar de seus empreendimentos agrícolas e industriais" ( 34 ). 
I 

(33). ·Citado em B.H.B, Banco do Mordeste (Origens) 1. Fortaleza, 1958, Série DocUEentação e 
Biblioteca. 
(34). lbidea. 



Láfer lembrou ainda, a ineficiência das politicas de 

combate às secas e a precariedade das grandes obras de 

engenharia que em nada contribuíam para o fortalecimento da 

economia regional, onde a acumulação de água pela construção 

de açudes não resultava em um projeto amplo de irrigação do 

Semi-Arido nordestino: 

"10. O combate às sêcas através das grandes obras de 

engenharia, como as projetadas, ou as de emergência, como 

o que se vai fazer no momento, será sempre improficuo, se 

' não fór acompanhado de elementos capazes de fortalecer a 

economia regional, mediante o amparo às suas atividades 

econômicas. 

11. Tenho a itpressão de que, no coMbate às sêcas até agora feito, muitas vêzes a 

preocupação de engenharia ou das obras hidráulicas sobrepuJcu o lado eco~ômico propriamente dito. 

Assim, ê COilUJl encontrares-se pequenos. trechos de terras beneficiados cem trabalhos insuficientes 

de irrigação, com lavouras ou atividades apropriadas ao se1i-árido" ( 35). 

Nti mesmo documento, o Ministro justificou a criação de 

uma instituição de financiamento, depois de constatar a 

inexistência de capital acumulado na agricultura nordestina, 

com exceção do setor açucareiro, para a realização dos 

investimentos necessários à prosperidade do setor: 

· • 12. Por outro lado, a iniciativa particular, no setor da produção, é fugida e 

.inconsistente, limitando-se aos parcos capitais privados que ali se acumulai, lenta e 

penosamente, a atuar no setor do comércio sem auxilio eficiente à Eagra e instável economia 

produtiva dos agricultores e criadores. Dai, porque quase não há lavradores prósperos na região 
I 

do Nordeste, a não ser na região da cana de açúcar, onde um conjunto mais feliz de terras 

(35). Citado em B.N.B, Banco do lordeste (Origens) I. Fortalexa, 1958, Série Documentação e 
· Biblioteca. 

145 



apropriadas a cultura e financiamentos permitiu a eclosão da "fatilia canavieira", relativamente 

estável, mas igual;ente cheia de deficiências. 

13. Ressente-se, pois, o Mordeste, mais do que outra qualquer região do pais, da falta de 

crêdito adequado às suas necessidades e peculiaridades regionais, Justifica~do-se assi1, a meu 

ver, & ampliação dessa assistência, como fator de real e seguro coibate às consequências das 

lêcas " ( 36) . 

Por ültimo, Horacio Láfer além de criticar a forma como, 

até então, tinha sido realizado o combate às secas, 

destacava a má administração da verba federal destinada à 

'Região. Assim, a criação do Banco do Nordeste do Brasil, 

como uma instituição de apoio às necessidades especificas da 
I 

Região, poderia suprir a falta de um administrador e 
I 

executor da aplicação dos fundos tributários destinados pela 

Constituição a empréstimos aos agricultores e industriais e 

ao socorro contra as secas: 

"14. A constituição Federal estabeleceu, ei seu artigo 198, a consignação, nos orça~entos 

-da ·República, de um por cento (1%) da renda tributária da União, a qual constituiria o Fundo de 

Socorro às secas previsto no parágrafo 1° do citado artigo. 

15. Pela Lei no t.004, de 24 de dezembro de 19~9. foi regulamentado o artigo 198 da 

Constituição Federal, permitindo-se que vinte por cento (20%) dêsse Fundo sejam destinados (art. 

to, parágrafo to) a obras de socorro e oitenta por cento (50%), no mínimo, (art.to parágrafo 2°) 

a •eapréstimos a agricultotes e industriais estabeleciàos na área abrangida pela sêca". 

16. Os fundos res~ltantes da lei aciza citada não forai be~ aplicaàos, seja porque não se 

encontrou o agente ou entidade de crédito especializada para êsse fim, seja porque não se 
I 

procurou estudar a possibilidade da criação de estabelecimento especial destinado exclusivamente 

aos fins previstos no artigo 19b da Constituição Federal. 

(36). Ibidea, grifo nosso. 
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17. A vista do exposto, e levando em consideração a necessidade de sais ampla assistência 

crediária à região do Nordeste abrangida pela sêca, e coberta pelos beneficios do artigo 198 da 

Constituição Federal, tomei a liberdade de sugerir ao esclarecido conhecimento de Vossa 

Excelência a oportunidade de se criar naquela parte do território nacional UI estabelecimento 

especiali4ado de crédito, o Banco do Rordeste do Bra~il, destinado a prosover a e~ecução das 

aplicações previstas no parágrafo 2° do art. ·1o da Lei no 1.00~, de 24 de dezembro de 1949, que 

regulamenta o parágrafo lo do art. 198 da Constituição Federal. 

18. O Banco do Mordeste do Brasil teria, por objetivo precípuo, a organização e execução 

do prograaa constante dos diversos itens do art. 4° da Lei no 1.004, destacando-se, acima de 
\ 

tudo, o financiamento das safras agrlcolas, principalEente através de cooperativas, o estimulo à 

sua fundação, as obras de irrigação, aquisição de aaquinaria agricola, construção de siloa, 

exploração de plantas econô:icas adaptadas à região semi-âriàa, enfim, uma rêde de serviços 

previstos em lei, mas até agora sem andamento, certamente por falta de órgão financiador adequado 

às peculiáridades e sistemas de trabalho da regiãc Norceste. 

19. Caso a sugestão aqui feita·possa 1erecer a aprovação de Voss~ Excelência, promoverá o 

Ministério da Fazenda os necessárias estu1os para sua execução, cvm os detalhes indispensáveis a 

tão importante e~preendisento. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên~ia os protestos de meu ;ais profundo 

respeito. 

Horácio Lâfer 

Aprovo a sugestão e julgo que •erace ser estudada. 

30-4-51 

GETOLIO VARGAS~ ( 37) • 

Ao apresentar a proposta de criação do BNB, Horacio Láfer 
I 

demonstrou grande habilidade politica, para evitar conflitos 
I 

com a assessoria presidencial. Na verdade, idéia de criação 

(37). Citado em B.N.B, Banco do Bordaste (Origens) I. Fortaleza, 1958, Série Documentação e 
Biblioteca( grifo nosso}. 



do Banco, nasceu de um documento preparado pela assessoria 

econômica da Presidência da República, elaborado pelo grupo 

de trabalho coordenado por Rômulo Almeida, do qual faziam 

parte Jesus Soares Pereira e Pompeu Accioly Borges. Este 

último era um remanescente da oligarquia dos Accioly do 

Ceará. A assessoria do grupo foi realizada por Vinicius 

Berrêdo e Luiz Vieira, dois ex-ditretores do DNOCS. 

O documento trazia um diagnóstico geral da situação, 

partindo de avaliação preliminar do histórico das secas no 

·N~rdeste, onde indicando a necessidade de dar um caráter 

econômico à intervenção estatal na Região, que ultrapassasse 

os limites das obras de engenharia hidraúlica. Esse 

documento deu origem à Comissão Incorporadora do Banco. 

Posteriormente Rômulo Almeida admitiu que, foram 

necessárias muitas manobras táticas nos meandros da 

política, até que o Banco fosse criado, pois Láfer, 

inicialmente, não concordara com a criação do Banco, 

acreditando que essa seria mais uma agência a ser cooptada 

como instrumento da política clientelista do Nordeste, não 

dando portanto seu apoio, que era fundamental para o 

encaminhamento da propoata(38). Entretanto, para evitar uma 

colisão maior com a assessoria mais próxima de Vargas, Lâfer 

apresentou um projetode lei que criava uma Caixa de 

Empréstimos a Pegue11os e Médios P.I~oduto.z•es. 

Rômulo Almeida refutou o projeto do Ministro da Fazenda, 
I 

destacando a incapacidade de uma simples caixa de 

(38). Citado em João Gonçalves de Souza. O lordeste Brasileiro( Uaa Experiência de Desenvolvimento 
Regional). Fortaleza, ENB, 1979, cap. i. 
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financiamento para garantir crédito a toda a produção 

agícola da Região(39). Posteriormente, Almeida obteve 

autorização de Vargas para rever o projeto Láfer, pomovendo 

alterações profundas, procurando manter, na medida do 

possivel, algumas características da estrutura original do 

mesmo. 

Láfer não aprovou o novo projeto, 

impossivel implementá-lo, já que 

afirmando que . 

o governo não 

seria 
I 
tinha 

recursos disponiveis. Além disso, identificou no projeto 
\ 

caracteristicas, segundo ele, demagógicas. O projeto foi 

modificado pela grupo coordenado por Almeida, mas o Ministro 

continuou a a~resentar fortes restrições. Entretanto para 

evitar maiores problemas políticos, agora diretamente com o 

Presidente da República, ele aceitou e defendeu o projeto em 

sua exposição de motivos· ~o Presidente. 

Assim, a visita ao Nordeste foi um álibi perfeito para 

solucionar os conflitos políticos sem maiores transtornos, 
I 

escamoteando, dessa forma, as divergências existentes entre 

ele e a assessoria presidencial. Por trás da "boa vontade" 

de Láfer em solucionar os problemas de financi~1ento da 

produção no Nordeste, estava a articulação dos três 

nordestinos que compunham a assessoria econômica de Vargas. 

Dando cumprimento a determinaç.ão do Presidente, o 

Ministro da Fazenda apresentou-lhe, em 04 de julho de 1951, 
I 

através da exposição No 606, o projeto de lei que criava o 

(39). João Gonçalves de Souza. Op. cit, cap. V. 
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Banco do Nordeste do Brasil(BNB) (40). A imprensa nacional, 

foi unanimemente f3.vorável à criação do BNB. Os jornais 

destacavam principalmente, a descentralização do crédito que 

seria realizada pelo Banco, agilizando a implementação dos 

investimentos. 

Em outubro de 1951, em mensagem encaminhada ao Congresso 

Nacional, Vargas a~resentou o projeto de lei que criava o 

Banco do Nordeste do Brasil(BNB). Ele iniciou sua mensagem 

destacando a necessidade de ampliar e reestruturar a atuação 

do planejamento do Governo Federal na região nordestina: 

"MENSAGEM Ho 363 DE 1951 

Senhores Menbroe do C~ngresso Nacional: 

Tenho a honra de apresentar à elevada consideração de Vossas Excelências o anexo projeto 

de lei, destinado a criar o Banco do Nordeste do Brasil. 

A politica do Governo Federal,' no sentido de defender das secas as vastas extensões do 

Nordeste e do Leste sententrional, a elas sujeitas periOdicamente, e de integrar tais regiões na 

economia moderna, requer usa revisão, com o aperfeiçoanento, quandc não superação, dos mêtodos 

tradicionais. O próprio título de "obras contra as sêcas" expressa essa lilitação, focalizando o 

problema sobretudo pelo Angulo de obras de engenharia. I t~mpo óe, à luz da experiência passada e 

da moderna têcnica do planeja~ento regional1 imprimir-se ao estudo e solução do problena uDa 

definida diretriz econômico-social" ( 41). 

Mais adiante ele faz duras criticas ao DNOCS, salientando 

o seu desfalque de elementos técnicos, e o clima de 

desmobilização e improviso que tomou conta daquela agência 

federal. Segundo ele, a modernização do DNOCS também ] era 

(40). Ver B.N.B, Banco do lordeste ( Origens) I. Fortaleza, 1958, Série Docu!lentação e Biblioteca, pp. 
· 38 a U. 
(41). Citado em B.R.B, Banco do lordeste ( Origens) I. Fortaleza, 1958, Série Documentação e 
Biblioteca, ps. 145 a 160. 
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necessária, para que se pudesse desenvolver programas 

integrados de combate contra os efeitos econômicos e sociais 

da seca. Vargas destacou os obstáculo proporcionados à 

atuação planejada na Região, pelas ingerências políticas: 

• ( ... ) O segundo percalço, contra o qual convê~ at~ntar, é o da fra~entação excessiva de 

recursos, através do paroquialisao politico, cuja influência tea que ser a todo custo evitada 

para que n!o se multipliquem inversões em empreendimentos de pequeno porte que satisfaçam mais ao 

orgulho local que aos interesses globais da região" ( 42) . 

O Presidente lembrou os principais motivos que fizeram o 

· g'overno optar pela constituição de um novo banco, deixando 

de utilizar um banco já instalado e que tinha um setor 

especifico de crédito, como o Banco do Brasil. Entre os 

fatores, três eram os principais: 

a) o· fato do novo Banco ter sido projetado como 

instrumento de planajamento regional, necessitando a fixação 

do pessoal na região para tratar daquela realidade 

especifica; 

b) o trabalho do BNB seria concentrado exclusivamente nos 

recursos do Fundo Especial para Seca, determinado pela lei 

No 1.004, buscando-se evitar o desvio desses recursos do 

Nordeste para outras regiões; 

c) as novas operaç6es a serem realizadas pelo BNB, como 

investimentos e seguros agrários, não eram serviços em gue o 

Banco do Brasil tivesse larga experiência, não estando 

portanto plenamente capacitado para isso. 

(42). Citado e' B.N.B, Banco do iordeste ( Origens) I. Fortale1a, 1958, Série Documentação e 
Biblioteca, pp. 145 a 150, (grifo nosso). 
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O projeto deu entrada no Congresso Nacional no dia 23 de 

outubro de 1951, iniciando sua tramitação nas várias 

Comissões daquela casa. Pelo projeto, o BNB seria 

constituido como sociedade de economia mista, tendo o 

governo como acionista majoritário. O DNOCS e outros orgão 

pôblicos deveriam prestar assistência técnica ao BNB, no 

sentido de reduzir os seus custos operacionais. 

O Banco deveria ter um Conselho Consultivo, composto pelo 

diretor do DNOCS, diretor da CVSF, um representante de cada 

: e'stado do Pollgono das Secas e um representante regional dos 

Ministérios da Agricultura e Indústria e Comércio. Além 

disso, dentro do BNB também foi criado um Escritório Técnico 

de Estudos Econômicos do Nordeste- ETENE, cuja função era a 

elaboração de estudos e pesquisas sobre a Região. 

A sua tramitação no Congresso fci tranqüila no que diz 

respeito a aceitação da criação de uma nova instituição 

ponto mais polêmico do projeto foi o da 

localização da sede do Banco. As disputas foram muito 

acirradas entre vários estados do Nordeste, que se sentiam 

no direito de receber a sede do novo banco. Os congressistas 

nordestinos consideravam que o Estado onde se localizasse a 

sede do Banco teria maior poder de pressão, tendo 

conseguentemente maior controle sobre a distribuição dos 

créditos. 

O projeto originalmente determinava que o local onde 
I 

seria instalada a seàe do BNB seria de livre escolha do 

presidente da República. Porém, durante a tramitação, foram 
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incluidas várias emendas, onde o próprio Legislativo jâ 

determinava a sua localização. Assim, cada bancada incluia 

uma emenda para que a sede fosse para uma cidade do seu 

estado. As principais cidades a entrarem na disputa foram 

Fortaleza, Recife, Salvador e Campina Grande, ficando a 

disputa final polarizada entre Fortaleza e Recife. 

O deputado cearense Paulo Sarasate(UDN) autor do projeto 

que deu origem a lei 1.004, referente ao "Fundo Especial das 

Secas", a qüal foi citada como um dos fatores importantes 

: p'ara a criação do BNB, ao cumprimentar o Ministro Láfer pela 

aprovação de Vargas a sua exposição de motivos, já iniciava 

uma campanha para que a sede do Banco se localizasse no 

Ceará: 

"Ne-sse sentido o deputado Paulo Sarasate, abordado ~ela reportages, disse que já estivera 

pessoalmente coa o minist;~ Horácio Láfer, congratulando-se pela· sua iniciativa. Adiantou que o 

Cear! como sede tradicional dos problemas nordestinos, tem justos motivos para pleitear que seja 

ea· ·fortaleza a sede do novo banco que, bea organizado, poderá prestar reais serviços à 

revalorização econôllica da região" ( 43) . 

Os pernambucanos, ao parabenizarem o Ministro da Fazenda 

pela criação do BNB, representados pelo Presidente da 

Assembléia Legislativa daquele estado, deputado Torres 

Galvão, em telegrama enviado a Capital Federal fez apelo 
I 

para que Recife fosse escolhida para sede do Banco. No apelo 

ele alegava razões geográficas, econômicas, demográficas, 

históricas e culturais. 

(43). Jornal "O Povo·, Fortaleza, 04/05/51, p. 01. 
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Afirmava ai~da, que Recife era um centro de irradidção 

para todo o Nordeste, equidistante dos principais pontos da 

Região, sendo possuidora de excelente rede de comunicações e 

transportes, tendo boa estrutura portuária, necessária para 

realizar as atividades de exportações e importações do 

Nordeste, além de ser a terceira maior cidade do Pais. 

Enquanto os pernambucanos destacavam as qualidades de 

Recife para merecer a sede do BNB, os cearenses apresentavam 

os problemas causados pelas secas ao seu estado, para 

· justificar a · instalação da sede em Fortaleza. Alegavam que o 

Ceará, devido à vastidão do seu território e à densidade de 

sua população, era o estado que mais sofria os efeitos da 

calamidade climática. Sendo o BNB um banco criado para 

solucionar os problemas dos Estados incluídos no Polígono 

das Secas, nada mais justo que sua localização fosse em 

Fortaleza. 

o · deputado federal Armando Falcão, do PSD cearense, 

chegou a afirmar que a sede do BNB ficando em Fortaleza, ele 

teria sua matriz na verdadeira "capital da seca". Os jornais 

locais, registravam as contestações dos cearenses contra as 

pretenções dos pernambucanos: 

·vale sempre a pena fixa o fato de que enquanto o Ceará se submete pràticamente tod?, à 

ação das sêcas, apenas uma zona de Perna11buco, das três e1 que o !atado se divide, pode ser 

apontada como viti5a do flagelo. Não é justo, portanto, que sofrendo menos por ~otivos das sêcas, 

Pernambuco venha a aer escolhido como sede do Banco do Mordeste, cujas finalidades desca~bam, 

precisamente, para a sinoração dos seus efeitos· ( 44) . 

(44). Jornal ·correio do Ceará·. Fortaleza, 25/05/51, p. 04. 
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A bancada de deputados do Cearâ conseguiu uma melhor 

articulação, deixando de lado as diferenças partidárias, 

levando para Fortaleza a sede do BNB. No âmbito estadual, o 

governador Raul Barbosa(PSP/PSD), deu todo apoio a bancada 

federal, em constantes contatos telegráficos com os lideres 

das diversas bancadas, muitos deles seus antigos 

companheiros no Congresso Nacional. 

A estratégia utilizada pelos deputados do Ceará foi muito 

simples, o projeto deveria tramitar por quatro Comissões 
\ 

'técnicas, onde a bancada cearense conseguiu eleger todos os 

relatores. Assim, na Comissão de Economia o relator era 

Adolfo Gentil(PSD-CE); esta comissão incorporou uma emenda 

ao art. 3° determinando que a sede do BNB deveria ser 

instaÍaàa no estado de maior população, dentre os incluídos 

no Polígono das Secas, no •caso o Ceará. 

As Comissões de Constituição e Justiça, Finanças; e 

Transportes, Comunicações e Obras - Públicas, tiveram como 

relatores respectivamente, Antonio Horâcio(PSP-CE), Paulo 

Sarasate(UDN-CE) e Walter Sá(PSP-CE), todas elas ratificaram 

a posição da Comissão de Economia. Os jornais locais 

procuravam traduzir a expressiva vitória: 

·1 fora de dúvida que essa fc1 uma vitória do Ceará, ( ... ). 

Mas quem a conquistou, inapelàvelmente, foi a bancada cearense na Câmara com o apoio 

inestimável do governador do Estado, do Instituto do Nordeste, àa Associação Cearense de 
I 

Imprensa, da Associação Comercial e outras entidades que se interessai diretamente pelo projeto, 
I 

e com a solidariedade valiosissima do nosso povo, que foi, pela força moral, o estimulo Raior, em 
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tôdas as dificuldades e contra todos os obstáculos, da atuação desenvolvida pelos nossos 

representantes" ( 45) . 

Na tramitação do Senado Federal foi incluída uma emenda 

que devolvia ao Presidente da República o direito de 

determinar, por decreto do executivo, a cidade nordestir1a 

onde iria se localizar a sede do BNB. A emenda foi rejeitada 

e o projeto seguiu para ser sancionado na forma como saíra 

da Câmara Federal. 

O Presidente sancionou o projeto, com alguns vetos 

parciais, que não chegaram a afetar suas partes essenciais. 

Os vetos atingiram os dispositivos referentes às condições 

das concessões dos empréstimos aos Estados; a 

responsabilidade individual dos diretores; à fixação dos 

juros e à fragmentação do estabelecimento bancário, que dava 

uma relativa autonomia a• algumas filiais. Todos os vetos 

presidenciais foram aceitos pelo Congresso Nacional(46). 

A lei de criação do BNB, restringia a sua atuação como 

financiador da produção, exclusivamente à área do polígono 

das secas. Isso demonstrava que a. modernizaçõ.o e 

aperfeiçoamento nos métodos de atuaçã~ do Governo Federal, 

da qual falara Vargas, ao propor a criação do BNB, não 

atingiu a amplitude econômica e social necessárias, segundo 

ele, à superação de métodos tradicionais de defesa contra as 

secas. O BNB deveria atuar exatamente na mesma área 

delimitada para a realização dos trabàlhos do DNOCS. 

(45). Jornal "O Povo", Fortaleza, 28/12/51 p. 01. 
(46). Sobre a lei de criação do BNB ver Anexo I. 



O conte~do da lei, estabelecida estreita relação entre o 

novo Banco, O DNOCS e a CVSF. O parágrafo 5o, do capitulo 

III, referente a administração do BNB, incluia 

obrigatoriamente essas duas agências federais no seu 

conselho consultivo. Além disso, ficou determinado, que o 

DNOCS prestaria a assistência técnica que estivesse a seu 

alcance ( 47). 

Apesar das criticas feitas pelo próprio Vargas ao 

trabalho realizado pelo DNOCS, o conteúdo da lei que criou o 

~ BNB evidenciou a infiltração, através de representantes no 

Congresso, das oligarquias pecuaria-algodoeiras, no processo 

de criação do Banco, colocando-o sob o seu controle. A 

localização da sede em Fortaleza, indicava apenas, onde 

estavam, · geograficamente, instaladas as principais 

lideranças daquele degmento. 

Sendo assessorado pelo DNOCS, a função de Banco 

financiador do desenvolvimento agrícola, atribuída ao BNB, 

ficava em parte esvaziada, pois o próprio Vargas admitira as 

limitações técnicas daquele Departamento como instituição de 

planejamento regional, apontando a necessidade de sua 

modernização. Ademais, mesmo que o DNOCS estivesse 

plenamente capacitado, a especificidade do trabalho de 

engenharia por ele realizado, não lhe credenciaria à prestar 

assessoria a um orgonismo financiador do desenvolvimento 

agricola. 

(47). Ver capitulo Vl, artigo 18 da lei de criação do BNB, Anexo I. 
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Em 1954, o BNB iniciou suas atividades tendo como 

presidente Rõmulo Almeida. No momento de o Banco entrar em 

atividade faltaram recursos financeiros para iniciar as suas 

operações, como hjavia previsto o Ministro da Fazenda 

Horácio Láfer. Rômulo Almeida contactou José América de 

Almeida, novamente Hinistro da Viação e Obras Públicas, para 

que ele e o Ministro da Agricultura João Cleofas de 

Oliveira, negociassem junto ao Presidente um adiantamento de 

recursos pelo Ministério da Fazenda, de modo a viabilizar as 

atividade do BNB. 

O primeiro ano e meio de funcionamento do novo Banco foi 

profundamente tumultuado, devido a crise politica 

desencadeada pelo suiciàio de Getúlio Vargas. Nesse período, 

o BNB mudou àe presidente quatro vezes(48). Além disso, 

houve uma forte pressão 'política para que os dispositivos 

legais fossem cumpridos, com o Banco instalando as filias 

dos estados do Polígono das Secas, com mais de 400.000 

habitantes. 

Só no início do governo Kubitschek, quando assumiu a 

Presidência do Banco o ex-governador do Ceará Raul Barbosa, 

é que o BNB começou a estabilizar sua administração. Apesar 

das condições em que foi criado, o BNB ass~~iu, de certa 

forma, um caráter mais técnico sob o aspecto econômico dos 

problemas relativos ao planejamento regional. Foi a primeira 

(48). Com a morte de Vargas, Rômulo Almeida renunciou a presidência ào BNB, assumindo em seu lugar, 
interinamente, Olávo João Galvão, q~e fazia parte da diretoria. Em seguida foi nomeado Cesta Porto, 
ex-ministro da agricultura de Café Filho. !pós as eleições, Kubitschek indicou o ex-governador do 
Ceará, Raul Barbosa, para presidir o BNB. 

I 

.I 
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agência federal de desenvolvimento regional a ter sua sede 

instalada na Região. 

Sob o aspecto politico, tambêm como a CHESF, o BNB foi 

criado na forma de uma sociedade de economia mista~ Essa 

forma ,juridica reduziu, em parte, o "loteamento" politicc 

dos cargos de direção do órgão. Talvez por isso, o BNB não 

tenha conseguido centralizar de imediato a administração do 

recursos liberados para o Nordeste. Em 1959, o Tesouro 

Nacional destinou um bilhgo para novos depósitos no BNB, 

enquanto o DNOCS, no mesmo periodo recebeu 5,2 bilhões de 

cruzeiros(49). 

A década de cinqüenta marcou uma nova era no planejamento 

regional para o Nordeste. Apesar dos obstáculos politicos 

aconteceram algumas tentativas de racionalizar, o 

planejamento, com • uma certa ~alorização dos aspectos 

técnicos, como no caso do BNB e da SUDENE. O maior problema 

continuaria a ser a dificuldade de uma ação integrada a 

favor do desenvolvimento regional. A cada nova iniciativa 

governamental, devido aos obstáculos politicos, resultava 

geralmente em uma nova instituicão, funcionando de forma 

independente das demais já existentes, e ,muitas vézes, até 

sobrepondo funções e objetivos. 

(49). João Gonçalves de Souza. O lordeste Brasileiro (Uma Experiência de Desenvolvimento Regional) . 
fortaleza, BNB, 1979, cap. V. 
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CAPiTULO V 

O PLANO DE METAS E O PLANEJAMENTO REGIONAL DA SUDENE 

Em 1955, em clima de instabilidade politica, Juscelino 

Kubitschek da coligação PSD-PTB disputou com Juarez Távora 

da UDN e Adernar de Barros do PSP, a presidência da 

República(1). 

TABELA XIII 

RESULTADO DAS ELEIÇOES DE 1955 

CANDIDATOS/PARTIDOS VOTOS OBTIDOS 

J. Kubitschek(PSD-PTB) 3.077.411 
Juarez Távora(UDN) 2.610.462 
Adernar de Barros(PSP) 2.222.725 
Plínio Salgado(PRP) 632.848 
Brancos/Nulos 578.743 
Abstenção 6.146.232 

TOTAL 15.268.421 

* Percentual sobre o total de eleitores cadastrados. 
FONTE: IBGE, Estatisticas Históricas do Brasil. Rio de Janeiro, FlBG, 1990. 

(%)* 

20.18 
17.28 
14.71 

4.18 
3.83 

40.69 

100% 

Kubitschek foi eleito com 3.077.411 votos. Ao assumir o 

governo formou um ministério de compromisso com o PSD e o 

PTB: o PTB controlava o Ministério do Trabalho , todos os 

órgãos da Previdência Social e da política sindical e o PSD 

comandava a burocracia financeira e administrativa do País. 

Os problemas do governo Kubitschek, podem ser 

identificados em duas fases àistintas. A primeira entre 1956 

e meados de 1958, quando a instabilidade politica foi o 

{1). Ver Kàgard Carone. A República Liberal {Instituições e Classes}. São Paulo, Difel, 1985, p. 90 . 



elemento mais marcante. A segunda·, marcada pelas 

dificuldades da conjuntura econômica. 

Ele destacara que ao iniciar-se seu governo, constatou 

problemas de curto e de longo prazo a serem enfrentados. No 

curto prazo, era necessário combater a inflação, reduzindo 

os efeitos psicológicos que provocavam expectativas 

econômicas negativas, revertendo o quadro desfavorável sobre 

o balanço de pagamentos, adequando melhor a máquina 

administrativa às necessidades de desenvolvimento. A longo 
\ 

prazo, era necessário melhorar a estrutura da economia, 

reduzindo os desajustes e as diferenças no ritmo de 

crescimento setorial, e entre as regiões do Pais. Para o 

Presidente, era. necessário ampliar a capacidade produtiva, 

superar as deficiências do mercado e equilibrar a 6irculação 

de moeda e o créditd da economia, possibilitando a 

continuidade do desenvolvimento(2). 

Entre os problemas emergenciais de seu governo, destacava 

a inflação como o mais grave de todos. Ao abordar o tema, 

Kubitschek lebrou que a inflação sempre fez parte do 

processo de formação econômica do Brasil, aparecendo ora em 

estado agudo, ora em estado crônico. O diagnóstico de sua 

equipe econômica, revelou que a inflação brasileira tinha 

como principais condicionantes o déficit público, a pressão 

por aumentos salariais, a especulação sobre os preços e a 

pressão geral sobre o crêdito(3). 

(2). Juscelino Kubitschek de Oliveira. Mensagens ao Congresso Racional. Rio de Janeiro,Imprensa 
Racional, 1957, cap.I. 
(3). Ibide1 p.126. 
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O coillbate a inflação demandava equilibrio nas finanças 

públicas. Havia para 1957, perspectiva déficit financeiro 

superior a Cr$ 50.000.000, decorrente dos aumentos nos 

gastos com pessoal e do agravamento do déficit operacional 

das erepresas estatais, o que, em parte, determinava a 

ampliação da base monetária(4). 

Além disso, era necessário controlar a expansão dos meios 

de pagamentos, para que a mesma representasse apenas uma 

legitima necessidade de ampliação do volume de papel-moeda 

. em circulação, decorrente do aumentO nas transações 

econômicas. Kubitschek apontava os aumentos salariais, 
I 

superiores a capacidade de redistribuição da renda do pais, 

provocadores de crescimento nos custos de produção e 

alimentadores da pressão da demanda sobre a bferta, como um 

dos principais fatores inqutores ào crescimento da inflação. 

Com isso, ampliava-se o volume de meios de pagamentos,. sem 

respaldo efetivo na capacidade de ofer·ta da produção(5) . 

Ele destacava também que, os lucros elevados, resultantes 

da especulação dos preços, que não convertiam~se em 

investimentos produtivos, como um outro elemento favorável 

ao processo inflacionário. 

O Presidente pretendia aplicar uma pol1tica econômica 

onde tentaria compatibilizar o desenvolvimento com o combate 

a inflação. Ele alegava que era falaciosa a falta de 

compatibilidade entre esses dois tipos de politica: 

(~). Ibidem p.l27. 
(5). Ibidem p. 127. 
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"O arguaento de que a ação antiinflacionária di~inui os niveis de investimentos e, 

consequentemente, o ritt~o de expansão da !conomia, baseava-se na noção de que os ;eios de 

pagamentos criados se traduzes diretamente em recursos reais e de que existe uta correspondência 

. quantitativa univoca ectre o quantum de inversões e a produção naciona1"(6). 

A "pruciência" do Governo no combate a inflação, foi maior 

do que na implementação de sua política industrializante. 

Resultando disso, a inflação no inicio desse periodo(1956) 

era de 19.2%, chegando no final(19pl) a 38.1%{7). A 

prioridade de kubitschek era a ampliação da estrutura 
\ 

industrial, não havendo muita preocupação com a estabilidade 

econômica. Ademais, ele afirmava que não se podia 

menosprezar o importante papel desempenhado pelos .estímulos 

inflacionários em certos . momentos, influenciando 

·positivamente o crescimento da estrutura econômic~(B). 

Ainda em 1956, adotou medidas preliminares para a 

execução do seu plano de desenvolvimento. O Primeiro ano de. 

seu governo, foi dedicado ~ organização dos Grupos de 

Trabalho, gue ·: devericu-n elaborar · os projetos. A execução do 

Plano deveria desdobrar-se nas seguintes fases: 
. - . . 

"Levantamento de · recursos ea !loeda estrangeira, levantaEento de recursos eSl moeda 

nacional, revisão técnica de projetos e estudos de problemas específicos, e iaplementação das 

I 
I 

Plano Nacional de Desenvolvimento, diante da -crise ! na 

(6). Juscelino Kubitschek de Oliveira. Mensagea ao Co:~aresso Nacional. Rio 
Nacional, 1957, p. 133. · . 
{7). Josê Paschoal Rossetti. Economia Brasileira. S~o Paulo, Atlas, 198~, p. 71. 
( 8). Juscelino Kubitschek de Oliveira. Mensagens ao Collgresso Nacional. Rio 
Nacional, 1957, p.l33. 
(9). Ibidem, p. 313. 

I 
de Janeiro, Imprensa 

de Janeiro, imprensa 



165 

divida externa. Durante o seu governo, o Brasil deveria 

amortizar dois terços dos empréstimos conseguido por seus 

antecessores. Coma interferência do governo americano, a .. 

divida foi renegociada amigavelmente. 

A melhoria na situação cambial, no inicio desse período, 

revelou perspectivas favoráveis ao seu plano 

industrializante. O Banco do Brasil conseguiu, através dos 

saldos comerciais; elevar, entre 1955 e 1956, suas reservas 

cambiais deUS$ 166.900 . 000 para US$ 284.800.000 (10). 

A estabilidade e a legitimidade que esse governo ·obteve, 

a partir da sua primeira metade, apesar dos problemas 

existentes, está diretamente ligada à concepção de 

modernização e desenvolvimento econômico apresentada pelo 

. conteüdo programático de sua política governamental. O Plano 

de Metas de Kubitschek, aliado a sua habilidade de mediador, 

caraterizou-se como um instrumento de grande eficácia no 

enfrentamento das pressõe's do sistema poli ti~o. 

5.1. MODERNIZAÇPiO E PLANEJAMENTO NA POLIT!CA NACIONAL 

A política econômica governamental durante esse período, 

sofreu influência direta da CNBB e da FIESP. Ao . procurar o 

apoio des~as duas instituições, kubitschek "buecàva le~itimar · 

social e economicamente seu · · planóde ·governo~ Entre 1956 e 
I . J . 

1961, a Igreja atuou .· ativamente nos movimentos sociais, 

I 
(10). Ibidem, p. 318. 



princip .. llmente no Nordeste, tentando encaminhar solução para 

os principais problemas(11). 

O Presidente em várias oportunidades esteve presente aos 

encontros regionais da CNBB. Fequentemente ele consultava D. 

Helder, que era o secretário geral da CNBB, sobre os 

programas que o governo deveria implementar na área social. 

A Igreja atuou como mediadora entre a estrutura estatal e 

a sociedade civil. Para manter sua força institucional ela, 

em alguns momentos, desenvolveu a9ões que a levara~ a se 

. colocar como porta voz de interesses da sociedade civil. 

Essa institui9ão aderiu integralmente à ideologia 

"desenvolvimentista'' de Kubitschek, criticando as teses 

liberais e defendendo maior participação do 
~ 

governo na 

economia em favor do desenvolvimento econômico. 

O encontro dos bispos, do Nordeste, realizado em 1956 na 

cidade de Campina Grande, demonstrou a importância política 

da Igreja nas a9ões governamentais. Naquela oportunidade, o 

Presidente solicitou a CNBB que fossem elaboradas propostas 

para promover o desenvolvimento daquela Região, tendo 

concedido inclusive, toda a assessoria ministerial 

especializada. O pensamento econômico da CNBB no . período 

Kubitschek, fundamentou-se na necessidade de harmonizar o 

capital e o trabalho objetivando promover o desenvolvimento 

.econômico do Brasil(12). 

(11}. Sobre o assunto ver Cláudia ~Fuser. A Kconoaia dos Bispos - O Pensasento Econômico da CliBB 
(1952/1982). São Paulo, Bienal, 1987. 
(12). Sobre o assunto ver Cláudia Fuser. · A lconotia dos Bispos - O Pensa~ento iconôaico da CNBB 
(1952/1982). São Paulo, Bienal, 1987. 
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Os industriais, comandados pela Federação das Indústrias 

do Estado de S~o Paulo(FIESP), também tiveram grande 

influência durante a gestão de Kubitschek. Segundo Trevisan, 

o projeto de dominação da FIESP estava centralizado na 

industrialização, onde o povo se constituía no objeto 

polltico e os industriais seriam seus condutores(13). 

O carater modernizador e racionalizador da administração 

pública, defendido por Kubitschek durante a campanha, foi o 

elemento fundamental para a aproximação com a FIESP. Apesar 

·de suas covicçôes liberais, os industriais paulistas 

acreditavam que a industrializaçao planejada ecoordenada 

pelo governo era o principal caminho a seguir em busca do 

desenvolvimento(14). 
I 

A FIESP atribuía boa parte dos problemas do Brasil à 

ausência de racionalização. administrativa do Governo 

Federal. Para ela, a politica no Brasil estava associada à 

corrupção, à instabilidade econômica, ao desequilíbrio e 

insegurança. · A solução para tais problemas, seria dar 

. Prio~idade a uma ·gestão administrativamente racional~ 

fundamentada em fatores técnicos, deixando de lado as 

soluçôes que envolvessem elementos politicos(15). 

O discurso oficial da Fl&SP, ea 1955, revelava eletentoe conaonar..tes às propostas de 

Juscelino, no sentido de ata ideologia desenvolvimentista: 

(13). Maria José Trevisan. 50 Anos e1 5 .•. A FIESP ·e · o Desenvolvisentisso. Petrópolis, 1986. 
(14). Ver FIESP/CIKSP. Boletim Informativo No 315 de 17 de outubro de 1955. 
(15). Essa ideologia de doninação da FIESP identifica-se com o que Galbraith chamou, posteriormente, 
de "Novo Estado Industrial", destacando a necessiàaàe de cudanças no sistema de planeja~ento estatal, 
para que os objetivos dentro desse-sistema pudessem ser itplementados, através de uma eiiciente 
tecnoestrutura, favorável ao desenvolvimento industrial nas economias de mercado. Sobre assunto ver 
John ienneth Galbraith. O levo Estado industrial. Trad. São Paulo, Abril Cultural, 1982 (Os 
Economistas). 
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"Kstaaos por isso, numa encruzilhada do nosso destino como nação organizada em que devemus 

acreditar ell nós mesmos e marchar resolutamente para a solução definitiva do nosso único e grande 

problema, que é a pobreza nacional. E este problema, nós jamais resolvere~os sem nos 

assenhorear1os antes das nossas riquezas naturais, através da efetiva industrialização do 

pais{ ... )" ( 16) . 

Os industriais defendiam um projeto politico de 

organização da vida nacional em todos os seus aspectos, onde 

a nação deveria ser. tratada como empresa, e a administração 

racional e eficaz, seria elemento fundainental na 
\ 

· implemantação do crescimento da riqueza em beneficio geral. 

Nesse período nasceu dentro da FIESP que já tinha a 

assessoria do .economista Delfim Neto a idéia de que era 

necessario primeiro acumular e expandir a riqueza nacional 

para depois distribui-la. 

A FIESP propunha fundamentalmente, a cons~ituição de uma 

indústria nacional auto-sustentável garantindo a 

independência do setor industrial no Brasil. Para isso, 

destacava como setores prioritários a siderurgia, os 

combustíveis e os transportes, três dos cinco setores 

priorizados por Kubitschek(17). A luta política do 

empresariado .concentrava-se objetivamente em procurar 

legitimar perante a sociedade civil, os investimento na 

indústria de base, induzindo o governo a assumir essa 

responsabilidade "em favor da nação". 

(16). FIESP/CIESP. Boletim Infor11ativo N° 315 de 17 de outubro de 1955 . 
(17). O Plano de Metas de seu governo, abordava os setores de energia, transportes, ind~stria de 
base, alimentação e educaç~o. 
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Ao defender uma proposta desenvolvimentista, ao final do 

ano de 1955, o presidente da FIESP apresenta seu discurso 

falando em nome da nação: 

. ., nação inteira espera que o futuro governo da República apóie decidamente as atividades 

da produção, incl11sive promovendo condições indispensáveis à consolidação e àesenvolvia.ento ao 

nosso parque fabril( ... r ( 18) . 

A estratégia de industrialização apresentada pela FIESP, 

propunha dois tipos de ação: nas regiões desenvolvidas 

seriam realizados investimentos na _indústria de base, e nas 

. regiões subdesenvolvidas, a industrialização de matérias · 

primas seria priorizada, com melhor aproveitamento dos 

fatores de produção. Essa "fórmula" serviria então · para 

integrar e manter a unidade nacional(19). 

Por fim, ao abordar a questão do nacionalismo,. tendo em 

vista a necessidade d~ uma parceria com o capital 

internacional para _levar ·adiante seu projeto de 

industrializaç&o, a FIE'SP mostrava-se preocupada com a 

tendência socializante de alguns segmentos na sociedade 

brasileira, interessados em transferir totalmente para o 

Estado a conduta da economia nacional. 

Em reunião da FIESP/CIESP (25/09/57), o presidente da 

FIESP, Antonio Devisate demonstrou . preocupação com. o 

crescimento dos movimentos grevistas ·e com a organização de 

um pacto intersindica1, que resultou na criação~ em 1955, 

(18). FIESP/CIESP. Boletia Infcraativo Ho 315·de 17 de outubro de 1955. 
(19). Ressalte-se que para estudar o desenvolvimento do Nordeste brasileiro, a CIRSP/FIE5P criou um 
centro de estudos nordestinos, constituindo comitivas para estudar a estrutura produtiva da Região, 
co1 o apoio do governo do estado de São Paulo. Posteriormente voltaremos a esse assunto. 



do DIEESE, indicadores, para ele, do crescimento do 

nacionalismo exacerbado : 

"Vou aproveitar a oportunidade para fazer ·declarações um pouco mais pesadas. Não sei se os 

compa~heiros estão aco;panhando esse tovimento, que ve1 recrudescendo de uns tempos a esta parte, 

por atos de elementos cc:unistas, no sentido do nacionalis~o exacerbado. !sto já ve~ · de há ~uito 

tempo. E faz poucos dias foi publicado UI manifesto, que está· em poder do nosso tesoureiro, no 

qual se prega, abertamente, a teoria marxista. Esse manifesto concita ainda, todos os operários a 

lutaren pela enca!pa9ão · de todas as grandes empresas, C0$0 a Light, e companhias que explora; o 

comércio "de gasolina; prega ta!bém a desapropriação de terras, para dá-las a camponeses; a 

' · intervenção direta dos cperários nas indústrias, a participação dos operários nos lucros das 

empresas, etc. Qner dizer, é exata~ente o progra.:a comunista propagado por Lenin no começo da 

revolução, para engordar os operários, como foi feito na Rússia. Na Rússia, nas primeiras 

asse!bléias· que co~pareceu, Lenin foi muito vaiado. Depois com esse programa de cfe!ecer tudo aos 

operários, conseguiu força e aplauso da maioria. Aqui estão no mesmo .casinha. Sabemos 

perfeitamente que há muita gente boa.nesse pacto que está sendo dessnvolvido. Mas tal fato 

acontece ou por ignorância dessa gente, ou por comodismo ou, ainda, por medo de enfrentar a 
. . 

situação. I assi:a estuos Ca!inhando para Ull terreno assaz perigoso{ ... r ( 20) -

Para combater esse naoionalismo exacerbado, era 

necessário difunãir o que Devisate denominou de 11aoionalismo 

puro, buscando principalmente o apoio dos militares. Somente 

esse nacionalismo estava preocupado com o futuro da nac;:ão, 

sem criar problemas ao capital estrangeiro, viria para. o 

Brasil a serviço dos mais ·elevados interesses 

patri6ticos(21). 

(20). CIESP/FIESP. Ata da Reunião de diretoria do dia 25/09/1957, citada em Maria J. Trevisan. Op. 
cit. ps. 55 e 56. 
(21). Ver sobre o assunto Maria José Trevisan. Op. cit. 
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No comb-"3.ter ao "nacionalismo comunista", Deviaate 

convocou Plinio Salgado, para divulgar, através de 

conferências, o seu ·conceito de nacionalismo, que era o de 

um "nacionalista puro"(22). 

O que provavelmente mais atraia Devisate no discurso de 

Plínio Salgado, era a simpatia dos segmentos militares por 

sua ideologia "jacobinista". O presidente da FIESP pretendia 

ter ao seu lado os setores "legalistas" da sociedade: 

·r quero dizer gue o convite que fiz ao dr. Pltnio Salgado [para conferência · na 

\ FIKSP/CIESP] foi ~e~o de propósito, porque é um nacionalista puro, que te; uma penetração muito 

grande nas forças armadas, porque é ho1e1 auito ouvido, co1entado e lido. ( ... ). De modo que se 

impõe essa ca~panha esclarecedora contra essa onda demagógica que se está preparando contra a 

indústria{ ... r ( 2 3) . 

5.2. O NACIONAL DESENVOLVIMENTISMO E O PLANO DE METAS 

· .. 
O periodo compreendido entre 1956 e 1961, revelou um 

crescimento ·industrial fundamentado em dois aspectos 

principais: a crescente participação do governo como agente 

econômico e o aumento do fluxo de capital estrangeiro 

privado e oficial, para financiar parcela . substancial do 

crescimento econômico brasileiro. 

A politica governamental dé Kubitschek, releVO'J.l como 

principais caracter1sticas: o compromisso com o 

desenvolvimentismo e .a modernização da produção nacional; a 

(22). O Partido Integralista fundado par Plinio Salgado e alguns intelectuais, era, segundo Franco, 
una corrente brasileira co fascisao mundial. O nacionalismo fascista era na prática xenófabo, de 
idéias anti-democráticas e anti-partidárias. Sobre o as3unto Afonso Arinos de Melo Franco. História e 
Teoria dos Partidos Politicos no Brasil. São Paulo, Alfa-Omega, 1980. 
{23).CIESP/FIESP. Ata da Reunião .de diretoria do .dia 25/09/1957 (grifo nosso), citada em Maria J. 
Trevisan. Op. cit. p. 57. 
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racionalização administrativa de alguns setores 

governamentais, importantes para implementação do Plano de 

Metas e os pactos póliticos, apoiados na coligação PSD/PTB, 

desobstruindo o caminho para implementação de suas 

politicas. 

Kubitschek marcou o auge e inicio do declinio do 

populismo no Brasil. Na sua função de árbitro, recebeu a 

difícil missão de-compatibilizar a burocracia, como forma de 

dominação, com o clientelismo tradicional. Os condicionanfes 

· politicos implícitos no seu Plano de governo (o Plano de 

Metas), implicaram na reorganização de parte da estrutura 
I 

administrativa, pois, sua implementação necessitava da 

constituição de um Estado racional, que tivesse como "tipo-

. ideal" o burocrata, devendo este ser selecionado 

teoricamente pela sua competência profissional(24). 

Assim, Kubitschek instituiu em seu governo uma 

adm1JJ.istração paralela, constituída por um aparato 

burocrâtico criado especificamente para implementar.o seu 

programa de industrialização(25). O sistema congregava os 

organismos mais eficientes da estrutura governamental tais 

(2~). Essa forma de Estado fundamenta-se na dominação racional. Nesse tipo de dominação, as 
autoridades tem o direito de mando instituído por uma ordenação de estatutos, onde as pessoas obedecem 
não a um soberano, mas a uma orde1 impessoal e neste .caso, todo o direito será em essência um 
conjunto de regras abstratas. Dessa íorllla • o principio da hierarquia administrativa é o regulador da 
autoridade dos superiores sobre os inferiores, ·o que implica em us .. processo de burocratiz2ção nas 
relações de poder. Por últi11o, vale ressaltar que o· motivo da obediência(ou seja a legitimidade) se 
origina da crença em uma racionalidade do comportamento conforme zanda a lei. E exat~ante isso que 
cria o relacionamento impessoal entre governantes e governados. Sobre o assunto ver Max Weber. 
lconom1a J Sociedad . México, Funào da Cultura, 1974. 
(25). Sobre o assunto ver Celso Láfer. O Planejamento no Brasil: Observações Sobre o Plano de Metas. 
In Betty Mindlin Lâfer(Org.). Pla~ejamento no Brasil. São Paulo, Perspectiva, 1970; Celso Láfer. 
Sisteaa Politico Brasileiro: Estruturas e Processos. São Paulo, Perspectiva, 1978; e Maria V. de 
Mesquita Benevides. O Governo lubitschek. São Paulo, Paz e Terra, 1979. 
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como BNDE, Banco do Brasil, SUMOC, onde o mérito técnico, 

comprovado através de concurso público, era o fator decisivo 

no processo de seleção de pessoal. 

Entretanto, Kubitschek teve grande dificuldade para 

racionalizar a utilizaç.3.o dessa agências, devido a amplitude 

do clientelismo instalado no poder público nacional. Em 1958 

apenas 12,38% dos funcionários públicos federais er~1 

concursados pelo · nASP. De um total de 229.422 funcionários, 

apenas 28.406 haviam ingressado por mérito técnico na vida 

· publica(26). · 

O nacional-desenvolvimentismo do governo Kubitschek, 

caracterizou-se como nova fase de substituição das 

importações, concentrada agora na indústria de base e nos 

bens de capital. O seu Plano de Metas foi elaborado por um 

grupo de jovens tecnocra~as, que apoiados nos programas da 

Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e CEPAL-BNDE, 

elaboraram um plano pragmático," enfatizando a necessidade da 

industrialização(27). 

No inicio de seu governo, foi criado, por decreto, o 
I 

Conselho Nacional de ·Desenvolvimento( CND), encarregado de 
I 

coordenar e executar o Programa de Metas. Formavam o 

Conselho o presidente da Republica, Ministros de Estado, .os 

chefes do gabinete civil e · ~ilit~r · e presidentes do BNDE e 

Banco do Brasil. 

(26). Celso Lafer. O Planejamento no Brasil: Observações Sobre o Plano de Metas. In Betty Mindlin 
Lafer (Org.). Planeja&ento no Brasil. São Paulo, Perspectiva, 1970. 
(27). Sobre o assunto ver Flávio Rabelo Versiani & José Roberto Mendonça de Barros. lormação Econômica 
do-Brasil (A Experiência da Industrialização). São Paula, SaraivaiANPEC, 1978. 
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o BNDE foi o grande financiador do programa 

governamental. Como principal agente de controle dos 

investimentos do setor püblico, concedia avais aos 

financiamentos externos, além de coordenar o setor nas metas 

que lhe foram atribuídas, que em geral estavam ligadas à 

infra~estrutura produtiva. Apesar de· respeitar a iniciativa 

de investimentos do setor privado, Kubitschek criou um 

esquema racional e .eficiente que, implicitamente mantinha a 

preponderância do Estado sobre a sociedade civil. 
\ 

Ele concentrou os investimentos de seu Plano · na 

dinamização do setor secundário, pretendendo com isso, 

elevar a renda nacional, como forma de viabilizar um 

desenvolvimento "auto-sustentado" . Durante a implementação 

do programa Metas, o Presidente contou com a assessoria do 

economista Celso Furtado,• que havia participado da criação 

da CEPAL. 

O Plano de Metas pode ser considerado a mais importante 

experiência de planejamento governamental no Brasil. Entre 

as tentativas de sistematizar a ação do governo como 

coordenador, administrador e mediador político das ações 

econômicas na _estrutura produtiva, esse foi o primeiro Plano 

a conseguir demonstrar na prática a aplicabilidade de tais 

conceitos(28). 

Caracterizado fundamentalmente como um plano setorial, 

priorizava investimentos em cinco setores básicos: energia, 

transporte, indústria de base, alimentação e· educação. Esses 

(28). Sobre os problemas técnicos do planejamento ver Charles Bettelheis. Problemas teoricos J 
practicos de la planificacion. Hadrid. Editorial Tecnico, 3~ edição, 1971. 
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setores representavam aproximadamente 25% da estrutura 

produtiva brasileira. Os conceitos de pontos de 

estrangulamento e pontos de germinação fundamentaram a 

concepção do plano. 

Para justificar a escolha dos setores alvos, o Plano 

utilizou o diagnóstico elaborado pela comissão mista 

Brasil-Estados Unidos ( Missão Abbink- 1948), sobre os 

principais pontos de estrangulamento da economia brasileira. 

O programa deveria atacar esses pontos e estabelecer pólos 

de germinação na estrutura industrial do País. 

A construção de Brasília, foi justificada exatamente 

através do ... 
conce~ ... o de pontos de germinação. A idéia era 

deslocar o centro administrativo. para o coração do País, 

utilizando a nova capital como centro diÍusor do 

desenvolvimento econômico 'no interior do Brasil. 

A delimitação quantitativa dos objetivos em cada um dos 

setores, foi realizada através de estudos das tendências 

conjunturais de demanda e oferta, utilizados na elaboração 

de projeções, extrapolando a demanda para os próximos 

anos(29). 

Para estudar a viabilidade de execução de cada meta foram 

criados, Grupos de Trabalhos. Esses grupos, diagnosticavam a 

situação de cada setor específico, propondo a melhor forma 

(29). !asa ê uma estratégia têcnica·de planejamento setorial, utilizada para tentar definir a relação 
entre os setores da econoaia, através da interdependência entre produtos e insumos. A existência ou 
não de pontos de estrangulamentos em alguns setores ou sub-setores, pode alterar os resultados dos 
objetivos projetados. Dessa forma, os planos setoriais necessitam de constante controle sobre as 
relações representadas pela matriz de insumo-produto da economia, para que possam ser solucionadas as 
possíveis distorções. Sobre o assunto ver José Paschoal Rossetti . Politica e Programação Econômica. 4 
ed. São Paulo, Atlas, 1981; e Wassily Leontieff. lconotia do Insuao-Produto. Trad. Port. São Paulo, 
.Abril Cultural, 1983 ( Os lconotistas). 
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de efetivação das metas. Além desses também foram criados os 

Grupos Executivos, gue tinham a responsabilidade de 

coordenar a concesssão de incentivos necessários a 

realização do Programa de Metas. Esses ~rupos deveriam 

oferecer assessoria ao setor privado, assim como recursos 

financeiros para subsidiar a produção. A maior parte desses 

recursos era de origem externa. 

Em 1956 o "Eximbank", abriu linhas de crédito no total de 

US$ 151.000.000, importante que correspondia à primeira 

' parte de financiamento do antigo projeto da Comissão mista 

Brasil-Estados Unidos, destinada à construção de de 

ferrovias (US$ 100.000); portos e dragagens (US$ 25.000.000) 

e energia elétrica (US$ 26.000.000)(30). 

Os recursos originários do setor público, seriam obtidos 

através da poli tica fiscal. O Gove1·no enviou ao Congresso 

Nacional, em 1956, projeto de reforma fiscal, propondo a 

criação de impostos sobre o consumo , o selo, combustíveis e 

lubrificantes. Propôs também, um adicional sobre o imposto 

de renda por um período de dez anos, gue se constituiu na 

principal fonte de recursos do BNDE. A cobrança de 

adicionais sobre o imposto de renda, rederia iniéialmente 

ao BNDE Cr$ 4.600.000.000~ com um total aproximado de Cr$ 

22.000.000.000 até 1960 (31). 

O governo responsabilizar-se-ia pelas inversões diretas 

nos setores de transporte e energia. O setor privado 

(30). Juscelino Kubitschek de Oliveira. Mensagens ao Congresso. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1957, pp. 140 e 141. 
(31). Ibidea p. 143. lubitschek Alertava, que a tributaçgo sobre a renda, co~o forma de gerar 
poupança, tinha a grande vantageJ de ser uma fonte de receita caracteristica~ente antiinflacionâria. 
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participaria da implantação de um setor produtor de bens 

intermediários, bem como da instalação da indústria 

produtora de bens de capital. Tudo só poderia ser 

viabilizado com a abertura da economia ao capital 

estrangeiro. 

Para estimular a entrada de capital o governo concedeu 

isenção de. alguns impostos, vantagens cambiais e a garantia 

de ajuda financeira. As empresas multinacionais deveriam 

explorar a produção de bens de consumo duráveis, 

~equipamentos mecânicos, material elétrico pesado, além da 

indústria química de base. 

Os recursos requeridos pelo Plano de Metas,.excetuando-se 

a construção de Brasília, estavam estimados em US$ 

355.800.000.000 ( 32). Desse total, 60J~ seria investido pelo 

governo federal, 6% pelo& governos estaduais e 34% pela 

iniciativa privada. Foram efetivados 63% dos recursos 

previstos, com 55% de recursos federais, 5% de recursos 

estaduais e 40% de recursos privados(33). 

Dq total de recursos, 43,4% ficaram com os investimentos 
I 

energéticos. Para os transportes foram destinados 29,6%. A 
I 

indústira de base ficou com 20,4%. O setor de alimentação e 

a educação receberam, respectivamente, 3,2% e 3,4% (34). 

Note-se pela distribuição dos recursos, que a 

industrialização era uma prióridade absoluta. A escassez de 

(32). Carlos F. T. Lessa. Quin:e Anos de Política iconóaica en Brasil. In Boletin Econósico de América 
Latina, 1964, v. IX n. 2, p. 162. 
(33). Carlos F. T. Lessa. Quinze AióB de Politica Econômica en Brasil. In Boletin Econômico de América 
Latina, 1964, v. IX n. 2. 
(34). Celso Lafer. O Planejamento no Brasil: Observações Sobre o Plano de Metas. In Betty Mindlin 
Lafer (Org.). Planejamento no Brasil. São Paulo, Perspectiva, 1970. 
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oferta interna de bens intermediários era um dos principais 

elementos determinantes da vulnerabilidade do setor 

industrial. 

Os melhores resultados do Plano de Metas, ficaram com o 

segmento industrial da economia. A inddstria de base, o 

principal setor nas metas de Kubitschek, obteve um 

crescimento acima de 96%. A indústria automobilística 

atingiu 92% das metas discriminadas inicialmente. Durante 
I 

esse periodo o PIB do Brasil cresceu em média 7% ao ano, em 
,\ 

·contraposição ~os 5,2% do governo anterior(35). 

5.3. O DESENVOLVIMENTISMO E O PLANEJAMENTO REGIONAL 

o Plano de Metas, apesar do seu caráter 

desenvolvimentista, não possuia objetivos específicos que 

abordassem os problemas regionais~ Suas principais metas 

destacavam os setores básicos da economia nacional, · sem 

qualquer referência à influência que os resultados obtidos, 

poderiam ter sobre as "desigualdes regionais". 

Kubitschek acretiva que a politica de valorição e 

expansão econômica das regiões subdesenvolvidas do País, 

deveria integra-se ao Plano Nacional àe Desenvolvimento, 

adaptando os seus programas específicos às atividades 

setoriais previstas nesse Plano( 36). Para ele, o 

planejamento regional deveria guiar-se pelas necessidades da 

-------------------
(35). Carlos F. T. L~ssa. Quinxe l~os de Politica Eccnô1ica en Brasil. In Boletin Econômic~ de América 
Latina, 1964, v. IX n. 2. 
(36). Juscelino Kubitschek de Oliveira. Mensagens ao Congresso Nacional. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1957, p.326. 

178 



política econ0mica nacional, e não só pelos critérios 

econômicos relativos às suas necessidades especificas. 

Ele constatara que o planejamento regional praticado no 

Brasil, não tinha preocupação com a produtividade resultante 

da aplicação dos recursos. O desvio de recursos destinados 

às regiões menos menos desenvolvidas, sem limite em seus 

critérios, poderia debilitar os investimentos na reg~ões de 

alta produtividade: 

"A 1aior parte dos planos regionais em andamento no Brasil têm raizes institucionais 
I 

profundas - politicas e históricas - que nada tiveraa e1 co~am com a preocu?ação econômica típica 
I 

da maior produtividade possivel na aplicação dos recursos disponíveis. Merece referência, a 

propósito, o fato de que a receita de vários organismos, como a S.P.V.E.A, a C.V.S.f, o 

D.H.O.C.S, . o B.Y.B, provém de recursos vinculados, .e que, por lei, uma quarta parte dos fundos do 

B.H.D.E deverá ser empregada no Norte e Nordeste. 1 certo que o excesso de preocupação regional 

pode levar a situações insustentável~, pelo debilitamento das bases de inversões de alta 

produtividade, que tende• a concentra-se nas regiões mais bea aquinhoadas ou mais desenvolvidas 

do território naciona1"(37). 

Kubitschek le,mbrava que em economias de livre mercado, 

como o caso do Brasil, era comum o empresário privado 

desviar os recursos obtidos nas regi6es de baixa renda, para 

investir nos centros mais desenvolvidos, com ccndi9ões mais 
. . 

favoráveis de retorno dos investimentos. Ele admitia que o 

papel do governo era administrar ó equilibrio entre a 

politica de desenvolvimento regional e a dinâmica de 

investimentos nas regiões mais desenvolvidas: 

(37). Ibides p.328. 
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• ! preocupação do govêrno consiste em manter o equilíbrio entre o custo do desenvolvimento das 

áreas menos aquinhoadas e o risco da sobrecarga excessiva das regiões economicamente mais ativas. A 

aedida desta preocupação é dada pela insistência no entrosamento dos programas regionais com o Plano 

Nacional" ( 38). 

Diante dessas constatações do Presidente, o planejamento 

para o Pais era evidentemente prioritário. Assim, ao serem 

concebidas as bases fundamentais do Plano de Metas, o espaço 

para que fossem integrados no conteúdo desse Programa os 

principais problemas nordestinos, só foi aberto graças a 
\ 

interferência pessoal de Lucas Lopes, presidente do BNDE, e 

membro do Conselho de Desenvolvimento Nacional, que 

conseguiu incluir as questões relativas ao desenvolvimento 

do Nordeste no conteúdo do Plano. 

Celso Furtado também admite, que aceitou o cargo de 

diretor no BNDE com o propósito de ~entar relevar a solução 

para os problemas do subdesenvolvimento nordestino·, díante 

da inexpressiva participação do planejamento regional nas 

discussões do Programa governamental: 

"O fato é que renunciara a 1eu cargo nas Nações Unidas e aceitara us posto de diretor no 

BHDE sob a condição de que minha atuação se circunscreveria à área do Nordeste. O presidente do 

Banco, engenheiro Lucas Lopes, assumira o cargo de ministro da Fazenda, sendo substituído pelo 

superintendente, Roberto c~npos. Eu assumira e1 ~bstituição ao diretor que ascendera para a 

superintendência ( ... ) • ( 39 ) . 

O planeja~ento regional executado, a partir de então, 

pelo governo Kubitschek procurou dar continuidade ao · que 
I 

havia sido iniciado pelo governo anterior. Vargas havia 

(38).lbidem p. 329. 
(39). Celso Furtado. 1 Fantasia Desfeita. 311 Ed. São Paulo, Paz e Terra, 1989, p. 37. 
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criado .:> BNB, como órgão financiador do desenvolvimento no 

"Polígono das Secas". Kubitschek criou uma agência federal(a 

SUDENE) com o propósito de administrar não só o 

financiamento, como também, a implementação de seu projeto 

desenvolvimentista no Nordeste, após o termino do seu 

mandato. 

As codições políticas e sociais do Nordeste no inicio da 
I 

segunda metada da década de cinquenta, caracterizaram-se 
I 

como os principais elementos indutores da interferência do 

.governo federal na Região. As desigualdades econômicas e 

sociais apontavam situação de iminente convulsão. A Igreja 

foi a instituição que mais discutiu as condições sócio-

econômicas do Nordeste naquele momento, atuando como ~rande 

aliada do Governo Federal na hora de definir a estratégia 

politica de combate a ess~ situação. 

A sua participação, teve destacada importância. nas 

definições de como seria tratada aquela Região durante o 

governo Kubitschek. Durante o primeiro encontro 
I 

de bispos 
I 

nordestinos, realizado em 1956 na cidade de Campina 

Grande(PB), o Presidente da República solicitou ao 

secretário-geral da CNBB, D. Helder Câmara, qu~ fossem 

elaboradas propostas para o desenvolvimento do Nordeste. 

Para isso, os bispos contaram com o auxilio direto de vários 

especialistas pertencentes aos diversos ministérios. 

A primeira declaração dos bispos do Nordeste, resultado 

da formação de seis grupos básicos, que discutiram temas 



considerados d3 vital importância para a implementação do 

desenvolvimento regional, destacava como temas prioritários: 

1. o planejamento-dos investimentos a serem realizados; 

2. a agricultura, o crédito rural e a colonização; 

3. a educação e os serviços sociais; 

4. a contribuição da CHESF, encaminhando a solução para 

os problemas de eletricidade no Nordeste; 

5. a necessidade de programas governamentais emergentes 

de execução imediata; 

\ 6. a CNBB definia a posição oficial da Igreja di~nte dos 

problemas do Nordeste(40). 

O documento também apontava, a necessidade de substituir 

os vários programas isolados, realizados pelo Goverrno 

Federal, por um plano global e integrado de desenvolvimento 

do Nordeste, articulado os diversos órgãos oficiais que 

atuavam na Região. O Governo, como condutor dessa política~ 

deveria adotar uma posição democrática e não demagógica, 

evitando dessa forma uma iminente "revolução agrâria"(41). 

Ao serem criadoa os Grupos de Trabalho setoriais, a 

partir do apoio técnico concedido pelo BNDE e aproveitando 

as propostas feitas pela CNBB, Kubitschek decidiu pela 

criação do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do 
.I 

Nordeste(GTDN), encarregado de estudar as condições 
I 

necessárias para promover o desenvolvimento daqulea região 

brasileira: 

{40). Sobre o assunto ver Claudia Fuser. A lcono1ia dos Bispos- O Pensamento Econôaico da Conferência 
Racional dos Bispos do Brasil - CMBB (1952/82). São Paulo, Bienal, 1987, cap. X. 
(41). Ver CNBB. Dsclaração dos Bispos do Mordeste. Campina Grande, CNBE, 1956. 
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"DKCRKTO NO 40.554 - de 14 de dezembro de 1956 

Cria Grupo de Trabalho para o Desenvolviaento do Mordeste e d! outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 87, inciso I, 

da Constituição Federal e atendendo ao que consta da Exposição de Motivos no 205-GH de 14 de 

março de 1956, de Ministério da Via~ão e Obras Públicas; 

Considerando as várias circunstâncias favoráveis à realização de um trabalho de pesquisa e 

execução de u1 programa global para o desenvolvimento do Nordeste do Brasil; I 

Considera~do que êsse ·Trabalho é imprescindível, não só para a orientação de instituições 

federais, coa ãreas exclusivas de atuação no Horàeste, co~o para a coordenação permanente entre 
\ 

órgãos da Administração Federal, qua devem integrar seus respectivos planos de atividade na 

região nordestina; 

Considerando . que essa coordenação possibilitará o ausento de rendi~entos dos programas 

federais naquela área e conseqüentemente o seu desenvolvh1ento econômico, de maneira 1ais 

racional é ordenada; Decreta: 

Art. lo. Fica transformada a Comissão de Inveütisentos do Nordeste, criada no Ministério 

da Viação e Obras Públicas, pelo Decreto número 36.478 de 18 de novembro de 195• em Grupo de 

Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, no Conselho de Desenvolvimento, com a seruinte 

composição: 

1) representante do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

2) representante do Banco Nacional de Desenvolvi~ento iconô1ico; 

3) representante do Ministério da Viação e Obras Publicas; 

{) representante da Cuaissão do Vale do São Francisco; 

5) representante ào Ministério da Agricultura; 

6) representante do Ministério da Saúde; 

7) representante do Ministério da Educação e Cultura; ( .•. r ( 42). 

(42). Coleção de Leis dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro, l1prensa Racional, vol. VIII, 
out./dez. de 1956{grifo nosso). 



Note-se que o Presidente ao definir a composição do 

Conselho de Desenvolvimento, no mesmo decreto em que criava 

o GTDN, incluiu as principais instituições governamentais, 

que atuavam em programas individuais na Região, para que 

pudessem desenvolver, em conjunto com quatro Ministérios 

apontados, um plano para o desenvolvimento do Nordeste. Ao 

tomar essa decisão, Kubitschek acatava a principal sugestão 

da CNBB, no caso, a articulação dos vários órgãos em um 

único plano para a Região. 

Os artigos 2°, 3° e 4° do t?ecr~~o, atribulam ao Grupo um 

caráter de planejador regional, definindo principalmente, a 

elaboração de um plano global de desenvolvimento para o 

Nordeste, depois de fazer uma aná1ise em forma de diagnótico 

da estrutura econômica, apontando sugestões para a ·superação 

dos principais problemas,' fixando inclusive as metas e os 

prazos para a realização dos trabalhos. O Grupo também foi 

autorizdo a analisar a atuação das entidades federais na 

região, identificando 

com isso, melhor 

a duplicidade 

coordenaçao e 

atividades em execução: 

de programas, visando, 

maior eficiência das 
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"Art. 2o. O Grupo de Desenvolvimento do Nordeste que funcionará no Banco do Nordeste do 

Brasil S.!. terá o principal objetivo da apresentar ao Govêrno UJ plana global para o 

desenvolvi1ento daquela região. 

Art. 3o Ho desempenho de suas finalidades deverá o Grupo de Desenvolvimento do Nordeste: 

a) proceder a análise da estrutura e do funcionamento da economia do ~ord9ste; 

b) definir as dificuldades que se opõem à ativação do processo de crescimento, da Região; 
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c) sugerir ao Poder Kxecutivo, após o balanço das necessidades e recursos, providências· 

destinadas a fonentar o desenvolvinento da área, dentro de ua programa constante de projetos 

concretamente interdependentes, coa fixação de metas e previsão de prazos. 

Art. 4°. Fica o Grupo de Desenvolvimento do Mordeste autorizado a realizar também os 

seguintes trabalhos: 

I) exame analitico das propostas orçamentárias, a fia de se apurar o grau de concordância 

entre os planos das entidades federais gue atuaa no Mordeste; 

II) análise das atribuições adainistrativas dos vários órgãos federais com atuação no 

lordeste, visando a coordenação e aelhor eficiência das suas atividades; 

III) estudo de providências a sere1 adotadas no sentido de melhor aproveitamento dos 

recursos orçamentários e• obras e serviços de maior essencialidade para a econo~ia dã 

região" ( 43). 

Os artigos 5o e 6? definia• a estrutura de funcionamento do GTDN, ressaltando os poderes de seu 

diretor executivo, o tempo de duração dos trabalhos e os funcionários que precisavam ser utilizados no 

desenvolviE~ento das tarefas. Esses artigos' traduziu a racionalização administrativa implicita .na 

"administração parelela·, que fundamentou as definições a estrutura à~ trabalho do Grupo: 

"Art. So. O Grupc de Desenvolvi1ento do Mordeste terá a duração táxima de dois anos, 

funcionará sob a supervisão do Secretário Geral da Conselho de Desenvolvimento e terá como 

Diretor Executivo o representante do Banco do Mordeste do Brasil S.A. 

Parágrafo único - Ao Diretor Executivo compete: 

a) submeter à aprovação do Secretário Geral do Conselho de Desenvolvimento as normas 

referentes ao funcionamanto do Grupo; 

b) organizar e dirigir os serviços administrativos e técnicos; 

c) pros;over a coordenação dos trabalhos do Grupo co11 outrGs órgãos, entidades ou 

organizações nacionais e internacionaia; 

(43). Ibidee. 

-
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d) apresentar ao Conselho do Desenvolvimento relatório trimestral dos trabalhos do Grupo 

e, na medida de sua conclusão, os estudos parciais; 

Art. 6°. Para os trabalhos do Grupo de Desenvolvimento do Nordeste poderão ser 

requisitados servidores dos órgãos diretamente subordinados à Presidência da República, 

Ministêrics, Autarquias, socfedades de economia sista ou outras entidades, bem como utilizados, 

com contratas de trabalho por prazo determinado, técnicos e especialistas estranhos ao serviço 

pllblico· ( 44). 

Por fim, o decreto definia a verba que deveria ser 

liberada par& a execução, designando o BNB e a CVSF como 

. c'onsul teres técnicos e administrativos do Grupo. Cabe 

observar que o DNOCS foi excluido de toda a parte 

administrativa e burocrática das atividades do GTDN. Vale 

também lembrar, que nesse período o deputado Manuel Novaes 

não ·mais comandava a CVSF, como foi visto 

anteriormente(capit~lo 1~1). Esses fatO's ratificam a 

modernização, racionalizadora que ',Kubitschek tentaria 

imprimir ao planejamento regional: 

Art. 7o. Fica o Ministério da Fazenda autorizaclo a fazer o supriEento na importância de 

Cr$ •. 000.000,00 {quatro ailhões de cruzeiros) em nome do Di?etor Executivo do Grupo de 

Desenvolvimento do Nordeste, à conta da verba 1.0.00, consignação 1.6.00, subconsignação 1.6.22 

item 5, anexo (, do Orçamento Geral da União, para atender, co cGrrente exercicio a tôdas as 

despesas decorrentes da execução do presente decreto, devendo o rezponsâvel prestar contas do 

emprêgo dos recursos recebidos perante o Tribunal de Contas, através do Secretário Geral do 

Conselho do Desenvolvimento, a que• compete e1itir parecer conclusivo. 

Art. 8°. O Conselho Kacional de Economia e os órgãos do Gcverno, organizações autárquicas, 
. I 

sociedade de econo1ia mista e outras entidades coa atuação nos Estados do Nordeste especialmente 

(~4). Coleção de Leis dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro, ltprensa Nacional, vol. VIII, 
out./dez. de 195S(grifo nosso). 
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o Banco do Mordeste do Brasil S.A. e a Cotiss!o do Vale do São Francisco, prestarão ao· G:upo de 

\ 

Desenvolvimento do Nordeste a necessária assistência técnica e adminístrativa, quer diretamente, 

quer através de convênios de cooperação financeira. 

Art. 9°. Hão se inclui nas atribuições do Grupo de Desenvolvimento do Nordeste a 

coordenação dos trabalhos a que se referem os decretos ns. 39.282 a 39.300, de 1 de junho de 

1956. 

Art. 10. O presente decreto entrará e1 vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 1~ de dezembro de 1956; 135° da independência e 6Bo da república. 

• f 

Juscelino lubitschek. 
Nereu RaJJos. 

Antônio Alves Câmara. 
Henrique Lott. 

Lucia l/eira. 
J6se Carlos de l/acedo Soares. 

José Haria Alkimim. 
Clôvis Salgado. 

Parsiíal Barroso. 
·nerique Fleiuss. 

l!aurlcio Medeiros • ( 45) • 

Os decretos ns. 39.282 a 39.300, de 01 de junho de 1956, 

aos quais o decreto acima se refere no art. 9°, deixam 

evidente que o GTDN era uma continuidade de implemen~ação 

das propostas resultantes do encontro dos bispos nordestinos 

em Campina Grande. 

A direção executiva do GTDN foi entregue ao deputado federal 

paraibano, natural de Campina Grande, Aluizio Afonso Campos, 

que, como determinava o dec~eto de .criação do G~upo, era 

diretor do Banco do Nordeste .do Brasil (BNB). Advogado , 

administrador de empresas e agropecuarista, Aluizio Campos 

(45). Coleção de Leis dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, vol. VIII, 
out./dez. de 1956(grifo nosso). 



pertenceu aos quadros da UDN até 1949, tendo transferido-se 

para o PSB onde ficou até 1965(46). 

Furtado lembra de Aluizio Campos como um advogado 

brilhante, mas sem qualquer conhecimento especializado em 

dest::mvolvimento(47). Segundo ele, não havia no Grupo ninguém 

com conhecimento do conjunto da região Nordeste e muito 

menos economistas especialistas em desenvolvimento 

econômico: 

"Uma equipe assi1 isprovisada, e sem direção competente, servia de escusa para que o governo 

' · pudesse dizer que a questão nordestina estava sendo devidamente estudada e que oportunamente se 

passaria a ação" ( 4 8 ) • 

Campos também admitiu anos depois, ter sentido, no 

contexto do Plano de Metas, que, inicialmente, o Nordeste 

havia ficado à margem. Destacou que no ato de criação do 

GTDN, o total de verbas disponíveis no Conselho Nacional de 

Desenvolvimento era apenas de Cr$ 20.000.000,00. Lembrou 

então de pedir apoio aos amigos João Agripino, deputado 

federal pela UDN da Paraíba e Armando Falcão, deputado 

federal do PSD do Ceará, tendo conseguido para o GTDN um 

volume de verbas equivalente ao do CND, fato que despertou, 

nesse órgão, o interesse de incorporar o GTDN, absorvendo 

dessa forma os seus recursos(49). 

O GTDN apresentou um diagnóstico do Nordeste baseado em 

dados de 1948 a 1956, que abordava principalmente os 

(46). Entre 1966 e 1979 Aluizio Campos integrou a ARENA, passando em 1980 para o FMDB. 
(47). Celso Furtado. A Fantasia Desfeita. 34 ed. São Paulo, Paz e Terra, 1989, p. 37. 
(48). Ibiden. p.37. 
(49). Entrevista citada por João Gonçalves de Souza. O lordeste Brasileiro (Uma lxperiência de 
Planej!mento Regfional). Fortaleza, BMB, 1979. 

188 



transportes, a mão de obra, os recursos naturais a o 

comércio inter-regional. Na primeira parte deu enfase à 

análise econômica das disparidades regionais. Na segunda, 

destacou os elementos dinâmicos da economia nordestina, 

fazendo, por último, uma análise das secas em seus aspectos 

econômicos, destacando a inadaptação das estruturas agrárias 

vigentes às condições climáticas da Região. Esse trabalho 

foi realizado com o apoio técnico de uma missão das Nações 

Unidas(50). 

· \ Paralelamente a isso, os industriais paulistas que já 

· haviam constatado a consolidação, no Plano de Metas ào 

Governo, de suas reinvidicações desenvolvimentistas, em 

relação a · economia nacional, organizaram em 1957 uma missão 

ao Nordeste, preocupados que estavam com a integração 

econômica do pais e com.a unidade nacional. O documento 

definiu, ap6s estudo e diagnóstico, a posição da indústria 

paulista face as possibilidades de desenvolvimento da 

Região. Tentararr. indicar o melhor roteiro a seguir, para a 

mais rápida expansão da economia nacional, integrando as 

diversas regiões. 

O documento evidenciava a preocupa9ão do centro dinâmico 

da economia brasileira, em viabilizar a integração e 

homogeneiza9ão do capitalismo nacional(51). Assim, São Paulo 

(50). Ver GTDN. Uaa Politica àe Desenvolvim:nto Econômico para o Nordeste. In Flávio Rabelo Versiani & 
José Roberto Mendonça de Barros. fortação Econômica do Brasil (A i~periência ~a Industrialização). São 
Paulo, Saraiva/ANPEC, 1978. I 
(51). Sobre o assunto ver Francisco de Oliveira. llegia Para uma Re(li)gião. 4& ed. Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, 1985. 
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ofereceria, atrav~s do governo estadual, o capital técnico e 

cultural para ajudar no desenvolvimento do Nordeste. 

A missão tinha por objetivo constituir um intercâmbio de 

"boa vontade e fraternidade" entr.e São Pa..1lo e o Nordeste 

brasileiro, através de convênios e entendimentos 

governamentais e de empreendedores privados do centro do 

pais com seus congêneres locais. Ressalte-se que a comitiva 

possui a entre seus componentes representantes das 

Secretarias da Fazenda e Agricultura do Estado de São Paulo, 
\ 

além de um representante do Banco do Estado de São Paulo 

(BANESPA). 

O relatório justificava, através da prioridade de 

manutenção da unidade federativa nacional, a reivindica~ão 

para São Paulo da coordena~ão do processo de desenvolvimento 

do Nordeste: 

"O impulso econômico, de que não pode mais prescindir o Nordeste, terá de promanar, pois, 

de duas fontes. Ou virá de SAo Paulo - e, nesse particular, São Paulo eietuarâ uma grande e 

notável obra de integração econômica nacional - ou então do exterior, o que geraria u~ sem-número 

de · inconvenientes. A área investidora por excelência no Mordeste deve ser atribuída a S. Paulo. 

Somos o Estado da econosia mais expansionista da Federação, o que assUEiu maiores 

responsabilidades, na criação de um mercado interno, quantitativa e qualitativamente respeitável, 

por ·isso mes1o, o que ~erece assutir a dianteira de todo e qualquer 1ovimento, evitando que o 

Brasil, pela incompreeas~o de seus problemas de base e de perenidade, se encaminhe para o 

despenhadeiro das insatisfações internas e dos atritos econô1icos, levando-o quiçá, a sua 

desintegração orgânica e celular" (52) ~ 

(52). FIESP/CIESP. São Paulo e a iconomia Nordestina. São Paulo, Serviço de Publicações FIESP/CIESP, 
1957. Vale ressaltar que a Associação Comercial de São Paulo, através de seu Centro de Estudos Sociais 
e Politicos, publicou em 1961 os seus "Estudos Nordestinos·, tentando analisar alguns dos fatores que 
determinaram a estagnação econômica daquela Região. 
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5.4. AS ELEICOES E SEUS AGENTES: A SECA E O DNOCS 

O ano de 1958 marcou o encontro de mais uma grande seca 

com as eleições nos Estados nordestinos. Essa seca foi 

considerada uma das mais severas do século, tendo afetado 

principalmente os estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do 

Norte. Foram votadas novas verbas no Congresso Nacional, 

enviados alimentos, remédios e criaram-se frentes de 

trabalho. 

' Coube ao DNOCS grande parte da implementação do programa 

de emergência empregando 400.000 homens, e o DNER 

140.000(53). A ação governamental sustentou mais uma vez, as 

estruturas fundiárias, onde os proprietários de terr&s 

retinham ·parte de sua mão de obra, nél.s frentes de trabalho, 

com o final da s3ca, eqstes trabalhadores retomavam os 

serviços nas grandes propriedades. 

Apesar do pretendido racionalismo administrativo, 

Kubitschek aproveitou a mão de obra disponível do DNOCS, 

para implementar uma "grande obra" politica no Nordeste, 

reiniciando a construção do açude Orós no Ceará. Este era o· 

maior açude projetado para Região, com capacidade prevista 

para acumular quatro bilhões de metros cúbicos de água, uma 

obra que já havia consumido mais de trinta anos na sua 

construção, tendo se iniciado no governo Epitácio 

Pessoa(1922/1926). 

(53}. Dados citados por Albert O. Hirschman Polltica lconô1ica na Alêrica Latina. Rio de Janeiro. 
Fundo da Cultura, 1965, p. 85. 
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Com a preocupação de 
'-~·-

inaugurar a barragem do Orôs ainda 

em seu governo, Kubitschek determinou que a construção fôsse 

realizada no menor prazo possivel, dando pouca importância 

aos aspectos técnicos. Assim, a imensa barragem de terra 

rompeu-se no mês de março de 1960, em consequência do 

inverno, inundando quilômetros de terras com 700 milh~es de 

metros cúbicos de água. Mais uma vez, os interesses 

politicos preponderaram sobre as necessidades reais da 

população(54). 

\ Além da construção desse açude, o Presidente também 

delegou ao DNOCS a constução de uma rodovia de 1.600 Km, 

ligando Fortaleza a Brasilia, como parte da política 

emergencial de obras contra a seca. 

A adoÇão dessas medidas clássicas em relação a seca -

construção de barragens e estradas contrariavam os 

princípios básicos de modernidade administrativa de seu 

planO de governo, mas objetivavam de imediato, viabilizar o 

suporte necessário à sua implemnetação. 

Foi exatamente para conciliar as estruturas políticas 

tradicionais e o principio de modernidade administrativa, 

que Kubitschek criou a "administraçao paralela". Dessa 

forma, conseguiu racionalizar a parte da estrutura 

administrativa necessária a implementação · de seu Plano de 

Metas, sem se incompatibilizar com os políticos que formavam 

a base de apoio que dava sustenção ao seu governo. Por isso 

(54). Sobrer o ass~nto ver Celso furtado. A Fantasia Desfeita. 34 Ed. São Paulo, Paz e Terra, 1989. 
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mesmo, ele não rompeu com o sitema eleitoral vigente no 

Pais. 

Nas eleições de 1958, o poder do DNOCS sobre o emprego da 

mão de obra e as verbas, foi mais uma vez utilizado como 

instrumento eleitoreiro, na tentativa de satisfazer 

interesses de grupos politicos dominantes. No Cearâ, o DNOCS 

e o DNER comandavam uma poderosa rede de corrupção 

eleitoral. Nesse Estado, negava-se auxilio aos que não eram 

partidários do PSD ou PTB. A seca ainda era 

incontestavelmente o grande instrumento politico-eleitoral. 

O senador Parsifal Barroso, do PTB cearense, que foi 

ministro do Trabalho de 1956 até julho de 1958, e elegeu-se 

naquele ano governador do Estado , foi por diversas vezes 

acusado de ter se utilizado o cargo que ocupava em atos de 

corrupção, além de desvios de verbas do Plano de Emergência 

das secas para os municipios onde atuavam seus 

correligionários. 

Os jornais cearenses acusavam os parlamentares Carlos 

Jereissati e Esmerino Arruda de oferecerem ao lider politico 

da cidade de Sobral, padre Palhano, Cr$ 14.000.000,00 em 

dinheiro vivo, uma "sinecura" no Ministério do Trabalho, na 

época ocupado por Parsifal Barroso e o apoio a sua 

candidatura a prefeitura daquela cidade, se ele apoiasse os 

candidatos da coligação PSD/PTB(55). Além do governador, a 

coligação também elegeu naquele ano o senador Francisco 

Meneses Pimentel(PSD). 
I 

(55). Ver sobre o assunto, Glória Maria dos Santos Diógenes. As lleiçõea de 1954 e 1958 no Ceará: Os 
Partidos e suas Lideranças. Fortaleza, Eàições U.F.C./Stylus, 1989, Col. Estudos Históricos, No 4. 
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Os Cdndidatos da UDN derrotados no Ceará, atribuíam a 

vitória eleitoral da coligação PSD/PTB à seca de 1958 e ao 

DNOCS, como afirmava o deputado Edivaldo Távora(UDN) na 

êpoca: 

"( ... ) a força foi ~uito grande do PSD com o PTB, notadamente em tempos de crise da seca 

quando os beneficios eram sandados para o interior do Estado, com as cadernetas distribuidas pelo 

DNOCS a fam1lias intei;as, aumentando o seu eleitorado. Ai, o nosso candidato, Virgilio Távora, 

perdeu a eleição para o Dr. Parslfal Barroso· (56). 

Apesar de toda essa "infra-estrutura eleitoral" dos 
I 

- partidos governamentais, a oposição obteve a vitória nos 

dois principais estado do Nordeste: Pernambuco e Bahia. Na 
I 

Bahia venceu Juraci Magalhães(UDN), e em Pernambuco Cid 

Sampaio(UDN). 

A vitória desses candidatos, deveu-se em grande parte, ao 

ele i tarado das capitais, .e resultou do caráter modernizador 

incorporado por Recife e Salvador, que eram as cidades mais 

dinâmicas do Nordeste em crescimento urbano-industrial. Esse 

fato indicava a identidade do discurso de Cid Sampaio e 

Juraci Magalhães com reformas econômicas e sociais, não 

reconhecidas pelos tradicionais partidos conservadores, 

inclusive a própria UDN, que atuavam naquela. região, 

codicionando os eleitores a um novo referencial politico. 

Esses candidatos apareceram para o• Nordeste, naquele 

momento, como lideranças individuais, personificadoras do 

poder, não identificadas · com a política vigente. Esse 

fenômeno, Furtado id8ntificou como sendo um tipo tardio de 

(56). Citado e1 Glória Maria dos Santcs Diógenes. Op. cit. p. 60. 

194 



populismo, ainda muito provinciano, que predominou no 

Nordeste, ten-cando manter a característica de 

proporcionalidade entre o grau de urbanização e 

industrialização e sua penetraçao na região(57). 

5.5. SUDENE: A VIRTUALIDADE DO PLANEJAMENTO REGIONAL 

A atuação individualizada das agências governamentais 

como instrumento de barganha eleitoral, representava o 

principal óbice ao planejamento do desenvolvimento regional. 

· Para tentar modificar tal situação, Celso Furtado ao assumir 

um cargo de direção no BNDE, no inicio do governo 

Kubitschek, co~eçou a elaborar, a partir dos recursos que 

dispunha, um documento onde pretendia apresentar um 

diagnóstico da problemática nordestina, que serviria de 

fundamentação daquilo que ele chamou de "nova política de 

desenvolvimento" para o Nordeste. 

O seu objetivo era lançar o documento ao debate no 

periodo imediatamente anterior a campanha presidencial. Com 

isso, ele pretendia mudar o rumo da retórica sobre o 

abandono do Nordeste, instigando os candidatos a um debate 

mais consistente, pautado em propostas de intervenções 

objetivas sobre a realidade da Região. Esse seu trabalho era 

de conhecimento restrito de outras pessoas; nem mesmo o 

pessoal ligado ao GTDN sabia da existência 

documento(58). 

(57). Celso Furtado. A Fantasia Desfeita. 34 Ed. São Paulc, Paz e !erra, 1989. Quinta Parte. 
{58). Celso Furtado. A Fantasia Desfeita. 3a Kd. São Paulo, Paz e Terra, 1989. Quinta Parte. 

desse 
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Ao flnal do ano de 1958, o recrudescimento das tensões 

sociais e o inicio de repercussão da revolução cubana, fez 

com que o governo federal se preocupasse com a probabilidaàe 

de desagregação ào Pais em consequência de distúrbios 

sociais. O Nordeste passa então a ser considerado um 

problema de segurança nacional. Kubitschek se dando conta do 

terreno perdido, convocou para o dia 06 de janeiro de 1959, 

uma reunião no Palácio Rio Negro, em Petrópolis, com pessoas 

interessadas em debater a questão nordestina. Entre os 

~ c·onvidados estava o nome de Celso Furtado como componente da 

diretoria do BNDE. 

Ao ser convocado a falar, Furtado fez uma síntese do 

documento sobre o Nordeste que estava preparando no BNDE. 

Entre as principais questões ele destacou que era necessário 

mudar a da política governamental 

viabilizando dessa forma o desenvimento do Nordeste: . 

" { ... )Não se trata de ·combater· as secas, e siL, conviver com elas, criando UEa agropecuária 

que tenha em conta a especificidade ecológica regicnal. Como desconhecer que a relação solos 

disponiveis para a agricultura/~~o-de-obra empregada era, no Nordeste, inferior à que se observa nas 

demais regiões brasileiras? li sintese, é necessário partir de um diagnóstico realista, tendo em conta 

que se trata de uma região subdesenvolvida dentro de um pais subdesenvolvido. A ação do governo 

deveria privilegiar a produção de alimentos, tanto no semi-árido como nas terras úmidas litorâneas, 

hoje monopolizadas pela cana-de-açúcar, e deveria criar as bases de u!a industrialização, única forma _...- . ..;.-- --J 

de absorver a mão-de-obra at&almente s~beQpregaàa. Essa industrialização contribuiria, ademais, para 

introduzir nas classes dirigentes locais eapresários de espirito e~preendeàor, capazes de neutralizar 

a influência da oligarquia atual, ac~stumada a viver de favores e da proteção do governo '' (59). 

(59). Ibidem. p. 44. 
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Ao final da reuniâo, Kubitschek incumbiu o seu sub-chefe 

da Casa Civil de tomar as providências para lançar uma nova 
\\ I 

poli tica de ação no Nordeste, que ele denominou de "Operação' 

Nordeste•·, da qual Furtado fora nomeado o comandante. Ao 

mesmo tempo ele revelou a Furtado, que o seu propósito era 

convocar as principais lideranças políticas da Região, para 

apresentar-lhes um esboço de seu plano de ação, colocando de 

imediato em execução, o que fosse possível . Ao final, o 

Presidente afirmou que o Nordeste passava a ter no seu 

' ·governo, a mesma prioridade de Brasilia(60). 

Em fevereiro daquele mesmo ano, Kubitschek criou através 

de decreto-lei, o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste 

(CODENO), para dar andamento naquilo que era possível 

realizar, diante da legislação vigente, antes que fosse 

constituida uma Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste: 

•DECRETO No ~5.~45 - de 20 de fevereiro de 1959 

D1sp6e sobre o Conselho de Desenvolvi•ento do Nordeste e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item I, da 

Constituição, decreta: 

Art. lo. Enquanto não se constituir, a Superintendência de Desenvolvi~ento do Nordeste, 

funcionará junto à Presicência da República, uz Conselho de Desenvolvimento do Noràeste, sediado 

e1 Recife, com o objetivo de coordenar e executar os projetos e programas de ação imediata, 

tendentes ao desenvolviaentt econômico e social daquela área. 

(60). Ibidem.p. 44. 
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Parágrafo ú,ico. Para os fina deste Decreto, entendem-se co1preendidos na área do Nurdeste 

os Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande ào Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe 

e Bahia. 

Art. 2°. O Conselho de Desenvolvimento do Nordeste cospreenderá: 

a) Ua Conselho· Deliberativo; 

b) Uaa Secretaria Executiva. 

Art. 3°. O Conselho Deliberativo será constituído de 19 membros, sendo 9 indicados pelos , 

Governadores dos Estados do Nordeste - UI por !atado - e 10 representantes dos seguintes órgãos: 

a) Ministério da Fazenda; 

\ b) Kinistêrio da Agricultura; 

c) Ministério da Educação e Cultura; 

d) Ministério da Saúde; 

e) Ministério da Viação e Obras Públicas; 

f) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

g) Banco do Hordeste do Brasil; , 

h) Secretário-Geral da Conferência Nacional dos Bispos. 

Parágrafo Primeiro. Serão zenbros natos do Conselho Deliberativo: 

a) O Superintendente da Coaissão do Vale do São Francisco; 

b) O Diretor-Geral do Departamento de Obras Contra as Sêcas. 

Parágrafo Segundo. Os Governadores dos Estados, sempre que o desejarei assumirão 

pessoal11ente a reyresentação do seu respectivos Eatadas" ( 61). 

O conteúdo do artigo lo, redefinia uma região econômica 

nordestina, onde o Conselho deveria atuar. Os estados 

localizados no intervalo ent.re o Maranhão e a Bahia, passam 

a ser considerados o "Nordeste do CODENO". Nesse momento, o 

(61). Coleção de Leis dos Estados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, Yol. li, 
jan./mar. de 1959 (grifa nosso). 
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Presidente praticamente oficializa a topon1mia de Nordeste 

sobre a qual posteriormente atuaria a SUDENE. 

O artigo 3°, alinea h, efetivava o secretário-geral da 

CNBB como membro do seu Conselho Deliberativo, mostrando 

mais uma vez a importância política das propostas econômicas 

para o desenvolvimento do Nordeste, elaboradas pela Igreja, 

nas decisões de Kubitschek sobre as soluções para os 

problemas da região. 

Os artigos 4o e 5o,definiam detalhadamente as atribuições 

do diretor executivo e do conselho deliberativo, 

diferenciando a função de administrador geral, exercida pelo 

diretor, das funções técnicas administrativas, assumidas 

pelo conselho, como grupo responsável pela elaboração dos 

planos e projetos que integrariam o plano diretor 

dedesenvolvimen~o, a ·ser executado no Nordeste: . . 
·Art. 4o. A Secretaria Executiva funcionará sob a respotsabilidade de um Diretor Executivo 

designado pelo Presidente da República e que terá as seguintes atribuições: 

a) representar oficialmente o Conselho de Desenvolvimento; 

b) promover os meios legais para o funcionamento da Secretaria Executiva; 

c) fixar e delegar atribuições para o desempenho dos trabalhos da Secretaria Executiva; 

d) constituir grupos de trabalho para examP e estudo de problemas especiais; 

e) atribuir a órgãos ou estabelecimentos públicos ou entidades outras de reconhecida 

idoneidade técnica, a realização de estudos e· levantamentos; 

f) admitir pessoal técnico, administrativo e auxiliar da Secretaria Executiva, tendo em 

vista as necessidades do serviço e os recursos do Conselho de Desenvolvimento do Nordeste; 

g) promover as requisições t que se refere o art. 6°. do Decreto número 40.554 de 14 de 

dezembro de 1956; 
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~) superintender os trabalhos técnicos e administrativos do Concelho de Desenvolvi1ento; 

i) fixar a redistribuição por serviços técnicos prestados ao Conselho de Desenvolvimento e 

atribuir outros critérios de remuneração, observadas as respectivas tabelas aprovadas pelo 

Presidente da República. 

Art. 5°. Incumbe ao Conselho Deliberativo: 

a) formular, com base nos trabalhos técnicos da Secretaria Executiva, as diretrizes da 

pol1tica de desenvolvimento regional; 

b) Verificar e orientar a e!ecução dos programas e projetos integrantes do Plano Diretor; 

c) SugP.rir a integração dos planos estaduais de desenvolvimento na orientação do Plano 

Diretor; 

d) Pronunciar-se sõbre as proposições da Secretaria Executiva referidas no Artigo Se., 

alínea h, e encaminhar sugestões aos poderes competentes; 

e) Opinar sêbre a elaboração e execução de projetos a cargo de órgãos federais que operam 

tta região; 

f) Propor ao Presidente da República, aos Ministros de Estado e aos dirigentes de érgãos 

não ministeriais auboràinaàos ã Presidência da República, a adoção de medidas · tendentes a 

facilitar ou acelerar a execu;~o dos programas, projetos ~ obras, inclusive em curso, bem como a 

fixação de normas para a sua elaboração; 

g) Organizar o seu regimento interno. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo poàerâ reunir-se e.1 diferentes locais da região e 

na capital da República, deliberando por maioria de votos, sob a presidência de um de seus 

aembros, escolhidos na for;a estabelecida de seu Regiaento interno~ ( 62 ) . 

A responsabilidade maior sobre a elaboração do Plano 

Diretor, ficaria a cargo 'da secretaria executiva, que 

deveria coordenar os tr-abalhos do Conselho Deliberativo, 

providenciar a assistência técnica necessária e 

(62). Ibidem. 



fiscalizar a execução dos programas e projetos 

integrantes do Plano Diretor. 

Além disso, a secretaria deveria colaborar com o 

processo de adequação dos programas estaduais e 

municipais, ao planejamento regional executado pelo 

CODENO. Era também sua função, adquar os órgão federais 

às novas necessidades do planejamento. Para isso. a 

secretaria articulada com o DASP, definiria diretrizes de 

pol!tica regional necessárias a racionalização dos 

\ trabalhos realizados por essas instituições: 

·Art. 6°. A Secretaria Executiva compete: 

a) Elaborar o Plano Diretor; 

b) Coordenar a ação de outros órgãos ou entidades para elaborar os programas e projetos 

que se enquadram no Plano Diretor; 

c) Assistir o Conselho Deliberativo, suprindo-o das informações, estudos e sugestões que 

se fizerem necessários ao exercício das atribuições do aesao; 

d) Coordenar e verificar a execução dos prograaas e projetos que substanciarem as 

diretrizes do Plano Diretor; 

e) Elaborar ou contratar a elaboração de programas e dar assistência técnica a órgãos 

federais, estaduais e municipais na elaboração de projetos que objetivarem o desenvolvimento do 

Nordeste; 

f) Executar os projetos que lhe forem diret~ente atribuídos; 

g) Promover contactos co1 grupos privados, objetivando sua participação nos projetos 

compreendidos no Pl~no Diretor; 

·h) Cooperar coa o DASP no exase daa proposições que incluírem recursos para o Nordesta, 

formulando sugestões a respeito; 

201 
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i) Desincumbir-se das atividades ad~inistrativas indispensáveis ao exercício das 

atribuições do Conselho de Desenvolvimento. 

Art. 7°. Dentro das diretrizes da politica do desenvolvimento regional e ea articulação 

coa o DASP, a Secretaria Executiva proporá 1edidas, inclusive de natureza legislativa, 

objetivando: 

a) A extinção de órgãos que perdere• a razão de ser, pela mudança de condições; 

b) A transforaação ou adaptação de órgãos que perderes funções, assumirem ou devam assumir 

funções novas; 

c) A criação de órgãos para o exercício de funções novas ou melhor exercício de funções 

atuais; 

, d) As medidas necessárias à eliainação de duplicidade, concorrência ou oposição de 

funções. 

Parágrafo único. Para fi• dêste artigo, a Secretaria Executiva: 

a) ··observará a adequação dos órgãos, as suas finalicades e, especialmente, a parte que lhe 

cabe na execução do Plano Diretor; 

b) Avaliará a eficiência dos órgãos em face dos recursos financeiros que lhes forem ou 

lhes deva ser concedidos" ( 63). 

i'inal1ente, a partir do artigo fio foram definidos todos oll recursos financeiros, com a 
\ 

incorporação do GTDH, sua estrutilra e recursos, pelo CODENO. Assim, o relatório 

elaborado por Furtado, passou a servir de subsídio e a 

fundamentar os trabalhos daquele Grupo. A partir desse 
I 

momento os trabalhos do GTDN assumiram um novo rumo: 
I 

"Art. 6°. Passa a integrar a Secretaria Executiva o Grupo de Trabalho para o 
I 

Desenvolviaento do Nordeste, co• o seu acervo e recursos finatceiros, o qual será dirigido por um 

chefe designado pelo Diretor Executivo. 
I -

(63). Ibide1. 
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Art. 9°. A Secretaria Executiva articula-se-4 iaediatamente com o Ministério da Fazenda e 

DASP para imprimir no Plano de C~ntenção de Despesas, orientação consentànea com os propósitos do 

Plano Diretor. 

Art. 10. Os recursos atribuídos no orçamento vigente do Grupo de Trabalho para o 

Desenvolvimento do Nordeste, (Decreto 40.554, de 14 de dezembro de 1955) serão movim~ntaàos pelo 

· Diretor Executivo. 

Art. 11. Dentro de 30 dias o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste baixará Regimento 

interno dispondo sôbre as normas de funcionamento de seus órgãos e setores de trabalho. 

Art. 12. !ste Decrete entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, incl~sive o Decreto 40.554, de 14 de dezembro de 1956 e Decreto número 43.395, de 

13 de março de 1958 que colidem com as disposições do presente Decreto. 

Rio de Janei~o, 20 de fevereiro de 1959, 136° da Independência e ?lo da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK. 

Cyrillo Junior 
Lucas Lopes 
Lucia Meira 

Mario Meneghetti 
Clovis Salgado 

Mario Pinotti • ( 64) . 

O Presidente nomeou Celso Furtado como diretor do CODENO 

e Aluizio Campos seu secretário-executivo. Os pontos 

principais do decreto que criou o CODENO foram elaborados 
• 

por Furtado. Ele lembra que, a inclusão dos governadores no 

Conselho Deliberativo (como consta no artigo 3°) foi uma 

posição estratégica para tentar reduzir as ingerências 

politicas. 

Para ele, o governador tendo direito a voto no Conselho 

Deliberativo, criava-se um sistema de "contrapeso", onde os 

(64). Coleção de Leis dos istados Unidos do Brasil. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, vol. 11, 
jan./mar. de 1959 (grifo nosso). 
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governadores execeriam controle mutuo entre a!, e todos 

controlariam os agentes do governo federal. O seu propósito 

era de fortalecer a figura do governador, como representante 

do povo. Além disso, a presença dos governadores 

introduziria uin esp!rito regional, dos políticos que 

conviviam com o cotidiano da Região. Dessa forma, a atuação 

do Conselho seria absolutamente transparente(65). 

No mesmo mês em que foi criado o CODENO, Kubitschek 

enviou ao Congresso Nacional o projeto de lei que propunha: a 

·c~iação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE), que também fazia parte das propostas de Furtado. 

Ele então, iniciou a batalha para conquistar a legitimidade 

da SUDENE, como agência fundamental para o desenvolvimento 

do Nordeste, tentando conguistar o apoio dos · diversos 

segmentos sociais, com o propósito de pressionar o Congresso 

Nacional a aprovar o projeto da Superintendência. 

Inicialmente ele conseguiu a adesão de governadores do 

Nordeste, da Igreja, das comunidades universitárias, dos 

empresârios(FIESP/CIESP e CNI), do programa norte-americano 

de ajuda externa, além dos Congressistas do Centro-Sul. 

Em maio de 1959, ocorreu em Natal o II Encontro dos 
I 

Bispos do Nordeste, onde a CNBB revelou seu apoio a 
I 

"Operação Nordeste", e aos reformistas de vanguarda 
I 

comandados por Celso Furtado. A organização desse encontro, 
I 

contou com expressiva colaboração do poder executivo, que 
I 

certamente utilizara o evento com o propósito de pressionar 

(65). Celso Furtado. A Fantasia Desfeita. 34 id. São Paulo, Paz e Terra, 1989, terceira parte. 
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o Congresso para que fosse aprovado o projeto SUDENE. O 

próprio Presidente da Republica encerrou o encontro, onde 

concluiu-se que 

e as novas 

complamentares. 

o trabalho realizado pelos bispos na Região 

propostas do grupo de Furtado eram 

Em junho de 1959 Furtado foi ao ISEB participar das 

Expos:i_ções e Debates de um curso de "Introdução aos 

Problemas Brasileiros", destinado aos oficiais das Forças 

Armadas, para explicar àquele segmento da sociedade o que 

· era a "Operação Nordeste". 

A Confederação Nacional da Indústria(CNI), demonstrando 

seu apoio a nova politica de desenvolvimento do Nordeste, 

organizou, também em 1959, em Garanhuns-Pe, um seminário 

para discutir o desenvolvimento do Nordeste. Esse seminário 

teve o apoio do BNB,. BNDE, r.ontando ainda com a 

. participação, entre outros, do Governador de Pernambuco; Cid 

Sampaio, e do Bispo auxiliar de Natal, D. Eugênio de Araujo 

Sales. 

Pelo setor privado, participaram do seminário 

representantes das Federações das Inddstrias do Brasil, 

banqueiros e empresários nacionais, bem como. grupos 

financeiros da França, Bélgica, Estados Unidos, Inglaterra, 

Itália e Alemanha Ocidental. O seminário foi coordenado pela 

divisão de Estudos e Planejamento do SESI, sob a orientação 

do presidente do CODENO, Celso Furtado, tendo como principal 

objetivo mostrar todas as possibilidades de investimentos no 

Nordeste brasileiro. Ao participar da organização desse 
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seminário, a CODENO demonstrou está plenamente integrada aos 

objetivos dos segmentos industriais do Brasil, ao mesmo 

tempo que a CNI demonstrava interese pelo programa a ser 

executado. 

O Presidente da Confederação Nacional da Indústr~a, sr. 

Lidio Lunardi, destacou o caráter inovador do planejamento 

da CODENO: 

• O cli11a e1 que se desenvolve a Operação Mordeste difere, pois, radicalmente, do que dominou 

tôdas as tentativas anteriores de auxilio à região. Hão se trata Dais de ampará-la, 11ediante uma 

; pàlltica puramente assistência!, mas de despertar as fôrças vivas do seu dinamismo. ·x entre estas se 

acha o espirito e11presarial. Houvesse o governo se li1itado a propc~ a a;pliação de verbas destinadas 

aos setores públicos nada teriaaos a fazer aqui· ( 66). 

Em seu discurso Lunardi lembrou ainda que, para evitar a 

fuga de ·capitais da Região o governo federal deveria, 

através da Operação Nordeste, criar no local condições 

favoráveis aos investimentos produtivos, ampliando a infra-

estrutura econômica e utilizando a política fiscal e 

crediticia para incentivar a realização de novos 

empreendimentos. 

· Juscelino Kubitschek fez o discurso de abertura desse 
I 

seminário, apresentando um defesa veemente do planejamento e 

execução da "Operação Nordeste". Ele destacou a necessidade 

de desenvolver o Nordeste para que fosse possivel promover o 

equilíbrio da economia nacional. Kubitschek encerrou o seu 

discurso pedindo apoio dos empresários para a "Operação 

{66). IBGE. Revista Brasileira de Geografia. Rio de Janeiro, julho-sete1bro de 1959, p. 188. 
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Nordeste" e evidenciando a sua disposição de superar todos 

os obstáculos para atingir os seus propósitos: 

"Nestas breves palavras, quero apenas dar-vos a segurança de que o Govêrno está disposto a 

enfrentar quaisquer dificuldades ou oposições para complementar as realizações que, 

patrioticamente, vos dispuserdes a empreender nesta zona. Juntos venceremos eventuais tropeços 

burocráticos que tente• retardar nossa ação. Ordens terminantes jâ estão sendo dadas em tal 

sentido e homens suficientemente precavidos estão à frente da Operação Nordeste. Jamais a Nação 

tanto necessitou da experiência, da coragem, da imaginação de seus empresários e homens de 

iniciativa., como nesta Operação Nordeste• ( 67) . 

Os maiores problemas enfrentados por Celso Furtado, para 

implementar a "Operação Nordeste", seriam mesmo com os 

parlamentares nordestinos, dos quais uma parcela 

significativa representava interesses de oligarquias 

regionais, que com a aprovação do projeto SUDENE poderiam 

ser contrariados. 
. . 

Na Câmara Federal o projeto sofreu pouca resistência. Os 

problemas iniciaram-se, com as emendas incorporadas pelo 

Senado Federal. A polêmica em torno do Projeto resultou da 

função atribuída a SUDENE de promover a integração e 

coordenar os trabalho específicos realizados por cada 

agência federal que atuava na Região. A idéia era 

compatibilizar e racionalizar os trabalhos realizados pelo 

DNOCS, CHESF, CVSF e BNB, cada um em sua área de atuação. 

O ponto de maior conflito dizia respeito a subordinação 

ou não do DNOCS à SUDENE. Furtado argwnentava que o DNOCS 

era uma instituição clientelista, onde alguns políticos 

(67). C.N.I. Anais do Seainãrio Para o Desenvolvimento do Mordeste. São Paulo, Divisão de Estudos e 
Planejanento da CNI, 1959, p. 01. 
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' utilizavam-se das verbas federais enviadas para o Nordeste, 

com o objetivo de realizar favorecimentos pessoais aos seus 

correligionários; por isso mesmo não queria aceitar a 

centralização das verbas na SUDENE. Para consubstanciar 

esses seus argumentos, ele apoiou o projeto do jornal 

Correio da Manhã, de enviar o jornalista Antônio Callado 

para realizar uma série de reportagens no semi-árido 

nordestino, onde localizava-se as obras realizadas pelo 

DNOCS. 

\ Nessas reportagens, Callado pôde constatar o clientelismo 

~atrocinado pelo DNOCS, a começar pelo sa~ diretor-

executivo, Jos~ Candido Pessoa, filho do general Wicar, 

patriarca da familia, que controlava as obras do açude de 

Quixeramobim no Cearâ, bem como a construção de estradas 

naquela Região. G deputado estadual Vicente Wicar(PTB) 

ligado ao DNOCS, que se posicionara contra a lei de 

·. irrigação que o poder executivo enviara ao Congresso 

Nacional, também era filho do general(68). 

Foi a esta estrutura · e · a uma polltica de favores 

disseminada por todo o Nordeste, mas concentrada 

principalmente nos Estados do Ceará e da Paraíba, que 

Callado denominou de ''Indústria . da Seca" . . Eram esses os 
; - ' 

na Região em períodos de seca, manipulando os repasses de 

verbas e _as vagas nas "frentes de trabalho". 

(66). ALtônio Callado. Os Industriais da Seca: "Galileus· de Pernambuco (Aspectos da Luta Pela Refor;a 
Agrária). Rio ue Janeiro Civilização Brasileira, 1960. 
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O debate sobre a subordinação do DNOCS à SUDENE chegou 

aos jornais, polarizado entre o senador Argemiro de 

Figueiredo e Celso Furtado. Figueiredo era senador pelo PTB, 

sendo lider do partido naquela Casa do Congresso. Natural de 

Campina Grande(Pb), era advogado e pecuarista. 

Entre as vinte e oito emendas introduzidas pelo Senado ao 

projeto da SUDENE, as emendas 27 e 28, que tratavam da 

autonomia do DNOCS, eram de autoria do senador Figueredo: 

\ 

Acrescente-se, onde convier o seguinte artigo: 

1• Parte 

Art. - A execução do plano de defesa contra os efeitos da denominada seca do nordeste, a 

que se refere o art. 198 da Constituição, continua a cargo do Departaaento Nacional de Obras 
.. 

Contra as Sêcas, nos têraos de legislação vigente. 

211 Parte 

Parágrafo único. Os recursos correspondentes a 2X (dois por cento) da renda tributária da 

União, prevista no citado artigo, serão aplicados pref~rencialmente em obras de irrigação, 

açudagem e perfuração de poços tubulares e rodovias na área co1preenàida no Polígono das Sêcas, e 

não poderão ser reduzidos por ato do Poder Executivo. 

Emenda no 28 

Ao projeto acrescente-se onde convier o seguinte artigo: 

Art. - O Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas cooperará com a Superintendência 

do Desenvolvimento do Mordeste, seapre que não houver prejuízo em suas atividades 

peculiares· ( 69) . 

Furtado fez severas critica a essas emendas. Ele alegava 

que tais modificações descaracterizavam a Superintendência, 

(69). Câmara dos Deputados. Anais da Câmara dos Deputados. Rio de Janeiro, IBGE, vol. XXVIII (Sessões 
de 02 a 09 de dezembro de 1959), 1960, p. 297. 
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mantendo inalteradas as bases institucionais da ''Indüstria 

da Seca". Através dos jornais, ele explicou a necessidade da 

SUDENE para o desenvolvimento do Nordeste brasileiro, e a 

importância da manutenção da estrutura administrativa 

definida no seu projeto inicial, destacando que o DNOCS 

deveria desempenhar uma função especifica, na divisão de 

trabalho introduzida pelo planejamento: 

·o Nordeste brasileiro, em face do seu grande atraso econômico, exige !aciços 

investimentos governamentais em sua infra-estrutura, investimentos esses que devem obedecer a um 

,, planejamento. 

( ... ) 

O DNOCS 6 ~ orgão executor de obras. Sua finalidade legal é "a realização àe todas as 

obras destinadas a prevenir e atenuar os efeitos das secas". Essa destinação legal de executor de 

obras é t·ão clara que o diretor-geral do DNOCS deve ser por exigência da lei, engenheiro civil. 

Os especialista eu desenvolwímento econômico não poderia ser diretor-geral do DNOCS. 

Desde o motento que se admita que a& obras "contra as secas" devem ençuadrar-se ao plano 

de -desenvolvimento da região, tere;os de aceitar que o DHOCS seja integrado na SUDENE, 

conservando sua caracteristica de orgão executor de obras. 

( ... ) 

Para que o planejanento sgja efetivo e comprometa a responsabilidade de todos os membros 

do Conselho Deliberativo da SUDENR, ê necesaârio que a execução dos progra~as seja acompanhada 

pela própria SUDENE. Hão se trata de uma fiscalização estilo Tribunal de Contas. Trata-se de 

acompanhar a execução das obras na forma que o faz o BHDE. Isto é, para assegurar que elas 

efetivamente estão sendo feitas confor1e o programa. 

Para o técnico em desenvolvimento econômico é perfeita~&nte óbvio que o problema do NE ê 

basicamente de investimentos maciços e bem orientados; que não pode haver mais de uma política de 

.investimento na região; que os mais competentes engenheiros cDnstrutores de barragens podea 
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acuaular água sem fi1 econômico; que os melhores técnicos construtores de estradas podem encher 

waa região de estradas sem resolver o seu problema de transporte; que não se dá emprego as 

populações urbanas sem investimentos industriais sem investimentos em energia; que o problema de 

suprimento de energia coa critérios localistas, distribuindo verbas por cidades para referir 

apenas alguns proble1as elementares. Entretanto, como muitos que opina• e decide• sobre este 

assunto n~o são especialistas em desenvolvimento econôsico, é conveniente que se mobilize o 

arguaento da própria experiência: cinquenta anos de investimentos e esforços governamentais na 

regi!o foram postos em xeque, o ano passado nos sertões do Ceará, Paraiba, Rio Grande do Morte e 

Pernambuco, quando seio ailhão de flagelados se deslocava• pelas estradas, nua dos espetáculos 
\ 

11ais trágicos que a humanidade ainda possa conhecer na segunda .11etade ào século IX • ( 70) • 

Figueiredo tratava o conflito entre a SUDENE e o DNOCS, 

no plenário do Senado Federal, como se Furtado estivesse 

disputando o controle e a distribuição pessoal de todas as 

verbas destinadas ao Nordeste: 

"I esse home1 [Furtado] Senhor Presidente quem não se contenta ccs os bilhões de cruzei:os 

que vai dispor, nos têrmos do projeto da SUDENE. e insiste obstinadamente em obter mais os 
. .. 

recursos aodestos preservados pela Constituição da República para o co1bate especifico aos 

efeitos das sêcas· ( 71) . 

Os debates promovidos pela equipe de Furtado em várias 

instituições públicas, para explicar o conteúdo da "Operação 

Nordeste", aliado a repercussão das reportagens de Callado 

sobre os "Industriais da Seca" no Correio da Manhã, foram 

colocando a opinião pública a favor da SUDENE. 

(70). Celso Furtado. Por que a SUDENK?, Estado de São Paulo, São Paulo, de 06/11/1959, p. 16 (grifas 
nossos). 
(71). Senado Federal. Anais do Senado federal. Rio de Janeiro, Diretoria d& Publicações, 
Sessões(nove!bro de 1959) de 154a a 1704 , Diretoria de Publicações, 1959, ps. 360, 361 (grifos 
nossos). 
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O se~ador Figueiredo inconformado com a perda dos debates 

pqliticos, passou a fazer ataques a conduta ideológica de 

Furtado, rotulando-o de comunista. Ao comentar a mobilização 

conseguida por Furtado, de estudantes, imprensa, religiosos 

e alguns politicos, contra o clientelismo do DNOCS, 

Figueiredo, referiu-se a ele como o "astuto economista 

empenhado e:m bolchevizar o Nordeste" e declarou no Senado: 

·nenuncio a V. lta. , ao Senado e ao Govêrno que êsse movimento, onde figuram homens de 

honra e bes intencionados, está dirigido e impulsionado por um elemento de alto valor intelectual 

\ e cultural, nos quadros do comunismo brasileiro. l o jovet economista Celso Furtado. Os ôrgãos 

técnicos da Segurança Nacional te1 sua ficha. ( ... ) Foi êle que• convocou para o CODENO, homens 

da mesma ideologia e cujos noses figuram nos anais da Policia de Segurança" ( 72) . 

No auge de toda essa campanha contra Furtado, ele foi 

convencido pelo deputado cearense Expedito Machado (PSD), a 

marcar um encontro com o coronel Luis França, que dirigia a . . 

Divisão Federal de Segurança Pública, para esclarecer o caso 

·de uma "ficha" policial, que foi distribuída entre todos os 

parlamentares no Congresso, onde ele (Furtado) era 

apresentado como um agente da Internacional Comunista(73). 

- O coronel França afirmou a Furtado, que as noticias que 

estavam circulando a seu respeito, não haviam sido 

fornecidas pela Polícia Federal, apresentando entretanto um 

"dossiê" sobre sua vida, onde ele pôde constatar a 

existência de inúmeras "denúncias", sem nenhum estudo 

comprobatório. 

(72). Anais do Senado Federal. Rio de Janeiro, Diretoria de Publicações, Sessões( novembro de 1959) de 
1541 a 1701 , Diretoria de Publicações, 1959, p. 360. 
(73). Celso Furtado. A Fantasia Desfeita. 31 Kd. São Paulo, Paz e Terra, 1989, Quarta Parte. 
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Ficava evidente que as informações divulgadas pelo 
... 

senador Figueiredo · haviam sido conseguídâ.s na Policia 

Federal. Isso demonstrava que dentro do próprio poder 

executivo algumas instituições estavam tentando boicotar a 

"Operação Nordeste". O mais ··interessante" nesse trama, era 

a presença de um "bolchevista" em uma instituição de 

planejamento regional, tentando implementar a dinamização e 

o desenvolvimento das relações capitalistas de produção em 

uma região subdesenvolvida. 

Finalmente, depois de quase um ano de tramitação no 

Congresso, o projeto da SUDENE foi transformado na Lei No 

3.692 de 15 de dezembro de 1959. Das 28 emendas apresentadas 

pelo Senado, 14 foram rejeitadas, entre elas as duas 

apresentadas pelo Senador Argemiro Figueiiredo(27 e 28), que 

mantinham a autonomia do ' DNOCS. As emendas aprovadas nao 

influenciavam nas funções essenciais da instituição (74). 

Assim, ficou confirmada a subordinação do DNOCS à SUDENE, 

com Celso Furtado obtendo uma grande vitória política. 

Entretanto a aprovação do I Plano Diretor iria representar 

uuma nova batalha. 

No dia 01 de julho de 1960 o Conselho Deliberativo da 

SUDENE aprovou o seu I Plano Diretor. Esse I Plano cobria os 

setores de eletrificação, transportes, aproveitamento de 

·recursos hidricos, restauração da economia rural, melhoria 

nas condições de abastecimento, levantamento e prospecção 

minerológica, levantamento cartográfico, abastecimento de 

(74). Para maiores detalhes sobre a forma final da lei sobre a SUDENE ver anexo II. 
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água nas cidades do interior e incentivos aos investimentos 

privados no setor industrial(75). 

O projeto do I Plano Diretor ficou bloqueado na Câmara 

dos Deputados por mais de um ano, graças a uma "ação 

providencial" do deputado baiano Oliveira Brito do PSD, . 

relator da Comissão de Justiça, conhecido como "dono do 

DNOCS na Bahia". Denunciado pelo Estado de São Paulo, ele 

alegou que retera o Plano porque a maioria dos recursos 

beneficiava o Estado de Pernambuco, em detrimento dos outros 

: Estados nordestinos ( 76). 

A sua justificativa era verdadeira, entretanto, ele 

aproveitou essa oportunidade para .iniciar uma nova investida 

dos "Industriais da Seca" contra os trabalhos da SUDENE, na 

medida em que a liberação de novos recursos só ·ocorreria 

após a aprovação do Plano, que enfim foi aprovado no dia 14 

de dezembro de 1961, pela Lei N°. 3.995. 

Sob o ponto de vista politico, os problemas internos da 

SUDENE iniciaram-se logo na implementação do seu I Plano 

Diretor, com as lutas entre os governadores que participavam 

dó Conselho Deliberativo, por privilégios e mais verbas para 

seus Estados. 

O deseguilibrio no tratamento dos Estados incluídos no 

Polígono das Secas pode ser constatado, através das 

estatíticas sobre a liberação de incentivos pela SUDENE 

entre 1963 e 1985. A tabela XIV mostra que, do total de 

{75). Ver SUDENK. I Plano Diretor (1961-1963). Recife, SUDKNK, 1966. 
(76). Ver O Estado de S!o Paulo 1 "Lideres do Nordeste seria• contra a aproração do Plano da SUDKNE", 
27/12/60. 



incentivos fiscais liberados durante esse periodo, 81,08% 

dos beneficios ficaram com os estados do Ceará, Pernambuco, 

Bahia e Minas Gerais, exatamente os quatro maiores estados, 

ficando 18,92% para ser distribuído entre Maranhão, Piauí, 

Rio Grande do Norte, Paraiba, Alagoas e Sergipe (77). 

TABELA XIV 

RECURSOS DO FINOR-34/18 LIBERADOS: ESTADO/SETOR (1963-1985)* 
I 

SETOR/ESTADO INDUSTRIA PECUãRIA :AGRICULTURA TOTAL 

MA 431.732 808.520 44.035 1.284.287 
PI 261.071 444.881 141.282 847.234 

\ CE 2.588.120 587.212 119.383 3.294.715 
RGN 1.360.444 204.761 48.932 1.614.137 
PB 1.428.274 553.290 27.952 2.009.516 
PE 5.269.129 443.655 52.508 5.765.292 
AL 705.329 15.725 ------ 721.054 
SE 678.687 11.089 ------ 689.776 
BA 7.344.552 863.386 172.758 8.380.896 
MG 2.163.958 481.669 7.538 2.653.165 

I I 

TOTAL :22.231.296 4.414.188 614.388 :27.259.872 

FOHTi: BNB. O Sisteta FINOR: Res~ltados e Sugestões de !posrfeiçoasento. Fortaleza, BNB, 1985 . . 
* Recursos liberados em Milhões de Cruzeiros até 31/07/85. 

Sob o 

satisfazer 

aspacto econômico, a SUDENE inicialmente conaeg~ 

os interesses da indústria do Sudeste. Ó 

instrumento fiscal 34/18, criado nos seus dois primeiros 

Planos Diretores e posteriormente transformado no sistema 

FINOR, foi exaustivamente utilizado com esse objetivo. Esse 

instrumento concedia a todas as pessoas juridicas nacionais 

abatimento da renda tributável, em percentuais que variavam 

entre 25% e 75%, dependendo dos critérios de prioridades da 

SUDENE para investimentos realizados no Nordeste. 

(77). BNB/SUDENR. O Siste'a Finor: Resultados e Sugestões de Aperfeiçoa1ento. Fortaleza, BNB, 1986, p. 
27. 
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Dessa forma, durante a crise que afetou a economia 

brasileira entrB 1963 e 1967, as empresas do Sudeste 

utilizaram esse instrumento de politica fiscal, para 

subsidiar o seu custo de capital instalando-se no Nordeste. 

Esse artificio tinha dois aspectos favoráveis a preservação 

da dinâmica na estrutura de mercado nacional. 

Primeiro, viabilizava a homogeneização dos espaços 

econômicos, favorecendo a ampliação dos mercados 

consumidores. Segundo, criava um caminho pelo qual as 

~ empresas mais dinâmicas da economia brasileira, poderiam 

suportar a crise, com o subsidio ao capital, que 

representava, na prática, uma manutenção artificial de suas 

taxas de lucro. 

Os - dados estatisticos do BNB confirmam a opção feita 

pelas empresas do Sudest~, por uma- "solução conjuntural" 

para a crise. Durante o ano de 1965, os Estados de São Paulo 

·-e da - Guanabara detiveram 78.4% dos incentivos concedidos 

pela SUDENE através do sistema 34/18 (78). 

Esse sistema viabilizou a modificação da divisão inter-

regional do trabalho, que refletindo a estrutura determinada 

pelo mercado nacional integrado, após a sedimentação da 

indústria nacional, transformou a indústria nordestina em 

produtora principalmente de bens intermediários. Oliveira 

destaca que, em 1971, dos 16 subsetores da indústria 

nacional, 11 estavam se reproduzindo no Nordeste, com 

(78). Ver, Albert O. Hirschman. DeaenYolYilento Industrial no Rordeate Brasileiro e o Kecaniaao de 
Crédito fiscal do Artigo 34/18. Fortaleza, BNB, 1966. 
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destaque para os minerais não-metálicos a química e a 

petroquimica(79). 

TABELA XV 

DISTRIBUIÇAO DOS INCENTIVOS 
DO SISTEMA 34/18-FINOR APROVADOS POR SETOR/RAMO 

ANOS INDOSTRIA* AGROPECUARIA OUTROS** TOTAL 
1963 97.5% 2.0 % 0.5 % 100 % 
1964 98.0 % 2.0 % 100 % 
1965 94,4 % 1.2 % 4.4 % 100 % 
1966 91.0 % 6.1 % 2.9 % 100 % 
1967 91.9 % 6.7 % 1.4 % 100 % 
1968 79,3 % 17.6 % 3.1 % 100 % 
1969 58.0 % 27.3 % 14.7% 100 % 

. 1970 55.0 % 40.2 % 4.8 % 100 OI 
;'o 

1971 45.2 % 48.5 % 6.3 % 100 % 
1972 53.1 % 42.3 % . 4.6 % 100 % 
1973 86.8 % 9.1 0/ 4.1 % 100 % ;'O 

1974 88.9 % 4.3 % 6.8 % 100 % 
1975 76.5 % 21.2 % 0.2 % 100 % 
1976 73.6 % 9.1 % 16.7% 100 % 
1977 60.5 % 34.2 % 5.3 % 100 % 
1978 81.3 % 14.7 % 4.0 % 100 % 
1979 74.2 % 25.5 % 0.3 % 100 % 
1980 83.1 % 15.2 % 1.7 % 100 % 
1981 74.7% 21.8 % 3.5 % 100 % 
1982 69.7% 18.7% 11.6 % 100 % 
1983 74.6 % 17.6% 7.8 % 100 % 
1984 69.3 % 24.5 % 5.2 % 100 % 

I 

. TOTAL***: 74.9 % 19.0 % 6.1 % 100 % 

FONTE: BNB. O Sistema iiNOR: Resultados e Sugestões de A~oerfeiçoamento. Fortaleza, BNB, 1986. 
* Indústria de transformas~ões, que inclui também a agroindústria. 
** Turismo, Serviços, Telecomunicações, Extrativa Mineral e Pesca. 
*** Representa a participação de cada setor, no total de incentivos concedidos até .31/07/85. 

Finalmente, no setor primário, nas duas últimas décadas, 

o FINOR(34/18) patrocinou um crescimento razoável da 

pecuária, que depois da indústria foi quem mais cresceu. 

Enquanto a indústria de ·transformação deteve 74,9% dos 

(79). Francisco da Oliveira. A iconotia da Dependência Perfeita. 4• ed. Rio de Janeiro, Graal, 1984, 
p. 64. 
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incentivbs aprovados pela SUDENE entre 1963 e 1984, o s~tor 

agropecuario ficou com 19,0% (ver tabela XV)(80). 

A proposta de reestruturação da economia agrícola, feita 

pelo ~N, para adaptar a estutura agrária do Nordeste às 

condições climáticas não foi efetivada. Entre as principais 

sugest~es estavam: a reforma agrária, objetivando liberar 

terras, principalmente na zonada Mata, para ampliar a 

produção de alimentos e a incorporação de tecnologia pela 

agricultura, condição fundamental para aumentar 

: produtividade. 

No que diz respeito a reforma agrária, as estatisitcas do 

IBGE revelam que em 1960, 0.60% dos estabelecimentos rurais 

tinham uma ár~a igual ou superior a 1.000 hectares, 

concentrando 32,84% do total das terras nordestinas. No 

mesmo periodo, 91,80%. ,dos estabelecimentos tinham 50 

hectares ou menos, representando 22,72% das terras da 

· Região ( 81). 

Nas duas décadas seguintes, a modificação mais 

significativa sofrida pela estrutura agrária foi o reforço 

na concentração das terras. Em 1980, 0.42% dos 

estabelecimentos rurais tinharr. 1.000 hectares ou mais, 

concentrando 43,57% das terras. Ao mesmo tempo, 88,33% dos 

estabelecimentos rurais tinham 50 . hectares ou menos, 

representando 28,05% da área total do Nordeste, não 

(80). BNB/SUDENE. O SisteRa finor: iesultados e Sugestões de Aperfeiçoamento. Fortaleza, BNB, 1986, 
p.29. 
(81). FIBGR. Ce~so Agricola do Brasil. Rio de Janeiro, Ofinas Gráficas doiBGE, 1960. 
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ocorrendo portanto, a execução de um programa de reforma 

agrária(82).. 

Em relação a modernização tecnológica do setor primário, 

considerando-se a irrigação fator fundamental . nesse 

processo, os dados do próprio BNB revelam os resultados. Até 

1972, o Polígono àas Secas tihha um volume de água acumulada 

de 1.229.000.000 m3 em todos os açudes. Entretanto, nesse 

mesmo período, possuía apenas 1.184 km de canais de 

irrigação, dos quais 75,28% locali;;ados no Ceará e na 

· Para1ba(83). 

Sem a distribuição das águas, a agricultura nordestina 
I 

continuou esta~nada. A produção de alimentos praticamente 

não cresceu, a estrutura agrária em quase nada se alterou, 

com as · terras da zona da Mata continuando ligadas 

predominantemente a proàu9ão açucareira. 

Egsas estatisitcas comprovam, em parte, a virtualidade 

·das propostas do BNB e da SUDENE para desenvolver o setor 

primário do Nordeste. A atuação dessas agências, concentrou-

se quase que exclusivamente na modernização industrial. 

Isso pode ser constatado quando se cbserva os recursos já 

liberados pelo sistema de incentivos (ver tabela XV), onde a 

indüstria de transformação obteve 81,55% dos recursos, 

ficando o setor agropecuário com 18,44%(84). Do total de 

(82). FIBGE. Censo Agropecu!rio do Brasil. Rio de Janeiro, IBGI, 1980. 
(83). BNB/Departamento de Estudos Econômicos. Manual de Estatísticas Básicas. !ortaleza,BNB, 1977, p. 
27. 
(84). Ibidem. 
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incentivos destinados ao setor primaria, 87,78% foram para a 

pecuária, ficando a agricultura apenas com 12,22%(85). 

A distorção dos objetivos iniciais da SUDENE consolidou-

se, após 1964, com o esvaziamento técnico e politico do 

órgão(86). Além da perda dos quadros e de verbas, a 

Superintendência perdeu pretigio e autonomia, deixando de 

ser subordinada diretamente ao Presidente da Repüblica, para 

transformar-se em uma autarquia vinculada ao Ministério 

Extraordinário para a Coordenação dos Organismos 

~ Regionais(MECOR), transformado posteriormente no Ministério 

do Interior (MINTER). 

Nesse contexto, a coordenação administrativa da SUDENE 

sobre o planejamento implementado para o desenvolvimento do 

Nordeste, praticamente deixou de existir. O DNOCS, com o 

nivelamento das insti tui9.ões regionais subordinade.s a tun 

mesmo Ministério, readquiriu, na prática, a sua autonomia. A 

CODEVASF (antiga CVSF), obteve, no Governo Geisel(1974), 

através de decreto-lei, a restituição de sua autonomia 

financeira e administrativa. Diante dessa reforma na 

administração, centralizadora de poderes, promovida pela 

governo militar, a SUDENE ficou descaracterizada. em seu 

papel de agência de desenvolvimento regior.al(87). 

(85). Ibidew. p. 28. Cabe observar que, quando os recursos aprovados(tabela lVI) são liberados(tabela 
IV), as distorções entre os setores aumenta;, ocorrendo um ampliação da concentração de recursos na 
indústria de transÍcrtação e na pecuária. 
(86). Logo após o golpe, Celso Furtado teve os seus direitos políticos cassados por solicitação do 
coronel José Costa Cavalcante, ex-bacretârio do governo Cid Sampaio, que fazia parte do grupo do 
general Golbary do Couto e Silva. Co111 a saiàa de Furtado, toda a sua equipe técnica foi substituida. 
(87). Sobre o assunto ver Inaiá Maria Moreira de Carvalho. O Nor~este eo Regiae Autoritário. São 
Paulo, Hucitec/SUDEN&, 1987. 
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OONSID~RACOES FINAIS 

Na fase inicial de interferência das políticas 

governamentais nos problemas do Nordeste brasileiro, entre 

1877 e 1889, o Estado apresentou em suas formalidades um 

caráter liberal. 

Foi um periodo em que o governo, ao dar resposta às 

demandas políticas, conseguiu combinar, com relativa 

eficiência, as funções contraditórias de uma monarquia 

·centralizada, onde o Imperador fazia uso do seu poder com as 

caracterisiticas da monarquia descentralizada em que cabia 

ao Gabinete a decisão final. Era a própria conjuntura 

política, e a necessidade de viabilizar a legitimidade 

governamental, que determinavam qual das duas formas deveria 

ser utilizada em cada momento. 

Durante a Primeira República, a estrutura política do 

Nordeste brasileiro caracterizou-se por um conjunto de 

fatores identificados com o clientelismo, instalado 

definitivamente na estrutura do poder desde a segunda metade 

do século XIX. 

Até 1930, foi possível constatar no litoral nordestino, o 

predomínio da oligarquia açucareira, que no inicio da 

Repllblica já não possuia mais a mesma expressão econômica do 

período colonial; porém herdára dos latifúndios escravistas 

daquele periodo o caráter patriarcalista, que caracterizou 

os coronéis. 
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No sertão, onde se instalou a produção pecuária-

algodoeira, estruturaram outras oligarquias que, durante 

todo o primeiro período republicano, estiveram em evidência 

na politica nacional, com seus chefes locais tendo 

participado diretamente dos principais conchavos politicos e 

viabilizando boa parte de suas demandas, através da política 

de combate aos efeitos da secas. 

A nivel · nacional, ·o comando oligárquico ficou a cargo dos 

cafeicultores, com a política econômica governamental, 

' · durante as três primeiras décadas do século XX, buscando 

acomodar os interesses das oligarquias dessas duas 

principais Regiões. 

A celebração de um grande acordo nacional de 

correligionários, através da "Política dos Governadores", 

institucionalizada pelo Presidente Campos Sales, funcionou 

como uma espécie de catalisador para que essa situação 

politica adquirisse consistência. Nesse contexto, o combate 

às secas apresentou-se como excelente instrumento político-

ideológico das oligarquias que controlavam o poder no 

Nordeste. 

O direcionamento clientelista dos gastos governamentais 

através da IOCS/IFOCS, assumiu um papel tão importante no 

processo político da Primeira República que o Ministério da 

Viação e Obras Públicas, junto como o da Fazenda, eram os 

dois ministérios com maior participação nas despesas 

governamentais, sendo esse iíltimo detentor · do maior 

percentual até 1911, como demonstra a tabela XVI. 



TABELA XVI 

PARTICIPAÇAO PERCENTUAL DOS MINISTERIOS 
NAS DESPESAS DO GOVERNO : 1897-1914 E 1923-1928 

(Média por Peródos Trianuais) 

MINISTERIOS 

FAZENDA 
MARINHA 
GUERRA 
RELAÇOES 
EXTERIORES 
JUSTIÇA 
VIACAO E OBRAS 
POBLICAS * 
AGRIC. IND E 
COMERCIO ** 
TOTAL 

I I I I 

1906-08:1909-11:1912-14:1923-25:1926-28 

38,06 33.37 31,57 25,80 26,57 
10,65 9,66 8,50 8,33 8,98 
13,62 14,00 12,70 19,02 17,33 

1,01 
10,99 

25,69 

100 

0,80 
9,66 

29,27 

3,24 

100 

0,83 
8,03 

34,13 

4,24 

100 

0,63 
9,63 

32,87 

3,72 

100 

0,67 
9,62 

33,05 

3,78 

100 
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JONTi: REIS, Elisa Pereira. Interesses Agro-Exportadores e Construção do Estado: Brasil de 1890 a 
1930, In CARDOSO Fernando H. et alli(Orgs.). iconoaia e Movisentos Sociais na América Latina. São 
Paulo, Brasiliense, 1985. * Até 1906 era o Ministério da Indústria, Viação e Obras Pública. 
** Ministério criado e1 1909. 

A · Partir de 1912, com a República consolidada e 

estabilizada, o Ministêr~o da Via~ão e Obras Pública passou 

a ter a maior participação nas despesas governa~entais, 

Superando inclusive o Ministério da Fazenda. Esse fato é 

significativo, por ter ocorrido em um período imediatamente 

posterior à criação da IOCS (futuro DNOCS), instituída em 

1909, demonstrando dessa forma, a importância . que tinha o 

Ministério da Viação e Obras Públicas, no contexto das 

articulações políticas nacionais do executivo federal, com a 

distribuição de verbas através de instituições como o DNOCS. 

Os agentes políticos da Primeira República apresentavam-

se ideologicamente sob as mais variadas formas. Os liberais, 

conservadores ou autoritários, representavam as várias faces 

de uma mesma índole oligárquica. Conseguentemente, não se 



explicitavam divergências de classes, na medida em que as 

disputas politicas eram entre facções. A sobreposição desses 

elementos, muitas vezes, dificultou a percepção do caráter 

ideológico das politicas governamentais, implícito na 

estrutura do poder a serviço dos segmentos dominantes 

durante esse periodo. 

A criação da IOCS, metamorfoseada ao longo dos. anos, 

conforme os interesses em jogo ate se transformar em DNOCS, 

foi, entre outras, uma das formas utilizadas para 

institucionalizar, na administração pública do Brasil, o 

clientelismo da politica das secas, beneficiando os membros 

do "clube da calamidade". Assim, o DNOCS passou · a ter a 

partir de 1936, uma clientela claramente definida no âmbito 

dos limites de sua atuação, delimitada constitucionalmente 

pelo "Poligono das Secas": 

A partir da década de quarenta, iniciaram-se tentativas 

de romper com a hegemonia dessa política de favores que 

administrava a miséria nordestina. Apesar dessas tentativas, 

a Comissão do Vale do São Francisco(CVSF), criada durante 

esse periodo, apenas ratificou o sistema político vigente na 

Região. 

A primeira novidade em relação ao planejamento regional 

no Nordeste, veio com a criação da Companhia Hidrelétrica do 

São Francisco(CHESF), onde pela, primeira vez, foi possível 

constatar racionalismo na 

desenvolvimento da Região. Mas 

tentativa de 

sendo empresa 

planejar o 

de restrita 

atuação setorial, apesar do nível de capacitação tecnólogica 
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de seus administradores. nao teve forQa para disseminar, na 

Regiao, propostas sérias de planejamento Regional. 

No inicio dos anos cinquenta, a criaQão do Banco do 

Nordeste do Brasil(BNB), representou uma s~gunda tentativa 

de modificar a concepção das soluQÕes para os problefuas 

nordestinos. Idealizado como órgão responsável pelo 

financiamento do desenvolvimento agricola, o BNB deixava 

claro que a solução para as deficiências estruturais do 

Nordeste não poderia, de forma alguma, restringir-se à 

Era necessário · p'olitica de engenharia hidráulica. 

implementar politicas mais abrangentes de desenvolvimento, 

concentradas principalmente na área do Poligono da Seca. 

Entretanto, logo na sua gestação, quando S9 inicia a 

tramitação do seu projeto de lei no Congresso Nacional, os 

parlamentares nordestinos,• em . sua maioria representantes das 

oligarquias agrárias, evidenciaram suas intenções em· relação 

ao novo Banco: todos eram unânimes quanto a necessidade de 

sua criação, mas as disputas quanto ao Estado onde deveria 

ser localizada sua sede, demonstravam os reais objetivos. 

A lei que criou o BNB, apresentava consideráveis indicios 

de que 

federal, 

esses politicos admitiriam aquela nova· agência 

como mais uma 

"conglomerado clientelista" 

público do Nordeste. Faltava 

instituição componente do 

que se instalara no setor 

decidir qual dos caciques da 

politica local teria o seu controle. Nesse caso, ao BNB foi 

delegado o papel de coadjuvante da politica governamental 
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vigente, sua legislação básica não lhe concedera nenhum 

poder para modificar tal situação. 

Ao findar a década de cinquenta a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste(SUDENE) apareceu como a mais 

importante proposta de mudança nos rumos do planejamento 

regional no Nordeste. Fruto do idealismo do economista Celso 

Furtado, apresentava, na sua forma inicial, uma proposta 

moderna, articulando coerentemente a coodenação e execução 

das atividades de planejamento para o desenvolvimento da 

· Região. 

o projeto sofreu grande pressão contrária de 

parlamentares gue representavam no Congresso Nacional os 

interesses de algumas lideranças locais. Essa resistência, 

demonstrava o descontentamento das lideranças loc-ais com o 

controle que a SUDENE deveria exercer sobre a aplicação das 

verbas destinadas ao Nordeste. Os políticos ligados ao 

DNOCS, foram os que mais se opuseram a subordinação desse 

órgão à SUDENE, pois isso implicaria na perda do poder sobre 

a distribuição de suas verbas. 

Apesar de toda a polêmica que conseguiu provocar em tbrno 

da utilização clientelista das verbas federais no Nordeste, 

com a instalação do Regime Militar, a SUDENE foi totalmente 

inviabilizada em relação a sua concepção inicial. Da 

proposta consideravelmente moderna para a época, apesar de 

reformista, só se realizou o que efetivamente atendia aos 

interesses dos segmentos dominantes, na acomodação entre o 

poder central e o poder local. 
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ANEXO I 

"LEI No 1.649 DE 19 DE JULHO DE 1952 * 

Di.spõe sôb1•e a co11stituição do Ba11co do Nordeste do 

Brasi.l e d~ outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

\ CAPITULO I 

Constituição do Banco 

Art. 1° - E Poder do Executivo autorizado a promover 

todos os atos necessários à constitui~ão do Banco do 

Nordeste do Brasil, como um dos órgãos de execu~ão do 

programa assistencial. previsto no art. 198 da 

Constituição. 

Art. 2o O Banco do Nordeste do Brasil será 

organizado sob a forma de sociedade por ações e os seus 

estatutos, que dependeram de prévia aprova~ão do 

Presidente da República, obedeceram às linhas gerais 

consusbstanciaàas na presente lei, e aos dispositivos, 

por esta não derrogados, da legisla~ão bancária e do 

Decreto-lei no 2.627, de 26 de setembro de 1940. 
I 

Art. 3o - O Banco do Nordeste do Brasil terá sede na 

cidade de Fortaleza. 

Parágrafo lo - O Banco terá uma filial em cada um dos 

Estados compreendidos no Polígono das Sêcas. 

* Publicada em BNB. Banco do Nordeste {Origens) I. Fortaleza, 1958. Série Documentação e Biblioteca. 
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?ar~grafo 2° - As filiais de que trata o parágrafo 

anterior terão, conforme dispuserem os estatutos, e 

guardadas as normas gerais do Banco, autonomia na 

aplicação dos recursos que, na conformidade do art. 14, 

couberem aos respectivos Estados. 

·Parágrafo 3° - As agências irão sendo instaladas na 

área do Polígono, de modo que haja, em cada Estado, pelo 

menos uma agência por 400.000(quatrocentos mil) 

habitantes da respectiva área sêca e um mínimo de duas 

' agências por Estado. 

CAPITULO II 

Recursos 

Art 4o - Serão · os seguintes os recursos do Banco do 
I 

Nordeste do Brasil: 

a) capital social; 

b) parte do fundo a que se refere o art. 1° da Lei n° 

1.004, de 24 de dezembro de 1949; 

c) depósitos nas condições que forem fixadas nos 

Estatutos; 

d) lucros verificados nas operações; 

e) produtus do lançamento de títulos de sua 

responsabilidade nas condições permitidas pela lei. 

Art. 5o - O capital inicial do Banco será de cem 

milhões de cruzeiros (100;000.000,00) dividido em ações 

comuns, nominativas, de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada 

uma, das quais o Tesouro Nacional subscreverá, no mínimo, 
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setenta por cento(70%), no valor de setenta milhões de 

cruzeiros (70.000.000,00), ficando os restantes trinta 

por cento(30%), no montante de trinta milhões de 

cruzeiros(30.000.000,00), destinados a abertura de 

subscrição pública. 

Parágrafo 1o Caberá ao Tesouro Nacional, se 

necessário, completar a cota reservada à subscrição 

particular e não subscrita. 

Parágrafo 2° - E o Tesouro Nacional autorizado a 

subscrever a sua cota inicial de capital com parte do 

Fundo constituído em obediência ao disposto no art. 198, 

parágrafo 1°, da Constituição Federal. 

Parágrafo 3o - E o Poder Executivo autorizado a 

baixar os atos necessários ao reajustamento periódico do 

capital social, conforme a conveniência das operações do 

Banco, incorporando parte dos depósitos previstos no 

artigo seguinte e levando em conta o disposto no art. 17. 

Art. 6o - O Tesouro Nacional depositará cada ano, em 

conta especial no Banco do Nordeste, entre 50% e 80% da 

incorporação anual do Fundo a que se refere o art. 198, 

parágrafo 1° da Constituição, para as operações referidas 

no mesmo dispositivo constitucional, in fine, observando 

sempre o disposto no parágrafo 3° do art. da Lei n° 1.004 

de 24 de dezembro de 1949. 



CAf}ITULO III 

Administração 

Art. 7° - O Banco será administrado por uma diretoria 

composta de seis membros, sendo um presidente e cinco 

diretores. com a assistência de um Conselho Consultivo e 

de outros órgãos previstos na lei ordinária. 

Parágrafo 1° - O Presidente será de livre nomeação do 

Presidente da República, entre pessoas de notório 

conhecimento dos problemas peculiares à região. 

' Parágrafo 2° - Os Diretores serão escolhidos pela 

forma e prazo que os Estatutos determinarem, não podendo 

êste ser superior a quatro anos, mas permitida a 

reeleição. 

Parágrafo 3° - Vetado. 

Parágrafo 4o A~ resoluções da Diretoria serão 

tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente o 

direito de veto, com recurso para o Ministro da Fazenda. 

Parágrafo 5° - O Conselho Consultivo, constituído 

conforme determinarem os estatutos, incluirá 

Obrigatoriamente o Diretor do Depc.rtamento Nacional de 

Obras Contra as Sêcas, o Superintendente da Comissão do 

Vale do São Francisco, um representante da agricultura, 

um da indústria e um do co~ércio da região, escolhidos 

mediante indicação das federações 

organizações semelhantes através das 

regionais, ou organizações semelhantes 

confederações nacionais respectivas. 

regionais, ou 

confederações 

através das 
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CAPITULO IV 

Atribuições 

Art. 8° - O Banco do Nordeste do Brasil prestará 

assistência mediante empréstimo, a empreendimentos de 

caráter reprodutivo, na área do Polígono das Sêcas, 

especialmente para: 

a) despesas que couberem ao tomador de empréstimo para a 

construção de açudes por cooperação com o Govêrno Federal 

ou com o governo estadual, até o limite de setenta por 

cento(70%) do prêmio concedido; 

b) perfuração e instalação de poços; 

c) obras de irrigação; 

d) aquisição ou construção de silos e construção de 

armazéns e fenis na~ fazendas; 

e) aquieição ou refo.rma de . equipamentos e máquinas 

agricolas ou industriais 

animais de trabalho; 

e aquisição de reprodutores e 

f) produção de energia elétrica; 

g) plantação técnica e intensiva de árvores próprias ã 

ecologia regional, especialmente as xerófilas de 

reconhecido valor econômico. 

h) serviços e obr~s de saneamento e · desobstrução e 

limpeza de rios e canais; 

i) financiamento de safras agricolas em geral, de 

prefe~ência por intermédio de cooperativas agrícolas; 

j) financiamento, ~ediante penhor mercantil, dos produtos 

da Região até o limite máximo de oitenta por cento(SO%) 
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de seu valor comercial, ou preço minimo, oficialmente 

fixado; 

k) construção e instalação de armazéns, nos centros de 

coleta e distribuição e de usinas de beneficiamento e 

industrialização de produtos da região, e que concorram 

para o desenvolvimento e estabilidade da produção agro-

pecuária; 

1) desenvolvimento e criação da indústria, inclusive 

artesanais e domésticas, que aproveitarem matérias-primas 

\ locais, que ocuparem com maior produtividade . as 

populações ou que sejam essenciais à elevação dos seus 

nivies de consumo essencial, no Polígono das Sêcas; 

m) aquisições, preparo e loteamento de terras para venda 

de · pequenas propriedades rurais, a prazo longo, bem como 

despesas de tra~sport~ e sustento de · colono durante o 

periodo inicial; atendidas, porém, as exigências da lei 

bancária comum ou estatutos guanto à manutenção de 

reservas em propriedades imobiliárias. 

Art. go - O Banco do Nordeste do Brasil poderá fazer 

empréstimos a Prefeituras Municipais localizadas no 

Poligono das Sêcas, para qualquer um dos fins previstos 

nas letras a a i do artigo anterior, e bem assim para a 
. . 

realização de serviços de água e esgotos, mediante a 

utilização dos recursos a que se referem as letras c,d e 

e, do art. 4o. 

Art. 10. - Poderá ainda o Banco do Nordeste do Brasil 

realizar, em benefício de empreendimentos que comprovem o 
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desenvolvimento econômico da região compreendida no 

Poligono das Sêcas, tõdas as operações habituais dos 

corretores e bancos ou sociedades de investimentos. 

permitidas pela lei, como sejam: 

a) estudar empreendimentos econômicos e oferecê-los ao 

capital privado ou lança-los à subscrição pública, na 

área de sua operação; 

b) garantir a tomada de determinada cota do capital e a 

adquirir, para revenda posterior; 

, c) financiar mediante hipoteca; 

d) adquirir ou construir e ceder em locação, com opção de 

compra, os imóveis convenientes à instalação de fabricas, 

uma vez possam êles ser facilmente utilizáveis por outras 

emprêsas ou para outros fins; 

e) colaborar co~ bancos e sociedades de investimentos 
j 

para a realização de empreendimentos que corre~podam às 

suas finalidades. 

Parágrafo unico. Para fins das letras b a e dêste 

artigo, o Banco poderá emitir titulas de rendimento fixo 

ou variável, conforme fôr permitido p.ala lei, como sejam: 

CAPITULO V 

Condições das Operações 

Art~. 11. -Os prazos, juros e outras condições dos 

empréstimos serão fixados, atendendo aos aspectos 

econômicos dos empreendimentos e projetos, à existência 

dos recursos e à finalidade assitencial do Banco. 
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Art. 12. - Na regulamentação desta Lei, ou nos atos 

constitutivos a que se refere o art. lo, o Poder 

Executivo determinará a prioridade e as condições, nela 

não previstas, das operações do Banco. 

Art. 13. - Os recursos da conta especial a que se 

refere o art. 6°, sOmente poderão ser aplicados para 

qualquer dos fins previstos no art Bo desta Lei, em 

empréstimos a agricultores e industriais estabelecidos na 

área do Polígono das Sêcas, inclusive emprêsas agricolas, 

' emprêsas industriais e cooperativas. 

Parágrafo lo Vetado. 

Parágrafo 2o Nos casos das letras j a n, os prazos, 

juros e demais condições serão estabelecidos na 

confovmidade do que dispõem os arts. 11 e 12. 

Parágrafo 3o Vetado. 

Parágrafo 4° - Vetado. 

Art. 14. - Vetado. 

CAPITULO VI 

Disposições Gerais 

Art. 15. A parte do capital subscrito pelo Govêrno da 
-

União, de acôrdo com os parágrafos 2c e 3° do art. 5°, 

não terá direito a dividendos, se às ações subscritas por 

outras pessoas físicas e juridicas não couber um 

dividendo mínimo de 10% . Os dividendos que tocarem à 

União não poderão ser retirados. 

Parágrafo único. Não serão abonados juros aos 

depósitos previstos na art. 6°. 
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Art. 16. - O Banco do Nordeste do Brasil operará, 

sempre que possível, em colaboração com outros bancos e 

de preferência através de agências locais de bancos 

nacionais, particularmente de caráter cooperativo ou de 

contrOle da União e dos Estados e Municípios. 

Parágrafo único. - O Banco do Nordeste do Brasil dará 

preferência, igualmente, às operações por intermédio de 

cooperativas, e a financiamentos diretos a essas 

entidades, para as quais serão estabelecidas condições 

' mais favoráveis. 

Art. 17. o Poder Executivo, ao adotar as 

providência~ autorizadas no parágrafo 3o do art. 5° .e ao 

regulamentar as operações do Banco, levará em conta a 

necessidade de um nível mínimo de liquidez, a fim de 

reforçar a reserva liquida 

populações atingidas pelas 

Parágrafo único. O 

constituída para socorro às 

favores especiais que 

empréstimos nos anos de 

isenção ou adiamento 

sêcas. 

regulamento 

devem 

sêcas, 

ter 

sob 

estabelecerá os 

os tomadores de 

a forma de redução, 

do pagamento de juros e 

amortizações, conforme a natureza das operações e a 

gravidade local do flagelo. 

Art. 18. - O Departamento Nacional de Obras Contra as 

Sêcas e outros orgãos públicos prestarão assistência 

técnica que estiver a seu alcance. 

Parágrafo único. - O banco, por sua vez, .colaborará, 

através do Escritório Técnico de estudos econômicos, que 



manturá, no exame dos problemas da Região a cargo do 

Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas. 

Art. 19. - O Banco apresentará anualmente ao Poder 

Executivo, até 31 de janeiro, relatório sôbre suas 

atividades, o qual será remetido ao Congresso .juntamente 

com a conta de movimento, a que se refere o art. 11 da 

Lei no 1.004. 

Art. 20. - E o Poder Executivo autorizado a dar a 

garantia do Tesouro para os dépositos e os titules 

' emitidos pelo Banco do Nordeste, bem como para os 

empréstimos que faça no estrangeiro, destinados a 

empreendimentos econômicos, e órgãos _próprios da 

administração federal. 

Art. 21 - A parte da reserva a que se refere o 

parágrafo 1o do art. 198 da Constituição e que não seja . . ' 

depositada no Banco do Nordeste ou integrada .no. seu 

capital, na forma desta lei, poderá constituir depósito 

especial no Banco do Brasil para atender à finalidade do 

parágrafo lo do art. 1° da Lei n° 1.004, conforme as 

condições que forem contratadas entre êstes e o Govêrno. 

Art. 22. - O Poder Executivo, ouvido o Conselho da 

Superintendência da Moeda e do Crédito, poderá autorizar 

a que no Banco do Nordeste possam ser realizados, em 

condições equiparadas às do Banco do Brasil, depósitos do 

Tesouro e de órgãos e. entidades públicas, depósitos 

judiciais e outros depósitos ou tomada de títulos, 

determinados pela léi a instituições públicas ou 
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subordinadas a contrOle público em suas aplicações 

financeiras. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades püblicas cuja 

atuação, no todo ou em parte, se faça na área do Poligono 

das Sêcas, utilizarão sempre que isso não prejudiq~e suas 

atividades, quanto aos recursos financeiros mobilizados 

na região, os serviços bancários do Banco do Nordeste. 

Art. 23. - O art. 1° e seu parágrafo 3o da Lei no 

1.004, de 24 de dezembro de 1949, passam a ter a seguinte 

' d ~ · re açao: 

"Art. 1° - A lei orçamentária consignará; anualmente, 

uma dotação. global correspondente a 1%(um por cento) àa 

renda tributária prevista da União, para constituir o 

depósito especial de que trata o parágrafo 1° do art. 198 

da Constituição ?edera1." 

"Parágrafo 3o Em nenhuma hipótese, a reserva 

especial, sem aplicação, destinada ao socorro às 

populações durante as calamidades, poderá ser inferior à 

quantia correspondente a 1%(um por cento) da renda 

tributária prevista" 

Art. 24. - E vedado ao Banco do Nordeste do Brasil 

conceder empréstimos a pessoas fisicas ou jurfdicas que 

não sejam estabelecidas no Polígono das Sêcas ou que não 

tenham atividades na referida área. 

Art. 25. - Os servidores do Banco do Nordeste do 

Brasil, excetuados os Diretores e os ocupante.s de cargos 
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técnicos, definidos no Regulamento, serão admitidos 

mediante concurso. 

Art. 26. - São revogados os arts. 3° a 10 da Lei n° 

1.004, de 24 de dezembro de 1949, e as disposições em 

• contrário. 

Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data da sua 

publicação. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1952, 131° da 

Indepedência e 64o da República. 
\ 

GETtJLIO VARGAS 

Horl4cio Láfe1• 

Alvaro de Souza Lima 

. Oswaldo Carijó de Cast1•o" . 

. . 



ANEXO li 

LEI No 3.692 - DE 15 DE DEZEMBRO DE 1959 * 

Instititui a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste .e dá 

outras providências 

O Presidente da Repüblica: 

Faço saber que o Congresso Nacional Decreta e eu sanciono 

.a seguinte lei: 

; \ Art. 1°. - ~ criada a Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste(SUDENE), diretamente subordinada ao Presidente 

da Repüblica, administrativamente autonoma e 

cidade do Recife. 

sediada na 

Parag. ~o. - Para os fins desta lei, considera-se como 

Nordeste a região abrangida pelos Estados do Maranhão, 

Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 

·Alagoas, Sergipe e Bahia. 

Parag. 2°. - A área de atua da SUDENE abrange, além dos 

Estaqos referidos no parágrafo anterior a zona de Minas 

Gerais compreendida no Polígono das Secas. 

Parag. 3o. - Os recursos concedidos sob qualquer forma, 

direta ou indiretamente, à SUDENE, somente poderão ser 

aplicados em localidades compreendidas na área constante do 

parágrafo anterior. 

Art. 2°. A · Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste tem por finalidades: 

* Publicada em SUDENE. Legislação Básica. 4a ed. Recife, 1979. 
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a) - estudar e propor diretrizes para o desenvolvimento do 

Nordeste; 

b) - supervisionar, coordenar e controlar a elaboração e 

execução de projetos a cargo de órgão federais na região e 

que se relacionem especificamente com o seu desenvolvimento; 

c) - executar, diretamente ou mediante convênio acordo ou 

contrato, os projetos relativos ao desenvolvimento do 

Nordeste que lhe forem atribuidos, nos termos da legislação 

em vigor; 

. d·) - coordenar programas de assistência técnica, nacional ou 

estrangeira, ao Nordeste. 

Art. 3o. - A SUDENE será dirigida por um Superintendente, 

de livre . escolha do Presidente da República, o qual será 

responsáv.el pela execução das r~soluções do Conselho 

Deliberativo e pel~ representação ativa e passiva do órgão, 
• 

em juizo e fora d.ele. 

Parag. 1o. O Superintendente perceberá vencimentos 

equivalentes aos que estabelecer a lei para os cargos em 

comissão símbolo "CC-1". 

Parag. 2o. - As funções do Superintendente poderão ser 

exercidadas por dirigentes de órgão técnico ou financeiro da 

União, vedada a acumulação de vencimentos. 

Art. 4°: - A SUDENE compreende: 

a) Conselho Deliberativo; 

b) Secretaria Executiva. 

Art. 5°. - O Conselho Deliberativo será cónstituido de 

vinte e dois(22) membros, sendo nove(9) indicados pelos 



Governadores dos Estados do Nordeste - um por Estado 

três(3), membros natos, um(l) representante do Estado Maior 

das Forças Armadas e nove(9) repre~entantes dos seguintes 

órgãos e entidades: 

a) - Ministério da Agricultura; 

b) - Ministério da Educação e Cultura; 
I 

c) - Ministério da Fazenda; 

d) - Ministério da Saúde; 

e) - Ministério do Trabalho , Indústria e Comércio; 

:r') - Ministério da Viação e Obras Públicas; 

g)- Banco do Brasil S.A.; 

h) - Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

i) Banco do Nordeste do Brasil S.A. 

Parag~ 1°. - São Membros natos: 

a) - O Superintendente da ~UDENE; 

b) O Diretor do Departamento Nacional de Obras Contra as 

s·ecas; 

c) - O Superintendente da Comissão do Vale do São Francisco. 

Pa~ag. 2°. - Os Governadores dos Estados, sempre que o 

desejarem, assumirão pessoalmente a representação dos 

respectivos Estados. 

Parag. 3°. - Os representantes dos órgãos e entidades 

mencionados neste artigo serão escolhidos entre seus 
. .. 

servidores, e sua substituição, bem como a dos membros natos 

do Conselho, se processará na forma prevista em regulamento. 

Art. 6°. A Secretaria Executiva funcionará sob a 

direção e responsabilidade iumediata do Superintendente e 
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-terá sua 

Executivo. 

estrutura estabelecida 
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em decreto do Poder 

Parágrafo Unico A Secretaria E~ecutiva manterá · 

escritórios na Capital da Repiblica e, à medida q~e for 

exigido pelo desenvolvimento de suas atividades, nos 

diversos Estados do Nordeste. 

Art.7o. - Incumb~m a SUDENE: 

a) - examinar e encaminhar com o seu parecer, ao Presidente 

· d·a República, proposições que se relacionem com os problemas 

do desenvolvimento do Nordeste ou que estabeleçam recursos 

especificos para aplicação nessa região; 

b) - controlar, sem prejuizo das atribuições deferidas a 

outros órgãos, os saldos das dotações orçamentárias, 

créditos especiais, financiamentos e contas bancárias 

especiais dos gestores de projetos constantes do Plano 

DiretOr, através dos elementos fornecidos pelos órgãos 

executivos; 

c) fiscalizar o emprego dos recursos financeiros 

destinados especificamente ao desenvolvimento do Nordeste, 

inclusive mediante o confronto de obras e serviços 

realizados com os documentos comprobatórios das das 

respectivas despesas; 

d) - sugerir, relativamente à região e em articulação com o 

Departamento Administrativo do Serviço Público(DASP), para 

as providências legislativas que se fizerem necessárias, a 

criação, adatapção, transformação ou extinção de órgãos, 

tendo em vista a capacidade ou eficiência dos mesmos, sua 



adequação às respectivas finalidades e, especialmente, a 

parte que lhes competir na execução do Plano Diretor; 

e) praticar todos os atos compreendidos em suas 

finalidadas. 

Parágrafo Onico -O Banco do Brasil S.A., o Banco Nacional 

Desenvolvimento Econômico e o Banco do Nordeste do Brasil 

S.A. fornecerão à SUDENE, trimestralmente e sempre que lhes 

forem solicitados~ os estratos das contas a que se refere· a 

· a'l1nea "b" deste artigo. 

Bo. Será estabelecido em lei um Plano Diretor 

plurienal, no qual se discriminem, pelos diferentes setores, 

os empreendimentos e· trabalhos destinados ao desenvolvimento 

especifico da região. 

Parag. lo. Os pvogramas anuais de trabalho das 

entidades e órgão federais, que se destinem ao 

desnevolvimento especifico da região, serão elaborados com a 

colaboração e aprovação da SUDENE, dentro das diretrizes do 

Plano Diretor. 

Parag. 2o. Ser.ão também estabelecidas em lei. as 

alterações propostas pela SUDENE, no Plano Diretor, qu~ 

modifiquem os orçamentos dos empreendimentos aprovados. 

Parag. 3°. - Os programas e projetos de caráter local, 

incluidos, posteriormente, no Plano Diretor, durante os 

períodos de elaboração da lei orçame.qtária, não deverão 

absorver mais que 20%(vinte por cento) dos recursos 

comprometidos na execução anual do mesmo plano. 
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Parag. 4°. A SUDENE apresentará ao Presidente da 

República, até 31 àe março de cada ano, relatório sobre a 

execução do Plano Diretor no exercício anterior, o qual será 

encaminhado ao Poder Legislativo, para os fins legais. 

Art. 9°. O Orçamento Geral da União consignará 

recursos, devidamente discriminados, para a execução, em 

cada exercicio, dos empreendimentos programados no Plano 

Diretor. 

Parágrafo Onico - A Proposta Orçamentária será instruída, 

·por indicação . da SUDENE, com os elementos necessários à 

discriminação a que se refere este artigo, obedecendo-se, 

tanto quanto possivel, na atribuição de recursos para obras, 

serviços e empreendimentos nos diversos Estados do Nordeste, 

aos índices de gravidade da seca estabelecidos na Lei n° 

1.004, de 24 de dezembro de 1949 (art. 9°. e parágrafos). 

Art. 10. -Sem prejuizo dos mínimos previstos · no ·art. 

·198, da Constituição e 

Transitórias, e além 

no art. 29 âo 

dos demais 

Ato das Disposições 

recursos normalmente 

dest~nados a outros programas que vierem a ser incluidos no 

Plano Diretor, serão atribuídos à SUDENE recursos anuais, 

não inferiores a 2%(dois por cento) da renda tributária da 

União, fixada com base na última arrecadação apurada. 

Parágrafo único - Os recursos de que trata esta artigo, 

bem como os decorrentes de ~i,ditos adicionais destinados à 

execução do Plano Diretor,· rião poderão ser suprimidos ou 

reduzidos, em cada exercicio financeiro, por ato do Poder 

Executivo. 
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Art. 11 - Será elaborado pela SUDENE, com a cooperação 

dos órgãos que &.tuam no Nordeste, um plano de emergência 

para o combate aos efeitos das secas e socorro às populações 

atingidas, durante a incidência, o qual será periodicamente 

revisto, de modo que possa ser aplicado imediatamente, 

sempre que for necessário. 

Art. 12 - Os recursos atribuidos a entidades e órgãos 

governamentais para a execução de Plano Diretor e dos 

Programas decorrentes serão aplicados sob a supervisão e 

.fiscalização da SUDENE . 
. 

Parágrafo Onico Constitui elemento essencial à 

prestação de contas das despesas efetuadas com a execução de 

obras e Aquisição e instalação de equipamentos a cargo da 

SUDENE, ou por ela fiscalizadas, a exibição do laudo passado 

pela mesma, em que se ateste . a execução parcial, ou final 

dos empreendimentos, em condições técnicas satisfatórias e 

em concordância com os projetos e especificações aprovados. 

Art. 13 - Compete ao Conselho Deliberati"'7o: 

a) - formular com base nos trabalhos técnicos da Secretaria 

Executiva, as diretrizes da politica de desenvolvimento do 

Nordeste; 

b) - ··.aprovar e encaminhar ao Presidente da República o 

projeto do.Plano Diretor e os atos das respectivas revisões; 

c) acompanhar a execução dos programas e projetos 

integrantes do Plano Diretor e os atos das respectivas 

revisões; 



d) sugerir a 

desenvolvimentos à 

parecer sobre os 

adequação dos planos estaduais de 

orientação do Plano Diretor e emitir 

mesmos, quando solicitados pelos 

respectivos governos; 

e) - submeter à aprovação do Presidente da República plano 

especial de obras, de abastecimento e de assistência às 

populações flageladas, para ser executado na emergência da 

seca; 

f) - pronunciar-se sobre proposições da Secretaria Executiva 

·no caso do art. 14, letra "i", e encaminhar aos poderes 

competentes sugestões a respeito; 

g) - opinar sobre a elaboração e execução de projetos do 

interesse do Nordeste, a cargo de órgãos federais que operem 

na região ou que tenham de realizar-se mediante o 

financiamento de instituicões.oficiais de crédito; 

h) - apreciar o relatório anual sobre a execução do Plano 

Diretor, encaminhando-o, no prazo legal, ao Presidente da 

República; 

i) -. propor ao Presidente da República, aos Ministros de 

Estado e aos dirigentes de órgãos ministeriais ligados a 

Presidência da República a adoção de medidas tendentes a 

ficilitar ou acelerar a execução de programas, projetos e 

obras relacionados com o desenvolvimento do Nordeste, bem 

como a fixação de normas para 'sua elaboração; 

j) ·- propor ao Presidente d-a República: 

1) a concessão de ~âmbio favorecido ou de custo, ou 

autorização para o licenciamento de importação sem cobertura 

, · -
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cambial, prevista no Capitulo V do Decreto no 42.820, de 16 

de dezembro de 1957, para equipamentos destinados ao 

Nordeste, inclusive implementes agricolas, considerados 

essenciais ao desenvolvimento da região; 

2) - a declaração de prioridade em relação a equipamentos 

destinados ao Nordeste, para efeito da concessão de isenção 

de impostos e taxas de importação, nos termos do art. 18; 

3) - a declaração de ser de interessses do desenvolvimento 

regional a extração e industrialização de minérios no 

·Nbrdeste. nos termos do art. 19; 

4) - a concessão de até 50%(cinquenta por cento) das divisas 

conversiveis provinientes das exportações do Nordeste, para 
-

importação de bens necessários ao desenvolvimento regional. 

Parg. lo. O Conselho Deliberativo àeliberará por 

maioria de votos, sob a ,presidênci~ de um de seus membros, 

escolhidos na forma estabelecida no Regimento Interno da 

SUDENE. 

Parag. 2o. O Conselho Deliberativo poderá reunir-se 

fora.da sede da SUDENE, em diferentes locais da região, ou 

na Capital da República. 

Art. 14 - Compete à Secretaria Executiva: 

a) - elaborar o projeto do Plano Diretor e preparar os atos 

de revisão anual do mesmo, submetendo-os ao Conselho 

Deliberativo; 

b) - coordenar a ação de outros órgãos ou entidades, para a 

elaboração de programas e projetos que se enquadrem no Plano 

Diretor. 
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c) - coordenar e fiscalizar a exec~ção dos programas e 

projetos que consubstanciarem as diretrizes do Plano 

Diretor; 

d) - elaborar relatório anula sobre a execução do Plano 

Diretor e submetê-lo ao Conselho Deliberativo; 

e) - preparar, encaminhado-o ao Conselho Deliberativo, plano 

de obras, de abastecimento e assistência; 

f) - superintender e fiscalizar, na ocorrência de seca, a 

ação dos órgãos e serviços federais sediados na região, para 
\ 

·execução de plano especial de obras, abastecimento e 

assistência; 

g) - elaborar ou contratar a elaboração de projetos e dar 

assistência técnica a órgãos federais, estaduais e 

municipafs na elaboração de programas e projetos que 

ojetivem o desenvolvimento do Nordeste; 

h) - executar os projetos que forem diretamente atribuídos a 

SUDENE; 

i) - interessar grupos privados em participarem dos projetos 

compreendidos no Plano Diretor 

j) examinar proposições que se relacionarem com os 

problemas de desnevolvimento do Nordeste ou que estabeleçam 

recursos especificas para aplicação nessa região 

encaminhando o seu estudo ao Conselho Deliberativo, para o 

devido pronunciamento; 

1) - elaborar ou contratar a · elaboração de estudos para o 

estabelecimento e a reformulação periódica do Plano Diretor; 
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m) articular-se com órgãos federais que operam no 

Nordeste, a fim de coordenar-lhes a ação e possibilitar seu 

melhor rendimento. 
I 

n) assistir o Conselho Deliberativo, suprindo-o das 

informações, estudos e projetos que se fizerem necessários 

ao exercicio das respectivas atribuições; 

o) desincumbir-se das atividades administrativas necessárias 

ao exercicio das respectivas atribuições; 

p) - apresentar, trimestralmente, ao Conselho Deliberativo, 

·para as providências que o mesmo julgar convenientes, 

relatório sintéticos de suas atividades. 

Art. 15 A SUDENE utilizará, em regra, pessoal 
-

requisitado, que trabalhará, sempre que possivel, em regime 

de tempo integral, podendo, nesse caso, o seu salário ser 

complementado, até cem por .cento dos respectivcs 

vencimentos, mediante aprovação do Presidente da República e 

publicação no Diário Oficial. 

Prag. 1°. - Poderá também a SUDENE contratar, dentro dos 

recursos que lhe forem atribuidos, pessoal especializado 

para a realização de serviços técnicos, o qual ficará 

sujeito às normas da legislação trabalhista. 

Parag. 2o. A secretaria Executiva poderá ter 

igualmente, além dos servidores requisitados, pessoal 

próprio, 

Parag. 3°. - O pessoal· próprio de que trata o parágrafo 

anterior, somente poderá ser admitido mediante prova pública 



de habilitação, vedado o preenchimento de cargos ou funções 

a titulo precário. 

Art. 16 - Para efeito de execução dos projetos de sua 

competência, ou por ela aprovados, poderá a SUDENE promover, 

na forma da ·lei, desapropriações por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social. 

Art. 17 A SUDENE gozará das isenções 

deferidas pela legislação vigente aos 

administração pública. 

tributárias 

órgãos da 

: ' Art. 18 - Fica isenta de quaisquer impostos e taxas a 

importação de equipamentos destinados ao Nordeste, 

considerados perferencialmente os das indústrias de base e 

de alimentação, desde que, por proposta da SUDENE ou ouvido 

o parecer da mesma, sejam declarados prioritários em decreto 

do Poder Executivo. • I 

·Parágrafo Onico - A isenção de que trata este artigo não 

poderá beneficiar máquinas e equipamentos: 

a) - usados ou recondicionados; 

b)cujos similares 

tenham produção 

reconhecida pela 

no pais, 

capaz de 

SUDENE, às 

desenvolvimento do Nordeste. 

com esse caráter 

atender, na forma 

necessidades da 

registrados, 

adequada e 

execução de 

Art. 19 - Revogado o disp6sto no art. 72 da Lei rio 3.470 

de 28 de novembro de 1958, passa a vigorar com a seguinte 

redação o art. 35 da Lei n° 2.973, de 26 de novembro de 

1956: 
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" Art. · 35 - As indústrias químicas que aproveitarem 

matéria-prima local, 

também a utilizem, 

ou indústrias de outra natureza 
I 

nomeadamente as indústrias 

que 

de 

fertilizantes, celulose, álcalis, coco, óleos vegetais e de 

cera de carnaúba, beneficiamento e tecelagem de caroá, agave 

e fibras nativas, beneficiamento e metalurgia de rutilo, 

ferro, tungstênio, magnésio, cobre, cromo, manganês, chumbo, 

zinco, ilmenita, e de outros minérios cuja extração e 

industrialização sejam declaradas do interesse do 

: d~senvolvimento regional, localizadas no Norte e Nordeste do 

Pais, inclusive Sergipe e Bahia, ou que venham a ser 

instaladas nessas regiões, pagarão, com redução de 50% 

(cinqüenta por cento), o imposto de Renda e o adicional 

sobre · os lucros em relação ao capital e às reservas, até o 

exercício de 1968, inclusive". 

Parag. 1°. - As novas indústrias, previstas neste artigo, 

que se tenham instalado a partir da vigência da Lei n° 

2.973, ou venham a instalar-se até 31 de dezembro de 1968, 

desde que não exista indústria na região que utilize 

matéria-prima idêntica ou similar e que fabrique o mesmo 

prdouto em volume superior a · trinta por cento(30%) do 

consumo aparente regional, ou desde que as existentes já se 

beneficiem dos favores do presente parágrafo. · · 

Parag. 2°. - São dedutíveis, para efeito de imposto de 

Renda, as despesas atinentes a pesquisas minerais 

realizadas, nas regiões do Norte e Nordeste, inclusive 
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Sergipe e Bahia, por concessionários de pesquisas ou lavra e 

por empresas de mineração legalmente organizadas. 

Parag. 3°. - A declaração de tratar-se de minérios cuja 

extração e industrialização sejam do intreresse do 

desenvolvimento· regional far-se-á em decreto do Poder 

Executivo, mediante proposta de SUDENE, no que se referir ao 

Nordeste, inclusive Sergipe e Bahia. 

Art. 20. As dotações orçamentárias e os créditos 

adicionais destinados diretamente à SUDENE, quer para o 

·funcionamento de seus órgãos, quer para a execução de 

projetos a seu cargo, serão automaticamente registrados pelo 

Tribunal de Contas e distribuidos ao Tesouro Nacional. 

Parag. 1°. O tesouro Nacional depositará a importância 

dessas dotações e créditos no Banco do Nordeste do Brasil 

S.A., em conta especial, . à disposição da SUDENE. 

Parag. 2°. - Os saldos das dotações e créditos a que se 

refere este artigo, quando não utilizados, serão 

escriturados como resto a pagar. 

Parag. 3o. 

Tribunal de 

prestação de 

anterior. 

- O Superintendent·e da SUDENE apresentará ao 

Contas, até o dia 31 de março de cado ano, a 

contas das despesas efetuadas no exercicio 

Art. 21 - O patrimônio da SUDENE é constituido pelo 

acervo do Conselho de Desenvolvimento do Nordeste(Decreto no 

45.445, de 20 de fewvereiro de 1959), incluindo os seus 

haveres, bens móveis, documentos e papéis do seu arquivo, 

que a ela serão incorporados na data de seu recebimento. 
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Art. 22 - E transferido para a SUDENE o saldo da dotação 

global constante do orçamento da despesa para o exercicio de 

1959, no sub-anexo 4.01.02, Verba 1.0.00, Consignação 

1. 6. 00, Subconsignação 1.6.23 Reaparelhamento e 

desenvolvimento· de programas, serviços e tràbalhos 

especificas, item 3 - Despesas de qualquer natureza com a 

manutenção do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do 

Nordeste(Decreto no 40.554 de 14 dezembro de 1956), 

inclusive elaboração de estudos, projetos e investigações 

.econômicas e sociais. 

Art. 23 - Para a execução das atribuições conferidadas à 

SUDENE nos artigos 14 e 15 desta lei, é o Poder Executivo 

autorizado a abrir crédito especial até a importância de Cr$ 

50.000.00C,OO(cinqüenta milhões de cruzeiros). 

Art ~ 24 - Enquant·o não for 
. ' instituido o plano diretor 

previsto no artigo 8°, a SUDENE poderá promover a execução 

de projetos e planos parciais·, a serem integrados naquele, 

os quais serão estabelecidos em lei, com a indicação dos 

respectivos recursos. 

Art. 25 - E o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 

especial até a importância de um bilhão de cruzeiros(Cr$ 

1.000.000.000,00) à conta da qual correrão, na forma da 

legislação vigente, as despesas com .os planos e projetos a 

que se refere o artigo anterior, sem prejuizo de recursos 

mais amplos e especificas que lhes forem atribuidos nas leis 

que os estabeleceram. 



Art. 26 ~ 

timestralmente, 

importância nunca 

Será colocada à disposição da SUDENE, 

em conta especial do Banco do Brasil, 

inferior a cinqüenta por cento(50%) do 
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valor dos ágios arrecadados, na forma da legislação em · 

vigor, mediante a venda . da divisas provenientes da 

exportação de mercadorias oriundas dos Estados a que se 

refere o parágrafo 1° do artigo 1°, deduzidas bonificações 

concedidas a exportadores da região. 

Parágrafo Cnico - As importâncias depositadas nos termos 

· desse artigo serão aplicadas, sempre que possivel, . em 

projetos que visem fortalecer a economia de exportação do 

Estados da região. 

Art. 27 Nenhum projeto de financiamento ou aval, 

destinado a investimentos para o desenvolvimento econômico 

do Nordeste, enq~adrado. no Plano Diretor, poderá. ser 

aprovado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico ou 

pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A., sem que sobre o mesmo 

se manifeste a SUDENE, mediante parecer da sua 

Superintendência, no prazo máximo de 90(noventa) dias. 

Parágrafo Cnico O estudo e c encaminhamento dos 

projetos a que se refere este artigo terão prioridade tanto . 

na SUDENE como nos mencionados estabelecimentos de crédito. 

Art. 28 - O Banco do Nordeste do Brasil S.A. aplicará 

pelo menos setenta por cento(70%) de seus recursos em 

empréstimos especializados com prazo minimo de seis meses, e 

nos termos do artigo 8° da Lei n° 1.649, de 19 de julho de 

1952. 




